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O Teatro na Cidade 

Estudo histórico, sociológico e artístico do teatro bracarense 

 

Resumo 

 

Este estudo procura abordar a história do teatro local, ao longo de quatro décadas, a 

partir do 25 de Abril 1974, relacionando-a, quando necessário, com outros 

acontecimentos de ordem política, social ou artística de âmbito local, mas também 

nacional e mesmo internacional. Apoia-se na recolha de informações documentais e 

depoimentos, através de entrevistas a atores, encenadores, a um ex-vereador e a um 

bibliotecário envolvidos com os desenvolvimentos na cultura e no teatro da cidade 

durante esse período. Encadeia histórias relevantes, cuja pesquisa trouxe à luz alguns 

documentos e aponta para a existência ou possível perda de outros. 

À leitura crítica dos acontecimentos, sob o ponto de vista histórico e sociológico, junta-

se o resultado e conclusões de um inquérito destinado a consubstanciar com dados 

atuais as considerações tecidas sobre o teatro local. Por fim, faz-se uma sucinta 

abordagem artística que incide sobre algumas das estruturas teatrais existentes na 

cidade. 

 

Palavras-chave: associação, amador, Braga, concelho, cidade, cultura, descentralização, 
festival, grupo, história, local, profissional, política, região, teatro. 
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The Theatre in the City 

Historical, sociological and artistic study of the bracarense theatre 

 

Abstract 

 

This study aims to focus on the history of the local theatre, throughout four decades, 

starting on the 24th of April of 1974, and linking it, whenever necessary, with other 

political, social, or artistic local events, with a national and international insight. This 

paper is based on the gathering of documental information and testimonies, by 

interviewing actors, directors, an ex-governor and a librarian, all closely involved in the 

theatre or in the culture of the city during this period. Relevant stories are strung 

together, bringing some documents to light and highlighting the possible existence, or 

loss of other ones. 

Added to the critical reading of these events, from a sociological and historical point of 

view, is the result and conclusions of an inquiry, whose goal is to unify through up-to- 

date data the different thoughts about the local theatre. Finally, there is a brief artistic 

review focusing on some of the theatrical structures of the city. 
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Introdução 

 

Quando chegamos a um lugar desconhecido e olhamos o que nos rodeia, assalta-nos, 

inevitavelmente, a vontade de conhecer a razão por que aquele invulgar silhar, aquele umbral 

retorcido, aquela cimalha ou chaminé altaneira, ali estão. As suas formas, os seus propósitos, 

tantas vezes replicados noutros lugares, decerto não serão indiferentes às razões por que 

foram pensados e executados exatamente assim. Carregam um manancial de informação que 

nos desafia à leitura. Todavia, quanto mais longínqua estiver a sua origem da nossa presente 

vontade de com eles dialogar tantas mais dificuldades experimentaremos nesse diálogo, ao 

depararmo-nos com lacunas por preencher ou com a ausência de documentos coetâneos que 

nos ajudem a colmatá-las. Do mesmo modo, no caso deste estudo, sabemos que, sem registos 

seguros, a memória sobre as razões que determinaram o estado atual do teatro em Braga se 

esbaterá com a passagem do tempo: já porque os seus protagonistas, naturalmente, se irão e, 

sem eles, os objetos e as histórias a eles ligadas se desvanecerão, assim como os possíveis 

ensinamentos em que a recolha e estudo de ambos se poderiam transformar. 

Pelo contrário, quando chegamos a um lugar onde é mais imediata a nossa identificação com 

os seus signos, por contemporâneos, a sua leitura pode sair contaminada pela nossa 

proximidade com os acontecimentos e os protagonistas que estiveram na sua formação. 

Conscientes dessa dicotomia, lançámo-nos à tarefa de iniciar a recolha e tratamento de 

testemunhos vivos das últimas décadas do teatro bracarense. Tentámos perceber o quanto os 

seus desenvolvimentos históricos, sociológicos e artísticos terão dependido mais de dinâmicas 

exógenas – nacionais e internacionais – ou mais das opções políticas e sociais locais; sempre 

tendo em consideração que o confronto de ideias e a luta pelo poder das diferentes forças 

políticas e sociais endógenas – locais e regionais –, na legítima pretensão de se afirmarem, 

provoca naturais oposições e uma profusão de episódios entrópicos. É na contextualização 

diacrónica e epistemológica desses episódios, alguns até dramas pessoais tantas vezes 

recalcados, que nos iremos debruçar, para entendermos melhor como foi moldado o presente. 

No decurso do século XX, a explosão tecnológica proporcionou um manancial de 

possibilidades que revolucionaram a arte teatral: da iluminação elétrica à manipulação de 

registos sonoros e das imagens, potenciados pelos novos fenómenos comunicacionais trazidos 

pela invenção da rádio, do cinema, da televisão e, mais tarde, do vídeo e da informática; 

também no mesmo período, aconteceu uma outra revolução: a das mentalidades, centrada no 
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aprofundamento analítico e científico de uma visão do humano como ser social, político e 

filosófico, contrária à ideia de um teatro apenas voltado para o entretenimento. Surge e ganha 

protagonismo a figura formal do encenador, a quem passa a reconhecer-se o papel autoral na 

criação do espetáculo teatral. A acompanhar o encenador, surge também o responsável pela 

dramaturgia, assim como os responsáveis por uma série de outras especialidades artísticas e 

técnicas, seja da cenografia, do desenho de luz, do som e da imagem, da coreografia, do 

guarda-roupa, seja da figuração ou dos adereços. O espetáculo teatral pode assumir-se, agora, 

como uma criação artística com a assinatura do encenador, ao mesmo tempo que as peças 

teatrais, inclusive as clássicas, não perdendo a autoria, se tornam num instrumento 

manipulável. 

De André Antoine a Stanislávski, passando por Brecht, Artaud, Grotowski, Peter Brook, entre 

outros, todos contribuíram ou contribuem, como teóricos e/ou encenadores, para as grandes 

transformações no teatro, desde as últimas décadas do século XIX até à atualidade. Da rutura 

com o teatro clássico, imprimida pelos dois primeiros, até ao Teatro Épico ou ao princípio da 

Distanciação, de Brecht; ao Teatro da Crueldade, de Artaud; ao Teatro Pobre, de Grotowski; 

ou ao conceito de Espaço Vazio, de Brook, para só referir alguns desses autores/encenadores, 

resultaram marcantes experiências teatrais que ainda hoje estão longe de se poderem 

considerar esgotadas. 

Porém, a interação entre essas diferentes experiências e práticas artísticas, acelerada pelas 

cada vez mais sofisticadas condições tecnológicas, que permitem a circulação global de 

pessoas e de ideias, levou à integração, tantas vezes não declarada ou sequer consciente, de 

muitas dessas experiências e práticas por muitos autores e encenadores contemporâneos 

apanhados no turbilhão de um tempo em que as várias estéticas, valores morais, princípios 

filosóficos e políticos, convivem lado a lado, não se compadecendo, assim, com a 

efemeridade de uma escolha com que se deparariam os encenadores e os atores se tivessem de 

se afirmar seguidores de uma determinada corrente estética teatral. 

Assim, neste estudo, não iremos incidir de forma enfática sobre as opções pelas diferentes 

correntes estéticas dos protagonistas do meio teatral bracarense; aliás, as opções estéticas 

teatrais que prevalecem no teatro que se faz em Braga, apesar da sua inquestionável presença, 

só indiretamente contribuíram para o estado atual da arte na cidade. Muitos dos grupos 

teatrais a que nos iremos referir foram influenciados, como é natural, pelas diferentes 

correntes estéticas e práticas artísticas, já que não foram e não são imunes à tentação de 
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experimentar os novos desafios lançados por autores e encenadores de referência, como os 

acima nomeados; bem ou mal, todos utilizam elementos de alguns deles e nem sempre 

conscientemente. 

Para o nosso objetivo principal, que pretende encontrar as razões que mais concorreram para o 

estado atual do teatro em Braga, contudo, as razões políticas e sociais sobrepuseram-se às 

artísticas. Daí resulta uma maior ênfase sobre estas razões ao longo de todo o estudo. 

 

Metodologia 

 

Um problema com que nos confrontámos neste trabalho foi o da falta de bibliografia que se 

debruce sobre o tema do teatro em Braga na qual nos pudéssemos apoiar. As escassas 

exceções vão sendo mencionadas ao longo do estudo. Por esse motivo, decidimos que a 

metodologia de investigação se iria basear, principalmente, na recolha e tratamento de 

informação obtida a partir de entrevistas efetuadas a várias pessoas, direta ou indiretamente 

envolvidas nos acontecimentos relacionados com a investigação. Os seus testemunhos vão 

surgindo ao longo do corpus, citando as suas próprias palavras, seguidas pelo nome do citado 

e da respetiva página a que se refere, entre parêntesis, à guisa das citações das outras 

publicações, o que remete o leitor para as entrevistas, que compilámos num único documento, 

com o nome Entrevistas, cuja transcrição completa faz parte deste estudo, como documento 

anexo (Anexo I). Duas das dez entrevistas, devemos acrescentar, foram levadas a efeito num 

período imediatamente anterior ao início deste trabalho1. 

Foi este o método que encontrámos e considerámos o mais adequado para assinalar a autoria 

de cada citação do depoimento dos entrevistados, cuja apresentação, na forma de currículo 

bastante sucinto, surge no início de cada entrevista. 

Portanto, as entrevistas revelaram-se o instrumento mais precioso no fornecimento de 

informação, seja sobre os acontecimentos, seja no fornecimento de pistas sobre a possível 

existência e paradeiro de documentação relevante.  

Finalmente, resta-nos a convicção de que o trabalho que aqui se desenvolve, longe de ser 

exaustivo, será, sobretudo, o início de um processo. 
                                                
1 Referimo-nos às entrevistas a Rui Madeira e a José Miguel Braga, efetuadas em março de 2016, no âmbito de um trabalho académico do 
ano curricular de mestrado, para cuja utilização neste estudo solicitámos e obtivemos a devida autorização das condiscípulas que connosco 
constituíram, nesse mesmo ano, o respetivo grupo de trabalho, razão por que considerámos não se justificarem novas entrevistas. 
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1. Capítulo I – Análise histórica e sociológica 

 

1.1.  O teatro em Braga após o 25 de Abril 

 

A chegada do 25 de Abril de 1974, veio alterar completamente o panorama social, político e 

cultural bracarense, como, de resto, aconteceu em todo o país. Contudo, o teatro de Braga, 

naturalmente, não surgiu com a revolução. Iremos, assim, começar por resumir o contexto em 

que a arte teatral se desenvolvia àquela data, recuando a um período imediatamente anterior.  

Situemo-nos, então, na Braga do início dos anos sessenta do século passado, cidade conotada 

com o regime político autocrático, então vigente no país, ou não tivesse Braga sido o berço do 

pronunciamento militar de 28 de maio de 1926, que esteve na origem da ditadura, em 1928, 

com o beneplácito da hierarquia da Igreja Católica de uma urbe, ontem como hoje apelidada 

de cidade dos arcebispos ou de Roma portuguesa. 

Justa ou injustamente tida como conservadora e renitente a mudanças, o certo é que a 

sociedade bracarense, até ao dealbar da Revolução dos Cravos, não gerara qualquer 

movimento teatral que acompanhasse, ainda que levemente, o que se passava em Coimbra, 

Lisboa ou Porto. 

Nestas cidades, há muito que havia quem teimasse em resistir ao espartilho do aparelho 

repressivo e censório, embora com muitas dificuldades, na tentativa de enveredar por 

diferentes tendências artísticas, implantadas pela Europa durante o século XX, criando e 

dinamizando grupos e companhias de teatro independente como: o Teatro dos Estudantes da 

Universidade de Coimbra (TEUC), desde 1938, com Paulo Quintela; o Teatro Experimental 

do Porto (TEP), desde 1953, com António Pedro; A Casa da Comédia, desde 1962, com João 

Osório de Castro; o Teatro Experimental de Cascais (TEC), desde 1966, com Carlos Avilez; 

ou a Comuna, desde 1971, com João Mota, como descreve Luiz Francisco Rebello, no seu 

livro Breve História do Teatro Português (Rebello, 2000, pp. 144-146). 

Desse mesmo período, pouco mais encontrámos de relevante em Braga do que o descrito no 

livro Teatro em Arentim: 40 anos de fé e tradição, de Fernando Pinheiro (Pinheiro, 2008), 

referente ao Grupo Cénico e Beneficente de Arentim, fundado em 1968 por Alcino Faria, 

onde o autor, ao discorrer sobre a longevidade do grupo, acaba por deixar subentendidas as 

razões por que a sua existência não foi posta em causa pelo regime: 
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[A sua] perdurabilidade só se explica pelo facto de o grupo dispor de um líder carismático 
bem inserido na comunidade (…), um reportório de sabor castiço, popular e tradicional (…) 
[e, também, porque] em tempo algum da sua longa experiência [o grupo] se deixou tentar por 
modas, experimentalismos fáceis, muito em voga no último quartel do século XX. (Pinheiro, 
2008, p. 32) 

Sem dúvida, acrescentamos, será totalmente merecedora de aplauso a vitalidade deste grupo. 

Porém, e felizmente para todos nós, a liberdade de optarmos ou não por “modas” ou 

“experimentalismos fáceis”, seja isso o que for, hoje, em democracia, é uma prerrogativa 

inalienável, ao contrário do que sucedia nos idos anos sessenta, aquando da formação daquele 

grupo. 

O pouco mais que encontrámos sobre o teatro em Braga, nesse mesmo período, pode respigar-

se, por exemplo, das entrevistas levadas a cabo para este estudo a José Gonçalves e a Camilo 

Silva, dois bracarenses ligados ao teatro desde jovens: 

José Gonçalves descreve-nos que, para ele, tudo começou no seio do movimento escutista 

ligado à Igreja Católica, durante a sua adolescência, poucos anos antes do 25 de Abril, na 

freguesia de Real. Foi aí que participou nas primeiras peças de teatro: “naquela altura, 

existiam vários grupos cénicos que encenavam e representavam peças que tinham muito a ver 

com o regime: A Rosa do Adro; A Vida de Cristo… Enfim, peças assim muito ligadas à 

Igreja: era o que era possível” (José Gonçalves, Anexo I, p. 47) 

Já Camilo Silva nos explica que, nos anos sessenta, se iniciou em teatro no Liceu Sá de 

Miranda2. Juntou-se a um grupo de amigos – entre os quais, o mais tarde escritor José Manuel 

Mendes e os futuros atores Orlando Costa e João Maria Pinto – que ali organizavam festas e 

encenavam peças teatrais de Gil Vicente: 

Era teatro feito só por alunos. Aquilo não tinha nada a ver com escola. Fazíamos era tudo na 
escola; e às vezes íamos ao Theatro Circo. Éramos nós que fazíamos tudo. Por vezes, havia 
uma professora, Adelaide Miranda, de Português, que nos aconselhava este e aquele texto do 
Gil Vicente. Escolhíamos excertos como Todo o Mundo e Ninguém [cena do Auto da 

Lusitânia], a farsa Quem tem Farelos ou o Auto da Barca do Inferno, que era sacramental. 
(Camilo Silva, Anexo I, p. 18) 

Com alguns desses seus amigos, era também convidado a participar no Sarau Académico do 

1.º de Dezembro, no Centro Académico da Faculdade de Filosofia da Universidade Católica 

ou no Theatro Circo, sarau que era organizado por padres jesuítas. Aliás, como Fernando 

Pinheiro, em missivas que trocámos, no-lo confirmou: 

                                                
2 Antigo Liceu Nacional Francisco de Sá de Miranda, hoje Escola Secundária Francisco de Sá de Miranda. 



7 
 

Curiosa foi a tradição desenvolvida pelo Centro Académico de Braga, vulgo Congregação, 
ligada à Companhia de Jesus, na década de 60, que chegou a levar peças à cena no Theatro 
Circo, bem como também a dos saraus académicos do 1º de dezembro, da academia 
bracarense. Nestes movimentos participaram jovens que hoje são atores consagrados em 
Lisboa, como Orlando Costa e João Maria Pinto. (Fernando Pinheiro, Anexo I, p. 39) 

 

Confirmou-nos, também, o que acima afirma José Gonçalves, que existiam grupos cénicos 

nas freguesias rurais de Merelim, de Palmeira e de Real, assim como, já no burgo, o Grupo de 

Teatro de S. João Bosco (Seminário Conciliar), com origem em décadas anteriores ao 25 de 

Abril de 1974, mas com atividade esporádica, como também reitera Camilo Silva: “de teatro, 

cá em Braga, havia poucos grupos. E os que havia faziam teatro uma vez por ano; 

normalmente nas festas de Natal, com representação de autos religiosos” (Camilo Silva, 

Anexo I, p. 21). Convém salientar, no entanto, que o Grupo de Teatro S. João Bosco, que 

completou 50 anos de existência em 2017, retomou a atividade e tem levado à cena 

espetáculos de teatro nos últimos seis anos, encenados por José Miguel Braga. 

Chegados, então, ao 25 de Abril de 1974, durante os tempos mais conturbados da fase 

revolucionária, nos primeiros anos, em Braga como em todo o país, as primeiras experiências 

teatrais confundiam-se, compreensivelmente, com a vontade de participar no processo político 

de transformação de uma sociedade até há pouco impedida de atuar livre e autonomamente. 

Durante esse processo, de forma mais ou menos improvisada, algumas iniciativas teatrais iam 

surgindo, ocupando todo o tipo de edifícios, incluindo instalações de instituições 

anteriormente ligadas à ditadura, entretanto abandonadas, como se percebe das palavras de 

Camilo Silva: 

Juntámo-nos para aí em 1978: eu, o José Miguel Braga, o Almeno Gonçalves, o Carlos Feio… 
(…) [Começámos] (…) a ensaiar alunos da universidade, para formar o teatro universitário. 
Chamámos-lhe TUBRA [Teatro Universitário de Braga]. Começámos a fazer sessões na rua 
Abade da Loureira, onde era a cozinha da antiga Legião Portuguesa. Depois, passámos para a 
[rua] Afonso Henriques, onde ainda hoje está o TUM [Teatro Universitário do Minho] 
(Camilo Silva, Anexo I, p. 20). 

Sublinha-se que este processo se replicava, de modo idêntico, nas cidades mais populosas do 

país: 

No período pós-revolucionário português assiste-se à proliferação de grupos de teatro que 
elegem como espaços de atuação edifícios não especificamente teatrais, que se adaptavam ao 
caráter experimental dos espetáculos. São, na sua maioria, salas com um arranjo muito 
despojado. (Solmer et al., 2003, p. 118) 
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1.2.  A criação do FAOJ 

 

Novos grupos teatrais, sobre os quais nos debruçaremos mais adiante, foram surgindo 

espontaneamente, um pouco por todo o território do concelho. Começaram por ser 

enquadrados e apoiados pelo governo, administrativa e financeiramente, a partir do Fundo de 

Apoio aos Organismos Juvenis (FAOJ), criado logo após a revolução, pelo Decreto-Lei 

179/74, de 30 de abril, cuja lei orgânica, contudo, apenas surgiria quase dois anos depois, com 

o Decreto-Lei 106/76, de 6 de fevereiro. O FAOJ tinha como atribuição, segundo o Artigo 

19º, do dito D-L 179/74, apoiar ou, se necessário, “promover a criação de casas de cultura da 

juventude, visando (…) contribuir para o desenvolvimento cultural da juventude numa 

perspetiva democrática”. 

[O FAOJ] era (…) uma espécie de cópia do que já havia na França: l’animation 

socioculturelle. Foi o Mário Soares, com o seu amigo François Mitterrand, que trouxe essas 
novidades para cá, durante o PREC. Os delegados distritais do FAOJ (hoje seriam diretores) 
eram nomeados pelo Conselho de Ministros. Por isso, eram minimamente ligados ao poder. A 
sede [em Braga] era no Largo dos Penedos, num andar. O Ernâni Lessa3 era o delegado do 
distrito. Estavam lá, também, o José Manuel Mendes, o Artur Moura e o José Luís Vale. 
(Camilo Silva, Anexo I, p.20) 

Através das delegações regionais deste organismo estatal incentivava-se a formação e 

prestava-se algum apoio às associações juvenis em geral; o seu âmbito era distrital. Camilo 

Silva explica-nos, da forma que se segue, as funções que desempenhou na Casa de Cultura e 

da Juventude, estrutura adstrita à Delegação de Braga do FAOJ, onde, sem qualquer vínculo 

contratual, se iniciou profissionalmente, em setembro de 1978: 

Comecei por organizar a biblioteca e fazer a distribuição de livros pelas associações dos 
concelhos [da região]. Tínhamos uma carrinha e motorista. Depois, tivemos de estudar a 
legislação para apoiar as associações culturais de jovens na sua formalização legal. A seguir, 
ajudámo-los a criar um boletim ou jornalinho; a formar um grupo de teatro, dando cursos de 
iniciação ao teatro ou mesmo ensaiando o grupo. Mas nem todas as associações vingavam. As 
que mais persistiam eram as que já existiam antes, que eram sólidas e tinham atividades em 
várias áreas, não só no teatro. (p.20) 

 

 

 

                                                
3 Já falecido. 
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1.3.  A Criação da Casa Municipal de Cultura 

 

Por essa altura, o poder local começava a afirmar-se, também por força da inclusão do 

princípio da descentralização administrativa na nova Constituição da República Portuguesa 

(CRP) aprovada em 1976, nomeadamente no art. 237.º, n.º1, CRP: “as atribuições e a 

organização das autarquias locais (…) serão reguladas por lei, de harmonia com o princípio da 

descentralização administrativa.” Tal trouxe novas incumbências e responsabilidades aos 

municípios, em desfavor do poder central. 

De seguida, em finais de 1979, quase em simultâneo, houve eleições legislativas e 

autárquicas, respetivamente, a 2 e a 16 de dezembro. Enquanto o governo nacional mudava de 

protagonistas e de orientação ideológica predominante, em Braga, o poder autárquico 

mantinha e reforçava a orientação ideológica do mandato anterior, com naturais 

consequências, em nosso entender, para os desenvolvimentos futuros no que respeita ao teatro 

no concelho: 

Em 1978 e 1979, a partir do FAOJ, começaram a aparecer mais grupos [de teatro]. Depois, em 
1979, o Partido Socialista perdeu as eleições [legislativas] e a estrutura [do FAOJ] mudou – as 
cabeças todas mudaram. Com a AD (Aliança Democrática), foi para lá um novo delegado, um 
engenheiro [Braga da Costa, do partido CDS]. (…) O Ernâni Lessa saiu, mas nós ficámos 
[Camilo Silva e António Araújo4]. (…) Entretanto o FAOJ começou a ganhar maior amplitude 
e mudou-se para a antiga Casa da Mocidade Portuguesa, onde é agora o IPDJ [Instituto 
Português do Desporto e da Juventude]. Ainda estive lá até ao final de 1980. (…) Por essa 
altura, como dizia há bocado, já nos tínhamos juntado (...) para formar o teatro universitário. 
(…) Chegámos a ter 50 alunos da universidade a fazer os cursos de iniciação [ao teatro]. Eu e 
o António Araújo fomos chamados, porque tínhamos alguma experiência em ministrar cursos 
de iniciação ao teatro no FAOJ. O próprio FAOJ proporcionava-nos a frequência de cursos de 
formação, alguns até na França, através de especialistas que convidava para virem cá ministrar 
cursos. (Camilo Silva, Anexo I, p.22) 

Perante essas novas circunstâncias políticas nacionais, em abril de 1981, a edilidade decidiu 

assumir uma atitude mais interventiva, chamando a si o controlo das políticas culturais do 

concelho: 

Aí por 1981, foi formada a Casa Municipal de Cultura (CMC). O Ernâni Lessa, depois de sair 
do FAOJ, tinha ido para a Câmara; o [presidente] Mesquita Machado chamou-o, porque já 
estava com ideias de criar uma casa da cultura municipal. Ainda não havia nenhuma no país. 
(p. 22) 

                                                
4 Já falecido. 
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O próprio Mesquita Machado se encarrega de nos explicar o que se pretendia com a criação 

da CMC, no prólogo de uma brochura comemorativa dos seus dez anos de atividade, editada 

pelo Município em 1991: 

Na primeira fase, a Casa de Cultura assumiu o papel de centro promotor e difusor da cultura 
do concelho. Foi ainda o polo aglutinador e orientador da actividade cultural existente, tendo 
por outro lado desempenhado um papel relevante na sensibilização da comunidade para o 
património cultural. A sua influência começou de imediato a fazer-se sentir através, quer das 
iniciativas surgidas direta ou indiretamente promovidas ou apoiadas pela Casa de Cultura, 
quer do surto de associações e grupos culturais. (CMB, 1991, p. 3) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por parte da autarquia havia, portanto, a intenção de chamar a si o enquadramento da 

crescente dinâmica de nascimento ou revitalização de associações culturais no concelho, que 

até aí tinham na delegação do FAOJ a única estrutura de apoio disponível. Porém, se o 

concelho era o universo territorial para que estava voltada a criação da CMC pelo edil, tal 

parece não ter ficado assim tão claro para todos, como adiante se verá. 

 

 

Imagem 1 – Casa do Ferraz na capa da brochura da CMB 
(fotografia da nossa autoria) 
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1.4.  Formação de atores e Festival de Teatro 

 

Corria o ano de 1982, quando o já referido primeiro diretor da CMC, Ernâni Lessa, terá 

solicitado à autarquia que lhe permitisse trazer para Braga um homem do teatro amador de 

Barcelos, Fernando Pinheiro, de modo a dar resposta aos anseios do próprio autarca:  

Foi o já falecido Ernâni Lessa que me foi buscar a Barcelos e que convenceu o Eng. Mesquita 
Machado a abrir a Casa da Cultura [CMC]. Na altura era eu diretor da Companhia de Teatro A 
Capoeira [em Barcelos]; fazíamos muita animação, e o FAOJ (…) recorria à Capoeira para 
fazer animação teatral no distrito. O que me foi pedido foi que fosse para a Casa da Cultura 
[CMC] fazer animação e formação teatral, para fomentar e revitalizar o teatro no concelho de 
Braga. (Fernando Pinheiro, Anexo I, p. 34) 

Também, segundo Camilo Silva, a CMC estava adstrita à Câmara Municipal e ao concelho: 

Quando abriram a CMC foi criado um organigrama com as funções e os cargos a 
desempenhar. O Lessa avisou-me que ia abrir um concurso e que estava a contar que eu 
concorresse. A Câmara tinha comprado a Quinta do Ferraz, com a casa incluída, e a ideia do 
presidente foi a de transformar aquilo na CMC: queria até criar salas para os diversos grupos 
culturais da cidade que ainda não tivessem sede. Chegaram a lá estar: a estação de rádio Banda 
do Cidadão; os Columbófilos; os Filatélicos… No início, esteve lá o IARN 5 e uns três ou 
quatro grupos de teatro: o Grupo de Animação e Inovação Cultural (GAIC); o Grupo 
Experimental de Teatro Amador (GETA); e o Teatro Independente Pronto (TIP) e o Grupo de 
Ação Teatral e Coral (GATEC). (Camilo Silva, Anexo I, p. 22) 

Todavia, para Fernando Pinheiro, o tipo de ligação ao Município não concedia à CMC a 
liberdade de ação que ele almejava: 

A Casa da Cultura foi criada no início da década de oitenta (…), o que vinha um bocadinho na 
lógica das Maisons de Culture que existiam em França, um modelo que hoje está ultrapassado, 
e bem, porque não faz sentido um Município criar serviços que depois não são dotados de 
autonomia. Os diretores da Casa da Cultura não tinham meios para poder executar os projetos; 
debatiam-se com imensas dificuldades. (Fernando Pinheiro, Anexo I. p. 31) 

A chegada de Fernando Pinheiro à CMC permitiu oferecer, sob a sua orientação, o primeiro 

Curso de Formação de Encenadores, “em 82/83, com encenadores dos grupos de teatro do 

concelho” (p. 33). Estas ações de formação serviriam “de mola impulsionadora à criação de 

grupos e associações que viessem a ter uma vida atuante e consequente nas freguesias do 

concelho” (CMB, 1991, p. 6); freguesias onde, aliás, a autarquia se esforçava por construir 

“novas sedes de Junta com salões adequados” (p. 6) para que esses grupos e associações 

pudessem exercer a sua atividade. Também, a partir de 1983, começara a ser organizado um 

                                                
5 Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais (das ex-colónias). 
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Festival de Teatro Amador de Braga, nomeado como 1.º Encontro de Teatro Amador, anual e 

concelhio. 

Porém, na primeira metade de 1987, ano da edição do 5.º Encontro de Teatro Amador, como 

explica Fernando Pinheiro, “foi assinado um protocolo de cooperação cultural entre os 

municípios do distrito de Braga [e mais além, como adiante se verá], (…) [o que] vinha ao 

encontro das novas orientações do governo no sentido da descentralização cultural” (p. 30). 

Animado por esse facto, Fernando Pinheiro terá inferido que a assinatura desse protocolo o 

autorizava, a partir da CMC, a alargar imediatamente os horizontes da sua intervenção para lá 

das fronteiras do concelho. E assim fez ao tentar avançar, por sua iniciativa, nesse mesmo ano 

de 1987, com o lançamento da organização de um festival de teatro amador para lá das 

fronteiras do concelho, com as consequências que mais à frente se descreverão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 2 - Cartaz do 4.º Encontro de Teatro Amador 
(fotografia da nossa autoria) 
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1.5.  A descentralização cultural 

 

Antes, porém, de continuarmos com mais considerações sobre desenvolvimentos ulteriores do 

teatro bracarense, importa discorrer um pouco sobre a situação nacional desta arte até finais 

da década de 80, particularmente sobre a questão da descentralização cultural. 

Para tanto, socorrer-nos-emos da revista Malaposta – no n.º 1, de 1989, Revista de Teatro do 

Centro Dramático Intermunicipal Almeida Garrett (CDIAG), que reunia o apoio das Câmaras 

Municipais da Amadora, Loures, Sobral de Monte Agraço e Vila Franca de Xira, cujo Diretor 

era Daniel dos Reis Branco e cujo Conselho Editorial era constituído por Mário Barradas e 

António Marques Ribeiro –, a partir do artigo A Descentralização do Teatro em Portugal (I) - 

Descentralização à Portuguesa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A vontade do CDIAG, até aí gorada, de ver implementada uma política pública de 

descentralização teatral, num processo que se iniciara anos antes, com a publicação do 

decreto-lei 533/79 de 31 de dezembro, sobre a descentralização cultural, aprovado no tempo 

Imagem 3 – Fotografia da capa do n.º 2 da revista Malaposta 
(fotografia da nossa autoria) 
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do governo de Maria de Lurdes Pintassilgo (V Governo Constitucional), levou os autores do 

artigo a tecer as considerações que se seguem:  

A primeira unidade de produção teatral profissional surgida depois do 25 de Abril, fora de 
Lisboa (e Porto), foi o Centro Cultural de Évora [CCE]. A sua criação [foi] decidida no âmbito 
da então existente Comissão Consultiva para as Atividades Teatrais, (…) [pelo] despacho [de 
1975], que até 1984 cobriu a sua existência “legal”, datado de 11 de janeiro, foi publicado no 
Diário da República de 23 do mesmo mês, a fls. 443. (CDIAG, 1989, p. 6) 

[O CCE], juntando as companhias então existentes no Porto, fundadas ambas antes de 1974, 
(Seiva Trupe e Teatro Experimental [do Porto]) [mais o TAS (Teatro de Animação de 
Setúbal)], constituíram em março de 1976 a Associação Técnica e Artística da 
Descentralização Teatral (ATADT). (…) Às quatro associadas juntava-se ainda a Casa da 
Cultura das Caldas da Rainha. (p. 7) 

Isoladas praticamente até 1979 (…), perante a indiferença e por vezes a hostilidade do meio 
teatral concentrado em Lisboa, as primeiras companhias da ATADT desenvolviam entretanto 
um trabalho que tem que ser considerado enorme, intervindo insistentemente junto das 
entidades oficiais, organizando entreajudas e apoios técnicos recíprocos, e até coproduções, 
orientando cursos de formação intensivos ou sistemáticos, levando a cabo um concurso de 
textos originais portugueses, e principalmente produzindo espetáculo atrás de espetáculo e 
desenvolvendo uma itinerância constante praticamente em todas as zonas do país. (p. 7) 

Novas companhias, sempre estritamente privadas e sem o suporte de qualquer compromisso 
válido por parte do Estado, começaram entretanto a aparecer: em janeiro de 1977, uma 
pequena cooperativa, A Centelha, instalou-se em Viseu; em junho de 1978, o Teatro Estúdio 
de Arte Realista (TEAR) em Viana do Castelo. (p. 7, 8) 

De 1975 a 1978, as seis companhias de descentralização, então existentes, montam 75 
espetáculos e realizam representações em 1011 localidades diferentes. (p. 8) 

Em 1979, a ATADT realiza, em Viseu, o I Encontro da Descentralização Teatral e produz um 
documento de conclusões que contribuiu para quebrar (…) o isolamento da descentralização 
como fator de desenvolvimento do teatro português e como fenómeno social, que ainda hoje 
funciona como uma referência importante. (p. 8) 

Em 1980, tem lugar em Viana do Castelo o II Encontro [da Descentralização Teatral]. (…) 
Juntava-se [-lhe] agora o Grupo de Campolide», que passara a estar sedeado em Almada, e 
perspectivava-se a atividade do Teatro Laboratório de Faro, o Teatro de Ensaio Transmontano 
(Vila Real) e O Semeador (Portalegre). (p. 8) 

Em março de 1982, teve lugar em Almada o III Encontro da Descentralização Teatral, 
enriquecido com a participação de novos grupos que tinham entretanto surgido. (p. 8) 

Na primeira metade dos anos 80 assiste-se ainda ao funcionamento do Teatro Experimental de 
Leiria (TELA), componente profissional dos Bonifrates (Coimbra), da Companhia Cena 
(Braga) [sublinhado nosso], do Teatro da Rainha (Caldas da Rainha) e dos Comediantes 
(Porto). (p. 8) 
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Apesar de, repetidamente, resultar dos referidos Encontros da Descentralização Teatral a 

conclusão de que, para levar adiante a descentralização teatral, devia ser assumida “como 

elemento obrigatório de uma política teatral coerente a criação, por parte do Estado, de 

Centros Dramáticos Nacionais, integrando um setor público claramente definido, (…) que não 

se reduza (…) à existência de uma Companhia Nacional em Lisboa” (p. 8), em meados da 

década de 80, era já completamente claro que as políticas governamentais não iriam enveredar 

por esse caminho: o ministro da cultura do IX Governo, António Coimbra Martins, concorda 

e torna vinculativo um parecer relativo a uma auditoria, de julho de 1984, onde se afirma que 

“a figura jurídica que o Centro Cultural de Évora (CCE) preenche terá de ser procurada nas 

regras do direito privado” (p. 8). Isto é, o tal despacho de 1975, acima referido, de cobertura 

“legal” do CCE/CENDREV 6, foi considerado nulo. 

Morre aí, portanto, o sonho de se instituir um setor público para o teatro, alargado a todo o 

território nacional. Mais não restou, portanto, às companhias de teatro profissional 

independente, entretanto criadas, do que manterem ou encontrarem uma “casa” e os subsídios 

estatais ou os apoios mecenáticos vitais à sobrevivência dos seus projetos. Muitas, porém, não 

sobreviveram. 

 

1.6.  Companhia de Teatro Cena em Braga 

 

É dentro desta conjuntura que, nos anos 80, a Companhia de Teatro Cena (CENA) surge 

referenciada à cidade de Braga, mais exatamente, a partir de 1984. Porém, não fora esse o 

momento da sua formação, como nos explica um dos seus mentores, o ator Rui Madeira: 

Formámo-nos no Porto, em 1980 – dois atores e duas atrizes: eu, a Ana Bustorff, o António 
Fonseca e a Júlia Correia. Só a Ana era do Porto, todos os outros vinham de outros lados. No 
contexto do final do PREC, da revolução; no contexto de descentralização que se gerou no 
país, também no teatro – porque até ao 25 de Abril não havia companhias de teatro fora de 
Lisboa e Porto –, houve, então, uma dinâmica de descentralização teatral nos primeiros anos 
da década de oitenta; criaram-se muitas companhias – muitas desapareceram –, tanto que, no 
final da mesma, estávamos numa reorganização do movimento de descentralização, que 
chegou a ter cerca de trinta estruturas. (…) Formámo-nos no Porto, com o objetivo de virmos 
a instalar-nos numa outra cidade do norte de Portugal. (…) Durante seis meses trabalhámos 
com a CCRN, (…) sobre um documento que visava o desenvolvimento das cidades nortenhas. 
(…) Foi com base nesse estudo que concluímos que seria Braga a cidade em condições para 
receber o nosso projeto, porque era a que tinha mais perspetivas de crescimento elevado; tinha 

                                                
6 Centro Cultural de Évora ou Centro Dramático de Évora.  
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potencial económico mais elevado; tinha a Universidade do Minho, onde conhecíamos 
algumas pessoas: Loyd Braga, Machado dos Santos, por exemplo. (Rui Madeira, Anexo I, p. 
72) 

Camilo Silva, por seu lado, descreve-nos a chegada do projeto Cena, a Braga, do seguinte 
modo: 

Havia uma abertura, por parte da Câmara, para sedear uma companhia profissional de teatro em 
Braga. Houve aí uns três pretendentes: o Teatro Construção; a CENA; e o Teatro em 
Movimento, do Leandro Vale, que acabou por ir para Bragança, creio eu. Não sei se foi oficial 
ou não, mas foi aberto uma espécie de concurso para avaliar o projeto que cada companhia 
tinha. De longe, o melhor era o da CENA, que era uma cooperativa de profissionais. O da 
Companhia de Teatro Cena foi, então, o escolhido. (Camilo Silva, Anexo I, p. 24) 

Curiosa é a forma como José Gonçalves explica as razões por que foi dado acolhimento em 

Braga a uma companhia profissional de teatro, cruzando-as com a realidade política e 

sociocultural daquela altura: 

Atendendo a que já havia o TIP, o GETA e outros grupos, e a cidade não tinha sequer uma 
companhia profissional, o presidente [da Câmara] da altura – que era muito astuto –, percebeu 
que isso [a criação da CMC e o acolhimento de uma companhia profissional] seria uma boa 
forma de satisfazer alguns movimentos e, de certo modo, resolver o problema [da imagem da 
cidade] devido aos Corrécios 

7: aproveitou para “arrumar a casa”, como se costuma dizer. 
(José Gonçalves, Anexo I, p. 51) 

Ou seja, segundo este ponto de vista, haveria uma estratégia do poder autárquico em tudo 

fazer para alterar a imagem exterior da cidade, naquela altura ainda muito conotada com a 

atividade bombista do bando dos Corrécios, não lhe bastasse já a imagem de conservadorismo 

atávico, tão associado ao secular peso do arcebispado católico bracarense. Aliás, Rui Madeira 

faz alusão a esse estereótipo, quando expõe a reação de terceiros à opção da companhia pela 

sua instalação na cidade: 

Em 84, a cidade de Braga era um caldo cultural de 40 mil habitantes, o que nos dificultava 
ainda mais o trabalho. E, ao virmos para Braga, fomos muito criticados pelo meio teatral: 
Braga tinha uma imagem horrível, no contexto nacional: que era uma cidade reacionária, dos 
padres; que não se podia andar na rua, e vêm agora meia dúzia de malucos para Braga… Ia ser 
um desastre, não é? (Rui Madeira, Anexo I, p. 73) 

 

 

                                                
7 Nome popular por que era conhecido um bando de meliantes, alegadamente a soldo de movimentos contrarrevolucionários, que 
aterrorizaram a cidade e o país durante o PREC (processo revolucionário em curso). 
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1.7.  O crescimento e o compromisso com o teatro amador 

 

Aquando da chegada da CENA à cidade, já o teatro amador se achava numa dinâmica de 

crescimento assinalável, seja nas freguesias urbanas, seja nas freguesias rurais do concelho, 

tal como sucedia em outras zonas do país, por via do “efervescente movimento de afirmação e 

caracterização cultural das periferias” (Vasques, 1999, pp. 117,118), o que mereceu uma 

resposta por parte da autarquia, obviamente centrada no concelho, como sublinha José 

Gonçalves: 

Se reparamos, quase todas as sedes das Juntas de Freguesia têm [hoje] um género de 
polivalente ou um salão, muitos com palco, onde se podem fazer atividades culturais. A 
CMC foi o embrião disso. Por essa razão é que foi criado [1986] o Gabinete de Apoio ao 
Teatro Amador (GATA). Foi também por essa razão que a Cena Companhia de Teatro veio 
para Braga, já que tinha havido um acordo entre a companhia de teatro e a Câmara para que 
ela apoiasse os grupos de teatro amador, pondo os atores como animadores culturais nas 
freguesias, nas horas livres [fora dos ensaios]. Tínhamos registado à volta de 26 grupos de 
teatro amador. (José Gonçalves, Anexo I, p. 51) 

António Durães, ator trazido a Braga pelo também ator e encenador Mário Barradas8, em 

1986, após finalizar o curso de atores do CENDREV, e que entretanto ingressou nos quadros 

da CENA, também nos confirma o compromisso da companhia com o teatro amador, assim 

como a pujança deste: 

Só tive mais consciência do que era o movimento teatral em Braga quando fui convidado 
para integrar a companhia. Porque a CENA estava incluída num projeto de apoio e 
dinamização dos grupos de teatro amador, que devia estar protocolado com a Câmara 
Municipal de Braga, imagino eu. Eram muitos; havia imensos grupos. (António Durães, 
Anexo I, p. 9) 

Camilo Silva acrescenta que, para além de António Durães, também António Évora9 e Carlos 

Feio faziam parte do corpo de atores da CENA nesse processo de dinamização do teatro 

amador, o último dos quais, igualmente recém-chegado do referido curso de atores do 

CENDREV, que terá frequentado já como membro da CENA ou na condição de vir a integrar 

os seus quadros, o que, de um modo ou de outro, realmente, veio a suceder, até hoje. 

Para podermos aquilatar o número de grupos de teatro amador, não nos foi possível aceder, 

lamentavelmente, por razões que adiante se explicarão, a um ficheiro das associações teatrais 

referenciadas pelo Município, que solicitámos aos respetivos serviços, relativo a esse período 
                                                
8 Fundador do CCE/CENDREV, já acima referido. http://www.ctalmada.pt/cgi-
bin/wnp_db_dynamic_record.pl?dn=db_imprensa&orn=252&sn=recortes. Acedido a 26.05.2017. 
 
9 Ator profissional que, entretanto, saiu da companhia.  

http://www.ctalmada.pt/cgi-bin/wnp_db_dynamic_record.pl?dn=db_imprensa&orn=252&sn=recortes
http://www.ctalmada.pt/cgi-bin/wnp_db_dynamic_record.pl?dn=db_imprensa&orn=252&sn=recortes
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pujante da década de 80 e inícios da década seguinte. Tivemos, por esse motivo, que recorrer 

ao registo possível dos grupos amadores de teatro de Braga, existentes entre 1989 e 1992, que 

obtivemos pelo cruzamento dos dados retirados dos “mapas de atividades” dos sócios da 

Associação Regional de Teatro Amador do Minho, na sua revista Palco Vivo, ano I, N.º 1, 

junho/1990 (ARTAM, 1990, pp. 8, 9) e a do ano III, N-º 4, out./1992 (ARTAM, 1992, pp. 

10,12); revista e associação sobre cuja origem e importância nos iremos ainda debruçar mais 

adiante neste estudo: 

Tabela 1 

      Lista de grupos de teatro amador de Braga ativos entre 1989 e 1992 
(ARTAM, 1990, pp. 8, 9) e (ARTAM, 1992, pp. 10,11) 

 

1 Grupo de Teatro de Nogueira 
2 TMG - Grupo de Teatro Mestre Gil – Lamaçães 
3 Grupo de Teatro de Nogueiró 
4 CATEL - Centro de Aproveitamento de Tempos Livres de Cunha 
5 Grupo Cénico e Beneficente de Arentim 
6 Grupo de Teatro Lucrecence – Santa Lucrécia de Algeriz 
7 Os Pantomineiros, de Palmeira 
8 Grupo de Teatro de Semelhe 
9 Grupo Cultural e Recreativo Unidos da Casa do Povo de Mire de Tibães 

10 Água Viva – Assoc. Cult. Rec. Semear Alegria de Celeirós 
11 Grupo de Teatro A2 
12 Grupo de Teatro de Fraião 
13 Os Valverdes do C.D.C. de Priscos 
14 Grupo de Teatro da Casa do Professor 
15 Movimento Juventude de Merelim 
16 Associação Cultural e Recreativa de Dume 
17 O Carrocel [sic] – Sequeira 
18 Maxi-Teatro – Escola Secundária de Maximinos 
19 Grupo de Teatro Associação de Estudantes da Faculdade de Filosofia 
20 NCB - Nova Comédia Bracarense 
21 TUM – Teatro Universitário do Minho 

 

Embora com possíveis falhas, esta listagem de grupos de teatro amador, em grande parte 

criados no período em causa, pouco deverá divergir da realidade. Todavia, para muitos deles, 

hoje inativos, além do nome, não nos foi possível obter outros dados de arquivo, a começar 
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pelo ano de criação, peças representadas e respetivos encenadores/mentores, entre outras 

informações, que constariam do ficheiro atrás mencionado. 

Dos grupos da lista acima, debruçar-nos-emos mais aprofundadamente sobre os dois últimos, 

em conjunto com outros projetos teatrais, entretanto surgidos e que dela não fazem parte. 

Deve acrescentar-se que, consultando um outro “mapa de atividades” da citada revista Palco 

Vivo, n.º 7, de 1995 (ARTAM, 1995, p. 11), se deteta que dos 21 grupos de Braga elencados 

na lista acima apenas sete manifestavam ainda alguma atividade na associação, embora 

acompanhados agora por três novos grupos bracarenses, perfazendo, portanto, um total de 10 

grupos ativos no concelho nesse ano de 1995.  

 

1.8.  Plano de Itinerância 

 

A CMC, no ano anterior ao da chegada da companhia profissional CENA a Braga, em 1983, 

já tinha dado início à formação de encenadores de alguns dos grupos, com Fernando Pinheiro 

como formador, assim como havia avançado com um Plano de Itinerância Teatral e, ainda, 

com a realização do 1.º Encontro de Teatro Amador de Braga, como nos descrevem, 

respetivamente, Fernando Pinheiro, Camilo Silva e José Gonçalves: 

A itinerância de grupos pelas freguesias do concelho começou em 1983, coincidindo com a 
realização do 1º Encontro de Teatro Amador de Braga. A existência de um movimento de 
teatro amador já muito ativo foi uma das razões que levou o Município a aceitar a vinda da 
CENA, que estava no Porto, para Braga. A existência de uma companhia profissional era tida 
como uma mais-valia para o desenvolvimento do teatro amador. (Fernando Pinheiro, Anexo I, 
p. 39) 

Como estávamos todos sedeados na CMC, houve a ideia de fazermos uma espécie de 
descentralização no concelho: os grupos eram pagos pela Câmara para fazer espetáculos pelas 
freguesias. Arranjaram uma carrinha para levar o pessoal e o material para o local dos 
espetáculos. (Camilo Silva, Anexo I, p. 23) 

Também já se fazia uma outra coisa, por volta da mesma altura; uma outra atividade em 
termos teatrais. Chamava-se Plano de Itinerância e foi lançado pelo Dr. Fernando Pinheiro. 
Para terem uma atividade mais regular, os grupos iam com os seus espetáculos às várias 
freguesias, com o apoio financeiro da Câmara – um pequeno cachet, que mal dava para as 
deslocações – e com o apoio de algumas Juntas de Freguesia. (José Gonçalves, Anexo I, p. 52) 

Embora tenha chegado posteriormente, António Durães, que também participou nessa 
dinâmica, descreve-nos alguns pormenores curiosos: 



20 
 

O GATA era muito importante porque fornecia apoio ao teatro amador – não sei se também 
financeiramente, mas é provável que sim. Garantia a digressão dos grupos pelos [locais dos] 
outros grupos que estavam incluídos no projeto; fornecia os trabalhos de oficina e os materiais 
para a construção de cenografia – carpinteiros, um ou dois; havia uma oficina de figurinos, 
com costureira para confecionar as roupas que fossem necessárias para as suas produções. 
Tenho a ideia de que eram bastantes espetáculos e bastantes grupos. (António Durães, Anexo 
I, p. 10) 

 

1.9.  A dicotomia concelho/região 

 

É neste ponto que regressamos à intenção de Fernando Pinheiro de querer alargar o âmbito da 

organização do 5.º Encontro de Teatro Amador de Braga, de concelhio para regional, com 

base no protocolo intermunicipal por ele referido, celebrado em 1987. Era, na altura, vereador 

do Ambiente e da Cultura o arquiteto Luís Mateus, pelouros que assumira após as eleições 

autárquicas de 15 de dezembro de 1985, que nos disse sobre o assunto: 

Esse protocolo envolvia cerca de 14 Câmaras: ia de Montalegre até à Póvoa do Varzim. O 
projeto era uma ideia muito simples: na altura, começava a haver algum dinheiro de apoios 
que vinham da CEE; (…) apesar de tudo, Braga tinha condições que eram mais do que apenas 
as dos salões recreativos dos bombeiros ou das juntas de freguesia; (…) a ideia era criar uma 
estrutura que fosse intermunicipal e que pudesse gerar, por toda a região, a construção de 
espaços com condições mínimas para se poder fazer teatro, aproveitando o balanço que vinha 
dos Encontros de Teatro Amador que já eram organizados em Braga, para envolver outras 
autarquias no processo. Era um pouco um ovo de Colombo: bastava juntar vontades e, se 
calhar, com facilidade, pois éramos muitos, a um preço muito baixo por cada autarquia, 
poderíamos potenciar aquilo que tínhamos. Só Braga, na altura, tinha cerca de trinta grupos de 
teatro. (Luís Mateus, Anexo I, p. 63) 

Fernando Pinheiro descreve-nos, então, o que decidiu fazer, em função desse protocolo, e as 
respetivas consequências: 

Houvera a ideia de se fazer um Encontro de Teatro Amador – julgo que começou a ser 
organizado em 1983; era circunscrito apenas aos grupos do concelho de Braga. Mas, por força 
desse protocolo [entre municípios, em 1987], adquiriu natureza regional. A dado momento do 
processo, digamos, na parte final da organização [do 5.º Encontro], a tutela [a vereação] 
resolveu reverter a natureza do Encontro e de regional quis passá-lo a concelhio. Mas a 
organização estava já muito avançada; havia compromissos assumidos com grupos fora do 
concelho. Eu decidi não acatar as ordens do vereador da cultura (arquiteto Luís Mateus) e 
fui transferido de serviço. Entretanto, o [5.º] Encontro de Teatro Amador realizou-se só com 
grupos do concelho de Braga. (Fernando Pinheiro, Anexo I, p. 30) 

Com este incidente, deu-se, inevitavelmente, o afastamento de Fernando Pinheiro da CMC, 

que o ex-vereador ainda hoje lamenta: 
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Tínhamos assinado o protocolo há quinze dias, quando se começou a desenhar o 5.º Encontro 
[de Teatro Amador de Braga]. Mas o Fernando Pinheiro resolveu [que tinha de] regionalizá-lo 
de imediato. Reuni com ele e expliquei-lhe que teria de haver contrapartidas; que não 
conseguiria justificar [à Câmara] que apenas Braga pagasse um encontro intermunicipal. Tudo 
teria de ser negociado em termos operativos com as outras autarquias e, ainda, tudo teria de ser 
cabimentado em termos orçamentais. Mas o Fernando Pinheiro não conseguiu entender. E 
correu mal, porque ele tentou catalisar o peso da opinião dos grupos de teatro contra o 
vereador: que estava a levantar obstáculos à realização do Encontro que ele já tinha projetado 
com aquela dimensão [regional]. (Luís Mateus, Anexo I, p. 63) 

Porém, esse afastamento fora apenas o culminar de tensões acumuladas entre diferentes linhas 

de pensamento, já que este político entrara para o pelouro da cultura com o objetivo de que “a 

CMC fosse um espaço politicamente neutro e não tivesse a carga político-partidária que 

estava a ter” (p. 69) e também com o objetivo de alargar o âmbito da sua intervenção a outras 

artes, como a música, a dança, a fotografia ou a pintura; objetivos que colidiram com os de 

Fernando Pinheiro, muito focados no teatro, como se percebe das suas palavras: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Casa tinha um palco, onde de resto a CENA chegou a fazer os seus espetáculos. (…) O Rui 
Madeira pediu-me e colaborei com ele, como ator, com todo o prazer, uma vez que [por 
exemplo] para a peça A Ilusão Cómica, de Corneille, era necessário um elenco bastante 
numeroso e a CENA não tinha atores suficientes. (…) Devemos ter feito umas trinta 
representações. Estávamos em 84/85, e foi uma grande pedrada no charco, na cidade de Braga. 
Foi um êxito muito grande. (…) Após o êxito da apresentação da peça de Corneille [e de 
outras], trabalhava eu, como disse, no auditório da Casa da Cultura. Portanto, precisava 

Imagem 4 – Cartaz do 5.º Encontro de Teatro 
(fotografia cedida por Luís Mateus) 
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daquele espaço para fazer a formação, como me fora pedido, quando me chamaram para a 
Câmara. (…) Entretanto, com a entrada da CTB [Companhia de Teatro de Braga]10 e do 
arquiteto Luís Mateus [cerca de dois anos depois], perco não só os meios como a missão. E 
porque é que perco os meios? Porque o arquiteto Luís Mateus mandou fechar o auditório [da 
CMC]. (…) Manda fechar o auditório para alterar a sala: mandou retirar o estrado do palco e 
fazer, como ele chamava, um polivalente. (…) “Essa sala, agora, vai ser para o ensino da 
dança!” Realmente meteu lá um grupo de professoras que começaram a dar aulas de dança que 
acabou por dar origem à Arte Total [escola de dança]11. (Fernando Pinheiro, Anexo I, p. 35) 

O Ex-vereador Luís Mateus confirma estas alterações: 

A minha ideia era que essa sala passasse a ser uma sala polivalente, que todas as associações 
pudessem usar, (…). Claro que o Fernando Pinheiro não gostou, porque lhe estava a invadir o 
espaço que usava para o teatro. Mas tinha de arranjar maneira de a continuar a usar. Na sala, 
passaram a dar-se aulas de música, de ballet… (Luís Mateus, Anexo I, p. 70) 

Com a saída de Fernando Pinheiro, o apoio do GATA aos grupos de teatro amador do 

concelho passou a ser feito por um novo elemento, como nos explica o próprio ex-vereador 

Luís Mateus: 

Entretanto, veio a Carla Pires Antunes, que hoje é professora na Universidade do Minho, (…) 
substituir o Fernando Pinheiro no GATA. Lembro-me que tinha recebido dela, umas semanas 
antes, um currículo espontâneo. Como veio destacada, durou só enquanto eu lá estive. Mas fez 
um bom trabalho, apesar de ter sido por um período muito curto. (p. 70) 

Contudo, muitos dos grupos de teatro amador, naquela fase embrionária de recrudescimento 

associativo, estavam muito dependentes de Fernando Pinheiro, que até aí se desdobrava no 

apoio à encenação de muitos deles, ao passo que a CENA não pretendia assumir essa função, 

pelo que dificilmente os grupos se manteriam ativos, como nos comentou José Gonçalves: 

Muitos desses grupos, sem consistência e sem estrutura, acabam por entrar em situação de 
inatividade; também porque a companhia de teatro [CENA/CTB] acabou por desviar os seus 
atores da atividade de animadores culturais: foram-se afastando, afastando, até que a CENA 
acaba por integrar nos seus quadros atores que eram do TIP e do GETA; (…) Tenho ideia de 
que o esvaziamento dos grupos aconteceu [também] pelo facto da CENA, depois [já com o 
nome de] Companhia de Teatro de Braga (CTB), ter ido buscar atores e técnicos aos grupos. É 
evidente que a CTB não ia lá buscar os maus atores. Ao ir buscar os melhores, esvaziou o 
saco. (José Gonçalves, Anexo I, p. 54) 

Também Camilo Silva nos expôs o seu ponto de vista sobre a razão para o definhamento dos 
grupos teatrais: 

                                                
10 Nome que a Companhia de Teatro Cena passou a ostentar, depois que chegou a Braga. 
 
11 Fundada em 1992 por Cristina Mendanha. Acedido em http://artetotal-cea03.blogspot.pt/. Acedido a 10.05.2017. 

http://artetotal-cea03.blogspot.pt/
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Aquilo foi caindo, caindo; o Rui Madeira foi-se desinteressando – queria mas é implementar o 
seu projeto e a sua visão estética (…). Trabalhava em grandes textos para espetáculos – entrei 
em um ou dois deles. (Camilo Silva, Anexo I, p. 25) 

António Durães, por seu lado, corrobora desta última opinião, justificando-a do seguinte 

modo: 

O Rui Madeira tinha um projeto. Ou melhor, havia um quarteto de pessoas – Júlia Correia; 
António Fonseca; Ana Bustorff; e Rui Madeira – que tinha pensada uma unidade de produção 
teatral; uma companhia de teatro profissional. Se participava no apoio ao teatro amador, isso 
devia estar salvaguardado. E, sim, participou. Mas eles têm um projeto; e querem cumprir o 
seu projeto. Embora, quando eu cheguei a Braga [em 1986], já não havia António Fonseca e 
Júlia Correia. Restavam apenas, do grupo inicial, a Ana e o Rui. (António Durães, Anexo I, p. 
13) 

A este propósito, Fernando Pinheiro, consequentemente, acrescenta o seu ponto de vista: 

Na cidade já havia alguma desconfiança relativamente ao projeto teatral da CTB, que já não 
estava a dar formação aos grupos de teatro amador – até como consequência do conflito que 
houve na organização do festival de 87 [5.º Encontro de Teatro Amador de Braga]. (Fernando 
Pinheiro, Anexo I, p. 35) 

Naturalmente, outros fatores externos também concorreram para tal definhamento. Contudo, 

os aspetos de índole pessoal não devem ser desvalorizados, como refere António Durães: 

Depois, as coisas foram mudando: o país mudou; a região também mudou; passámos a ter não 
sei quantos canais de televisão12 e houve uma desmobilização, (…) primeiro, por parte dos 
públicos e, depois, por parte dos próprios fazedores, imagino eu. Embora também possa ter 
tido influência o aparecimento de alguns egos: nestes meios, quem comanda diz “por que é 
que tu mandas mais do que eu?” ou “Eu mando mais do que tu!”; aparecem pequenos conflitos 
que acabam por condicionar as atividades. Pode ter acontecido isso. (António Durães, Anexo 
I, p. 10) 

 

1.10.  A criação da ARTAM e da Revista Palco Vivo 

 

Os objetivos do Município, no que à cultura e, neste caso, ao teatro diz respeito, iam-se, 

assim, adaptando a uma nova realidade: Portugal fazia agora parte da Comunidade Económica 

Europeia; caíra, entretanto, o Muro de Berlim e as dicotomias político-ideológicas e os seus 

discursos inflamados extinguiam-se ou tornavam-se risíveis; a capacidade influenciadora de 

novos protagonistas sobre as políticas culturais do concelho, inevitavelmente, fazia-se sentir, 

                                                
12 A partir de 1992 iniciou-se a emissão de televisão privada, em Portugal. 
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adaptando-se também à tendência da sociedade para aderir a um diferente ethos, de pendor, 

digamos, liberalizante. Se à ATADT, a nível nacional, haviam saído gorados todos os esforços 

e apelos à institucionalização descentralizada do teatro profissional, como referimos 

anteriormente, certamente, melhor não sucederia com ao teatro amador e menos ainda ao 

bracarense. 

Porém, localmente, ainda haveria fôlego para algo mais:  

Como resposta ao conflito que levou à saída de Fernando Pinheiro da CMC, por iniciativa 

deste e, naturalmente, por grupos de teatro amador, foi criada a Associação Regional de 

Teatro Amador do Minho (ARTAM). Formada em 1987, foi formalizada no início de 198813, 

com o apoio do Governo Civil do Distrito de Braga14, já que se tratava de uma associação de 

âmbito regional. 

A ARTAM ainda coexistiu com o GATA durante algum tempo, até este último desaparecer. 

Congregou várias dezenas de grupos amadores de teatro do Minho, boa parte deles grupos 

bracarenses. Fernando Pinheiro continuou, voluntariosamente, a desdobrar-se como 

encenador de vários deles, como se percebe da leitura dos já referidos “mapas de atividades” 

dos grupos, sócios da ARTAM, presentes nas várias edições da revista Palco Vivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
13 Janeiro de 1988. http://agc.sg.mai.gov.pt/details?id=156893. Acedido a 06.06.2017. 
 
14 Era Fernando Alberto Ribeiro da Silva Governador Civil de Braga (entre 1985 e 1995).  

Imagem 5 – Capa da revista n.º 1 da ARTAM 
(fotografia da nossa autoria) 

Imagem 6 – Capa da revista n.º 7 da ARTAM 
(fotografia da nossa autoria) 

http://agc.sg.mai.gov.pt/details?id=156893
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A Palco Vivo foi, então, uma revista publicada pela ARTAM, cujo primeiro número surgiu 

dois anos após a sua formação, em junho de 1990 (ARTAM, 1990). 

Ao procurarmos as razões para a criação da publicação, chamou-nos a atenção o facto de o 

editorial do número inaugural se lançar num discurso sobre o que é o teatro, sua relevância e 

sua resiliência secular na região. Sobre os motivos da sua criação, apenas a meio deste surge 

uma leve referência à necessidade de debater os problemas do teatro local. Continua e 

termina, o mesmo editorial, num tom combativo e, diríamos mesmo, exaltado: 

Há, felizmente, entidades que têm “horizontes” mais abertos e “sabem ver” a importância, o 
sentido e a missão do teatro, e o apoiam (alguns de uma forma entusiástica, como o Governo 
Civil de Braga); outras, com uma visão demasiado economicista da cultura, vão “esmolando”, 
por “desobriga”. (ARTAM, 1990, p. 1) 

É um erro, também ele secular, menosprezar a força do teatro (já na Idade Média a Igreja 
Católica, aqui em Braga, particularmente, combateu as práticas teatrais, mas, reconhecendo a 
sua razão, foi ela própria que a promoveu.) Hoje, em finais do Séc. XX, ainda há quem não 
soube tirar essa ilação. Mas arrepiem caminho… ainda é tempo. (ARTAM, 1990, p. 1) 

Este acento crítico, queixoso ou encomiástico dos editoriais, mantém-se nos sete números da 

revista a que tivemos acesso, publicados entre junho de 1990 e novembro de 1995: zurzem-se, 

transversamente, as instituições do poder executivo, “desde a Secretaria de Estado da Cultura 

às Juntas de Freguesia” (ARTAM, 1990, p. 1), apenas escapando o Governo Civil de Braga. 

É, contudo, necessário acrescentar que a utilização desse tipo de discurso, apesar de poder ser 

considerado um pouco tardio, não deixa de ser datável. Isto é, não nos devemos sentir 

autorizados a determo-nos na sua leitura à luz dos dias de hoje. Seria, talvez, redutor 

esgotarmos na interpretação do discurso o trabalho que a ARTAM efetivamente desenvolveu 

na região, durante alguns anos, em prol da visão dos seus mentores sobre o teatro amador, 

apesar das razões que subjazeram a sua criação. A Palco Vivo, aliás, revelou-se um precioso 

auxiliar desta investigação, já que dela puderam ser retiradas pistas e esclarecimentos 

importantes para estabelecer uma mais correta diacronia de alguns acontecimentos. 

Segundo os responsáveis pela sua publicação, nomeadamente José António Pinto de Matos, 

que foi um dos diretores da Palco Vivo, terão sido publicados cerca de dez números desta 

revista. Todavia, apenas nos foi possível detetar os primeiros sete números. Os seis primeiros 

números encontram-se no depósito legal da Biblioteca Pública de Braga. Quanto ao sétimo e 

derradeiro número, publicado em novembro de 1995, a que acedemos, foi-nos cedido 

temporariamente por um dos entrevistados para este estudo. 
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1.11. Dos festivais de teatro ao fim da ARTAM 

 

No ano de 1988 já a CMC não organizou o Encontro de Teatro Amador – o de 1987, o já 

referido ano da discórdia, fora o último. Em alternativa, atraídos os grupos amadores pela 

ARTAM, lançou-se esta associação na organização de um novo evento de âmbito regional, 

como era desejo de Fernando Pinheiro: os Encontros de Teatro Amador do Minho, sob a 

designação de Festival da Primavera. Eram apoiados pelo Governo Civil de Braga, pelo 

Instituto da Juventude de Braga, pelo INATEL, e por municípios minhotos, que foram 

variando – e minguando – ao longo dos anos. Os de Barcelos, Póvoa de Lanhoso e Viana do 

Castelo apoiaram-no, inicialmente. Mais tarde, chegou a incluir o Município de Braga. O 

Festival da Primavera acontecia anualmente, entre abril e junho, portanto, em salas de 

diversas localidades de diferentes concelhos, dependendo dos municípios aderentes, como a 

própria revista nos anunciava: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Imagem 7 – Capa do programa do festival de 1993 
(fotografia da nossa autoria) 
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A grande festa do teatro do Minho, iniciada no dia 28 de Abril [1990], em Barcelos, está em 
marcha e prolongar-se-á até ao dia 16 de Junho. Quatrocentas pessoas, entre actores, técnicos 
e encenadores, integrantes de trinta grupos, levam os seus espetáculos por esses palcos das 
cidades e aldeias minhotas. (ARTAM, 1990, p. 12) 

Certame aberto a todos os grupos associados da ARTAM, o festival deste ano [1995] contou 
com a apresentação de dezassete espetáculos que ocuparam activamente 300 amadores de 
teatro. (ARTAM,1995, p. 8) 

Entretanto, outra das iniciativas da ARTAM foi a criação do Festival de Outono, a partir de 

1990. Este segundo festival recebia e premiava as melhores produções teatrais amadoras 

selecionadas por um júri, durante o Festival da Primavera desse mesmo ano. As três primeiras 

edições decorreram em Braga, entre 1990 e 1992, a inicial, no auditório do Conservatório 

Calouste Gulbenkian, e as duas seguintes, no auditório do Instituto da Juventude – hoje IPDJ 

–, sempre ao longo de vários dias dos meses de outubro ou de novembro. A partir de 1993, 

todavia, passou a ter lugar no Theatro Club, na Póvoa do Lanhoso, que o recebeu, 

ininterruptamente, até 2003, ano em que surge referido como o do derradeiro Festival de 

Teatro Outono, num documento digital (em formato pdf) publicado na internet pelo Theatro 

Club15, da Póvoa de Lanhoso. 

Trata-se de uma lista de vencedores de um novo evento, o Festival Nacional de Teatro de 

Amadores, iniciado nesse ano de 2003, documento onde o Município da Póvoa do Lanhoso se 

reclama como anfitrião exclusivo daquele outro evento regional da ARTAM, ao longo de 11 

anos. Embora a ARTAM ainda aí seja referida, diríamos, numa espécie de homenagem, diz-se 

também que o festival passa a “acumular” o nome de Festival de Teatro de Outono16 com o de 

Festival Nacional de Teatro de Amadores, agora organizado em parceria com a Associação 

Nacional de Teatro Amador. Porém, a partir daí, a designação de Festival de Teatro Outono e 

as referências à ARTAM desaparecem. 

A ARTAM teve, portanto, uma existência efémera, apesar de um primeiro período de algum 

fulgor, que passou ainda pela organização de um curso de encenadores, em 1990, lecionado 

por JóvanO17, e pela coorganização de um Encontro/Festival da Juventude, durante as 

primeiras edições, com o apoio do Instituto da Juventude, que reunia grupos de várias escolas 

                                                
15 https://www.google.pt/search?q=festival+de+outono+teatro&ie=utf-8&oe=utf-8&client=firefox-
b&gfe_rd=cr&ei=kNYhWa3TGO2J8QeouLBA#q=festival+de+outono+teatro+povoa+de+lanhoso. Acedido a 20.05.2017 
 
16 Inicialmente designado apenas por Festival de Outono, mais tarde juntaram-lhe as palavras “de Teatro” 
 
17 Ator e encenador de origem Belga, que viveu e trabalhou em Braga na década de 90. 
 

https://www.google.pt/search?q=festival+de+outono+teatro&ie=utf-8&oe=utf-8&client=firefox-b&gfe_rd=cr&ei=kNYhWa3TGO2J8QeouLBA#q=festival+de+outono+teatro+povoa+de+lanhoso
https://www.google.pt/search?q=festival+de+outono+teatro&ie=utf-8&oe=utf-8&client=firefox-b&gfe_rd=cr&ei=kNYhWa3TGO2J8QeouLBA#q=festival+de+outono+teatro+povoa+de+lanhoso
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da região minhota. O seu desaparecimento deixou um vazio organizativo em Braga, que ainda 

não foi preenchido. 

 

1.12. A compra do Theatro Circo 

 

Durante todo o período de que temos vindo a tratar, de adaptação a uma nova realidade 

político-social, tudo parece indicar que as estratégias para a cultura inexistiam ou estavam 

sujeitas a alterações repentinas e algo casuísticas, provindas dos jogos táticos de poder entre 

as forças políticas locais, aparentemente mais preocupadas com as suas agendas de curto-

prazo do que com o amparo e consolidação das novas dinâmicas socioculturais.  

Para o ilustrar melhor, regressemos aos anos oitenta. Numa altura em que eram decorridos 

apenas dois anos e meio sobre o início do seu mandato, e já o pouco mais que recém-chegado 

vereador Luís Mateus era forçado a abandonar18 os pelouros do ambiente e da cultura que 

detinha, por não corresponder aos ditames políticos do presidente da autarquia de então. 

Afinal, pouco antes, fora por ele convidado, como independente, a integrar a lista de 

candidatura de Mesquita Machado às eleições locais de 15 de dezembro 1985 e, segundo 

aquele, com liberdade para aplicar na cidade as suas ideias para a cultura. Esta candidatura 

saíra vencedora, embora sem maioria, o que sucedeu pela primeira e única vez, em décadas. 

Porém, Luís Mateus abandonara, entretanto, a sua postura de independente aderindo ao 

partido que o convidara, onde grassavam naturais tensões internas, nas quais se envolveu, ao 

mesmo tempo que procurava deixar a sua marca na cultura bracarense: 

Em 1987, no decurso do segundo ano da sua vereação, na sequência de uma reunião 

incidental entre Luís Mateus e o capitão Moura Coutinho19 – coproprietário maioritário e 

administrador do Theatro Circo (TC), uma das duas casas de espetáculos emblemáticas, 

existentes na cidade20 –, este surpreendeu o vereador, proporcionando-lhe as condições para 

se poder cumprir um velho anseio de muitos: o de se conseguir adquirir o TC para a cidade e 

para os bracarenses. 

                                                
18 Segundo Luís Mateus, a sua carta de demissão terá sido enviada à presidência a 27 de junho de 1988. 
 
19 João Rui de Moura Coutinho de Almeida d’Eça, filho do arquiteto autodidata que projetou o T.C. 
 
20 A outra é o Cinema S. Geraldo, antigo Salão Recreativo (1916). 
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Tudo terá acontecido, como o próprio ex-vereador nos descreveu, num momento de 

descompressão que se seguiu à conclusão de uma dura mas bem-sucedida negociação acerca 

da premência em conseguir alugar, de um dia para o outro, a sala do TC. O aluguer seria para 

receber a digressão de um grande espetáculo, provindo de Lisboa, que inopinadamente havia 

sido oferecido à cidade de Braga, em virtude de uma não menos inopinada desistência de 

outra cidade nortenha em recebê-lo: 

[O capitão Moura Coutinho] disse-me que os filhos não tinham interesse pelo TC; que estava a 
ficar velho: “a Câmara é que tem de ficar com isto.” Foi o mote para começarmos a conversar 
sobre essa possibilidade [a alienação do TC ao Município]. Ele tinha uma ideia clara sobre o 
que queria: em valores da época, queria 320 mil contos pelo TC – um quarto do que o Porto, 
na mesma altura, pagou pelo teatro S. João, que é uma sala com área semelhante –, a pagar em 
vinte anos: uma pechincha! (…) [Depois,] vai à praça o edifício das antigas instalações da 
CUF21, o edifício que fica mesmo ao lado do TC, (…) salvo erro, por 70 mil contos: um preço 
muito baixo. Fui falar com o presidente Mesquita. Disse-lhe que sabia que o edifício da CUF 
estava a ser vendido por aquele preço e que ia propor à Câmara a opção da sua compra. Ele 
perguntou-me para que é que eu queria aquilo. Disse-lhe que era muito simples, um dia a 
Câmara haveria de ficar com o TC: aquilo está mesmo ali ao lado [do TC]; faríamos ali uma 
sala de exposição de arte contemporânea portuguesa (…). Disse-me que não se queria meter 
nisso. (…) Perguntei-lhe se, afinal, não queria o TC. Respondeu-me que sim, que queria: (…) 
“Ande lá com isso para a frente!” Disse-lhe que lhe entregaria uma proposta na semana 
seguinte. Nunca ele pensou que eu tinha as negociações tão adiantadas. (Luís Mateus, Anexo 
I, pp. 67 e 68) 

Efetivamente, pudemos observar uma página de um documento, proveniente do Arquivo 

Municipal, com a proposta de compra do TC – incluindo prazos e montantes a pagar, cuja 

aprovação em reunião do Executivo, de 30.07.1987, com efeitos a partir de janeiro do ano 

seguinte, aí surgem manuscritos. Esse documento encontra-se reproduzido no livro O Theatro 

e a Memória (Garcia, 2016 p. 137), publicado a propósito da passagem dos 100 anos (1915-

2015) da inauguração do TC. No entanto, seja o nome do vendedor e principal acionista do 

TC, na altura, seja o do negociador da aquisição, por parte do Município, não merecem 

qualquer menção no citado livro comemorativo. Aí somente é feita uma lacónica referência à 

compra do TC em 1988 (p. 114) e, apesar de noutro contexto, é feita uma alusão a quem 

alugou o Salão Nobre à CTB (p. 226): o já citado capitão Moura Coutinho. Aliás, para Luís 

Mateus, “nunca se fez a devida justiça à figura do capitão Moura Coutinho. Porque ele foi, de 

certo modo, um benemérito, se tivermos em conta as condições de venda que nos propôs” 

(Luís Mateus, Anexo I, p. 67). 

 

                                                
21 Companhia União Fabril. 



30 
 

1.13. A Companhia de Teatro de Braga e o Theatro Circo 

 

Recuemos, agora, um pouco no tempo, para compreendermos melhor o percurso feito pela 

CTB até chegar ao TC, a partir das palavras do seu diretor, Rui Madeira, inseridas no já 

referido livro comemorativo O Theatro e a Memória: 

A companhia, agora de Teatro de Braga, fixou-se na cidade, tendo por base um Protocolo de 
Colaboração firmado com a autarquia, onde constam as responsabilidades das partes. Entre 
elas, (…) a criação de um espaço físico próprio, para o trabalho da companhia. (…) Começa 
assim a deambulação [da CTB] por vários espaços da cidade, enquanto se inicia o processo, 
por parte da Câmara, para criação de um teatro de raiz, junto ao Largo Paulo Orósio (…). A 
ideia (…) é vista como um sério revés pelo (…) capitão Moura Coutinho, quando se anuncia 
a construção desse novo equipamento. Num encontro a seu pedido, fala-nos da 
disponibilidade para acolher a companhia, mediante uma renda a discutir. (…) É aprovado o 
pagamento de uma renda mensal de 60 contos [pelo Município], para a utilização (…) do 
salão nobre e [salas] adjacentes. (Garcia, 2016, p. 225, 226) 

No entanto, num momento anterior a este o presidente da autarquia pensou ainda instalar a 

CTB num pequeno estúdio/auditório, existente no interior de um, na altura recente, centro 

comercial, chamado Galécia, que se tornara propriedade do Município em 198322, em 

resultado de negociações entre este e promotores imobiliários, como nos contam, 

respetivamente, Camilo Silva, António Durães e Luís Mateus: 

[Os promotores imobiliários, originalmente,] queriam era fazer um estúdio para passar 
cinema. (…) Um dia, o [presidente] Mesquita chamou-me para me perguntar se o estúdio 
não daria para mais do que apresentar cinema. Mas como, se o palco era pequeníssimo? 
Atrás da tela tinha só mais um metro, se tanto! Para teatro não dava. (…) Dito isto, o 
presidente, para transformar a sala num auditório, teve de comprar (…) [duas] lojas para 
fazer um palco com as medidas mínimas. Depois, a CTB ainda fez lá uma série de 
espetáculos. (Camilo Silva, Anexo I, p. 26) 

O espaço do Galécia foi construído [reformulado] para que a companhia o habitasse; para 
que a CENA se instalasse e lá apresentasse os espetáculos. (…) [Mas] as instalações não 
tinham as condições mínimas para a prática de teatro. Aquilo é um centro comercial, com 
uma sala com um palquinho pequenino… Não tinha condições. Mas foi construído no 
pressuposto de que a companhia se instalasse lá. Olhámos para o espaço e percebemos: “não, 
recusamos isto! Não faz sentido! Não podemos vir para aqui!” (António Durães, Anexo I, p. 
12) 

Até que a companhia, negociando diretamente com o proprietário do Theatro Circo, o 
capitão Moura Coutinho, rapidamente lá se instalou [1987], pagando um aluguer, e 
organizando o espaço do salão nobre, que na altura estava preparado para ser uma sala de 
cinema. (p. 12) 

                                                
22 https://www.publico.pt/local-lisboa/jornal/auditorio-galecia-reabre-as-portas-a-cultura-134873. Acedido a 22.06.2017. 

https://www.publico.pt/local-lisboa/jornal/auditorio-galecia-reabre-as-portas-a-cultura-134873
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Daí eu ter conseguido um protocolo da Câmara para atribuir um subsídio mensal do 
Município à Cena; acho que eram para aí uns 50 contos. (Luís Mateus, Anexo I, p. 66) 

Depois que consegui a compra do TC achei que fazia sentido dizer ao Mesquita que queria 
presidir ao conselho de administração. Era lógico, não era por causa do cargo: o TC, na 
minha ideia, era para ser a grande estrutura da Cultura de Braga. Mas ele não me pôs lá nem 
como vogal. (p. 68) 

Desfeito o sonho de Luís Mateus, de transformar o TC na “grande estrutura da Cultura de 

Braga”, com a sua compra, a Companhia de Teatro de Braga, CRL, torna-se na sua 

companhia profissional residente e o seu diretor artístico, o ator Rui Madeira, é convidado 

pelo presidente do Município a assumir o cargo de administrador-delegado do teatro, 

portanto, a partir de 1988. 

  

1.14. O regresso de Fernando Pinheiro 

 

Depois de Luís Mateus ter sido afastado da vereação (1988), Fernando Pinheiro foi de novo 

chamado a assumir funções na CMC pelo mesmo presidente que o havia dispensado: 

Estive sensivelmente um ano fora da Câmara. Passado esse ano, o presidente Mesquita 
Machado retirou a confiança política ao arquiteto Luís Mateus (…) e mandou-me chamar, 
novamente, para o serviço. (Fernando Pinheiro, Anexo I, p. 31) 

Porém, nada seria como antes. A quebra da dinâmica de apoio aos grupos de teatro amador, a 

partir do GATA, favorecida pela fixidez de um antes quebrar que torcer, de um lado, e pela 

ambição de implementar projetos pessoais, de outro, somada à inexistência na autarquia de 

uma orientação política consolidada para a cultura, tratada como subsidiária, favoreceu uma 

navegação, digamos, utilitarista, ao sabor de ganhos imediatos e pouco preocupada com os 

náufragos deixados na sua esteira. Independentemente do seu estilo pessoal, a tentativa de 

Luís Mateus de dotar a cultura municipal de espaços condignos; de uma estrutura hierárquica 

mais conforme; de uma abertura a outras artes; de contribuir para se constituir uma rede 

intermunicipal de teatros – ideia hoje tão em voga –, juntando-lhe o potencial de um Theatro 

Circo voltado para as artes do palco e integrador de todos os tipos de pensamento artístico, 

tudo isto, parece ter sido encarado menos como uma oportunidade do que como uma ameaça. 

Sobre este período, referindo-se à CMC, o ex-diretor da Biblioteca Pública de Braga (BPB), 

Henrique Barreto Nunes, expõe-nos o seu ponto de vista: 
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A CMC foi uma ideia interessante, no princípio, uma vez que conseguiu reunir uma série de 
grupos, de várias atividades, que começaram a desenvolver iniciativas pujantes. Mas julgo 
que, a partir de certa altura, houve uma tentativa de a controlar partidariamente, por quem 
detinha o poder. Essa pujança começou a esmorecer e acabou com a CMC. (Henrique Barreto 
Nunes, Anexo I, p. 43) 

Vejamos como Fernando Pinheiro nos descreve o período ulterior ao seu regresso, altura em 

que assume a iniciativa de organizar um ficheiro relativo aos grupos de teatro amador, como 

anteriormente referimos: 

Depois que entrou a vereadora da Cultura, Dr.ª Maria do Céu Sousa Fernandes, entre 90-96, a 
Casa da Cultura (CMC) foi extinta e os serviços foram transferidos para o antigo tribunal23 
[em 1995], onde estive algum tempo, não muito, porque a situação do serviço piorou de uma 
maneira indigna: o espaço era tão impróprio para a função que eu senti-me desmotivado e meti 
uma licença de longa duração. Quando regressei dessa licença era o Dr. António Braga que 
estava como vereador da cultura, já [com a Divisão da Cultura instalada] no Convento do 
Pópulo24. Foi nesse período que achei que estava chegada a altura de começar a fazer a recolha 
de todo o historial do teatro amador do concelho. Para isso, comecei a organizar um ficheiro 
por grupos de teatro, com toda a atividade realizada, encenadores, peças teatrais… Mas 
também organizei o ficheiro da Biblioteca de Teatro, que deixei com cerca de 2000 
exemplares, na Divisão da Cultura. (Fernando Pinheiro, Anexo I, p. 31, 32) 

Efetivamente, a propósito desta Biblioteca de Teatro, em contacto verbal com a Biblioteca 

Lúcio Craveiro da Silva – que é uma parceria entre a Câmara Municipal de Braga e a 

Universidade do Minho –, a sua diretora, Aida Alves, declarou-nos que o Município havia 

transferido, a partir da sua Divisão da Cultura, para aquela instituição o acervo da Biblioteca 

de Teatro, em 2016, embora não estivesse ainda disponível para consulta do público; e 

também soubemos que a parte mais significativa desse acervo já era constituída pelo produto 

de uma anterior doação ao Município: “o doador dessa Biblioteca chamava-se David Pinto da 

Silva, faleceu recentemente, e foi diretor, até finais da década de 60, do Grupo Cénico da 

Juventude Católica de Merelim” (Fernando Pinheiro, Anexo, p. 37). Todavia, quanto ao 

referido ficheiro dos grupos de teatro amador, ainda acrescentou Fernando Pinheiro: 

Como disse atrás, na Câmara, estava a organizar um ficheiro do teatro amador, com o nome 
dos grupos, o número de peças, tudo, tudo… Quando cheguei de umas férias, nos finais da 
década de 90, fui consultar o ficheiro e não o encontrei. O trabalho que eu desenvolvi, ao 
longo de vários anos, de recolha de informação – todos os grupos que nós citámos estavam lá 
catalogados, com data de fundação, nome do fundador, se tinham estatutos e formalização ou 
não, as peças que representaram, quantas vezes, onde, etc. – tinha desaparecido todo! 
Disseram-me que tinham sido as doutoras que mandaram deitar fora. E porquê? Porque 
acharam que aquilo estava tudo “aos montes” e quiseram “limpar o local”. (p. 38) 

                                                
23 Palacete dos Vilhena Coutinho, na praça Conde de Agrolongo, do qual só resta a fachada. 
 
24 Ocupado pelos serviços municipais no início dos anos 90. 
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Com base nestas informações, tentámos consultar esse ficheiro, solicitando-o aos serviços 

competentes do Município, sem, contudo, obtermos a resposta desejada. Foi essa a razão por 

que recorremos a fontes indiretas, à revista Palco Vivo, como anteriormente referimos, para 

apresentarmos a lista possível dos grupos de teatro bracarenses da década de oitenta. Todavia, 

malgrado as palavras de Fernando Pinheiro acerca do alegado desaparecimento do ficheiro, 

ainda alimentamos a esperança de que o mesmo possa ter sido conservado, como aliás nos 

afirmou José Gonçalves: “Tudo o que existia: material de luz e som, os ficheiros… tudo isso 

existe. Alguma coisa pode é estar no arquivo morto” (José Gonçalves, Anexo I, p. 55). 

 

1.15. Novos projetos teatrais 

 

Apesar de tudo, durante os anos 90, até ao ano 2000, ainda surgiram algumas novas 

iniciativas teatrais, que iremos abordar pela ordem cronológica do seu aparecimento. Os dois 

primeiros, nascidos em 1990, aliás, já figuram na lista de grupos associados à ARTAM, 

anteriormente apresentada.  

 

1.15.1. NCB - Nova Comédia Bracarense 

 

Em consequência das atribulações do teatro amador, atrás relatadas, em 1990, nasce a Nova 
Comédia Bracarense (NCB), como nos explica Fernando Pinheiro: 

Aqui em Braga não morreu tudo porque eu continuei a trabalhar. Vendo que não podia 
trabalhar com a quantidade – não tinha apoio – comecei a trabalhar na qualidade. Foi quando 
fundei a Nova Comédia Bracarense: juntei alguns elementos de grupos que já não tinham 
condições para trabalhar [isoladamente] e fundámos a Nova Comédia Bracarense, em 1990. 
Fizemos [a peça de Romeu Correia, uma adaptação do romance] Amor de Perdição [de 
Camilo] e O Tio Vânia, de Tchekhov, na Gulbenkian

25. Esteve sedeada vários anos no 
Auditório Municipal Galécia e agora está no Centro Cívico de Palmeira. (Fernando Pinheiro, 
Anexo I, p. 36) 

Porém, a iniciativa de criação deste novo grupo também incluiu a vontade de outros, como 

Vasco Oliveira, hoje presidente da assembleia geral da NCB, ou Carlos Barbosa, atual 

presidente e diretor artístico da associação. Certo é que congregou elementos provindos de Os 

                                                
25 Auditório do Conservatório de Música Calouste Gulbenkian de Braga 
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Pantomineiros, formados na freguesia de Palmeira, do Grupo de Teatro A226 e do Grupo de 

Teatro de Semelhe, incluídos na listagem de sócios da ARTAM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Numa conversa mantida com o atual presidente da NCB, este relatou-nos que o trabalho 

teatral do grupo Pantomineiros, que o próprio ajudou a fundar, foi posto em causa quando se 

viu envolvido em “quezílias políticas” – desta feita com um edil da autarquia de Palmeira –, 

que redundaram na saída do grupo das instalações da Associação Cultural e Recreativa, que 

até aí fora a sua sede, nessa mesma localidade. Porém, no mesmo período e no âmbito de um 

curso de iniciação ao teatro, realizado ainda pelo GATA (da CMC), em outubro de 199027, 

orientado pelo regressado Fernando Pinheiro, os ainda Pantomineiros, juntamente com 

elementos do grupo A2, produziram a atrás mencionada peça adaptada do romance de 

Camilo. Após essa experiência, decidiram, então, constituir-se na NCB, à qual se associaram 

também outros elementos, como o já citado Vasco Oliveira, do Grupo de Teatro de Semelhe, 

que hoje se encontrava inativo. Em 1991, a NCB levou à cena a referida peça de Tchekhov, 

novamente com o apoio do GATA e com a encenação de JovánO28. 

Carlos Barbosa acrescentou ainda que, a partir daí, o grupo passou por uma fase de grande 

atividade, durante toda a década de 90, já que obtiveram apoio municipal. Esse apoio 

consubstanciou-se na disponibilização do auditório Galécia, já anteriormente referido, e na 

                                                
26 Grupo que não se extinguiu, já que o A2 ressurge na Palco Vivo N.7 associada a um novo sócio, o UBATI. 
 
27 Informações confirmadas a partir de um artigo do diário local Correio do Minho, de 17 de outubro de 1990. 
 
28 Ator e encenador belga que, nessa altura, vivia em Portugal. 
 

Imagem 8 – Capa da brochura da peça teatral 
(fotografia da nossa autoria) 
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aquisição anual de seis espetáculos à NCB, de modo a cumprir o Plano de Itinerância definido 

pelo pelouro da cultura, também designado por Plano de Descentralização, dentro do 

concelho. Tal permitiu à NCB manter a sua atividade e o seu próprio plano de intercâmbio 

com grupos da região. O apoio camarário, nestes moldes, durou entre 1990 e 1999, 

correspondendo ao período em que foram responsáveis pelo referido pelouro, a vereadora 

Maria do Céu Sousa Fernandes, embora a meio tempo, seguida, nos dois últimos anos, pelo 

vereador António Braga. Depois disso, cessaram, contudo, os contratos anuais de compra de 

espetáculos pelo Município à NCB. 

A permanência de António Braga por escassos dois anos, no pelouro cultural, deveu-se à sua 

demissão intempestiva, a meio do mandato, uma vez mais, relacionada com o choque político 

entre o vereador e o presidente em exercício. Mas, antes da sua saída, em 1999, ainda aquele 

vereador definira novos planos para a utilização do auditório Galécia29. Por via disso a NCB 

viu-se confrontada com a obrigatoriedade de partilhar as instalações do dito auditório com 

outras associações amadoras de teatro. Ora, essa experiência de partilha resultou em tensões 

insanáveis entre os grupos, quanto à gestão do espaço. Contudo, entretanto, a NCB 

deslocalizou-se. Foi desafiada pela autarquia de Palmeira a ocupar o lugar onde nascera um 

dos grupos que lhe deu origem, Os Pantomineiros, nas instalações Associação Recreativa e 

Cultural; uma espécie de regresso às origens. Para este regresso contribuiu, como é natural, a 

prévia mudança dos protagonistas políticos responsáveis pela dita autarquia, em virtude das 

eleições locais de 1997. 

No portefólio da Nova Comédia Bracarense, consultado a partir do seu sítio na internet30, 

embora desatualizado, pode ler-se: 

Os critérios adoptados por este grupo, são os de procurar nos seus espectáculos, estabelecer o 
equilíbrio entre o divertimento e a reflexão, as escolhas dos textos baseiam-se num critério 
artístico, segundo o qual pretendemos dar ao texto, à palavra, o lugar a que ela tem direito no 
teatro, revestida da necessária qualidade literária. (http://www.ncb-teatro.com/ ) 

Artisticamente, a "Nova Comédia Bracarense" opta por uma linha de qualidade 
independentemente do género de peças a adoptar. Procura, dentro das condições que lhe são 
concedidas, funcionar como referência qualitativa para o teatro amador do concelho. A ideia 
principal é fazer com que a "Nova Comédia Bracarense" seja uma porta aberta a quem 
ambicione ou manifeste aptidão e vontade pela representação. (http://www.ncb-teatro.com/ ) 

                                                
29 https://www.publico.pt/local-lisboa/jornal/auditorio-galecia-reabre-as-portas-a-cultura-134873. Acedido a 20.11.2017. 
 
30 http://www.ncb-teatro.com/. Acedido a 20.11.2017. 

http://www.ncb-teatro.com/
http://www.ncb-teatro.com/
https://www.publico.pt/local-lisboa/jornal/auditorio-galecia-reabre-as-portas-a-cultura-134873
http://www.ncb-teatro.com/
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Do ponto de vista da planificação e da produção teatral, é intenção do grupo realizar, pelo 
menos três peças anuais, uma para o grupo infantil, uma para o grupo juvenil e finalmente 
outra para o grupo sénior, pelo que o elenco se reparte por três grupos de trabalho. Com esta 
organização, visa-se colmatar uma lacuna que se verifica ao nível do teatro, pois actualmente 
poucos são os grupos de teatro amador do concelho de Braga que apresentam com 
regularidade espectáculos de teatro amador à cidade. As nossas produções privilegiam o 
reportório nacional, particularmente aquele que está esquecido e também autores estrangeiros 
que fazem parte do reportório universal. (http://www.ncb-teatro.com/ ) 

A NCB, com altos e baixos, tem conseguido manter-se em funcionamento até hoje. Contudo, 

sendo muito dependente do apoio municipal, a sua atividade ressente-se sempre que esse 

apoio falha. 

Desde 2008, está sedeada em instalações renovadas, no Centro Cívico de Palmeira, 

inauguradas em 2007, e postas à disposição, também, da NCB pela junta de freguesia. A 

associação mantém ativas três secções teatrais: a infantil, a juvenil e a de adultos; lançou-se, a 

partir de 2006, na organização anual do Festival de Teatro Amador, Fest’Arte, que cumpriu, 

em 2017, a sua 12ª edição, para o qual convida grupos de teatro de todo o país. 

    

1.15.2. TUM - Teatro Universitário do Minho 

 

Também formado em 1990, depois da primeira tentativa de 1978, com o TUBRA, 

anteriormente referida, foi criado o Teatro Universitário do Minho (TUM), por iniciativa de 

Ana Bettencourt31. Durante dez anos, até ao início do século XXI, o TUM viveu um período 

fulgurante e agitado, com o desenvolvimento de várias iniciativas teatrais, em resultado, seja 

da promoção de cursos anuais de iniciação teatral com novos associados, que abrangiam os 

domínios da dramaturgia, cenografia, luminotecnia, sonoplastia, da direção artística e 

encenação, seja de espetáculos próprios, com os seus sócios/atores, para o que fazia questão 

em convidar diferentes encenadores e formadores profissionais de todas aquelas 

especialidades de teatro32. Caiu, contudo, em declínio em 2002. 

A partir de 2006 foi reativado. Transforma-se, todavia, em algo de completamente diferente 

do TUM do período anterior, como se constata pela consulta da sua página na internet, da 

qual, embora desatualizada, respigámos os pequenos excertos que se seguem: 

                                                
31 Professora no Departamento de História do ICS-UMinho. 
 
32 António Durães; António Fonseca; Rogério de Carvalho; Antónia Terrinha; Manuel Sardinha; Nuno M. Cardoso; Denis Benard; Jorge 
Louraço Figueira; Ricardo Correia; Luís Assis; José Álvaro Correia; Marina Nabais, entre outros. 
http://teatrouniversitariodominho.weebly.com/1989---2002.html. Acedido a 15.10.2017. 

http://www.ncb-teatro.com/
http://teatrouniversitariodominho.weebly.com/1989---2002.html
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Nos últimos anos, o TUM tem realizado espectáculos de poesia, espectáculos de teatro, curtas-
metragens e performances inéditas sob direcção artística de João Negreiros, com a missão de 
orientar as pessoas a serem os actores da sua própria vida, usando as técnicas da arte 
performativa em prol do seu desenvolvimento pessoal e artístico. 
(http://teatrouniversitariodominho.weebly.com ) 

Actualmente (2016), o TUM está com todas as suas energias direccionadas para o projecto "O 
Manual da Felicidade" nas suas mais variadas vertentes: espectáculos, curtas-metragens, 
promoção do livro, workshops e cursos. (http://teatrouniversitariodominho.weebly.com )  

Ao invés do período anterior, acima relatado, conclui-se que a partir daquele ano de 2006 até 

hoje o TUM se limitou a um único formador e diretor artístico, que é anunciado na página da 

internet como “um nome que o público reconhece” como “escritor”, como “actor e 

encenador” e até como “cantautor.” 

Na ausência de informações atualizadas sobre as atividades do TUM a partir da sua página na 

internet, consultámos a sua outra referência, na rede social facebook, na qual não se detetou 

qualquer atividade do grupo no ano de 2017. Porém, relativamente à primeira metade do ano 

de 2016 encontram-se publicações referentes a participações do TUM, com o espetáculo O 

Manual da Felicidade, de João Negreiros, em festivais de teatro em várias localidades do país 

(Ericeira; Vila Real; Monção; Famalicão). Adicionalmente, ainda na mesma página daquela 

rede social, existem publicações sobre outras duas iniciativas. Contudo, estas já não se 

referem a teatro desenvolvido pelos sócios, mas a sessões de coaching, prestadas apenas pelo 

referido diretor artístico. O nome e o logótipo do TUM, aliás, nos cartazes ou folhas volantes, 

surge apenas, a par dos do Município de Braga e da Capital Ibero-Americana da Juventude 

2016, como patrocinador. Valerá a pena acrescentar os títulos das sessões de coaching: 

“Experimenta ser bom aluno!” e “Arrasa nos Exames!” Por fim, no mês de outubro, é 

anunciada a abertura de inscrições para o Curso de Teatro do TUM 2016/2017, sob o lema: “a 

arte de mudar a tua vida para aquilo que queres que ela seja!”, mantendo um único formador, 

João Negreiros, agora anunciado como “actor, escritor, encenador e coach premiado nacional 

e internacionalmente.” 

O TUM anuncia-se como sendo apoiado pelo Instituto Português do Desporto e da Juventude, 

pela Universidade do Minho, pela Associação Académica da Universidade do Minho e pela 

Fundação Calouste Gulbenkian. 

Envidámos, durante o ano de 2017, esforços para conseguir alguma declaração sobre a atual 

situação da associação. Porém, todas as tentativas para contactar os dirigentes do TUM, 

http://teatrouniversitariodominho.weebly.com/
http://teatrouniversitariodominho.weebly.com/
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através do telefone e do correio eletrónico, disponibilizados na sua página na internet, se 

revelaram infrutíferas. 

 

1.15.3. TIN.BRA – Teatro Infantil de Braga 

 

Em 1991, no remate de uma ação de formação de expressão dramática para jovens – cujo 

lema era: Escola do Espectador –, promovida pelo Instituto Nacional de Apoio aos Tempos 

Livres (INATEL), em Braga, os alunos e seus pais incitaram a formadora, Maria Torcato 

Baptista, a dar continuidade àquele trabalho, o que a animou, em conjunto com outras 

pessoas, a levar avante um projeto de intervenção teatral com jovens, o qual, anos mais tarde, 

já em 1996, viria a culminar na oficialização da associação juvenil TIN.BRA, pela mão de 

Verónica Costa33. 

Estas afirmações são feitas com base em informações que nos foram prestadas pela atual 

presidente da associação TIN.BRA, Maria Torcato Baptista, cuja formação teatral, de âmbito 

não-formal, passou pela frequência de várias ações, uma delas, precisamente, o Curso de 

Formação de Encenadores, anteriormente referido, frequentado por José Gonçalves, com 

Fernando Pinheiro como formador, em 1983, na CMC.  

Voltado para a formação de jovens em expressão dramática, também o TIN.BRA conheceu, 

segundo a mesma interlocutora, um período de relativa estagnação na primeira metade da 

década de 2000, o que coincidiu com uma menor presença de Maria Torcato Batista na 

associação, por motivos pessoais. Regressada em 2005, foi eleita presidente do TIN.BRA. A 

partir daí, a associação cresceu e consolidou-se. E se até esse momento mantivera apenas duas 

turmas por ano letivo, a partir daí foi incrementado o número de oficinas/alunos; o número de 

realizações teatrais criadas e implementadas; e ainda os workshops de formação 

desenvolvidos pelos seus formadores, qualificados para o efeito. Tudo isto, segundo a 

presidente da associação, através da intervenção de um corpo diretivo corresponsável e, 

acrescentamos nós, constituído exclusivamente por mulheres, na sua maioria provenientes da 

geração inicial de crianças, depois adolescentes e hoje adultas, formadas na própria 

associação. 

                                                
33 Esteve ligada ao TIN.BRA até outubro de 2004, como a mesma explica na p. 20 do seu relatório de mestrado. 
http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/43042/1/Verónica%20Ribeiro%20da%20Costa.pdf . Acedido a 12.01.2018. 

http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/43042/1/Verónica%20Ribeiro%20da%20Costa.pdf
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O TIN.BRA, cuja missão, anunciada nos seus estatutos, é “a promoção e sensibilização dos 

jovens para as várias linguagens culturais e artísticas com âmbito predominante para o teatro 

infantil e juvenil”, tem duas colaboradoras contratadas – uma administrativa e outra diretora 

artística –, sete formadores, todos com Certificação de Competências Pedagógicas, em regime 

de prestação de serviços, para as oficinas internas (com 155 alunos divididos por 11 turmas) e 

para as oficinas externas (com 150 alunos em 8 turmas de outras tantas escolas do Ensino 

Básico e Secundário, uma delas em Amares), num total de 305 alunos (dados referentes ao 

ano letivo de 2016/2017) 34. 

Devido à exiguidade das instalações que ocupa, cedidas pelo Município no Mercado Cultural 

do Carandá35, constituídas por pequenas lojas, algumas adaptadas a salas de formação para as 

crianças, a associação faz os ensaios e dá formação aos adolescentes e aos adultos na TOCA36 

(Trabalho de uma Oficina Cultural e Associativa). Trata-se de uma antiga sala de cinema, 

inserida num centro comercial, depois que se viu forçada a deixar, em 2014, o auditório do já 

referido centro comercial Galécia, sala que o TIN.BRA utilizava e que decidiu abandonar, em 

circunstâncias algo semelhantes às já relatadas para outro grupo, depois que o referido 

auditório passou a ter de ser partilhado com outras associações. Uma vez mais, estas 

alterações coincidiram com o início de um novo mandato autárquico. 

O TIN.BRA, que tem vindo a ser apoiado pelo IPDJ, pelo INATEL e pela Câmara Municipal 

de Braga, em 2017, deu um novo passo: a sua transformação em TIN.BRA - Academia de 

Teatro37, de que voltaremos a falar neste estudo. 

 

1.15.4. Teatro-Escola-Teatro 

 

Em 1996, o ator António Fonseca, já várias vezes referido, regressou a Braga e à CTB com 

um projeto de intervenção teatral, com o nome de Teatro-Escola-Teatro, que congregou 

alunos e professores de escolas do concelho. Tratando-se de um projeto financiado pelo 

Estado, teve também o apoio municipal, pelo que foi integrado nas oficinas de formação de 

públicos da CTB. O trabalho de criação e ensaios decorreu durante alguns meses e culminou 
                                                
34 Dados gentilmente enviados pelo TIN.BRA para este estudo. 
 
35 Infraestrutura do Município que engloba também a Escola de Dança e a Escola de Música. 
 
36 Consórcio de 10 associações culturais, que funciona nos antigos cinemas Cinemax (Bragashopping), promovido pela Associação Juvenil 
Synergia. https://www.facebook.com/TOCA.braga/. Acedido a 13.07.2017. 
 
37 https://correiodominho.pt/noticias/associacao-tin-bra-ganha-estatuto-de-academia-de-teatro/105643. Acedido a 09.11.2017 
 

https://www.facebook.com/TOCA.braga/
https://correiodominho.pt/noticias/associacao-tin-bra-ganha-estatuto-de-academia-de-teatro/105643


40 
 

num espetáculo para a juventude, apresentado por cinco vezes no Theatro Circo, uma vez em 

Fafe e outra em Lisboa, no Teatro da Trindade. Maticapú, Sonho numa Noite de Braga
38 foi o 

nome do espetáculo produzido e envolveu mais de 80 pessoas, entre alunos, professores, a 

direção artística e a restante equipa de produção. 

No ano seguinte, ainda o projeto se manteve em Braga, assim como António Fonseca, 

coadjuvado por mais quatro encenadores, desta vez com a componente de teatro de rua, com o 

sugestivo nome de Olho na Rua
39. Aconteceu na rua e no Theatro Circo e congregou, 

novamente, mais de 80 alunos e professores. Sobre o seu significado para a cidade, disse-nos 

o já referido ex-diretor da BPB: 

O projeto Teatro-Escola-Teatro foi muitíssimo importante, porque, julgo eu, foi o embrião 
para uma série de pequenos grupos nas escolas. É onde aparece o [trabalho do] José Miguel 
Braga40 – que talvez já existisse antes –, onde aparece o Afonso Fonseca 41, onde aparece a 
Maria Torcato Baptista42, a Maria Virgílio43… Há uma explosão de prática teatral nas escolas, 
com uma visibilidade reduzida, mas com muita pujança. (…) A Biblioteca [Pública] até 
colaborou nessas coisas! Mas foi tudo obra do António Fonseca. (…) Nessa altura ele já tinha 
saído de Braga [da CTB]. Mas voltou [com este projeto] e, depois, parece que foi mais ou 
menos escorraçado, porque estava a ofuscar o brilho da outra estrela da companhia. (Henrique 
Barreto Nunes, Anexo I, p. 45) 

Destas palavras de Henrique Barreto Nunes, que na altura ainda dirigia a BPB e se envolveu 

no apoio a este projeto, é impossível não detetar que a iniciativa teatral, congregadora, de 

António Fonseca, estaria a lançar raízes rizomáticas no movimento teatral local. 

Lamentavelmente, das mesmas palavras também se percebe que do seu resultado sobraram 

tensões, digamos, talvez recidivas de situações anteriores. Se Maticapú e Olho na Rua 

merecem figurar no arquivo da instituição CTB, a par das outras produções, às quais não se 

regateia mérito, tais projetos talvez tivessem merecido espaço para terem continuado a medrar 

na cidade. 

O ator e encenador António Durães faz referência a este projeto: 

O Fonseca saiu [da companhia] ainda nos anos oitenta, mas veio fazer projetos vários: veio 
fazer, como já disse, a reposição [como ator] da [peça] Sabina Freire – era contratado pela 

                                                
38 http://www.ctb.pt/espectaculo/049-maticapu-sonho-numa-noite-de-braga/. Acedido a 15.07.2017 
 
39 António Fonseca, Denis Bernard, José Ananias, José Miguel Braga, Mónica Lara. http://www.ctb.pt/espectaculo/054-olho-na-rua/. 
Acedido a 15.07.2017. 
 
40 A partir da Escola Secundária Alberto Sampaio. 
 
41 A partir da Escola Secundária Francisco de Sá de Miranda, onde já desenvolvia trabalho teatral. 
 
42 A partir do TIN.BRA. 
 
43 A partir da Escola Secundária D. Maria II, onde já desenvolvia trabalho teatral. 
 

http://www.ctb.pt/espectaculo/049-maticapu-sonho-numa-noite-de-braga/
http://www.ctb.pt/espectaculo/054-olho-na-rua/


41 
 

companhia para o efeito; ainda voltou a Braga para dirigir um projeto que incluiu imensos 
professores e alunos [das escolas do concelho], já não me recordo como se chamava (…). 
Creio que por essa altura, ainda que em palcos diferentes, se formou o Sindicato de Poesia. 
(António Durães, Anexo I, p. 14) 

 

1.15.5. Sindicato de Poesia 

 

O Sindicato da Poesia foi criado em palcos diferentes, como é dito por António Durães, é 

verdade, mas com o objetivo comum com o projeto acima, o de tornar a cidade cúmplice com 

o teatro, com a performance, com a literatura e, neste caso, com a poesia: 

O Sindicato de Poesia é uma espécie de desejo de sete pessoas – acho que éramos sete [Ana 
Gabriela Macedo; Eduardo Jorge Madureira; Fernando Coelho; António Durães; António 
Fonseca; José Miguel Braga; Marta Catarino]44 –, que tinham afinidades uns com os outros, 
não todos com todos, que gostavam de discutir e de se envolver com a poesia e que a 
determinado momento se juntaram para fazer recitais de poesia. (p. 14) 

Formado como associação cultural em outubro de 1996, o Sindicato de Poesia começou por 

apresentar 10 recitais de 10 poetas, denominado Para fugir aos estudos
45, com uma 

periodicidade quinzenal, às quartas-feiras, às 18:30h: 

Alguém se lembrou de pedir ao Sindicato dos Trabalhadores do Comércio e Serviços para 
ensaiarmos lá [na sua sede]; tinha um salão e era completamente central, na rua do Souto. 
Depois, a escolha das quartas-feiras ao fim da tarde – e não à noite – também foram escolhas 
incomuns que acabaram por funcionar; a divulgação foi feita muito esparsamente. E, de 
repente, na primeira quarta-feira, tivemos quarenta pessoas; na segunda, sessenta; e por aí 
fora, até que enchia completamente, para nossa surpresa! Então, os jornais apareceram para 
tentar perceber o que estava a acontecer ali. (p. 15) 

Organizávamo-nos para ensaiar, muito rapidamente, o que queríamos apresentar, obedecendo 
a um princípio que era o de colocar as palavras dos poetas nas bocas dos atores, mas com o 
corpo em movimento, trazendo a ação para a poesia. Este grupelho, entrevistado por um 
jornal, disse que estávamos a fazer recitais no Sindicato dos Trabalhadores do Comércio; e 
eles [jornalistas] disseram: “ah, o Sindicato de Poesia!” É um erro do jornalista que, de 
repente, nos dá o nome. (p. 16) 

Com esse lastro, achámos que aquilo não podia ficar por ali. O António Fonseca é muito 
importante neste processo, porque é ele que nos entusiasma a fazer algo mais sério. 
Apresentámos dois projetos à SEC [Secretaria de Estado da Cultura] que foram apoiados, 
ainda que de forma diferente: Malditos do Século - Pecados e Virtudes e Cinco Sentidos Não 

Dizem um Poema. Nos Pecados e Virtudes (dez recitais construídos à volta dos sete pecados 

                                                
44 Acedido em http://sindicatodepoesia.blogspot.pt/2013/01/helia-correia-novas-oportunidades.html . Acedido a 27.08.2017 
 
45 Acedido em http://sindicatodepoesia.blogspot.pt/2012/10/para-fugir-aos-estudos-arqueologias.html. Acedido a 27.08.2017 
 

http://sindicatodepoesia.blogspot.pt/2013/01/helia-correia-novas-oportunidades.html
http://sindicatodepoesia.blogspot.pt/2012/10/para-fugir-aos-estudos-arqueologias.html
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mortais e das três virtudes teologais) tivemos um encenador por cada recital, a tempo inteiro, 
profissionais e dois atores, igualmente profissionais, por cada recital. E depois, mesmo sem 
apoio formal do Estado para a criação artística, continuámos a construir objetos poéticos 
performativos. Até hoje. (p. 16) 

O Sindicato de Poesia não tem apoios institucionais e não tem sede. Os apoios chegam-lhe, 

caso a caso, das instituições com as quais colabora, a maioria das vezes as Unidades Culturais 

da Universidade do Minho, nomeadamente a Biblioteca Pública de Braga e o Museu Nogueira 

da Silva que em inúmeras ocasiões tem cedido equipamentos e instalações. Mas também de 

câmaras municipais, bibliotecas, etc. 

 

1.15.6. PIF’H - Produções Ilimitadas Fora D’Horas 

 

Corria o ano 2000, quando nasceu este novo projeto, o PIF’H, por iniciativa de Camilo Silva e 
José Miguel Braga, Helena Carneiro e José Gonçalves, alguns já várias vezes referidos neste 
estudo. Mas, melhor do que as nossas, deixemos que sejam as suas próprias palavras a 
explicar-nos as razões da sua origem e dos seus objetivos: 

O PIF’H surgiu na Escola [Secundária] Alberto Sampaio. O nome vem do que eles lá faziam – 
o José Miguel [Braga] e outros professores, colegas dele. Eram coisas que faziam fora de 
horas [letivas]: jantares temáticos, “com couves, legumes e hortaliças”, que eles cozinhavam. 
Por fim, ficou o nome Fora D’Horas. O José Miguel andava com essa ideia, e eu também, de 
juntarmos aquela gente para fazermos um grupo de Teatro. E fizemos. (Camilo Silva, Anexo I, 
p. 28) 

Em 2000 fizemos o primeiro espetáculo. O nome era Talvez de Amor vos fale ou de Morte. 
Essencialmente eram textos sobre [Soror] Mariana Alcoforado, de vários autores. Foi na 
Fábrica [Saboaria e Perfumaria] Confiança. (p. 29) 

Existimos desde o ano 2000, o que não quer dizer que não haja antecedentes. Existia já um 
movimento denominado Fora D’ Horas, que reuniu um grupo de amigos, professores da 
Escola Secundária Alberto Sampaio (ESAS), que se dedicavam a fazer sessões em volta de um 
motivo, na sala dos professores, muito atrativas e divertidas, que constituíam formas de 
intervenção cultural. Criaram-se hábitos, bons entendimentos e muita vontade de continuar e 
abrir outras portas. (José Miguel Braga, Anexo I, p. 56) 

Outro antecedente, mais velho, tem que ver com outras experiências que alguns fundadores do 
PIF’H já tinham tido no âmbito do teatro. No meu caso, estive na origem do TUBRA – Teatro 
Universitário de Braga, em conjunto com Almeno Gonçalves, Camilo Silva e outros. Mais 
tarde criámos um grupo de teatro amador, o TIP – Teatro [Independente] Pronto. Tínhamos 
assim acumulado alguma experiência, bem antes do PIF’H, e um gosto apurado e aprofundado 
pela arte do teatro e pela intervenção teatral. A nossa área de intervenção situou-se sempre em 
Braga ou em zonas circundantes ao concelho. Desde o princípio procurou-se atingir, 
sobretudo, camadas mais jovens do público. (p. 56) 
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Ambicionamos fazer teatro, continuar a fazer teatro e manter o coletivo vivo: isso, sim! As 
condições que temos tido, até ao momento, são suficientes. Temos participado em inúmeros 
eventos: o MIMARTE; a Capital Europeia da Juventude; a Braga Romana; a Braga Barroca… 
(…) Não nos queixamos, nem do tipo de trabalho que temos feito, nem das condições em que 
o temos desenvolvido. De momento, as coisas estão bem assim. (p. 58) 

O PIF’H é um objeto de cultura viva, de arte viva, que se alimenta da vida, do direto, que se 
tem renovado anualmente, mas tem mantido uma base muito constante e consistente. Eu e o 
Camilo estamos desde o princípio. Mas há outros atores que acompanharam quase todos os 
trabalhos. É o caso do Pedro Quintas, da Helena Carneiro, do José Gonçalves, e outros que 
estiveram em muitos trabalhos. Portanto, há de facto uma continuidade. Mas, 
fundamentalmente, o que nos caracteriza é o grande prazer em fazer teatro e em nos 
relacionarmos através do teatro, porque isso nos faz bem. (p. 61) 

 

1.15.7. Grupo de Teatro Sá de Miranda – Associação Cultural Francisco de Sá de 

Miranda 

 

Também no início do ano 2000, foi criada a Associação Cultural Francisco de Sá de Miranda, 
na Escola Secundária com o mesmo nome, instituição de referência académica da cidade de 
que já demos notícia. O seu nascimento resultou da necessidade de autonomia de um coletivo 
que se formara anteriormente, pela mão de um professor da escola, Afonso Fonseca, que nos 
explica, sumariamente, como tudo aconteceu: 

Fui para a Escola Secundária Sá de Miranda, em Braga, mais ou menos pelos anos de 1993 ou 
94. Então, tentei formar um grupo de teatro, (…) com os alunos. Apareceu-me um grupo 
muito interessante, posso dizer até, excecional. Era um grupo de tal maneira bom que, desta 
experiência, muitos deles optaram por seguir um curso de teatro. Foram para o ESMAE46 tirar 
Licenciaturas e Mestrados em teatro. Ainda são bastantes os que, hoje, são profissionais de 
teatro. Foi uma experiência muito positiva para eles e para mim que, assim, me liguei 
definitivamente ao teatro. E aquilo que começou por ser um grupo de teatro de alunos do Sá de 
Miranda, transformou-se, depois, numa associação. Chama-se Associação Cultural Francisco 
de Sá de Miranda. Mas tem total autonomia em relação à escola: tem estatutos próprios, 
sócios, etc.. Foi nessa associação que começámos, então, a fazer teatro, já desligados do grupo 
de teatro de alunos, com o qual tudo começou. Muitos dos elementos da associação vieram do 
grupo de teatro. (Afonso Fonseca, Anexo I, p. 85) 

Com a criação da associação, ainda assim, o seu nome inicial – Grupo de Teatro Sá de 

Miranda –, pelo qual o coletivo sempre foi conhecido, manteve-se até hoje. Realmente, o 

número de elementos que daí brotaram para o teatro profissional é assinalável: 

Do grupo inicial da Associação Cultural Francisco de Sá de Miranda, refiro Fernando 
Landeira; Pedro Almendra; Daniela Feio; Márcia Lima; Sara Barbosa; Pedro Barbosa; Nuno 
Meira; Nuno M Cardoso; Carolina Losa (já falecida); Rui Catarino que foram ou são 

                                                
46 Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo, do Instituto Politécnico do Porto 
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profissionais de teatro. Claro que a qualidade estava com eles. Mas a experiência por que 
passaram na associação, onde pela primeira vez fizeram teatro, fê-los descobrir, se calhar, a 
vocação que se tornou a sua profissão. (p. 85) 

Afonso Fonseca fez, então, questão de nos nomear alguns dos trabalhos que, ao longo dos 

anos, tem desenvolvido com o grupo e que aqui reproduzimos: 

O Velho que lia romances de amor (Luís Sepúlveda); O Despertar da Primavera (Frank 

Wedekind); A Invenção do Amor (Daniel Filipe); Porra para o Teatro! (Luís Bizarro Borges); 

Chuva de Verão (Marguerite Duras); Persona (Ingmar Bergman), estes dois últimos trabalhos 

em coprodução com a Companhia de Teatro de Braga. (p. 85) 

Centrado na figura do seu mentor e encenador, homem de extremo rigor, que afirma que “o 

teatro não é ou não deve ser só entretenimento” (p. 86) ou que “o teatro tem que ser sempre 

uma manifestação artística” (p. 86), o grupo tem apresentado, geralmente, um trabalho por 

ano, a que correspondem “entre quatro a seis meses, a ensaiar várias vezes por semana, para 

fazer uma peça, para a termos três dias em cena” (p. 86). Quem tem protagonizado os últimos 

espetáculos tem sido Eugénia Brito, elemento que o encenador classifica como grande atriz. 

Enfatiza, então, que a “associação não é profissional, mas todo o trabalho é feito com 

exigência profissional e com atores que não são alunos da escola, mas que já possuem 

experiência teatral” (p. 85) 

Mesmo lutando com diversas dificuldades, o grupo tem mantido o seu trabalho no auditório 

“mágico” (p.89) da escola, dispondo totalmente de um encenador, já reformado da carreira 

docente, sobre cujos últimos trabalhos apresentados nos afirmou:  

Conseguirmos quase encher a sala com 4.48 Psicose (seis espetáculos) e Gaspar (três 

espetáculos), que são peças difíceis; peças que não “acabam” quando acaba a 

representação; que nós levamos para casa, porque iremos pensar nelas, não é bom?” 

(p. 87) 

 

1.15.8. O MIMARTE 

 

Durante a sua efémera passagem pelo pelouro da cultura, como foi referido anteriormente, o 

vereador do pelouro cultural António Braga lançou na cidade, em 1999, o MIMARTE, um 

festival de teatro de verão. Nascido para ser realizado no espaço público, criou raízes no 

Rossio da Sé, espaço privilegiado do centro histórico, aconchegado entre o granito da catedral 
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e o casario envolvente, onde é montado um palco e uma bancada para o efeito. Mas também o 

Theatro Circo já recebeu um ou outro espetáculo devido à complexidade logística que 

impedia a representação na rua ou por impedimentos resultantes do mau tempo. A este 

propósito saliente-se que, nos últimos anos, no último em particular, alguns dos espetáculos 

do MIMARTE puderam ser vistos no teatro do antigo liceu Sá de Miranda e no Auditório 

Sebastião Alba da ESAS. Durante dez dias, geralmente entre finais de junho e inícios de 

julho, congrega grupos de teatro nacionais e alguns estrangeiros. Contudo, dos grupos 

bracarenses convidados pela organização, apenas o PIF’H tem sido a presença continuada, 

desde 2001. O TIN.BRA participou uma única vez (2009). Já a CTB fez também parte do 

cartaz do evento e nos últimos anos, através de um protocolo com a autarquia, tem 

contribuído para a deslocação ao MIMARTE de grupo teatro ibero-americanos. 

 

1.16.  As transformações do teatro local 

 

Desde o início do período aqui em estudo até ao dealbar do século XXI, portanto, o 

movimento teatral amador bracarense começara por crescer exponencialmente para depois se 

reduzir a uma ínfima fração daquilo que parecia prometer. Na sua posterior transformação, 

todavia, a criação dos novos projetos teatrais, atrás mencionados, prevalecem os projetos 

locais de caráter mais urbano, em detrimento do anterior fulgor do movimento amador que se 

gerara nas freguesias mais periféricas do concelho. 

É certo que, independentemente dos protagonistas, após um período de crescimento, seria 

grande a probabilidade de o movimento associativo teatral bracarense vir a conhecer um 

decréscimo do número de grupos e de entusiastas; como também, naturalmente, o trânsito de 

atores do teatro amador no sentido do profissional iria acontecer; e mesmo projetos como o 

Teatro-Escola-Teatro desapareceriam, depois de esgotado o seu objeto. Mas a forma 

precipitada, aparentemente sem qualquer mediação, como se deu a rutura dos projetos, atrás 

testemunhada, pouco ou nada terá permitido inscrever na memória coletiva, já que impediu 

que do sobressalto inicial se passasse à consciência da ignorância, propulsora de novos 

desafios, cujos desenvolvimentos permitissem o acumular de algum lastro que viria ajudar a 

desenvolver novos hábitos culturais; ou não se estivesse ainda, justamente, no início de um 

processo de introdução de práticas culturais inovadoras, de rotinas teatrais novas, cujas 
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consequências poderiam ser socialmente duradouras, mas que não puderam passar da fase 

embrionária. 

Entretanto, ao contrário dos grupos teatrais não profissionais ou amadores – iniciativas 

cidadãs não menos válidas – a companhia de teatro profissional atraída pela cidade, a 

CTB/CENA, consolidava o seu lugar na cidade. Aquela que parecera uma boa e generosa 

ideia, no início dos anos oitenta, de trazer para Braga um projeto profissional do teatro 

independente, de vanguarda, para com isso fortalecer a formação cénica e artística dos grupos 

de teatro amador locais47, com o passar do tempo, revelar-se-ia, na prática, pouco auspiciosa 

para estes. Nada de inédito, no entanto, como nos é explicado de forma eloquente pelo 

sociólogo francês Pierre Bourdieu, em As regras da Arte (1996), obra que nos acompanhou 

nesta fase do estudo: 

Enquanto os ocupantes das posições dominantes, sobretudo economicamente, como o teatro 
burguês, são muito homogéneos, as posições de vanguarda, que se definem sobretudo 
negativamente, através da oposição às posições dominantes, acolhem durante algum tempo, na 
fase inicial, (…) artistas muito diferentes pelas suas origens e pelas suas disposições, cujos 
interesses, por um momento tornados próximos, virão depois a divergir (as solidariedades que 
se estabelecem, no interior de grupos artísticos, entre os mais dotados e os mais desprovidos 
são um dos meios que permitem a certos artistas pobres sobreviver apesar da ausência de 
recursos proporcionados pelo mercado). Pequenas seitas isoladas, cuja coesão negativa é 
dobrada por uma intensa solidariedade afetiva, amiúde concentrada no apego a um guia, estes 
grupos dominados tendem a entrar em crise, por um paradoxo aparente, quando acedem ao 
reconhecimento, cujos ganhos simbólicos cabem com frequência a um número reduzido, 
quando não a um indivíduo isolado, e enfraquecem ao mesmo tempo as forças de coesão 
negativas: as diferenças de posição no interior do grupo, e sobretudo as diferenças sociais e 
escolares que a unidade oposicional dos começos permitia superar e sublimar, retraduzem-se 
numa participação desigual nos ganhos do capital simbólico acumulado. (Bourdieu, 1996, p. 
305) 

Sublinharíamos que essa “coesão negativa” contra um sistema teatral centralizado estimulava 

a vontade indómita de participar, de partilhar ideias e conhecimentos novos, transformadores. 

Constituía, por isso, um fenómeno social normal nos anos que se seguiram ao 25 de Abril de 

74. Tratava-se de uma atitude genuína e voluntariosa, muito para além de ideologias e de 

partidos – apesar de, como é evidente, ter sido aproveitada por estes –, o que levava muitas 

pessoas a quererem dar-se ao coletivo. Aliás, para sermos justos, esse espírito ainda coexiste 

com a realidade atual, como é possível perceber pelas palavras que se seguem de António 

Durães: 

                                                
47 Recorda-se que, na altura, a CTB/CENA integrava a Associação Técnica e Artística da Descentralização Teatral (ATADT) cuja finalidade 
era também a de apoiar os grupos de teatro locais. 
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Havia o CENDREV (Centro Dramático de Évora) – do Mário Barradas e Luís Varela48. 
Acabei por optar por Évora, já não sei porquê. Talvez por ter ficado com a ideia que em Évora 
se formavam atores e em Lisboa [no Conservatório] professores… Ah! Havia outra coisa: 
Évora formava atores para a descentralização. O projeto de descentralização do Mário 
Barradas era atrativo para mim. Eu queria ser um instrumento do teatro: assim mesmo, 
parvamente e ingenuamente falando… É um bocadinho como ainda me vejo hoje. (António 
Durães, Anexo I, p. 8) 

E, em jeito de confirmação desta última afirmação, António Durães ainda acrescenta, mais 
adiante na entrevista: 

Por exemplo, fiz, há pouco tempo (2015), em consequência de um outro trabalho que tinha 
feito no âmbito da Capital Europeia da Cultura de Guimarães, um espetáculo com cem ou 
cento e tal pessoas, que se chamou Duas Caras

49. Foi trabalho mesmo militante! Não ganhei 
um tostão, embora tenha andado a ensaiá-lo quase um ano. Chegávamos aos ensaios e eu 
olhava aquela massa de pessoas e pensava: é incrível! Estas pessoas saíram da fábrica há 
bocado e estão aqui, com este empenho, com estas ganas todas: como é possível? (p. 11) 

Esse mesmo espírito voluntarioso sobra também das palavras de Camilo Silva, ao responder-

nos sobre a sua entrega ao teatro: 

Sim, sou um romântico dos diabos! Sem qualquer ambição de riqueza ou de poder: se tal 
acontecesse acabava-se a magia da coisa. Por isso, não pedimos subsídios. (Camilo Silva, 
Anexo I, p. 29) 

Sobre a relevância deste desprendimento relativamente aos valores materiais pelos artistas, 

mais uma vez nos socorremos de Pierre Bourdieu que desmonta o conceito antieconómico 

que essa opção aparentemente encerra: 

Verdadeiro desafio a todas as formas de economismo [sic], a ordem literária [artística] (etc.) 
que progressivamente se institui no termo de um longo e lento processo de autonomização 
apresenta-se como um mundo económico às avessas: os que aí entram têm interesse no 
desinteresse; à maneira da profecia, e em especial da profecia das desgraças, que, segundo 
Weber, prova a sua autenticidade pelo facto de não ter em vista qualquer remuneração. A 
ruptura herética com as tradições artísticas vigentes encontra o seu critério de autenticidade no 
desinteresse. O que não significa que não haja uma lógica económica desta economia 
carismática assente nessa espécie de milagre social que é o acto puro de toda a determinação 
diferente da intenção propriamente estética. (Bourdieu, 1996, p. 248) 

A própria companhia profissional e os seus constituintes comungavam desse mesmo princípio 

de “interesse pelo desinteresse”, pelo menos na sua génese. Tratava-se afinal de uma estrutura 

de teatro independente que, “no seu processo de autonomização”, lutava contra o centralismo 

teatral lisboeta, mas que, depois de alguns anos de “deambulação por vários espaços da 

                                                
48 http://www.luisvarela.eu/luisvarela_encenador/luis_varela_encenador.html. Acedido a 23.09.2017 
 
49 http://www.e-cultura.sapo.pt/evento/6146. Acedido a 23.09.2017 

http://www.luisvarela.eu/luisvarela_encenador/luis_varela_encenador.html
http://www.e-cultura.sapo.pt/evento/6146
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cidade” (Garcia, 2016, p. 225) e de incerteza, conseguira um lugar, onde – e muito bem – 

pôde estabilizar. Mais tarde, passaria também a usufruir de outros espaços de trabalho na 

cidade: um nas instalações do Pavilhão de Exposições de Braga e outro no edifício da Antiga 

Estação Ferroviária. Concorreu, conquistou e tem mantido, decerto com mérito, o apoio 

financeiro quadrienal do Estado, assim como a respetiva quota-parte do Município. 

Conseguiu e mantém, outrossim, um apoio mecenático, também ele quadrienal, importante. 

Nada de comparável, contudo, com o que se passou com o teatro não profissional local, cujo 

percurso atribulado se manteve demasiado sujeito à volatilidade dos ciclos políticos do poder, 

como fica implícito nas palavras do sociólogo que vimos a citar: 

As lutas internas são de algum modo arbitradas pelas sanções externas. Com efeito, embora 
sejam grandemente independentes no seu princípio (quer dizer, nas causas e nas razões que as 
determinam), as lutas que se desenrolam no interior do campo literário [artístico] (etc.) 
dependem sempre, quanto ao desfecho, feliz ou infeliz, da correspondência que logram manter 
com as lutas externas (as que se desenrolam no interior do campo do poder ou do campo social 
no seu conjunto) e dos apoios que uns e outros conseguem descobrir. (p. 289) 

 

1.17. A mesma arte - diferentes conceções 

 

Para todos os efeitos, convém deixar claro que estamos em presença de projetos com alcances 

de intervenção teatral diferentes, como se percebe pelas afirmações seguintes dos nossos 

entrevistados, Rui Madeira e José Miguel Braga: 

A companhia [CTB] tem a presunção de dizer que, ao longo destes anos, tem contribuído 
muito para criar novas dinâmicas culturais e, sobretudo, processos e metodologias de 
abordagem destas matérias. Mas somos uma companhia do país, não somos uma companhia 
local. E como temos o desígnio de trabalhar no cruzamento entre Europa e a lusofonia, temos 
relações regulares quer com estruturas europeias quer com todos os países… (…) Pensamos 
que estamos a cumprir um desígnio nacional e também das artes, que dá sentido à própria 
marca Braga. (Rui Madeira, anexo I, p. 74) 

A nossa área de intervenção [no PIF’H] situou-se sempre em Braga ou em zonas circundantes 
ao concelho. Desde o princípio procurou-se atingir, sobretudo, camadas mais jovens do 
público. (José Miguel Braga, Anexo I, p. 56) 

Daí que a companhia profissional, que tem de manter uma estrutura técnica e humana 

permanente para cumprir objetivos, em princípio, mais ambiciosos em termos de alcance do 

que o das estruturas não profissionais, reclame e concentre mais recursos nacionais e locais:  
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Temos um protocolo com a CMB, desde 84: a CMB tem de garantir infraestruturas para a 
companhia poder trabalhar e pode dar-nos o correspondente a 10% do financiamento do 
governo à companhia (cerca de 350 mil € entre 2013 e 2016), mais o apoio da equipa técnica. 
Como obrigações temos de fazer 90 representações teatrais por ano, em Braga, e desenvolver 
ações de formação de públicos. De mecenato, recebemos da (empresa) DST 25 mil €/ano e 
trabalhamos também em projetos para obtermos financiamentos europeus, no âmbito da 
formação de públicos. A companhia emprega 22 pessoas (50% são mulheres e 80% são 
licenciados), cuja folha salarial corresponde a 23.000 €/mês. (Rui Madeira, Anexo I, p. 76) 

Porém, mesmo depois de assumidas e ressalvadas as devidas diferenças, a desproporção dos 

apoios concedidos à CTB – longe de os querermos pôr em causa – sempre foi tão 

avassaladora comparativamente com os conseguidos, de forma assaz oscilante, pelas 

estruturas de teatro não profissionais ao longo de décadas que é admirável constatar a 

capacidade de sobrevivência destas últimas. 

Tomemos de novo como exemplo o PIF’H: 

Temos um apoio logístico, desde há muitos anos, da Escola Secundária Alberto Sampaio 
(ESAS), porque é lá que temos a nossa sede. Temos um protocolo com a escola e é lá que 
ensaiamos, que fazemos as nossas criações. Este protocolo também consiste, da nossa parte, 
em garantirmos o apoio às atividades escolares, às oficinas de teatro e à manutenção do 
material: material de luz e do guarda-roupa. Temos também apoios pontuais para a realização 
de espetáculos, na medida em que somos convidados, aqui e ali, por uma ou outra entidade; 
temos um apoio regular do Município, que se manifesta de formas diferentes. Desde logo, 
convida-nos para participarmos no MIMARTE, no qual nós participamos praticamente desde 
o princípio. (José Miguel Braga, Anexo I, p. 57) 

Este caso mostra como, depois de décadas de incerteza, os seus mentores encontraram uma 

solução, ainda assim mitigada, para dar corpo e manter de pé o seu projeto teatral: 

Ambicionamos fazer teatro, continuar a fazer teatro e manter o coletivo vivo: isso, sim! As 
condições que temos tido, até ao momento, são suficientes. Temos participado em inúmeros 
eventos: o Mimarte; a Capital Europeia da Juventude; a Braga Romana; a Braga Barroca50… 
(…) Não nos queixamos, nem do tipo de trabalho que temos feito, nem das condições em que 
o temos desenvolvido. De momento, as coisas estão bem assim. (p. 58) 

Não temos apoios regulares, semelhantes àqueles que têm as companhias profissionais, que 
dependem de subsídios do Estado. E, sinceramente, até ao momento, não sentimos muito a 
necessidade disso. Até porque, com o tipo de trabalhos que fazemos, os apoios que temos, e já 
referi, são suficientes para manter o grupo no nosso modo de funcionamento, que é aquele que 
pretendemos. (p. 57) 

                                                
50 Toda esta lista se refere a iniciativas culturais locais de caráter institucional e desenvolvidas na cidade, para cujo programa vários grupos 
de teatro são convidados pela edilidade a participar com trabalhos seus. 
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Perante as circunstâncias, com o apoio da ESAS e com os convites do Município para a 

apresentação de trabalhos de âmbito teatral do PIF’H em vários eventos culturais na cidade, o 

grupo não se queixa. No entanto, quando desafiado para tanto, sempre acrescenta: 

Se queremos mais? Talvez… É sempre bom haver convites, simpatias; haver quem goste; 
haver propostas. E, é claro, se nos quiserem dar subsídios não nos importamos nada. Mas 
como, de facto, o nosso objetivo não é lucrativo – nesse sentido não somos profissionais, isto 
é, não vivemos do trabalho no PIF’H – cada um tem a sua profissão ou é estudante ou 
empregado ou desempregado, continuamos a trabalhar sabendo que essa é a nossa condição. 
(p. 58) 

Perante estas últimas palavras, torna-se difícil resistir à tentação de deixarmos aqui uma 
interrogação: a de saber, para este como para outros casos análogos, qual seria a “profissão” 
mais desejada, à partida, por quem toda uma vida pugna e se dedica a uma arte? Responde-
nos Bourdieu que essa é uma das condições do artista: 

A “profissão” de escritor ou de artista é com efeito uma das menos codificadas que existem; 
uma das menos capazes também de definir (e de alimentar) completamente os que dela se 
reclamam, e que, muito amiúde, não podem assumir a função que consideram principal a não 
ser na condição de terem uma profissão secundária de onde extraem o seu principal 
rendimento. (Bourdieu, 1996, p. 294) 

E ainda acrescenta mais à frente: 

O escritor e o artista «puro», como o «intelectual», são um culminar de todo um trabalho 
colectivo que conduziu à constituição do campo de produção cultural enquanto espaço 
independente da economia e da política; mas, em contrapartida, semelhante trabalho de 
emancipação não pode consumar-se e prolongar-se a não ser que o posto encontre um agente 
dotado das disposições exigidas, como a indiferença ao lucro e a propensão para os 
investimentos arriscados, e de propriedades que, como a renda, constituem as condições 
(externas) dessas mesmas disposições. Nesse sentido, a invenção colectiva de que o ofício de 
escritor e artista é produto tem de ser sempre recomeçada. (p. 294) 

O PIF’H, portanto, para prosseguir com o seu trabalho teatral, encontrou e adequou-se a um 

lugar onde, se assim se pode dizer, é acarinhado, sem deixar de prestar o seu prestimoso 

contributo, sem exigir grandes meios e sem almejar atingir grandes públicos. Antes prefere 

construir e conservar o capital simbólico que paulatinamente vai amealhando, sem alaridos, 

não procurando ativamente mas recebendo todos, incluindo artistas profissionais, que se 

identifiquem coma forma de trabalho do grupo: 

A ambição do PIF’H é fazer teatro. Sabendo nós que para fazer teatro é preciso lutar contra 
uma série de dificuldades: contra as inércias, as incompreensões; contra o aborrecimento – que 
é uma coisa terrível que se instala em nós – e uma certa natureza preguiçosa que todos nós 
temos. A ambição é essa: resolver essas dificuldades e manter a chama viva – ou a pequenina 

luz, de que fala o poema de Jorge de Sena. Não há outra, não há outra! De momento, não 
temos qualquer objetivo que passe por um processo de profissionalização. Nem me parece que 
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essa questão se coloque a curto prazo. Neste momento não. Isto não quer dizer que, no futuro, 
uma nova geração que venha a tomar conta dos destinos da associação não possa avançar 
nesse sentido. (José Miguel Braga, Anexo I, p. 60) 

Inevitavelmente, estas declarações remetem-nos para as palavras de Peter Brook, presentes no 

seu prefácio ao livro de Jersy Grotowski, Em Busca de Um Teatro Pobre (1992): 

Grotowski considera [o] seu teatro um laboratório. E é. É um centro de pesquisa. Talvez seja o 
único teatro de vanguarda cuja pobreza não significa inconveniente, onde a falta de dinheiro 
não é justificativa para meios inadequados que, automaticamente, prejudicam as experiências. 
(Grotowski, 1992, p. 9) 

Acrescenta-se, contudo, que esta última constatação não nos autoriza a afirmar que o PIF’H 

estriba o seu trabalho teatral unicamente no pensamento de Grotowski. Permite-nos, quando 

muito, dizer que explica uma razão para que o trabalho desta associação se desenvolva 

evitando lutas externas, concentrando-se apenas no seu objetivo: o teatro. 

Entretanto, uma perspetiva diferente desta, quanto ao futuro, tem o coletivo do TIN.BRA 

sobre o teatro; pois apesar de afirmar estatutariamente sem fins lucrativos, mantém um corpo 

de formadores profissionais, remunerados através das receitas próprias e dos apoios 

angariados. Sendo voltado para a sensibilização teatral da comunidade escolar, como 

referimos anteriormente, malgrado lutando sempre contra dificuldades e incompreensões, o 

TIN.BRA, apesar de tudo, tem vindo a reforçar o número de turmas das oficinas de expressão 

dramática, assim como as competências dos seus profissionais dessa mesma área. Chegou, 

aliás, a 2017, como nos transmitiu a sua presidente, com a consciência de já não ser apenas o 

grupo de teatro infantil inicial. Embora não pretenda abandonar a vertente voltada para a 

comunidade, sobretudo a escolar, ambiciona vir a tornar-se, também, numa estrutura de 

formação de profissionais de teatro, isto é, de vir a tornar-se em escola de teatro. Para tanto, 

começou por alterar nos seus estatutos a sua denominação. Em assembleia geral daquele 

mesmo ano de 2017, passou a designar-se como Academia de Teatro TIN.BRA. O seu 

empenho é, portanto, o de expandir-se, mantendo-se reivindicativa perante os poderes 

públicos. 

É certo que também a CTB se reclama como sensibilizadora e formadora de públicos, 

localmente. No seu sítio da internet, declara que “a CTB desenvolve regularmente ações de 

formação de públicos (no âmbito do teatro, da escrita criativa, do vídeo, da animação cultural, 
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da leitura)”, mais concretamente com a implementação dos projetos BragaCult
51, desde 

201052. 

Mas, chegados a este ponto, concluímos ser necessário obtermos uma ideia mais concreta 

sobre a relevância social do teatro da cidade, tanto quanto aos grupos de teatro como à criação 

de públicos para o teatro. Com esse objetivo, levámos a efeito um inquérito que nos deu 

indicações sobre o estado atual de conhecimento da população acerca do teatro local, cujos 

resultados e análise fazem parte do próximo capítulo deste estudo. 

                                                
51 http://bragacult2.blogspot.pt/2014/09/bragacult2-memoria-descritiva-e.html. Acedido a 12.10.2017. 
 
52 https://www.publico.pt/2010/06/04/culturaipsilon/noticia/cultura-vai-aliarse-a-recuperacao-do-centro-de-braga-1440442. Acedido a 
12.10.2017. 

http://bragacult2.blogspot.pt/2014/09/bragacult2-memoria-descritiva-e.html
https://www.publico.pt/2010/06/04/culturaipsilon/noticia/cultura-vai-aliarse-a-recuperacao-do-centro-de-braga-1440442
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2. Capítulo II – Análise de resultados do inquérito sobre o conhecimento e 

hábitos de consumo do público sobre o teatro em Braga 

2.1.  Introdução 

 

2.1.1.  Enquadramento e objetivos 

 

Este relatório destina-se a consubstanciar, com a análise de dados empíricos de um inquérito53 

sobre o teatro em Braga, a dissertação de mestrado em que está integrado. Temos, no entanto, 

a consciência de que se trata de uma primeira abordagem ao tema. 

O seu objetivo principal é dar a conhecer o atual estado de conhecimento dos habitantes do 

distrito de Braga, acerca da atividade teatral desenvolvida na cidade e produzida 

indistintamente por grupos de teatro amador ou profissional. Procurámos sondar também os 

hábitos de consumo do público relativamente a outro tipo de espetáculos que não os teatrais.  

Para além dos dados sociodemográficos, analisam-se parâmetros quantitativos e qualitativos 

relacionados, particularmente, com o interesse ou desinteresse do público pela arte teatral. 

 

2.1.2. Metodologia 

 

A elaboração do questionário resultou, também, da análise de conversas prévias com algumas 

pessoas, de diferentes idades, condições sociais e académicas, sobre o seu interesse em 

responder a um inquérito acerca do teatro em Braga. 

O inquérito foi realizado por meio de um questionário online, considerando uma margem de 

erro de 5% e um nível de confiança de 95%, aplicado ao universo dos habitantes do distrito de 

Braga (862 mil habitantes)54, incluindo também, naturalmente, a participação dos não 

residentes permanentes no distrito, como é o caso, entre outros, de estudantes e professores de 

outras paragens, aí colocados, considerados potenciais conhecedores e utilizadores da oferta 

cultural bracarense.  

                                                
53 Acesso aos dados do inquérito: https://goo.gl/forms/3yjc2ER2sS8DRicl2  
 
54 http://www.marktest.com/wap/a/n/id~1473.aspx. Acedido em 12.12.2017 

https://goo.gl/forms/3yjc2ER2sS8DRicl2
http://www.marktest.com/wap/a/n/id~1473.aspx
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O período de realização do inquérito e de recolha de respostas decorreu entre os dias 4 e 18 de 

novembro de 2017. Encerrado o processo, deu-se início ao tratamento dos dados. 

Procurámos utilizar todos os canais de divulgação a que tivemos acesso dentro e fora do 

concelho, com recurso, principalmente, ao correio eletrónico e às redes sociais da internet, o 

que nos permitiu atrair um universo de respondentes suficientemente alargado.   

Para a criação do inquérito e recolha de dados, recorremos à plataforma eletrónica Google 

Forms; para a análise dos dados utilizámos o software de tratamento estatístico SPSS 

(Statistical Package for the Social Sciences) versão 25, cujas tabelas criadas foram depois 

devidamente tratadas no mesmo ambiente (SPSS). Daí resultaram as tabelas e os gráficos 

comentados, que relevam para a conclusão final. 

 

2.1.3. Resultados e apresentação 

 

Foram obtidas 342 respostas válidas, o que correspondeu à totalidade dos respondentes. 

Para esse resultado terá contribuído a simplicidade da linguagem e da profundidade das 

questões colocadas. Chamamos, no entanto, a atenção para a frase de abertura do formulário, 

(Anexo II) propositadamente negativa. Procurámos, desse modo, prender a atenção dos menos 

interessados pelo tema do teatro, alertando-os para a importância da sua colaboração neste 

trabalho sem excluir os demais interessados. A opção por um questionário de respostas 

fechadas terá contribuído também para agilizar o preenchimento sem prejudicar os objetivos.  

Na apresentação de resultados do inquérito optámos por incluir, na maioria dos casos, uma 

tabela e um gráfico sobre as respostas à mesma questão, para enriquecer as possibilidades de 

leitura dos dados.   
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2.2.   Análise de dados 

 

2.2.1. Caraterísticas sociodemográficas 

2.2.1.1. Idade e sexo 

 

Os quadros e os gráficos que se seguem reúnem os dados recolhidos relativos aos intervalos 

de idade (1) e ao sexo (2) da amostra de população que respondeu ao questionário. Destes, 

percebe-se uma forte prevalência do sexo feminino e do grupo etário dos 18 aos 25 anos. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                   

Quadro 2 – Tabulação cruzada entre idade e sexo 

 
O seu sexo é: 

Feminino Masculino 

A
 s

u
a
 i
d
a
d
e
 é

 e
n
tr

e
: 

18 a 25 anos Contagem 126 27 

% 82,4% 17,6% 

26 a 35 anos Contagem 50 21 

% 70,4% 29,6% 

36 a 45 anos Contagem 47 14 

% 77,0% 23,0% 

46 a 55 anos Contagem 24 6 

% 80,0% 20,0% 

56 ou mais Contagem 12 15 

% 44,4% 55,6% 

Total Contagem 259 83 

% 75,7% 24,3% 

Quadro 1 - Respondentes por faixa etária 

 Respondentes Percentagem 

 

18 a 25 anos 153 44,7 

26 a 35 anos 71 20,8 

36 a 45 anos 61 17,8 

46 a 55 anos 30 8,8 

56 ou mais 27 7,9 

Total 342 100,0 
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2.2.1.2. Situação profissional 

 

Quanto à profissão dos respondentes (3) e em consonância com o que resulta dos anteriores, 

nos quadros e gráfico seguintes, predominam os estudantes, a que, se lhes juntarmos os 

trabalhadores-estudantes, corresponderá mais de metade da amostra (57,6%). Porém, se aos 

trabalhadores-estudantes somarmos os trabalhadores dependentes e independentes, o número 

de ativos resultante da amostra (46,52%) também não será desprezível. 

 
 

Quadro 3 - Distribuição por situação profissional 

 Respondentes Percentagem 

 Estudante 152 44,44 

Trabalhador dependente 92 26,90 

Trabalhador-estudante 45 13,16 

Trabalhador independente 22 6,43 

Desempregado 20 5,85 

Reformado 11 3,22 

Total 342 100,00 
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2.2.1.3. Nacionalidade cruzada com a situação profissional dos respondentes 

 

Quanto às nacionalidades presentes na amostra, para além da portuguesa (95%), surgem 

outras quatro, embora com pequena expressão (5%), onde predominam a nacionalidade 

brasileira e, do cruzamento com a situação profissional, uma vez mais, os estudantes, 

conforme ilustra o quadro abaixo. 

 

2.2.1.4. Áreas de atividade 

 

Quanto ao universo de respondentes por área de atividade, que é apenas potencial no caso dos 

estudantes, a vasta área dos serviços supera largamente o somatório das restantes, enquanto a 

atividade agrícola, ainda que presente, assume uma dimensão meramente residual. 

   
 
 
 

 
 

 

Quadro 4 – Situação profissional por nacionalidade 

Nacionalidade 

 

Total Estudante 

Trabalhador 

dependente 

Trabalhador

-estudante Desempregado 

Trabalhador 

independente Reformado 

 Portuguesa Contagem 141 92 41 19 21 11 325 

% 92,8 100,0 91,10 95,0 95,5 100,0 95,0 

Brasileira Contagem 9 - 2 1 1 - 13 

% 5,9 - 4,45 5,0 4,5 - 3,8 

Angolana Contagem - - 2 - - - 2 

% - - 4,45 - - - 0,6 

Bielorrussa Contagem 1 - - - - - 1 

% 0,7 - - - - - 0,3 

Russa Contagem 1 - - - - - 1 

% 0,7 - - - - - 0,3 

Total Contagem 152 92 45 20 22 11 342 

        

Quadro 5 - Respondentes por áreas de atividade 

 Quantidade Percentagem 

 Serviços 268 78,36 

Indústria 51 14,91 

Comércio 20 5,85 

Agricultura 3 0,88 

Total 342 100,0 
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2.2.1.5. Níveis de escolaridade 

 
Apesar de se dirigir à população em geral, da análise dos níveis de escolaridade da amostra 

retira-se que o inquérito obteve uma maioria de respondentes de elevado nível académico, 

com forte incidência nos possuidores do grau de licenciatura (48,25%), e uma minoria de 

respondentes possuidores do ensino básico (0,88%). 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.2.1.6. Distribuição dos respondentes por concelho de residência 

 
No quadro seguinte, bastante extenso, apesar da natural prevalência dos residentes em Braga 

(70,2%), não deixa de ser assinalável o rol de respondentes de outros concelhos (27,8%) e 

distritos (13,1%) o que se justifica, principalmente, pela permanência mais ou menos 

Quadro 6 – Níveis de escolaridade 

 Frequência Percentagem 

 Licenciatura 165 48,25 

Ensino secundário 83 24,27 

Mestrado 79 23,10 

Doutoramento 12 3,50 

Ensino básico 3 0,88 

Total 342 100,0 
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prolongada na cidade de uma comunidade universitária flutuante, composta por muitos 

elementos provenientes de outras regiões do país, com incidência dos da região norte. Note-se 

ainda a participação excecional de um não residente oriundo da região de Lyon, em França.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 7 - Respondentes por concelho de residência 

 Quantidade Percentagem 

 Braga 240 70,2 

Guimarães 17 5,0 

Vila Nova de Famalicão 14 3,8 

Porto 10 2,9 

Barcelos 8 2,3 

Lisboa 5 1,5 

Viana do Castelo 5 1,5 

Amares 4 1,2 

Felgueiras 4 1,2 

Vila Verde 4 1,2 

Esposende 3 0,9 

Fafe 2 0,6 

Funchal 2 0,6 

Paços de Ferreira 2 0,6 

Ponte de Lima 2 0,6 

Póvoa de Varzim 2 0,6 

Santo Tirso 2 0,6 

Vila Nova de Gaia 2 0,6 

Cabeceiras de Basto 1 0,3 

Espinho 1 0,3 

Lousada 1 0,3 

Lyon 1 0,3 

Macedo de Cavaleiros 1 0,3 

Matosinhos 1 0,3 

Montalegre 1 0,3 

Penafiel 1 0,3 

Póvoa de Lanhoso 1 0,3 

São João da Madeira 1 0,3 

Trofa 1 0,3 

Vila do Conde 1 0,3 

Vinhais 1 0,3 

Viseu 1 0,3 

Total 342 100,0 
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2.2.2.   Questionário 

 

2.2.2.1. Costuma assistir a espetáculos de teatro? 

Das respostas a esta primeira questão, apesar de resultar um saldo positivo para o “sim” 

(58,5%), do seu cruzamento com os diferentes níveis de escolaridade, nota-se que o 

desequilíbrio dicotómico se vai acentuando a favor do “sim”, à medida que aumenta o nível 

académico dos respondentes. Contudo, é de salientar que os não frequentadores de teatro 

(41,5%) estão presentes de forma significativa em todos os níveis de escolaridade, apesar do 

peso pouco mais que simbólico das respostas dos escassos respondentes com o ensino básico. 
 

 

  
 
 

 
 
 

 
 
 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

Quadro 8 - Hábitos de consumo de teatro por nível de escolaridade 

 

O seu nível de escolaridade é: 

Total Doutoramento Mestrado Licenciatura 

Ensino 

secundário 

Ensino 

básico 

Costuma assistir 

a espetáculos de 

teatro? 

Não Contagem 3 30 66 41 2 142 

          % 25,0% 37,97% 40,0% 49,40% 66,67% 41,52% 

Sim Contagem 9 49 99 42 1 200 

          % 75,0% 62,03% 60,0% 50,60% 33,33% 58,48% 

Total Contagem 12 79 165 83 3 342 



61 
 

2.2.2.2. Quantas vezes, por ano, vai ao teatro? 

 

Quanto aos hábitos de consumo de teatro pelos constituintes da amostra, em termos 

quantitativos, para além dos já referidos respondentes que se abstêm de ir ao teatro (41,5%), 

constata-se que apenas cerca de metade dos restantes respondentes assiste a mais de dois 

espetáculos teatrais por ano. 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 

 

 

 

Quadro 9 - Frequência anual de espetáculos teatrais  

 Contagem Percentagem 

Número de 

vezes, por 

ano, que vai 

ao teatro 

Nenhuma 142 41,5 

1 a 2 101 29,5 

3 a 5 70 20,5 

6 a 10 19 5,6 

Mais de 10 10 2,9 

Total 342 100,0 
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2.2.2.3. A que outro tipo de espetáculos costuma assistir?  

 

De seguida, sobre as respostas à questão acerca dos hábitos de consumo de outro tipo de 

espetáculos constata-se, sem surpresa, que o cinema é o que reúne a maior adesão e consenso 

entre as várias faixas etárias. Já quanto à frequência de concertos de música erudita 

verificámos, também sem surpresa, que a sua escolha recrudesce com a idade. Por outro lado, 

dos 142 respondentes que não vão ao teatro, 138 frequentam outro tipo de espetáculos e 

apenas os 4 restantes não escolheram qualquer uma das quatro opções possíveis. 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Quadro 10 – Frequência de outro tipo de espetáculos (por faixa etária) 

Contagem 

 
     A que outro tipo de espetáculos costuma assistir? 

Concertos de música 

erudita 

Festivais de 

música Cinema Dança 

A sua 

idade é 

entre: 

18 a 25 anos  31 80 134 41 

26 a 35 anos  25 46 57 15 

36 a 45 anos  23 30 47 16 

46 a 55 anos  17 20 27 15 

56 ou mais  17 14 19 7 

Total  113 190 284 94 

 4 dos respondentes não assinalaram qualquer opção 
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2.2.2.4. Para si, o que pode levar as pessoas a não irem ao Teatro? 

 

Apreciações pelos respondentes a um total de 7 afirmações, sobre as razões que podem levar 

as pessoas a não irem ao teatro: 

2.2.2.4.1. O teatro é uma seca. 

 

Da apreciação desta afirmação resultou um grau de concordância assaz significativo. Somadas 

as opiniões de quem concorda e de quem concorda totalmente, o total de 76,9% denota uma 

opinião consistente da amostra. Entretanto, no Gráfico 11, percebe-se que a faixa etária entre 

os 18 e os 25 anos é a que mais contribui para tão alto grau de concordância com a afirmação, 

não sendo, porém, despiciendo o contributo das restantes faixas etárias para esse resultado. 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 11 - As pessoas não vão ao teatro porque o teatro é uma seca 

 

Nível de aceitação Contagem Percentagem 

 Concordo totalmente 90 26,3 

Concordo 173 50,6 

Não concordo nem discordo 50 14,6 

Discordo 25 7,3 

Discordo totalmente 4 1,2 

Total 342 100,0 
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2.2.2.4.2. O cinema e os audiovisuais substituem perfeitamente o teatro. 

 

Sobre esta segunda afirmação, a apreciação da amostra regista menor concordância do que a 

anterior. O cômputo das pessoas que concordam e das que concordam totalmente (50,6%) 

somado aos 27,5% dos que se mostram indiferentes ou hesitantes merece, no entanto, 

reflexão. Abordaremos a questão mais adiante, nas conclusões. Mais uma vez são as respostas 

dos jovens que mais pesam na concordância/indiferença em relação à afirmação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Quadro 12 - As pessoas não vão ao teatro porque o cinema e os 

audiovisuais substituem perfeitamente o teatro 

 

Nível de aceitação Contagem Percentagem 

 Concordo totalmente 32 9,4 

Concordo 141 41,2 

Não concordo nem discordo 94 27,5 

Discordo 56 16,4 

Discordo totalmente 19 5,6 

Total 342 100,0 
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2.2.2.4.3. As pessoas não vão ao teatro porque os bilhetes são muito caros. 

 

A opinião sobre esta afirmação não mereceu a concordância da maioria da amostra (50,3%), 
sendo também, mais uma vez, significativa a opinião dos que não consideram a afirmação 
relevante (33%). 
 
 
 
Quadro 13 - As pessoas não vão ao teatro porque os bilhetes são muito caros 

 

Nível de aceitação Contagem Percentagem 

 Concordo totalmente 13 3,8 

Concordo 44 12,9 

Não concordo nem discordo 113 33,0 

Discordo 129 37,7 

Discordo totalmente 43 12,6 

Total 342 100,0 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 



66 
 

2.2.2.4.4. As pessoas não vão ao teatro porque há falta de sensibilização dos jovens 

para o teatro. 

 
Começa-se por constatar que a resposta positiva a esta afirmação mereceu a forte 

concordância de 134 jovens respondentes, entre os 18 e 25 anos, número que, curiosamente, é 

comparável ao total dos que se identificaram com a afirmação da alínea a), a de que “o teatro 

é uma seca”. Aliás, no cômputo geral, esta afirmação mereceu uma concordância 

geracionalmente transversal de uma maioria de 84,8% da amostra, se considerarmos o 

somatório dos que concordam com os que concordam totalmente. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Quadro 14 - As pessoas não vão ao teatro porque 

há falta de sensibilização dos jovens para o teatro 

 

Nível de aceitação Contagem Percentagem 

 Concordo totalmente 101 29,5 

Concordo 189 55,3 

Não concordo nem discordo 32 9,4 

Discordo 17 5,0 

Discordo totalmente 3 0,9 

Total 342 100,0 
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2.2.2.4.5. As pessoas não vão ao teatro porque falta qualidade nos espetáculos. 

 
Quanto a esta afirmação, da mesma forma que em casos anteriores, a resposta é equilibrada 

transversalmente às várias faixas etárias, mas com a predominância dos mais jovens. Uma 

escassa maioria (52,9%) concorda que a falta de qualidade retirará espectadores ao teatro. 

Porém, supera bastante o nível intermédio dos que não concordam nem discordam (27,5%), 

enquanto os níveis de discordância se quedam apenas pelos 19,6%. 

 
 
 

 
 
 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 

 

 
 

 

 

 

 

Quadro 15 - As pessoas não vão ao teatro porque falta qualidade nos espetáculos 

     Nível de aceitação Contagem Percentagem 

 Concordo totalmente 41 12,0 

Concordo  140 40,9 

Não concordo nem discordo 94 27,5 

Discordo 51 14,9 

Discordo totalmente 16 4,7 

Total 342 100,0 
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2.2.2.4.6. As pessoas não vão ao teatro porque a oferta é pouca. 

 

Apenas uma minoria (12,9%) se mostra insatisfeita com oferta teatral da cidade, já que a 

esmagadora maioria (72,3%) discorda ou discorda totalmente da afirmação, curiosamente, de 

uma forma relativamente equilibrada entre as várias faixas etárias. 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 16 - As pessoas não vão ao teatro porque a oferta é pouca 

Nível de aceitação Contagem Percentagem 

 Concordo totalmente 5 1,5 

Concordo 39 11,4 

Não concordo nem discordo 51 14,9 

Discordo 124 36,3 

Discordo totalmente 123 36,0 

Total 342 100,0 
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2.2.2.4.7. As pessoas não vão ao teatro porque a divulgação é insuficiente 

 

De uma maneira ainda mais expressiva do que para o caso anterior, as respostas mostram que 
78,7% da amostra não considera que seja a falta de divulgação que leva as pessoas a não irem 
ao teatro.  

 

 
Quadro 17 - As pessoas não vão ao teatro porque a divulgação é insuficiente 

 Frequência Percentagem 

 Concordo totalmente 2 0,6 

Concordo 24 7,0 

Não concordo nem discordo 47 13,7 

Discordo 109 31,9 

Discordo totalmente 160 46,8 

Total 342 100,0 
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2.2.2.5. Concorda ou discorda das quatro afirmações abaixo? 

 

2.2.2.5.1. Os espetáculos de teatro, em geral, são criados para quem possui 

um alto nível de escolaridade. 

 

Mais de metade da amostra (58,4%) concorda ou concorda totalmente com a afirmação. Mas 

a percentagem de respondentes que hesitam (31,6%) também não é despicienda. É de salientar 

que quanto mais elevado é o nível académico maior é o nível de concordância. 

 
Quadro 18 - Os espetáculos de teatro, em geral, são criados para quem 

possui um alto nível de escolaridade 

Nível de aceitação Contagem Percentagem 

 Concordo totalmente 60 17,5 

Concordo 140 40,9 

Não concordo nem discordo 108 31,6 

Discordo 26 7,6 

Discordo totalmente 8 2,3 

Total 342 100,0 
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2.2.2.5.2. A assistência dos espetáculos de teatro está ligada a certos estilos de 

vida e de posição social. 

 

Neste caso, a percentagem de concordância com a afirmação é ainda mais elevada (84,5%), 
desta vez acompanhadas por um maior consenso dos diferentes níveis de escolaridade.  

 
Quadro 19 - A assistência dos espetáculos de Teatro está ligada a 

certos estilos de vida e de posição social 

Nível de aceitação Contagem Percentagem 

 Concordo totalmente 136 39,8 

Concordo 153 44,7 

Não concordo nem discordo 39 11,4 

Discordo 11 3,2 

Discordo totalmente 3 0,9 

Total 342 100,0 
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2.2.2.5.3. A formação em expressão dramática das crianças e dos jovens 

contribui para melhorar a sua educação. 

 

A concordância com esta afirmação quedou-se pelos 36, 2%, somatório dos escassos 2% que 
concordaram totalmente com os que apenas concordaram, quando confrontada com os mais 
de 40% de discordantes, relevando, neste caso, também, o peso dos que se mostram 
indiferentes (21, 3%) às potencialidades educacionais da formação em expressão dramática 
das crianças e dos jovens. Malgrado as diferenças quantitativas (e respetiva representatividade 
social) entre os respondentes de cada um dos níveis de escolaridade da amostra, não 
deixaremos de assinalar que, no Gráfico 19, à medida que diminui o nível de escolaridade vai 
diminuindo a percentagem de concordância, acontecendo exatamente o inverso no caso da 
discordância. 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 20 - A formação em expressão dramática das crianças e 

dos jovens contribui para melhorar a sua educação. 

 Contagem Percentagem 

 Concordo totalmente 7 2,0 

Concordo 117 34,2 

Não concordo nem discordo 73 21,3 

Discordo 108 31,6 

Discordo totalmente 37 10,8 

Total 342 100,0 
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2.2.2.5.4. O teatro é uma necessidade humana, irreprimível, de nos 

juntarmos para festejarmos a fantasia. 

 
O nível de discordância (68,2%) da amostra relativamente a esta afirmação, 
independentemente da iminente subjetividade da frase, não deixa de ser demonstrativa de algo 
importante. Sobre tal facto, porém, falaremos mais desenvolvidamente na conclusão final 
desta análise. 
 
 
Quadro 21 - O teatro é uma necessidade humana, irreprimível, de 

nos juntarmos para festejarmos a fantasia 

Nível de aceitação Respondentes Percentagem 

 Concordo totalmente 2 0,6 

Concordo 47 13,7 

Não concordo nem discordo 60 17,5 

Discordo 164 48,0 

Discordo totalmente 69 20,2 

Total 342 100,0 
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2.2.2.6. Que grupos, associações ou companhias de teatro de Braga conhece? 

 

Desafiados a assinalar os grupos, associações ou companhias de teatro da cidade que 
conhecem, simplesmente, sem outras preocupações (como, por exemplo, se frequentam ou 
não os seus espetáculos), apenas o TUM e a CTB foram assinalados pelos respondentes acima 
dos 50%. A partir daí, somente uma minoria da amostra declara saber da existência dos 
restantes (o último dos quais foi acrescentado por alguns respondentes). 

Quadro 22 - Conhecimento dos respondentes sobre os grupos, associações ou 

companhias teatrais de Braga 

Nomes 

 

Percentagem Contagem 

Grupos, Associações e 

Companhias teatrais 

de Braga 

Teatro Universitário de Braga 216 63,2% 

Companhia de Teatro de Braga 184 53,8% 

Grupo de Teatro Sá de Miranda 132 38,6% 

Teatro Infantil de Braga 113 33,0% 

Nova Comédia Bracarense 72 21,1% 

Produções Ilimitadas Fora D'horas 64 18,7% 

Malad'art 63 18,4% 

Equipa Espiral 43 12,6% 

Grupo de Teatro S.João Bosco 24 7,0% 

Grupo Cénico de Arentim 17 5,0% 

Andaripalhos 14 4,1% 

Grupo de Teatro A2 6 1,8% 

Só Cenas 4 1,2% 

Nenhum 26 7,6% 
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2.2.2.7. Quais dos seguintes projetos conhece?  

 

Por fim, temos as respostas sobre o conhecimento acerca dos vários projetos de intervenção 
teatral que acontecem atualmente na cidade. Se excetuarmos o Mimarte (festival de teatro), 
que foi assinalado por metade da amostra, todos os restantes projetos, alguns já com bastantes 
anos de implementação, foram reconhecidos por uma escassa fração da amostra. Um número 
que se aproxima da metade da amostra (43%) é o dos que desconhecem qualquer um dos seis 
projetos apresentados (dos quais os três últimos foram acrescentados por respondentes). 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

                 

 

 

 

 

 

 

Quadro 23 - Conhecimento dos respondentes sobre eventos teatrais de Braga 

Nomes 

Número de Percentagem de 

casos respostas 

 Mimarte 172 50,3% 

BragaCult 67 19,6% 

Olhó Teatro 36 10,5% 

Era uma vez no mês 2 0,6% 

FesT’art - NCB 2 0,6% 

Mostra de Teatro Escolar 1 0,3% 

Nenhum 147 43,0% 
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2.2.3. Conclusões 

 

2.2.3.1. Validade da amostra 

 

Não nos foi possível atingir as desejadas 384 respostas55 consideradas representativas para o 

universo populacional do distrito. Obtivemos como válidas 342 respostas, que nos permitiram 

abarcar as várias faixas etárias consideradas, as diferentes situações profissionais, as 

respetivas áreas de atividade, assim como os diversos níveis de escolaridade. Registe-se, 

porém, a quase ausência de possuidores do ensino básico (9º ano), o que, com o desequilíbrio 

favorável aos possuidores do grau académico de licenciatura (48,25%), acrescido pelos 

detentores do grau de mestrado (23,10%), nos leva a concluir que a comunidade 

academicamente mais preparada foi a que mais contribuiu para o número de respostas válidas 

recebidas.  

 

2.2.3.2. A adesão dos mais jovens 

 

De seguida, sublinha-se que apesar de termos tido a preocupação em fazer chegar o 

questionário a um leque o mais alargado possível de população – procurando, por exemplo, 

sensibilizar algumas autarquias locais das zonas rurais da região para a sua divulgação – 

conseguimos respostas de uma amostra essencialmente de população urbana e, no seio desta, 

dos indivíduos mais jovens (44,7 %); concomitantemente, atraímos bastantes estudantes 

(44,4%) por estes serem, provavelmente, mais sensíveis ao tema e estarem também mais 

familiarizados com as novas tecnologias e, como tal, mais propensos a corresponderem a um 

apelo lançado online.  

2.2.3.3. A importância do feminino 

 

Para os resultados deste inquérito, uma conclusão que imediatamente se retira é a da enorme 

relevância da participação das representantes do sexo feminino. A sua presença corresponde a 

75,7% do total da amostra e a 84,2% da faixa etária mais numerosa, a dos jovens entre os 18 e 

os 25 anos. Essa preponderância feminina, que se mantém em quase todas as faixas etárias 

consideradas, apenas é contrariada no conjunto etário menos representado, a dos respondentes 
                                                
55  https://pt.surveymonkey.com/mp/sample-size/ Acedido em 12.12.2017 

https://pt.surveymonkey.com/mp/sample-size/
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acima dos 56 anos. Aliás, convém assinalar que o número de respondentes da amostra 

decresce drasticamente à medida que aumenta a faixa etária. 

2.2.3.4. Respondentes de outros concelhos e de outros distritos  

 

Quanto à contribuição de respondentes de outros concelhos de residência, observa-se que 

cerca de 30% do total da amostra (entre os 18 e os 35 anos de idade) é constituída por 

licenciados e possuidores do ensino secundário. Mas se considerarmos apenas os residentes 

fora do distrito de Braga, contabilizaremos 13,1% do total da amostra, nas mesmas condições 

do caso anterior. 

2.2.3.5. Pouco entusiasmo pelo teatro local  

 

Os dados resultantes da análise do inquérito permitem-nos conjugar alguns factos: a 

frequência de espetáculos de teatro tende a diminuir à medida que diminui o nível de 

escolaridade; apenas cerca de metade dos 58,5% do total da amostra que diz assistir a 

espetáculos teatrais fá-lo mais de que uma ou duas vezes por ano; 76,9% dos respondentes 

declara concordar com a afirmação de que o “teatro é uma seca” e cerca de metade da amostra 

concorda que “o cinema e os audiovisuais substituem perfeitamente o teatro”, que os bilhetes 

são caros ou ainda que falta qualidade nos espetáculos. Estes resultados revelam uma visão 

pouco entusiástica dos respondentes acerca do teatro local. 

2.2.3.6. Razões possíveis para tão pouco entusiasmo  

 

84,8 % da amostra reconhece, curiosamente, que “as pessoas não vão ao teatro porque há falta 

de sensibilização dos jovens para o teatro”, ao mesmo tempo que 72,3% discordam que haja 

pouca oferta destes espetáculos ou que 78,7% consideram não ser a insuficiência de 

divulgação que retira espectadores ao teatro. 

Se é certo que estas duas últimas opiniões discordantes da amostra podem eventualmente 

refletir uma satisfação passiva com algo que não se procura, já a concordância imediatamente 

anterior parece denotar alguma consciência, embora latente e não propriamente inscrita, sobre 

uma falha educacional: a da ausência de sensibilização prévia para a arte teatral – 

provavelmente durante a infância e a juventude dos respondentes. E dizemo-la não 

propriamente inscrita e apenas latente porque, no sentido oposto, perante uma afirmação mais 
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dirigida e precisa sobre o assunto, embora indireta56, a amostra se mostra mais dividida, já que 

apenas 36,2% concordam (contra os 42,4% que discordam) que “a formação em expressão 

dramática das crianças e dos jovens contribui para melhorar a sua educação”. 

2.2.3.7. O teatro local não é para todos  

 

Entretanto, a ideia de que o teatro da cidade é visto maioritariamente como uma manifestação 

cultural dirigida apenas a alguns fica refletida nos 58,4% da amostra que concordam 

(enquanto apenas 10% discordam) que “os espetáculos de teatro, em geral, são criados para 

quem possui um alto nível de escolaridade” e nos 84,5% que concordam que “a assistência 

dos espetáculos de teatro está ligada a certos estilos de vida e de posição social”. Daqui se 

infere que o teatro parece não ser encarado pela amostra como um fenómeno cultural de raiz 

popular, isto é, “uma necessidade humana, irreprimível, de nos juntarmos para festejarmos a 

fantasia”, já que apenas 14,3% dos respondentes concordaram com essa possibilidade. Ou 

seja, apesar do caráter geral e subjetivo das afirmações impostas em resposta fechada, 

podemos concluir que o teatro desenvolvido a nível local, em geral, não está ao alcance de 

todos. 

2.2.3.8. O conhecimento sobre os nomes dos grupos ou dos projetos teatrais  

 

Da pergunta sobre o conhecimento do público acerca da existência de grupos, associações ou 

companhias de teatro bracarenses resultou que apenas um grupo e uma companhia de teatro, 

dos doze propostos, foram identificados por mais de metade dos respondentes: o TUM, por 

63,2% e a CTB, por 53,8%. 

Por fim, quanto aos projetos de intervenção teatral que acontecem na cidade, apenas o 

MIMARTE, o festival de teatro anualmente organizado, desde 1999, pelo pelouro cultural da 

edilidade, é reconhecido por 50,3% da amostra. Dos projetos mais recentes, apenas o 

BragaCult, da CTB, iniciado em 2010, é assinalado por 19,6%, e o Olhó Teatro, também uma 

iniciativa do pelouro da cultura do Município, lançado em 2015, é reconhecido por 10,5% dos 

respondentes. 

 

 

                                                
56 Expressão dramática e arte teatral não são exatamente a mesma coisa. 
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3. Capítulo III – Razões artísticas 

 

3.1.  O teatro e os seus públicos 

 

Até aqui este estudo dedicou-se à reflexão sobre os fatores de ordem social e política que 

influenciaram a evolução do teatro bracarense. Abordámos a história do teatro na cidade, após 

a revolução, sem enfatizarmos a influência das diferentes correntes teatrais ou de pensamento 

artístico no evoluir dos acontecimentos. Dito de outra maneira: assumidas as diferenças entre 

o teatro profissional e o teatro dito amador, seja nos objetivos seja nos meios que mobilizam, 

as tensões e conflitos entre um e outro, o ganho ou perda de públicos resultaram muito menos 

da dialética entre diferentes conceções estéticas e artísticas do que de lutas externas dentro 

dos campos do poder político e social, centradas nos seus mentores.  

A dificuldade em atrair e manter públicos para o teatro não é algo novo ou exclusivo de 

Braga. Afinal, “por toda a parte, o número de espectadores de teatro vai diminuindo”, escreve 

Peter Brook (2008, p. 8). O mesmo autor reflete acerca da relação do público com o teatro 

desenvolvendo o conceito de Teatro do Aborrecimento Mortal, que “já não consegue elevar o 

espírito nem educar [e] deixou mesmo de conseguir distrair” (p. 8); o mesmo “aborrecimento” 

pode destruir, segundo Brook, obras de grandes mestres, a começar por Shakespeare; tal não 

sucede por lhe faltarem, pensa o mesmo autor, os bons atores ou o rigor cenográfico; tal não 

sucederá também por culpa de Shakespeare. Será culpa do teatro? Ou será minha, perguntar-

se-á o espectador? 

É certo que este mesmo autor reconhece que existe um público para esse tipo de teatro: 

[Há] pessoas [que] associam a cultura a um certo sentido de dever, tal como associam 
figurinos de época e longas falas à sensação de aborrecimento; inversamente, a dose certa de 
aborrecimento funciona como uma garantia tranquilizadora quanto ao valor de um espetáculo. 
(Brook, 2008, p. 10) 

A preocupação com os públicos faz parte da experiência teatral e preocupa, em particular, os 

profissionais. Assim sendo, convém ouvir a opinião dos profissionais que atualmente fazem 

teatro em Braga e tentar perceber também a receção do público às propostas apresentadas. 

Ouçamos primeiro o diretor da CTB: 

Algumas pessoas querem ir ao teatro para se divertir. Mas as nossas práticas teatrais [da CTB] 
levam as pessoas a confrontar-se. Somos acusados de ser elitistas por isso. Mas nós não 
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fazemos espetáculos para  épater le bourgeois. Esse é um problema que nós vemos com muita 
preocupação: as pessoas pensam que o teatro é uma estrutura artística, financiada pelo erário 
público, cujo trabalho é divertir! Não, nós propomos reflexão. E divertimento, sim. Mas, num 
país em que ensinar é uma estopada e aprender é uma chatice, onde as pessoas que pensam são 
perigosas e onde a escola ainda está muito arreigada, quase diria, a princípios fascizantes, as 
pessoas acham que teatro é meia dúzia de gajos que fazem uma palhaçada; que não têm 
responsabilidade; em que as pessoas dão umas gargalhadas alarves e pronto. E não é. Porque 
quem se quiser divertir, pode-se divertir, depende é se tem os códigos para isso. Daí, a nossa 
preocupação com a formação dos públicos. (Rui Madeira, Anexo I, p. 75) 

Sem querermos pôr em causa os resultados obtidos com os vários esforços na formação de 

públicos para o teatro local, tema cujo debate tem sido pouco suscitado, convém ouvir 

também a opinião de quem, como espectador, se interessa pela cultura e pelo teatro 

bracarense: 

Acho que a companhia de teatro perdeu a importância e o impacto que teve na cidade nos 
primeiros anos, em termos da qualidade e da afluência que havia aos seus espetáculos. Eu não 
perdia uma peça! Eu gostava imenso de ir assistir aos espetáculos da companhia de teatro, 
nessa fase inicial de entusiasmo, de criatividade. (Henrique Barreto Nunes, Anexo I, p. 43) 

No princípio, eu sei que tinha gosto e tinha entusiasmo em assistir aos espetáculos, com o 
Durães, a Ana Bustorff e outros atores, que entretanto desapareceram [da companhia]. Foram 
muito bons, foram muito bons. Mas, depois, não se criou um público para o teatro; acho que 
até se foi perdendo para o teatro, devido ao reportório, às vezes demasiado vanguardista, 
outras vezes demasiado hermético – o Rui Madeira diz que são escolhas muito pessoais. Acho 
que não é medido o interesse e o impacto que pode ter num público de cidade e na criação de 
um público para o teatro. (p. 46) 

Apesar de se tratar de um único depoimento, não deixa de ser representativo de uma certa 

crítica normalmente dirigida a uma programação adstrita a propostas estéticas. No entanto, a 

reflexão sobre a questão do público preocupa os profissionais. Segundo o diretor da CTB: 

Há uma tendência para que o público de teatro seja cada vez mais velho. Pessoas que se 
reformam e pretendem ter uma vida ativa são as que mais aderem aos cursos de formação que 
damos, são muito dinâmicas, passam muita informação e trazem com eles os netos (de 10 a 12 
anos), o que também se reflete no público dos espetáculos. Os miúdos em idade escolar, até 
aos 18, também vêm. Onde se complica mais é na faixa etária dos 30 aos 45 anos, que são 
mais escassos. (Rui Madeira, Anexo I, p. 75) 

Curiosamente, o inverso é-nos revelado por José Miguel Braga, quando nos respondeu acerca 

do público que procura os espetáculos do PIF’H: 

Em particular, o público jovem é o que tem alimentado os nossos espetáculos. Isto não quer 
dizer que pretendamos excluir alguém. Os nossos espetáculos são vistos por todo o tipo de 
pessoas, de todas as idades. Mas nota-se uma preponderância das camadas mais jovens. Isso 
tem a ver com o tipo de teatro que fazemos. (José Miguel Braga, Anexo I, p. 58) 



81 
 

Do confronto entre estas últimas afirmações não se pretende retirar qualquer significado 

quantitativo relativo a audiências nem a diferença de objetivos e de meios entre estruturas 

teatrais diferentes pela sua natureza e objeto57. No entanto, pode perguntar-se: prender-se-á a 

anunciada diferença etária de públicos com as opções estéticas e artísticas das respetivas 

estruturas teatrais? Continuemos a ouvir Rui Madeira: 

Os nossos objetivos são os de aprofundar as práticas teatrais; fazer uma escolha criteriosa do 
reportório – um balanço entre as novas dramaturgias e os textos clássicos; e tornar Braga um 
palco de confronto artístico entre a Europa e a lusofonia. (Rui Madeira, Anexo I, p. 73)  

Estamos muito mais próximos do Teatro de Arte de Moscovo [Stanislávski]. O que nós 
aprofundamos muito é o trabalho sobre o texto, porque é do texto que nasce a imagética do 
espetáculo. (p. 76) 

Esta questão é abordada de modo diferente no PIF’H: 

Fundamentalmente, o que nos caracteriza é o grande prazer em fazer teatro e em nos 
relacionarmos através do teatro, porque isso nos faz bem. E não é só por uma questão de 
saúde, é por ser uma maneira de estarmos vivos: de cooperarmos, de nos entendermos, de 
respondermos aos nossos desassossegos, contrariando a tal inércia e aborrecimento de que 
falava há pouco. Não somos mais que ninguém, mas podemos contribuir para que na cidade se 
respire um pouco melhor, para que ela seja, também, um espaço vivo. (José Miguel Braga, 
Anexo I, p. 61) 

Camilo Silva, em resposta à nossa pergunta sobre qual o tipo de teatro que melhor poderia 
caraterizar o trabalho do PIF’H, é mais preciso: “É o Teatro Pobre [de Grotowski], acima de 
tudo – parco de recursos ou de grandes cenários. É sobretudo ator: é físico e muito nonsense” 
(Camilo Silva, Anexo 1, p. 29). 

Poderá ser que a CTB, ao estar mais focada na projeção e reconhecimento do seu trabalho na 
Europa e na lusofonia, disperse as suas energias por outras geografias descurando a 
intervenção local? Responde o diretor da Companhia: 

A companhia tem a presunção de dizer que, ao longo destes anos, tem contribuído muito para 

criar novas dinâmicas culturais e, sobretudo, processos e metodologias de abordagem destas 

matérias. Mas somos uma companhia do país, não somos uma companhia local. E como temos 

o desígnio de trabalhar no cruzamento entre Europa e a lusofonia, temos relações regulares 

quer com estruturas europeias quer com todos os países. (…) Pensamos que estamos a cumprir 

um desígnio nacional e também das artes, que dá sentido à própria marca Braga. (Rui Madeira, 

Anexo I, p. 74) 

A CTB tem autonomia artística e assume uma função de cariz institucional e de caráter mais 

alargado territorialmente, correspondente a um desígnio nacional, algo que a obriga a 
                                                
57 A CTB também recebe jovens das escolas bracarenses, com os espetáculos protocolados com o Município. 
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depender burocrática e financeiramente do Estado. No sentido inverso, o PIF’H parece deter 

um grau diferente de liberdade na sua intervenção, o que, apesar das muitas dificuldades, lhe 

permite ir inovando e amealhando um valioso capital simbólico a nível local. 

A este propósito, na sua obra Em Busca de Um Teatro Pobre, Jerzy Grotowski aborda este 

assunto, pelo lado da inovação no teatro, baseando-se em Stanislávski: 

Stánislávski (…) afirmava que os sucessivos estágios do despertar e da inovação no teatro 

tiveram os seus primórdios entre os amadores, e não nos círculos dos profissionais 

endurecidos e desmoralizados. (…) De onde pode vir essa renovação? De pessoas insatisfeitas 

com as condições do teatro normal, que assumam a tarefa de criar teatros pobres, com poucos 

atores, “conjuntos de câmara” que possam ser transformados em institutos para a educação dos 

atores; ou ainda de amadores, trabalhando nas fronteiras do teatro profissional, e que por conta 

própria atingiram uma técnica superior à exigida no teatro dominante; em suma, de uns poucos 

loucos que não tenham nada a perder, e que tampouco temam um trabalho exaustivo. 

(Grotowski, 1992, p. 43) 

Interrogamo-nos também se não poderá provir de grupos de teatro que trabalham nas ditas 

“fronteiras do teatro profissional” algo de novo e transformador para a arte teatral. As 

palavras que se seguem parecem apontar nesse sentido: 

Num certo sentido, sou amador com muito gosto. O amador é aquele que ama. Não deixa de 
ser verdade. E é, de facto, o nosso caso, na medida em que não vivemos exclusivamente do 
trabalho que desenvolvemos no PIF’H. Não somos profissionais. Agora, em termos de 
investimento de trabalho, intensidade de trabalho, número de ensaios, envolvência do coletivo, 
há preocupações de ordem artística que vão para além do teatro amador, sobretudo pela 
densidade e pela intensidade do trabalho que fazemos. Mas não me incomoda nada a palavra 
amador. (José Miguel Braga, Anexo I, p. 58) 

O PIF’H tem uma maneira muito própria de estar, que se reflete no que fazemos. Tem muito a 
ver com alegria, com o prazer de estar em coletivo a fazer do teatro um ato profundamente 
criador. Os nossos espetáculos são alegres e energéticos: tocam, mexem, são coisas vivas. 
Enquanto for assim, a chama mantém-se. No dia em que as coisas se degradarem e se 
começarem a burocratizar a coisa morre. Ou, então, muda. (p. 60) 

Perante estas e anteriores palavras deste entrevistado deverá perguntar-se: o PIF’H correrá 

menos riscos de se deixar enredar nas malhas do Teatro do Aborrecimento Mortal? 

Provavelmente, sim, já que desenvolve o seu trabalho teatral sem angústias de crescimento; os 

seus atores e o seu público vão ao encontro do grupo, bem mais do que são ativamente 

procurados por este. E o facto de surgir em sexto lugar na lista do conhecimento dos grupos 

teatrais pelos respondentes ao nosso inquérito, por paradoxal que pareça, poderá refletir o seu 
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êxito; ou não tivesse como referente o citado “interesse no desinteresse”, atrás citado, de 

Bourdieu – desinteresse pelos números per se –, baseado na alegria e na confiança no trabalho 

que se faz. 

Contudo, não devemos desvalorizar a importância daqueles números. Afinal, na sua frieza, 

eles indicam que o nome do grupo de teatro mais identificado pelos respondentes ao inquérito 

é o Teatro Universitário do Minho, cuja existência se desconhece nos últimos anos. Porém, 

bem mais do que os lugares que os grupos teatrais ocupam nesse ranking de conhecimento 

pela população, o que esses números parecem realmente revelar é a reduzida identificação da 

cidade com o teatro que nela se faz e os seus grupos. No entanto, hoje, a cidade não 

prescindiria deles. Para além das iniciativas próprias, desenvolvem uma importante trabalho 

de dinamização dos eventos culturais que animam a polis ao longo de todo o ano. 

Apesar de não pretendermos com este estudo debruçar-nos profundamente sobre a atualidade, 

não deixa de ser interessante constatar que continua a não existir uma voz mediadora entre os 

grupos teatrais e o poder político local. Mantém-se o Município no desempenho desse papel, 

assumindo simultaneamente o de mentor e organizador dos grandes eventos, muitos já aqui 

nomeados, decidindo da participação ou não de cada um dos grupos teatrais – seja nos 

espetáculos seja em performances. Apesar do atual recrudescimento de eventos na cidade e do 

seu êxito mobilizador, a memória que resta no público frequentador é a de que existe uma 

animação cuidada e de qualidade. Quanto à memória do mesmo público sobre os nomes dos 

grupos de teatro que neles se envolveram, omissos muitas vezes, diluem-se numa ficha 

técnica que amalgama uma miríade de participantes individuais e coletivos58. 

Independentemente das opções estéticas e artísticas das associações teatrais, como o 

TIN.BRA, a Nova Comédia Bracarense ou o PIF’H, entre outras já aqui mencionadas, ou de 

novíssimos grupos, de que falaremos de seguida, não existe uma posição concertada entre 

todas. Faria falta uma plataforma mínima comum representativa do teatro local que 

congregasse o movimento teatral bracarense e evitasse a dispersão promovendo uma maior 

visibilidade de cada formação teatral. Evitar-se-ia deste modo a centralização no poder 

político local de demasiadas responsabilidades. Isto é, para além de definir as políticas 

culturais para o apoio ao teatro no concelho, o poder também tem de criar a maioria dos 

eventos e selecionar os respetivos grupos locais participantes. 

                                                
58 Percetível na consulta da agenda mensal Braga Cultura, particularmente as de setembro e dezembro de 2017. 
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3.1.  Considerações Finais 

 

Esta dissertação é dedicada ao teatro em Braga desde o 25 de Abril e pretende ter um 

conteúdo historiográfico apoiado num conjunto de acontecimentos e movimentações ao longo 

do tempo e suficientemente documentados. 

Foi opção nossa não fazer especial distinção entre os géneros teatrais dos diversos grupos. O 

que pretendemos foi fazer uma abordagem histórica a partir do 25 de Abril, tendo em conta as 

condições existentes e a evolução da realidade social e cultural da cidade, mas também os 

acontecimentos concretos que deram forma ao desenvolvimento de objetos teatrais na cidade 

e no concelho. 

Um primeiro balanço crítico permitirá dizer que também no teatro houve, senão uma 

revolução, pelo menos uma grande evolução. Passámos de uma realidade teatral restrita e 

localizada, pertença de grupos e contextos sociais específicos, para uma avalanche de 

acontecimentos, às vezes pouco consequentes, outras provisórias, outras até desconcertantes e 

outras ainda promissoras e capazes de abrir portas para prosseguirem e gerarem formas novas. 

Um trabalho deste género, contudo, nunca poderá considerar-se completo. Haveria ainda 

documentos a estudar, testemunhos a ouvir e memórias a revelar. Temos também a noção de 

que não é possível, num trabalho deste género, atingir o absoluto, capaz de absorver toda a 

história. Procurámos, portanto, ater-nos ao fundamental, embora sabendo que seria possível ir 

ainda mais longe. Mas também sabemos que um trabalho demasiado especializado poderia, 

neste contexto, obscurecer o objetivo. 

Posto isto, importa acrescentar que não chegámos ao fim da história do teatro em Braga e que 

essa história continua. Não queremos, por isso, deixar de chamar a atenção para aquilo que 

tem vindo a nascer e que, embora sobre uma forma por vezes indefinida ou ainda obscura, 

aponta para a continuação de um processo de renovação e de criação jovem ou pelo menos 

diferente daquele que caraterizou a primeira fase do teatro depois da revolução. Esclareça-se, 

no entanto, que uma certa harmonia no tom, bem como nos conteúdos e procedimentos, que 

caraterizam a evolução do teatro local nos anos que sucedem ao 25 de Abril, não impediu o 

nascimento na cidade de outras tendências e propostas marcadas pela vontade de fazer 

diferente e pelo desejo de criar ou de subverter alguma rigidez e normalidade formal. A este 

propósito, lembremos a criação no princípio dos anos 80, em Braga, do projeto Auaufeiomau, 
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que levou à cena um espetáculo chamado rococó faz o galo, onde foi visível o trabalho 

artístico de Adolfo Macedo, hoje conhecido em todo o país como Adolfo Luxúria Canibal. 

De um modo geral, as tendências dos grupos e as formas expressivas que detetámos ou 

estudámos mantiveram-se, em boa parte. Atualmente podemos detetar a continuidade da 

maior parte dos grupos históricos nas áreas profissionais, a CTB e o TIN.BRA, e nas áreas 

não profissionais o PIF’H, a Nova Comédia Bracarense, o Grupo de Teatro São João Bosco e 

o Grupo de Teatro Sá de Miranda, entre outros.  

Acontece que, nos últimos anos, nasceram outras realidades teatrais que, atendendo à sua 

consistência e à sua relevância, importa aqui revelar. Não nos é possível, como se 

compreende, referir todas as iniciativas ou contar inúmeras histórias saborosas do teatro local. 

Às vezes acontecem fenómenos imprevistos. Grupos, associações, iniciativas que surgem de 

repente, ganham forma, atingem uma espécie de esplendor em pouco tempo e depois 

desaparecem ou entram em fase de acalmia. Refira-se a este propósito o grupo Só Cenas que 

em poucos anos atingiu uma dinâmica de iniciativas e realizações assinalável e que, depois, 

quase desapareceu do panorama teatral local. Convém não esquecer também o importante 

trabalho desenvolvido pela Equipa Espiral na formação e na participação em eventos 

culturais da cidade. Tem sido particularmente visível o trabalho desta associação na Braga 

Romana, através de trabalhos de investigação em Estudos Clássicos e animação teatral de rua. 

Podemos referir igualmente a criação, na ESAS, em 2010, do Curso Profissional de Artes do 

Espetáculo-Interpretação, que visa formar técnicos profissionais nas artes do espetáculo e que 

já deu origem a várias iniciativas, grupos e associações dedicadas ao teatro. 

No início de 2015, nasceu o Malad’arte, um coletivo de jovens atores profissionais, que têm 

vindo a dedicar-se à animação teatral e à formação de públicos, dirigindo-se, em particular, à 

realização de espetáculos e oficinas para crianças e jovens. Constituído como associação, o 

coletivo Malad’art encontra-se sedeado na ESAS, vincando bem o seu caráter profissional, 

como nos declarou o seu líder, Tiago Fernandes: 

O Malad’arte é um grupo profissional. Em termos legais é uma associação, mas os serviços 
que temos prestado, tanto em Braga, como no Porto e noutras cidades, para as câmaras e 
empresas que nos contratam, levam a considerar-nos profissionais, como eu também 
considero. Quem trabalha connosco, quem trabalha comigo, é profissional na área do 
espetáculo. (Tiago Fernandes, Anexo I, p. 78) 
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À semelhança do Malad´arte e também com origem no curso referido, nasceu em 2016 a 

companhia Palabar59, embora este grupo tenha investido na reunião de um coletivo de não 

atores e na recuperação de alguma dramaturgia do teatro tradicional e do teatro amador. 

Nasceu também um coletivo teatral associado à Junta de Freguesia de Celeirós, o Artes D’ 

Alegria60, em 2016, que se tem dedicado a animar a atividade cultural local e criou 

recentemente dois espetáculos originais da autoria de Pedro Rodrigues. 

Temos ainda notícia de outras iniciativas e projetos de antigos alunos do mesmo curso, que 

têm vindo a desenvolver atividades nas freguesias e locais de origem, realizando eventos e 

espetáculos pontuais. 

Curioso é também verificar um primeiro sinal de renascimento do teatro universitário pós-

TUM. Temos notícia do nascimento de um projeto intitulado Dramalegis, associado à Escola 

de Direito da Universidade do Minho, que se encontra neste momento em ensaios da peça O 

Meu Caso de José Régio, como nos explicou, via email, a orientadora do grupo, Helena 

Carneiro: 

Em Março de 2017 fui convidada para orientar e encenar um novo grupo de teatro, criado por 
alunos da Escola de Direito da Universidade do Minho, o Dramalegis. Devido ao marasmo de 
atividade teatral dentro do espaço da Universidade, um grupo de alunos desta Escola 
conseguiu reunir-se e de facto criar um grupo de teatro, vontade que já existia, segundo me 
disseram, há pelo menos três anos. Os ensaios passaram por exercícios teatrais de jogo do 
corpo coletivo e individual, de voz e consciência do tempo e espaço, e foram rumando 
naturalmente ao trabalho com o belíssimo texto de teatro "O Meu Caso", de José Régio.  

Helena Carneiro é, simultaneamente, a responsável por um outro novo projeto, a OH ficina, 

que reúne cerca de treze participantes e que se apresentou ao público a 30 de março deste ano, 

com o evento PARVA. Esta iniciativa, associada ao coletivo Projéctil, tem vindo a funcionar, 

com ensaios semanais na Travessa do Caires, em Braga, e interpreta de algum modo 

tendências estéticas e interventivas que se desenvolvem na forma de arte urbana, com alguma 

notoriedade nas cidades Porto e Lisboa e que começa a ganhar forma em Braga. Trata-se de 

objetos estéticos e criativos diferentes, onde é visível uma grande liberdade formal e uma 

espécie de diluição de formas que, por um lado, remete para as experiencias nascidas da arte 

urbana contemporânea, associadas a uma nova geração, muitas vezes formada nas escolas de 

teatro, de música e de dança, onde a ideia do híbrido em arte tem vindo a resultar em 
                                                
59 Companhia de Teatro Palabar (2016), Merelim S. Paio – Braga. 
 
60 Grupo de Teatro amador (2016) da Associação Cultural e Recreativa Semear Alegria, de Celeirós – Braga. 
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propostas comunicativas reveladoras de um modo diferente de entender a dramaturgia e a 

comunicação. Sobre este Projéctil, atentemos também nas palavras que Helena Carneiro 

gentilmente nos enviou por email: 

A OH Ficina começou em Janeiro de 2017, e trata principalmente da experimentação teatral. 
As pessoas são convidadas a participar de forma gratuita, tenham ou não experiência teatral, 
possam ou não assegurar a sua presença de forma contínua, proporcionando simultaneamente 
a criação de um coletivo de teatro, um núcleo duro com presenças regulares, que nesta 
primeira "edição" contou com cerca de 10 pessoas, com idades entre os 18 e os 45 anos.  

Tem também sido visível em Braga o recrudescimento do teatro de rua, por vezes, por 

iniciativa municipal, e outras vezes por iniciativas individuais, que têm vindo a proporcionar 

novas formas de convívio na polis. O público anónimo já olha de um modo diferente as 

performances dos malabares e a arte de rua tem ganho foros de cidadania. 

Ainda é importante ter em conta que, ao longo dos anos, a cidade de Braga viu nascer e 

crescer artistas e atores que têm vindo a integrar o teatro português. Mas, ao mesmo tempo, a 

cidade tem vindo a receber artistas e coletivos que aqui se têm instalado por determinados 

períodos de tempo a fazer as suas experiências estéticas no contexto local, como aconteceu, 

por exemplo, com o grupo Cão Danado. 

É assinalável também um crescente interesse pelos estudos teatrais no contexto da UM, o que 

tem permitido integrar na vida urbana estudiosos oriundos, por exemplo, do Brasil. 

Convém acrescentar que a Mostra de Teatro Escolar, que se realiza desde há 10 anos, por 

iniciativa do Município, tem vindo a contribuir para a divulgação do teatro nas escolas, para a 

formação de público, mas também para a consolidação de vários projetos de teatro escolar 

consistentes, em escolas como a Básica Francisco Sanches, a Secundária Carlos Amarante e a 

Secundária D. Maria II, assim como o Colégio Luso-Internacional de Braga (CLIB), entre 

outras.  

Cabe ainda fazer menção à relevância do Musical, nome do projeto de espetáculo que o 

Conservatório de Música Calouste Gulbenkian tem vindo a oferecer à cidade anualmente e 

que desde 2002 envolve dezenas de membros da escola, das áreas instrumental, vocal e da 

representação, obrigando a uma produção e a uma encenação invulgares, razão por que se 

realiza na sala principal do Theatro Circo. Refira-se o título de alguns dos espetáculos 

realizados: ópera Pinocchio (2013); Por esse rio acima (2014); O essencial é invisível aos 

olhos – O Principezinho (2015); Theatro Circo – Um ensaio geral (2016). 
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Não seria, por fim, despiciendo lembrar a existência em Braga de boas escolas de dança e o 

crescimento notável das várias expressões musicais. São boas notícias para o teatro. 
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1. ENTREVISTA A ANTÓNIO DURÃES – 09.12.2016 

 

Apresentação 

António Durães (1961): ator, formado no Centro Cultural de Évora (1986); é também 

encenador (1995); professor da disciplina de Interpretação no Curso de teatro do 

ESMAE1 (2000); integra e é um dos fundadores do Sindicato de Poesia (1996). 

 

Desenvolvimento 

Pergunta (P.) – Embora o trabalho de mestrado a que esta entrevista se destina vá 

incidir sobre o teatro em Braga, para o contextualizar, comecemos por falar sobre 

o percurso teatral que o trouxe até à cidade de Braga. 

António Durães (A.D.) – Em circunstâncias destas, costumo dizer que não escolhi o 

teatro. Mas também seria presunção da minha parte dizer que o teatro me escolheu. 

Aconteceram, isso sim, uma série de coincidências que fizeram com que, desde criança, 

me sentisse confortável com o teatrinho do ensino básico; com o teatro escolar do 

secundário – não sei se isto era geral em todo o país mas, de [19]68 em diante, era assim 

na Figueira da Foz, onde nasci. Sem me dar muito bem conta, comecei a fazer teatro: 

primeiro na primária; depois no ciclo; depois no liceu… Coincidindo com isso, o meu 

pai trabalhava num colégio que tinha um teatro, com palco, que era o meu sítio 

preferido de refúgio – para onde desencaminhei alguns miúdos –, onde criámos uma 

pequena companhia e onde fazíamos as nossas peças. Também por coincidência, já no 

liceu, quando o professor que dirigia o grupo de teatro escolar saiu para outra escola, 

convidaram-me a assumir essa responsabilidade. 

Estamos a falar da época logo a seguir ao 25 de Abril: eu era um estudante mauzito; era 

um bocado malandro; havia colegas que andavam armados: aquilo era forte! 

Era uma novidade. Um professor ser, assim, substituído por um aluno. 

P. – Que idade tinha, então? 

                                                             
1 Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo 
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A.D. – Tinha, sei lá, catorze, quinze anos. Mas isso acrescentou-me responsabilidade e 

autoridade também, que era uma coisa que não tinha experimentado antes no teatro. 

Portanto, como comecei por dizer, não escolhi, propriamente: as coisas foram 

acontecendo. 

Depois, daí, fui para os grupos amadores. E dentro de um desses grupos tive uma 

experiência, essa sim, muito importante, já como profissional de teatro – só que não 

ganhava dinheiro. Mas a minha vida era toda organizada à volta dos horários do teatro. 

Eu vivia para aquilo, para desespero da minha família. E se arranjava algum trabalho era 

para investir nas produções. Eu e também os meus companheiros de experiência. 

Nessa mesma altura aconteceu ter ido para uma escola da Figueira um fulano incrível 

[José Luís Iglésias], um guitarrista fantástico e um grande animador cultural. Ele tinha 

trabalhado com o Zeca [José Afonso]; trouxe uma consciência diferente e as coisas 

aprofundaram-se ainda mais. De modo que, quando chegou a altura de fazer uma opção 

– se é que fiz alguma –, optei por ir fazer um curso de teatro. 

P. – Nesse momento já tinha entrado em contacto com as obras e os grandes textos 

de e sobre teatro? 

A.D. – Sim. Acontecera uma coisa de que não me orgulho rigorosamente nada: 

Sendo um menino-prodígio, mesmo menino nos teatrinhos da escola! Nessa experiência 

do liceu e tudo isso, quis dar o salto seguinte: ir trabalhar com um grupo de amadores. 

Fui a um grupo de amadores, que era liderado por uma figura [José Ribeiro2] que foi 

importantíssima no movimento teatral da Figueira da Foz; era um jornalista da 

resistência ao fascismo, que simpatizou imediatamente comigo; e que me deu a 

possibilidade de representar Molière (creio que era Molière) na sua companhia de 

amadores. 

Era um grupo histórico de Tavarede [Grupo Cénico da Sociedade de Instrução 

Tavaredense], muito bem equipado, já que o José Ribeiro tinha as melhores relações 

com alguns vultos do teatro português, nomeadamente os cenógrafos do Teatro D. 

Maria II. O mesmo acontecia com o guarda-roupa, que vinha da melhor casa de Lisboa, 

a casa Anahory. 

                                                             
2 José Ribeiro da Silva de Almeida: http://outramargem-visor.blogspot.pt/2007/04/jos-da-silva-ribeiro-
um-homem-que.html. Acedido a 13.12.2016 

http://outramargem-visor.blogspot.pt/2007/04/jos-da-silva-ribeiro-um-homem-que.html
http://outramargem-visor.blogspot.pt/2007/04/jos-da-silva-ribeiro-um-homem-que.html
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Essa experiência, na verdade, foi frustrante para mim. Porque eu percebi que não era tão 

prodígio quanto isso: estava no meio de trabalhadores rurais – cavadores mesmo! –, 

com uma capacidade para fazer teatro por força da prática que tinham, o que era 

completamente desnorteante para mim, um puto da cidade, que não tinha experiência 

nenhuma. Mesmo com o apoio do José Ribeiro, foi uma experiência frustrante, que fez 

com que eu parasse imediatamente e fosse curar uma espécie de depressão – que o não 

era –, fechando-me na biblioteca da Figueira da Foz a ler tudo o que lá havia sobre 

teatro. Tudo! Lembro-me que li os sartres todos: li tudo o que havia; e todos aqueles 

nomes foram entrando no meu mundo. Mas não eram leituras orientadas: tudo o que 

vinha à rede era peixe. Depois, ainda na Figueira, com amigos da Naval 1.º de Maio, 

mais o José Luís Iglésias, as coisas assumiram contornos diferentes. Tornei-me 

completamente profissional de teatro: não fazia outra coisa. 

Na Naval, faço uma série de espetáculos; dou alguns pequenos cursos, dirigidos à 

comunidade e frequento um curso da Companhia de Teatro Seiva Trupe, durante quase 

um ano – também ele bastante importante, já que me dá uma experiência e uma 

consciência diferentes [sobre o teatro]. 

Ao último espetáculo que faço nesse período chamámos-lhe Brilhar Contínuo do Lado 

de Lá do Sol… Não! Esse foi anterior. O derradeiro chamava-se Ciclo Mimo – 

Exercícios Combinados, uma pantomima que criei, muito “colada” ao José Luís 

Iglésias: tudo o que eu devia dizer de texto “dizia” ele com a guitarra: um exercício 

incrível! 

Esses espetáculos, sobretudo o último, para mim, funcionaram como uma espécie de 

passagem: primeiro, para a escola e, imediatamente a seguir, para a profissão. 

P. – Sentiu, então, necessidade de fazer outro curso? 

A.D. – Senti, senti. Com o curso da Seiva Trupe percebi que não sabia nada. Mesmo 

depois das leituras que fiz e da pouca experiência que tinha; tudo aquilo de que me 

estavam a falar e as coisas que íamos fazendo me levavam a concluir que não tinha 

preparação nenhuma: teria a emoção certa e o ímpeto certo, mas não tinha os 

instrumentos técnicos para fazer grande coisa. 
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Nessa altura, puseram-se várias possibilidades. Uma delas era ir diretamente para a 

Seiva Trupe – o Júlio Cardoso3 abriu-me essa possibilidade. Havia também o 

Conservatório de Lisboa; havia a Comuna, que já estava a fazer um curso; e havia o 

CENDREV (Centro Dramático de Évora) – do Mário Barradas4 e Luís Varela5. Acabei 

por optar por Évora, já não sei porquê. Talvez por ter ficado com a ideia que em Évora 

se formavam atores e em Lisboa professores… Ah! Havia outra coisa: Évora formava 

atores para a descentralização. O projeto de descentralização do Mário Barradas era 

atrativo para mim. Eu queria ser um instrumento do teatro: assim mesmo, parvamente e 

ingenuamente falando… É um bocadinho como ainda me vejo hoje. 

P. – Apesar do romantismo que isso carrega? 

A.D. – Sim. É um bocadinho lírico. Depois, a vida dá muitas voltas e o que pode 

acontecer é que os mais líricos de todos podem ser os piores… porque estamos muito 

perto… Mas eu não seria dos piores, mesmo que fosse dos mais líricos. 

P. – A descentralização, que referiu, foi fundamental? 

A.D. – Sim. A própria ida do Mário Barradas para Évora foi um primeiro passo para 

essa descentralização. Não fora esse gesto e o teatro seria Lisboa e, porventura, um 

bocadinho o Porto, que era o que havia na altura. 

P. – Nessa mesma altura e no âmbito dessa descentralização cultural, no Porto, o 

projeto da Companhia de Teatro Cena (CENA), de António Fonseca, de Júlia 

Correia, de Ana Bustorff e de Rui Madeira, procurava um local onde se sedear. 

Consigo, como foi que aconteceu? Foi também assim? 

A.D. – Não! A diferença é enorme; é abissal! O Rui Madeira esteve em Évora, não na 

escola (CENDREV), mas já no elenco da companhia de Évora. Mas quando fui para a 

escola (1984) ele já lá não estava. Creio que já estava criada a Companhia de Teatro 

Cena. Sei que no meu primeiro ano o Carlos Feio [de Braga] vai também para a escola 

de Évora. Portanto, a CENA já estava instalada em Braga. 

                                                             
3 https://jpn.up.pt/2011/01/21/julio-cardoso-o-gigante-do-Teatro-que-queria-ser-perfeito/ . Acedido a 
13.12.2016. 
4 http://www.ctalmada.pt/cgi-bin/wnp_db_dynamic_record.pl?dn=db_imprensa&orn=252&sn=recortes . 
Acedido a 13.12.2016. 
5 http://www.luisvarela.eu/luisvarela_encenador/luis_varela_encenador.html Acedido a 13.12.2016. 

https://jpn.up.pt/2011/01/21/julio-cardoso-o-gigante-do-teatro-que-queria-ser-perfeito/
http://www.ctalmada.pt/cgi-bin/wnp_db_dynamic_record.pl?dn=db_imprensa&orn=252&sn=recortes
http://www.luisvarela.eu/luisvarela_encenador/luis_varela_encenador.html


9 
 

P. – O mesmo Carlos Feio que fazia parte do TIP [Teatro Independente Pronto], 

de Braga? 

A.D. – Sim, sim. O Feio, anteriormente, fazia parte do TIP. 

P. – Então, como é que vem parar a Braga? 

A.D. – O Diretor da escola de Évora, o Luís Varela, vem fazer a Braga [1986] a Sabina 

Freire [peça de Manoel Teixeira Gomes, 1905], com a CENA. Ao fazer a preparação da 

produção, terá proposto a minha integração no elenco da peça; tinha eu acabado de fazer 

o curso, de dois anos. É assim que venho, para depois ir à minha vida. 

P. – Com o que é que se deparou? 

A.D. – Lembro-me que ensaiávamos na Casa de Penhores, na [rua] Afonso Henriques. 

Estava lá em cena a peça O Fim [de António Patrício - 1909], embora a sede da CENA 

fosse na Casa da Cultura [Casa Municipal de Cultura] (CMC). 

Só tive mais consciência do que era o movimento teatral em Braga, quando fui 

convidado para integrar a Companhia. Porque a CENA estava incluída num projeto de 

apoio e dinamização dos grupos de teatro amador, que devia estar protocolado com a 

Câmara Municipal de Braga, imagino eu. Eram muitos; havia imensos grupos: 

Lembro-me que fiquei a acompanhar dois. Mas já não sei quais eram: 

Arentim, talvez. E outro. Ia lá aos sábados, ora a um ora a outro, ver o que 

estava a acontecer; a acompanhar ensaios; e a ajudar noutras coisas. 

Havia na CMC um Gabinete de Apoio ao Teatro Amador (GATA), dirigido, creio, pelo 

Fernando Pinheiro e tutelado pelo vereador Luís Mateus. 

P. – Portanto, em 1986, o António Durães, como os outros atores, incluindo o 

Carlos Feio, mais tarde… 

A.D. – Mais cedo: o Feio, quando vai para Évora, para a escola, já vai comprometido 

com a CTB [Companhia de Teatro de Braga]. Aliás, creio que ele já tinha participado 

num espetáculo da CTB; porque há vários elementos do TIP que transitam para a CTB: 

a Isabel Marado; o Carlos Feio; e o Paulo Lobato Costa, técnico de luz e som, hoje em 

Monção. 
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P. – Camilo Silva e José Miguel Braga não eram também do TIP? 

A.D. – Sim. Mas, quando eu cheguei, eles não tinham nada a ver com a Companhia. 

Não sei se tiveram antes. Depois de eu estar cá, o José Miguel Braga participou 

esporadicamente em espetáculos da Companhia. Mas tinha a sua vida como professor. 

P. – Como disse, a CENA veio com a incumbência, também, de apoiar o teatro 

amador: acha que cumpriu esse compromisso? 

A.D. – Numa primeira fase, sim. Mas o projeto do GATA esboroou-se, quebrou-se. Por 

razões que não sei. 

P. – Segundo julgo saber, Fernando Pinheiro, no GATA, queria uma intervenção 

mais alargada, a nível regional. Mas o vereador Luís Mateus queria aguardar um 

melhor momento para esse efeito. Aquele saiu do GATA e criou uma associação 

regional… 

A.D. – Sim, a ARTAM [Associação Regional de Teatro Amador], creio. O GATA era 

muito importante porque fornecia apoio ao teatro amador – não sei se também 

financeiramente, mas é provável que sim. Garantia a digressão dos grupos pelos [locais 

dos] outros grupos que estavam incluídos no projeto; fornecia os trabalhos de oficina e 

os materiais para a construção de cenografia – carpinteiros, um ou dois; havia uma 

oficina de figurinos, com costureira para confecionar as roupas que fossem necessárias 

para as suas produções. Tenho a ideia de que eram bastantes espetáculos e bastantes 

grupos. Depois, as coisas foram mudando: passámos a ter não sei quantos canais de 

televisão e houve uma desmobilização. 

P. – Esmoreceu o interesse pelo teatro por parte dos públicos que haviam sido 

criados? 

A.D. – Se calhar, primeiro, por parte dos públicos e, depois, por parte dos próprios 

fazedores, imagino eu. Embora também possa ter tido influência o aparecimento de 

alguns egos: nestes meios, quem comanda diz “por que é que tu mandas mais do que 

eu?” ou “Eu mando mais do que tu!”; aparecem pequenos conflitos que acabam por 

condicionar as atividades. Pode ter acontecido isso. Mas já não me lembro muito bem. É 

provável que na altura eu soubesse das histórias. Mas, entretanto, com o tempo… 
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Sei, sim, que os atores tinham incumbências, tinham responsabilidades, pelo menos 

alguns, no trabalho com os grupos de teatro amador, inclusive eu, que tinha dois grupos 

[de freguesias] a meu encargo – Cunha? Arentim, sim! Ia de comboio… 

Acho que os grupos amadores são incríveis na vontade de fazer teatro: depois de um dia 

desgastante de trabalho, como é que as pessoas, ainda hoje, têm disponibilidade para se 

reunirem à volta de um outro trabalho, artístico, performativo, teatral? 

Porém, as coisas mudaram muito – falo por experiência própria. Continuo a ser 

[também] um amador, já que faço bastantes trabalhos com grupos não profissionais. E 

faço-o militantemente; ou seja, sem beneficiar de qualquer tipo de pagamento. 

Por exemplo, fiz, há pouco tempo (2015), em consequência de um outro trabalho que 

tinha feito no âmbito da Capital Europeia da Cultura de Guimarães, um espetáculo com 

cem ou cento e tal pessoas, que se chamou Duas Caras. Foi trabalho mesmo militante! 

Não ganhei um tostão, embora tenha andado a ensaiá-lo quase um ano. Chegávamos aos 

ensaios e eu olhava aquela massa de pessoas e pensava: é incrível! Estas pessoas saíram 

da fábrica há bocado e estão aqui, com este empenho, com estas ganas todas: como é 

possível? 

É possível, porque as pessoas vão para lá para se enriquecerem; enriquecer de outra 

maneira. Mas também sei da dificuldade que há em reunir essas pessoas todas. Porque 

os horários de trabalho já não são das nove às cinco. Podem trabalhar umas de manhã, 

outras à tarde e outras à noite; pode ser ao sábado ou ao domingo. Sei da dificuldade 

que há em conciliar horários para obter momentos comuns a toda a gente, para produzir 

atividade teatral. É um esforço enorme para conseguirem estar presentes, privilegiando 

o grupo em detrimento da família. 

P. – Portanto, fez parte da Companhia, com o António Fonseca, que estava na sua 

origem. 

A.D. – Quando eu cheguei o Fonseca já não estava em Braga. Ainda assim, participou 

na reposição da Sabina Freire. Aliás, o espetáculo estreou no Galécia [Auditório 

Municipal], que era para onde a Câmara queria que a companhia fosse. Mas aquilo não 

tinha condições nenhumas. Mesmo assim, o espetáculo foi estreado no Galécia. 

P. – Não tiveram necessidade de introduzir alterações no palco? 
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A.D. – Sim, sim. Havia também que construir uma caixa de areia, além de aumentar o 

palco. 

P. – Significa que havia empenho por parte da Câmara? 

A.D. – Sim. Havia todo o empenho da Câmara. O espaço do Galécia foi construído para 

que a companhia o habitasse; para que a CENA se instalasse e lá apresentasse os 

espetáculos. Só que não sei como é que iniciaram as consultas, como é que negociaram 

aquilo, porque as instalações não tinham as condições mínimas para a prática de teatro. 

Aquilo é um centro comercial, com uma sala com um palquinho pequenino… Não tinha 

condições. Mas foi construído no pressuposto de que a companhia se instalasse lá. 

Olhámos para o espaço e percebemos: “não, recusamos isto! Não faz sentido! Não 

podemos vir para aqui!” 

É verdade! Durante a primeira presidência aberta do presidente Mário Soares, Em 

Guimarães, ele convida a companhia a representar a Sabina Freire no Paço dos Duques. 

Tudo teve de ser montado no salão maior do Paço, para a representação. 

Até que a Companhia, negociando diretamente com o proprietário do Theatro Circo, o 

capitão Moura Coutinho, rapidamente lá se instalou [1987], pagando um aluguer, e 

organizando o espaço do salão nobre, que na altura estava preparado para ser uma sala 

de cinema. 

P. – Pois, o salão nobre recebera, na década de sessenta, uma bancada em betão, 

que desvirtuava completamente a sua arquitetura, passando a ser uma sala-estúdio 

de cinema. 

A.D. – Sim. Essa bancada já estava construída, quando lá chegámos. Recordo-me que 

estreámos lá uma peça de Marivaux, O Preconceito Vencido [1746], em que os atores, 

dirigidos pelo Mestre Manuel Oliveira, que era um marceneiro de teatro, um artista da 

madeira e um dos grandes impulsionadores do teatro no norte do país – estas coisas 

também devemos dizê-las exatamente como, na verdade, eram: 

Manuel Oliveira era um carpinteiro, de Avintes, que dizia de si próprio: “eu reformei-

me e gozei a vida: agora quero trabalhar!” Apoiava os grupos profissionais do Porto. 

Veio até Braga, trazido pelo Rui Madeira, pagando ele próprio o material e ficando à 

espera que as Companhias tivessem dinheiro para, então, lhe pagarem. Ele era tão 
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importante quanto a SEC (Secretaria de Estado da Cultura). Em Braga, aconteceu isso 

inúmeras vezes. 

O Mestre Manuel Oliveira dirigia-nos e nós executávamos. Aliás, ele já tinha feito a 

carpintaria para a Sabina Freire. Foi aí que o conheci. Nós assoalhámos o salão nobre, 

para podermos representar. Trabalhámos no salão nobre muitos anos. 

P. – Não se limitavam, portanto, ao trabalho teatral?  

A.D. – Fazíamos tudo; nós fazíamos tudo: de manhã, pintávamos placas de publicidade, 

por exemplo – durante um período tive a responsabilidade pela publicidade –, 

pintávamos material de divulgação de espetáculos; depois ensaiávamos, à tarde e à 

noite. Após os ensaios ou os espetáculos, à meia-noite, metíamo-nos numa carrinha 

vermelha, que os CTT [Correios e Telégrafos e Telefones] nos tinham vendido ou 

oferecido, com a Ana Bustorff ao volante, e íamos espalhar as placas ou colar cartazes 

pela cidade. No dia seguinte, lá estávamos novamente, nos escritórios, a preparar o dia 

de trabalho. Fazíamos tudo, mesmo tudo! 

P. – Nessa altura, era habitual essa militância? 

A.D. – Essa era também a escola de Évora, embora em Évora as coisas estivessem um 

bocadinho mais institucionalizadas. 

P. – Vocês, na Companhia, recebiam um salário? 

A.D. –Sim, sim. Éramos profissionais; pertencíamos a uma estrutura profissional. 

P. – Será lícito concluir que o apoio ao teatro amador, protocolado entre a CENA e 

o Município, se diluiu rapidamente em favor do teatro profissional? O Fernando 

Pinheiro, que se diz, também, responsável pela vinda da CENA para Braga, terá 

razões para a sua mágoa quanto ao esboroar do apoio ao teatro amador? 

A.D. – O Rui Madeira tinha um projeto. Ou melhor, havia um quarteto de pessoas – 

Júlia Correia; António Fonseca; Ana Bustorff; e Rui Madeira – que tinha pensada uma 

unidade de produção teatral; uma companhia de teatro profissional. Se participava no 

apoio ao teatro amador, isso devia estar salvaguardado. E, sim, participou. Mas eles têm 

um projeto; e querem cumprir o seu projeto. Embora, quando eu cheguei a Braga 
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[1986], já não havia António Fonseca e Júlia Correia. Restavam apenas, do grupo 

inicial, a Ana e o Rui. 

P. – Então, hoje, já só resta o Rui Madeira? 

A.D. – Dessa altura, Ainda resta, também, a Manuela Ferreira, a secretária da 

Companhia, fora da área artística, portanto. Veio do Porto, com a CENA. Para onde 

regressa e de onde vem todos os dias, creio. 

P. – Como nos anos noventa e no início dos anos 2000 ainda encontramos o 

António Fonseca por cá… 

A.D. – O Fonseca saiu [da Companhia] ainda nos anos oitenta, mas veio fazer projetos 

vários: veio fazer, como já disse, a reposição da Sabina Freire – era contratado pela 

companhia para o efeito; ainda voltou a Braga para dirigir um projeto que incluiu 

imensos professores e alunos [das escolas do concelho], já não me recordo como se 

chamava [projeto Teatro-Escola-Teatro (1996/97) – Maticapú!
 
- Sonho Numa Noite de 

Braga e Olho na Rua - Espetáculo para juventude
6]. Creio que por essa altura, ainda 

que em palcos diferentes, se formou o Sindicato de Poesia. Começou com o projeto 

Para Fugir aos Estudos [1996]. [Houve] outros [projetos] em que o Fonseca participou 

… [Malditos do Século – Os Pecados e as Virtudes, do Sindicato de Poesia (1999)]. 

P. – O que é, exatamente, o Sindicato de Poesia? 

 

A.D. – O Sindicato de Poesia é uma espécie de desejo de sete pessoas7 – acho que 

éramos sete –, que tinham afinidades uns com os outros, não todos com todos, que 

gostavam de discutir e de se envolver com a poesia e que a determinado momento se 

juntaram para fazer recitais de poesia. 

Começámos por fazer dez recitais, em dez quartas-feiras – já não sei se era de quinze 

em quinze dias –, num sítio central. Escolhemos dez poetas de que gostamos. E foi 

assim: aconteceu. Cada um dirigia [a apresentação de] um dos dez poetas; e três dos sete 

                                                             
6 http://www.ctb.pt/espectaculo/049-maticapu-sonho-numa-noite-de-braga/ e www.ctb.pt/espetaculo/054-
olho-na-rua/. Acedido a 14.12.2016. 
 
7 Ana Gabriela Macedo; Eduardo Jorge Madureira; Fernando Coelho; António Durães; António Fonseca; 
José Miguel Braga; Marta Catarino. http://sindicatodepoesia.blogspot.pt/2013/01/helia-correia-novas-
oportunidades.html. Acedido a 14.12.2016. 

http://www.ctb.pt/espectaculo/049-maticapu-sonho-numa-noite-de-braga/
http://www.ctb.pt/espetaculo/054-olho-na-rua/
http://www.ctb.pt/espetaculo/054-olho-na-rua/
http://sindicatodepoesia.blogspot.pt/2013/01/helia-correia-novas-oportunidades.html
http://sindicatodepoesia.blogspot.pt/2013/01/helia-correia-novas-oportunidades.html
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dirigiram também os três que faltavam. Alguém se lembrou de pedir ao Sindicato dos 

Trabalhadores do Comércio e Serviços para ensaiarmos lá [na sua sede]; tinha um salão 

e era completamente central, na rua do Souto. Depois, a escolha das quartas-feiras ao 

fim da tarde – e não à noite – também foram escolhas incomuns que acabaram por 

funcionar; a divulgação foi feita muito esparsamente. E, de repente, na primeira quarta-

feira, tivemos quarenta pessoas; na segunda, sessenta; e por aí fora, até que enchia 

completamente, para nossa surpresa! Então, os jornais apareceram para tentar perceber 

o que estava a acontecer ali. 

P. – Já tinha saído da Companhia de Teatro de Braga, presumo. 

A.D. – Nessa altura já tinha saído, sim. Saí num momento em que se estava a preparar 

um espetáculo de Claudel [O Anúncio Feito a Maria (1912)], realizado na Sé de Braga 

[1991]8. Tem a importância que tem, mas verifiquei que, uma vez mais, eu ia fazer uma 

figura [personagem] menor, sem grande relevo. Senti que não havia confiança artística 

da direção da CTB em mim. Portanto, achei que era o momento de sair. Tinha muito 

trabalho na Companhia, no âmbito burocrático; creio que até estava na direção. Mas 

artisticamente estava a ser bastante frustrante para mim. Por isso, quando percebi que 

nesse espetáculo a minha participação seria residual, falei com o Diretor, o Rui Madeira, 

e disse-lhe que, não sentindo confiança artística por parte da direção, só me restava sair. 

P. – O Rui Madeira já era nesse período o único elemento que restava, como hoje, 

do grupo inicial? 

A.D. – Não sei se a Ana Bustorff já teria saído… Mas penso que sim, já tinha. 

P. – Eles constituíam um casal. Aliás, a Júlia Correia e o António Fonseca também. 

A.D. – Se olhamos para o teatro, embora possa parecer muito redutor, muito do que se 

organiza, que se pensa, que se faz em Portugal, não nasce no palco, nasce na casa e no 

seio familiar de alguns dos fazedores. Parece-me que poucas companhias escaparam a 

essa evidência. Isto é, parte tudo muito das relações pessoais muito fortes, muito 

organizadas, à volta da ideia de família e, depois, faz-se teatro. O problema é que, 

quando há crises, as companhias acabam por se fechar sobre o seu núcleo familiar e 

todas as pessoas que gravitam à volta desse núcleo ficam de fora; como é evidente, não 

apenas daquele projeto teatral mas também fora da família – família de pais, casais, 
                                                             
8http://www.ctb.pt/ctb/instituicao/arquivo/. Acedido a 14.12.2016. 

http://www.ctb.pt/ctb/instituicao/arquivo/
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filhos, primos… Creio que será um dos pecados, se se pode dizer pecado, do teatro 

português, porque o reduz imenso. Algumas coisas vão mudando, mas esta não mudou 

tanto quanto seria desejável. 

P. – Voltando ao que estava a dizer sobre o Sindicato de Poesia… 

A.D. – Éramos um grupelho. Em 1996 ainda não tinha nome. O nome foi dado pela 

imprensa. O nome de Sindicato de Poesia não estava na nossa cabeça. Organizávamo-

nos para ensaiar muito rapidamente o que queríamos apresentar, obedecendo a um 

princípio que era o de colocar as palavras dos poetas nas bocas dos atores, mas com o 

corpo em movimento, trazendo a ação para a poesia. Este grupelho, entrevistado por um 

jornal, disse que estávamos a fazer recitais no Sindicato dos Trabalhadores do Comércio 

e eles, [jornalistas], disseram: “ah, o Sindicato de Poesia!” É um erro do jornalista que, 

de repente, nos dá o nome. 

P. – Um erro feliz, diria, não? 

A.D. – Foi um erro feliz, sim. 

Com esse lastro, achámos que aquilo não podia ficar por ali. O António Fonseca é muito 

importante neste processo, porque é ele que nos entusiasma a fazer algo mais sério. 

Apresentámos dois projetos à SEC [Secretaria de Estado da Cultura] que foram 

apoiados, ainda que de forma diferente: Malditos do Século - Pecados e Virtudes e 

Cinco Sentidos Não Dizem um Poema. Nos Pecados e Virtudes (dez recitais construídos 

à volta dos sete pecados mortais e das três virtudes teologais) tivemos um encenador por 

cada recital, a tempo inteiro, profissionais e dois atores, igualmente profissionais, por 

cada recital. E depois, mesmo sem apoio formal do Estado para a criação artística, 

continuámos a construir objetos poéticos performativos, até hoje. 
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2. ENTREVISTA A CAMILO SILVA – 27.12.2016 

 

Apresentação 

Camilo Silva (1947): ator, com formação não formal obtida ao longo de quatro décadas 

de prática teatral com encenadores nacionais e estrangeiros; técnico de animação 

cultural aposentado (CMB); integra o coletivo teatral PIF’H - Produções Ilimitadas Fora 

d’Horas, do qual é um dos fundadores (2000). 

 

Desenvolvimento 

Pergunta (P.) – Como começou e qual foi o seu percurso pelo teatro. 

Camilo Silva (C.S.) – Comecei a fazer teatro no Liceu Sá de Miranda. A partir dos 

meus 14/15 anos, juntei-me com um grupo de amigos, com quem tinha mais intimidade 

e que eram dados às artes: à música; à poesia… Tivemos, por exemplo, um grupo de 

fados de Coimbra muito fixe, no liceu, que organizava festas, quer no Enterro da Gata, 

quer no [Sarau Académico do] 1.º de Dezembro. Outras vezes atuava no Centro 

Académico da Faculdade de Filosofia. 

P. – Então, já nessa altura havia Enterro da Gata? 

C.S. – O Enterro da Gata é muito anterior à existência da Universidade do Minho. 

Segundo o Henrique Barreto Nunes, que andou a estudar documentação antiga, no seu 

livro das Tradições Académicas de Braga
9, há referências ao Enterro da Gata, embora 

sem este nome, em 1800 e tal! O nome de Enterro da Gata foi dado no início do século 

XX. Acontecia no final do ano [letivo], antes dos exames; os alunos [do liceu] 

enterravam a gata – o chumbo –, para não dar azar. Fizemo-lo durante os anos sessenta; 

o último foi para aí em 1970; durou uns dez anos. 

Em 1969, com a crise académica de Coimbra, onde estudavam muitos bracarenses, na 

Universidade, estavam a acabar com as praxes, com os fados e tudo isso. A guerra 

[colonial] tinha começado em 61 e os estudantes começaram a ter consciência social e 

                                                             
9 Tradições académicas de Braga / coord. Henrique Barreto Nunes, Maria Helena R. Laranjeiro da 
Cunha, Nuno Pinto Bastos. Braga: Associação Académica da Universidade do Minho 

javascript:buildNewList('http%3A%2F%2Fopac.blcs.pt%2Fipac20%2Fipac.jsp%3Fsession%3D14L3902N64D71.8512%26profile%3Dblcs%26source%3D%7E%21blcs%26view%3Dsubscriptionsummary%26uri%3Dfull%3D3100024%7E%2194604%7E%211%26ri%3D1%26aspect%3Dsubtab13%26menu%3Dsearch%26ipp%3D20%26spp%3D20%26staffonly%3D%26term%3Dtradi%25E7%25F5es%2Bacad%25E9micas%2Bde%2Bbraga%26index%3D.GW%26uindex%3D%26aspect%3Dsubtab13%26menu%3Dsearch%26ri%3D1','http%3A%2F%2Fopac.blcs.pt%2Fipac20%2Fipac.jsp%3Fsession%3D14L3902N64D71.8512%26profile%3Dblcs%26source%3D%7E%21blcs%26view%3Dsubscriptionsummary%26uri%3Dfull%3D3100024%7E%2194604%7E%211%26ri%3D1%26aspect%3Dsubtab13%26menu%3Dsearch%26ipp%3D20%26spp%3D20%26staffonly%3D%26term%3Dtradi%25E7%25F5es%2Bacad%25E9micas%2Bde%2Bbraga%26index%3D.GW%26uindex%3D%26aspect%3Dsubtab13%26menu%3Dsearch%26ri%3D1','true')
javascript:buildNewList('http%3A%2F%2Fopac.blcs.pt%2Fipac20%2Fipac.jsp%3Fsession%3D14L3902N64D71.8512%26profile%3Dblcs%26source%3D%7E%21blcs%26view%3Dsubscriptionsummary%26uri%3Dfull%3D3100024%7E%2194604%7E%211%26ri%3D1%26aspect%3Dsubtab13%26menu%3Dsearch%26ipp%3D20%26spp%3D20%26staffonly%3D%26term%3Dtradi%25E7%25F5es%2Bacad%25E9micas%2Bde%2Bbraga%26index%3D.GW%26uindex%3D%26aspect%3Dsubtab13%26menu%3Dsearch%26ri%3D1','http%3A%2F%2Fopac.blcs.pt%2Fipac20%2Fipac.jsp%3Fsession%3D14L3902N64D71.8512%26profile%3Dblcs%26source%3D%7E%21blcs%26view%3Dsubscriptionsummary%26uri%3Dfull%3D3100024%7E%2194604%7E%211%26ri%3D1%26aspect%3Dsubtab13%26menu%3Dsearch%26ipp%3D20%26spp%3D20%26staffonly%3D%26term%3Dtradi%25E7%25F5es%2Bacad%25E9micas%2Bde%2Bbraga%26index%3D.GW%26uindex%3D%26aspect%3Dsubtab13%26menu%3Dsearch%26ri%3D1','true')
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política da situação; muitos fugiam para o estrangeiro – a tal ponto que se dizia, em 66, 

que Paris tinha mais portugueses que o Porto. 

A partir de 1969, as tradições académicas passaram a ser outras, muito por força do 

Zeca [Afonso] e do Adriano [Correia de Oliveira] que começaram, nas suas baladas 

[canções de intervenção], a desenvolver uma temática muito mais ativista em termos 

políticos, sobre as questões prementes que afligiam a sociedade portuguesa. Aqui, em 

Braga, em 69, não houve cortejo e fez-se um programa reduzido, uma récita, em 

solidariedade com a Universidade de Coimbra, no Theatro Circo, que encheu. 

Queríamos o Zeca, mas ele não podia vir senão ia preso – andavam em cima dele. 

Acabou por vir o António Macedo10, um cantor bracarense, autor da canção Canta, 

Amigo Canta, que já morreu. 

Durante a récita, quando ele começou a cantar, nós percebemos que estava um PIDE11 

com um gravador de fita, a gravar, perto do palco. E eu e o Gouveia Ferreira fomos para 

lá bater com os pés – bum, bum, bum! O tipo zangou-se connosco, mandou-nos sair 

dali; queria-nos bater, mas não lhe adiantou nada: boicotámos-lhe o trabalhinho. 

 

Os finalistas do ano seguinte ainda tentaram fazer o Enterro – o Alberto Cerqueira (que 

também já morreu) e o Artur Moura, por exemplo –, mas não conseguiram grande coisa. 

Acabou ali o Enterro da Gata. 

Mas, como ia dizer, com aquele grupo de amigos de que falava, fazíamos peças para os 

eventos estudantis. Encenávamos Gil Vicente, principalmente. 

P. – Pode dizer-se que era teatro escolar? 

C.S. – Não, não! Era teatro feito só por alunos. Aquilo não tinha nada a ver com escola. 

Fazíamos era tudo na escola; e às vezes íamos ao Theatro Circo. Éramos nós que 

fazíamos tudo. Por vezes, havia uma Professora, Adelaide Miranda, de Português, que 

nos aconselhava este e aquele texto do Gil Vicente. Escolhíamos excertos como Todo o 

Mundo e Ninguém [cena do Auto da Lusitânia], a farsa Quem tem Farelos ou o Auto da 

Barca do Inferno, que era sacramental. Tínhamos no nosso grupo o José Manuel 

                                                             
10 http://vivercomlight.blogspot.pt/2010/04/abril-antonio-macedo-manuel-freire.html. Acedido a 
02.01.2017. 
 
11 Membro da polícia política do Estado Novo (Polícia Internacional de defesa do Estado) 

http://vivercomlight.blogspot.pt/2010/04/abril-antonio-macedo-manuel-freire.html
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Mendes, que era o nosso perito em literatura – com dezasseis anos já era eloquente e 

poeta. 

Mas eu também fazia teatro nas récitas que o Centro Académico realizava no Theatro 

Circo e que enchia sempre a sala. Os dois ou três Jesuítas, que eram os entusiastas 

daquele evento, escolhiam os textos – peças necessariamente curtas –, quase todos de 

caráter humanista, alguns religiosos. Eles convidavam [de entre nós] aqueles que tinham 

mais jeito: lembro-me do Orlando Costa e do João Maria Pinto (atores bracarenses). 

Aquela era uma trupe engraçada! 

O padre Vaz (que já morreu), para não faltarmos aos ensaios, chegava a comprar-nos 

cigarros. Estávamos nós no [café] Astória, durante a tarde, e o Jesuíta vinha ter 

connosco: “já comprei um maço de cigarros para logo à noite!” 

P. – E foi à tropa? 

C.S. – Estive quase quatro anos na tropa. Quando vim, em 1973, não pensava em teatro. 

Pensava era sobre o que ia fazer com a minha vida.  

Passado algum tempo, pouco depois do 25 de Abril, o Orlando Costa, que já estava na 

Cornucópia e vivia em Lisboa, na casa do encenador espanhol Angél Facio12, que tinha 

formado com o Pedro D’Orey (ator) a Companhia Teatro do Barracão, disse-me que o 

Facio precisava de um ator para uma produção; achava que eu era o ator ideal e 

desafiou-me a ir para lá. Eu fui. Houve até um casting. Mas, apesar de eu não ter 

Carteira Profissional, como os outros, fui o escolhido. Mais tarde, quando já tínhamos o 

espetáculo praticamente pronto a estrear, começamos a ter o salário em atraso. O Pedro 

D’Orey não conseguia arranjar financiamento para apresentar a peça; ainda tentou 

vendê-la ao Vasco Morgado. Entretanto deu-se o 11 de Março
13

 e o grupo desmantelou-

se; a companhia fechou. Foi um bocado frustrante. 

Mais tarde, o Facio ainda tentou que eu fosse para Lisboa fazer outro espetáculo, A 

Noite dos Assassinos [de Margarida Vila-Nova e de Filomena Cautela], mas o salário 

era ridículo e recusei. O Facio é um encenador fantástico, sabe muito de teatro, mas é 

muito anarca. Continuamos amigos, apesar de tudo. 

                                                             
12 http://elpais.com/diario/1990/06/26/cultura/646351212_850215.html. Acedido em 02.01.2017. 
 
13 Tentativa de contragolpe de Estado. 

http://elpais.com/diario/1990/06/26/cultura/646351212_850215.html
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Já de volta a Braga, começaram a aparecer uns amigos, alguns mais novos, que 

pensavam fazer coisas: umas peças de teatro e umas cantigas. E eu, pronto: vamos lá a 

isso! 

Juntámo-nos para aí em 1978: eu, o José Miguel Braga, o Almeno Gonçalves, o Carlos 

Feio… e começámos a tentar formar o Teatro Universitário. Entretanto, eu e o António 

Araújo (que já morreu) tornámo-nos animadores culturais no FAOJ14. 

P. – E como é que entraram para o FAOJ? 

C.S. – Convidaram-nos. Aquilo era um organismo que era uma espécie de cópia do que 

já havia na França: l’animation socioculturelle. Foi o Mário Soares, com o seu amigo 

François Mitterrand, que trouxe essas novidades para cá, durante o PREC15. Os 

delegados distritais do FAOJ (hoje seriam diretores) eram nomeados pelo conselho de 

ministros. Por isso, eram minimamente ligados ao poder [III Governo Constitucional]. 

A sede era no Largo dos Penedos, num andar. O Ernâni Lessa era o delegado do distrito. 

Estavam lá, também, o José Manuel Mendes, o Artur Moura e o José Luís Vale. Os dois 

primeiros, entretanto, saíram e eu entrei, em setembro de 78, depois do Lessa andar a 

insistir comigo aí durante um mês: que aquilo não tinha nada a ver com partidos 

políticos, que só eram atividades culturais – jornalismo; música; folclore; teatro… 

P. – Tinha receio de ser instrumentalizado? 

C.S. – Sim. Mas sabia que, no fundo, era aquilo que eu queria. E pensava: se eu for para 

o FAOJ sempre vou fazer aquilo de que gosto. Aceitei. Mas não tinha o estatuto de 

animador cultural ou sociocultural. 

Comecei por organizar a biblioteca e fazer a distribuição de livros pelas associações dos 

concelhos. Tínhamos uma carrinha e motorista. Depois, tivemos de estudar a legislação 

para apoiar as associações culturais de jovens na sua formalização legal. A seguir, 

ajudámo-los a criar um boletim ou jornalinho; a formar um grupo de teatro, dando 

cursos de iniciação ao teatro ou mesmo ensaiando o grupo. Mas nem todas as 

associações vingavam. As que mais persistiam eram as que já existiam antes, que eram 

sólidas e tinham atividades em várias áreas, não só no teatro. 

                                                             
14  Fundo de Apoio aos Organismos Juvenis  
 
15 Processo Revolucionário em Curso. 
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P. – Mas havia muitas? Estou a lembrar-me do Grupo Cénico de Arentim. 

C.S. – Havia também o de Palmeira, onde hoje está sedeada a Nova Comédia 

Bracarense. Mas de teatro, cá em Braga, havia poucos grupos. E os que havia faziam 

teatro uma vez por ano; normalmente nas festas de Natal, com representação de autos 

religiosos. Os presidentes de Junta de Freguesia recebiam dinheiro para apoiar os 

jovens; queriam mostrar que as Freguesias eram ativas. Mas em 1978 e 1979, a partir do 

FAOJ, começaram a aparecer mais grupos. Depois, em 79 o Partido Socialista perdeu as 

eleições e a estrutura mudou – as cabeças todas mudaram. Com a A.D. (Aliança 

Democrática), foi para lá um novo Delegado, um engenheiro, que era um castiço. 

P. – Que vínculo tinham vocês ao FAOJ? 

C.S. – Nenhum! E o problema era esse! Havia a Delegação do FAOJ e, adjunta, havia a 

Casa de Cultura onde nós estávamos. Mas sem qualquer papel assinado: Nada! 

Todas as delegações pelo país fora tinham a sua Casa de Cultura; nelas entrou muita 

gente do Quadro Geral de Adidos, os chamados retornados [das ex-colónias]. Na 

Delegação de Braga havia três pessoas assim: duas senhoras e um homem, motorista. 

Portanto, como ia dizer, o Ernâni Lessa saiu, mas nós ficámos. 

O novo Delegado, que era de uma família fidalga e morava numa casa apalaçada no 

Toural [Guimarães], dizia que apesar de ser do CDS só apoiava grupos de esquerda 

[associações]. Respondi-lhe que tinha razão. Mas se não havia grupos de direita!  

Entretanto o FAOJ começou a ganhar maior amplitude e mudou-se para a antiga casa da 

Mocidade Portuguesa16, onde é agora o IPDJ17. Ainda estive lá até ao final de 1980, por 

aí. Recebia, no final de cada mês, mas continuava sem vínculo nenhum. 

Por essa altura, como dizia há bocado, já nos tínhamos juntado e começado a ensaiar 

alunos da Universidade, para formar o Teatro Universitário. Chamámos-lhe TUBRA18. 

Começámos a fazer sessões na rua Abade da Loureira, onde era a cozinha da antiga 

                                                             
16 Organização juvenil do Estado Novo 
 
17 Instituto Português do Desporto e da Juventude, na rua de Santa Margarida 
 
18 Teatro Universitário de Braga 
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Legião Portuguesa19. Depois passámos para a [rua] Afonso Henriques, onde ainda hoje 

está o TUM 20. 

Chegámos a ter 50 alunos da Universidade a fazer os cursos de iniciação. Eu e o 

António Araújo fomos chamados, porque tínhamos alguma experiência em ministrar 

cursos de iniciação ao teatro, no FAOJ. O próprio FAOJ proporcionava-nos a 

frequência de cursos de formação, alguns até na França, através de especialistas que 

convidava para virem cá ministrar cursos. 

Lembro-me de um brasileiro, Geraldo Touché, que era um refugiado da ditadura 

brasileira, da Oficina de Teatro de S. Paulo, que teve muita influência na transmissão 

das técnicas de teatro latino-americanas. Conseguiu que o Estado lhe desse a tarefa de 

andar pelo país a transmitir os seus métodos teatrais: Porto, Braga, Aveiro e por aí fora. 

Aprendi muito com ele. 

Entretanto, aí por 1981, foi formada a Casa Municipal de Cultura (CMC). O Ernâni 

Lessa, depois de sair do FAOJ, tinha ido para a Câmara; o Mesquita Machado chamou-

o porque já estava com ideias de criar uma casa da cultura municipal. Ainda não havia 

nenhuma no país. 

P. – E essa CMC, à semelhança do FAOJ, também era adjunta à Câmara (para 

usar a sua terminologia)? Vocês eram funcionários da CMC? 

C.S. – Não. Nós éramos funcionários da Câmara. Quando abriram a CMC foi criado um 

organigrama com as funções e os cargos a desempenhar. O Lessa avisou-me que ia abrir 

um concurso e que estava a contar que eu concorresse. A Câmara tinha comprado a 

Quinta do Ferraz, com a casa incluída, e a ideia do presidente foi a de transformar 

aquilo na CMC: queria até criar salas para os diversos grupos culturais da cidade que 

ainda não tivessem sede. Chegaram a lá estar: a estação de rádio Banda do Cidadão; os 

Columbófilos; os Filatélicos… No início, esteve lá o IARN21 e uns três ou quatro 

grupos de teatro: o Grupo de Animação e Inovação Cultural (GAIC); o Grupo 

Experimental de Teatro Amador (GETA); e o Teatro Independente Pronto (TIP) e o 

Grupo de Ação Teatral e Coral (GATEC). 

                                                             
19 Organização paramilitar do Estado Novo. 
 
20 Teatro Universitário do Minho. 
 
21 Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais (das ex-colónias). 
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Como estávamos todos sedeados na CMC, houve a ideia de fazermos uma espécie de 

descentralização no concelho: os grupos eram pagos pela Câmara para fazer espetáculos 

pelas freguesias. Arranjaram uma carrinha para levar o pessoal e o material para o local 

dos espetáculos. 

Para se ver a importância que era dada à cultura, a carrinha que arranjaram era de caixa 

aberta e, enquanto as duas meninas do grupo (a Isabel Marado e a Cecília Marado) iam 

à frente com o motorista, nós íamos atrás, em cima do material, que carregáramos. 

Pagavam-nos cinco contos por atuação e a associação onde íamos atuar fornecia-nos 

uma refeição – um jantar ou uma ceia. 

P. – E os grupos de teatro das juntas de freguesia também participavam nessa 

digressão? 

C.S. – Sim. Mas a maior parte das juntas de freguesia não tinha teatro. 

P. – Falaram-me em cerca de 24 grupos de teatro no concelho. 

C.S. – Isso, em oitenta e poucos… para aí em 84… Ah! Entretanto o [Fernando] 

Pinheiro também entrou na CMC. 

P. – Como é que ele lá chega? 

C.S. – Foi convidado, porque ele tinha um grupo, em Barcelos, já há uns anos. Quando 

nós estávamos no FAOJ, lembro-me que ele ia lá por causa do apoio para a Capoeira 

[Companhia de Teatro de Barcelos]. Foi aí que o conheci. Era um homem muito formal 

e exigia as coisas. Mas certo é que fazia um trabalho válido. Trabalhei com ele durante 

anos. 

P. – O que fazia mais na CMC? 

C.S. – Fazia a programação. Todas as semanas havia espetáculos de cinema ou teatro ou 

poesia ou música… Tínhamos uma máquina de projetar de 16 mm e alugávamos filmes 

às distribuidoras. Projetávamos os filmes na CMC ou nas freguesias, onde fazíamos a 

divulgação durante a tarde, com uma carrinha com altifalantes; e à noite passávamos 

cinema; nem sempre da melhor qualidade, mas pelo menos eram divertidos: Chaplin; 

cowboys, os mais baratos, enfim – não havia muito dinheiro. Mas na CMC havia 

sempre espetáculos culturais. 
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P. – Está, então, na origem da CMC? 

C.S. – Entrei lá no primeiro dia. Tinha concorrido e fui integrado como técnico de 

educação ou coisa parecida. Na altura, era a carreira que se assemelhava mais com a de 

animador. 

P. – Por falar em concorrer, como é que chegou uma companhia profissional de 

teatro a Braga? 

C.S. – Havia uma abertura, por parte da Câmara, para sedear uma companhia 

profissional de teatro em Braga. Houve aí uns três pretendentes: o Teatro Construção; a 

CENA; e o Teatro em Movimento, do Leandro Vale, que acabou por ir para Bragança, 

creio eu. Não sei se foi oficial ou não, mas foi aberto uma espécie de concurso para 

avaliar o projeto que cada companhia tinha. De longe, o melhor era o da CENA, que era 

uma cooperativa de profissionais. O da Companhia de Teatro Cena foi, então, o 

escolhido. 

Inicialmente ficaram na CMC – o Rui Madeira [líder da Companhia] começou logo a 

querer introduzir alterações, mas o presidente [da Câmara] não lhe deu hipóteses. A 

seguir, o Rui Madeira resolveu formar a Companhia de Teatro de Braga e conseguiu 

convencer o presidente a alugar uma sala no Theatro Circo22. 

P. – Entretanto, já o Fernando Pinheiro tinha saído da CMC, em finais de 1985 ou 

início de 1986? 

C.S. – O Fernando Pinheiro saiu da Câmara. Foi afastado da CMC pelo vereador Luís 

Mateus e pelo Rui Madeira. O presidente disse-lhe que lamentava, mas que não podia ir 

contra a vontade do vereador. Não lhe fechou a porta totalmente. Podia ser que mais 

tarde pudesse regressar. 

P. – Depois, não foi o próprio Vereador Luís Mateus quem foi afastado? 

C.S. – Pois. Entrou em choque com o presidente e saiu [a meio do mandato]. 

P. – É verdade que tinha um horário de trabalho invulgar? 

C.S. – Era. Trabalhava à tarde e à noite e também aos sábados. Às vezes até aos 

domingos, quando era necessário. 
                                                             
22 Sala de espetáculos emblemática da cidade. 
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P. – Ele não queria? 

C.S. – Pois é. Mas, entretanto, [na CMC] já tinha sido introduzida [em regime pós-

laboral] a educação de adultos; os cursos de viola, cavaquinho e flauta; e também veio o 

ballet, com a Cristina Mendanha… Foi nessa altura que o Luís Mateus acabou com a 

sala [de teatro, mandando retirar o palco]. 

Ah! Lembro-me também que o Fernando Pinheiro tinha já formado a Associação 

Regional do Teatro Amador (ARTAM), com o apoio do Rui Madeira. Isto porque uma 

das premissas para a CENA ficar em Braga era a de dar apoio aos grupos de teatro 

amador – levava elementos da companhia às freguesias para ministrarem cursos. 

P. – Nesse momento, Fernando Pinheiro ainda estava na Câmara? 

C.S. – Estava, sim. As primeiras reuniões da ARTAM foram na CMC. Agora, a 

formalização pode ter sido mais tarde. Mas não sei, porque eu não estava envolvido 

nisso. 

P. – Em 1986, então, quando o António Durães já cá estava e dava apoio a grupos 

amadores… 

C.S. – O Durães, o Carlos Feio e o António Évora. Fazia parte do compromisso da 

companhia para com o teatro amador. Portanto, também fazia parte o apoio à ARTAM. 

Muito embora o apoio à região do Minho estivesse fora dos planos do Mesquita. 

P. – A ARTAM organizava um festival de teatro? 

C.S. – Sim, no início [1988]. Era o Festival da Primavera. A sede da ARTAM era no 

[edifício do] Diário do Minho. 

P. – Então, quando é que desaparece o apoio da Companhia de Teatro de Braga 

(CTB) aos grupos de teatro amador? 

C.S. – Acho que não há uma data exata. Aquilo foi caindo, caindo; o Rui Madeira foi-se 

desinteressando – queria mas é implementar o seu projeto e a sua visão estética: o 

intelectual! Trabalhava em grandes textos para espetáculos – entrei em um ou dois 

deles: um era de Paul Claudel [O Anúncio Feito a Maria
23 (1912)], que fizemos ao lado 

                                                             
23 http://www.ctb.pt/ctb/instituicao/arquivo/. Acedido a 13.12.2016. 
 

http://www.ctb.pt/ctb/instituicao/arquivo/
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da Sé, por detrás [da Igreja] da Misericórdia. Eu fazia de figurante, só com duas ou três 

falas. Depois, o Mesquita Machado comprou o [auditório] Galécia24. Quer dizer, foi 

uma troca por terrenos para a Universidade. 

P. – A Câmara é que mandou construir? 

C.S. – Não. O espaço já existia, mas não estava acabado. Era do Rodrigues e Névoa e 

do Sá Serino. Quando o Mesquita ficou com o auditório, o Lessa foi convidado para 

falar com o empreiteiro sobre a decoração do espaço e levou-me lá, dizendo que ele é 

que estava a tomar conta da construção do estúdio. Aquilo ainda estava em obras. 

P. – Havia projetos, por parte da Câmara? 

C.S. – Não. Eles queriam era fazer um estúdio para passar cinema. Compraram uma 

máquina de projeção de 16 mm que era bem boa! Só depois de aquilo estar a funcionar 

como cinema é que foi feita a troca dos terrenos pelo estúdio. Um dia, o Mesquita 

chamou-me para me perguntar se o estúdio não daria para mais do que apresentar 

cinema. Mas como, se o palco era pequeníssimo! Atrás da tela tinha só mais um metro, 

se tanto! Para teatro não dava. Até que, em conversa com um comerciante do centro 

comercial, me disseram que as duas lojas que se situavam atrás do palco davam para o 

aumentar. Dito isto, o presidente, para transformar a sala num auditório, teve de 

comprar as lojas para fazer um palco com as medidas mínimas. Depois, a CTB ainda fez 

lá uma série de espetáculos. 

P. – Ainda assim, não tiveram de aumentar ainda mais o palco? 

C.S. – Foi. Roubaram duas filas de cadeiras e aumentaram o palco. Mas recusaram o 

convite do presidente para ficarem residentes naquele auditório. Depois, como já disse, 

é que alugaram o estúdio [salão nobre] do Theatro Circo ao capitão Moura Coutinho. A 

sala principal continuava [com o proprietário] a ter cinema e espetáculos. Mas não eram 

muitos os espetáculos. 

O capitão, uma vez, disse-me que a vontade dele era a de passar ali os Fellinis e os 

Igmar Bergmans. Mas isso não trazia espectadores: “não vem aqui ninguém! Isto é um 

negócio!” 

                                                             
24 Centro comercial, situado na rotunda de Maximinos. 
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Entretanto, no Galécia, como a sala estava equipada, aproveitou-se para exibir filmes de 

qualidade, a preços reduzidíssimos. Era eu que fazia a programação e negociava, filme a 

filme, com as distribuidoras. Mais tarde, o Mesquita mandou fechar aquilo. 

Também, a Contabilidade deixava acumular faturas e, de repente, apresentavam, sei lá, 

umas dez faturas ao presidente! Ele ficava furioso. Um dia chamou-me e mandou fechar 

o cinema. Passei lá a cinematografia dos mestres todos. 

P. – Voltando ao teatro, o TIP desfez-se com a chegada da companhia? 

C.S. – Não. O TIP desfez-se porque o Paulo Lobato [Costa], o Carlos Feio, o Almeno 

Gonçalves e a Isabel Marado, foram para outros voos: o Almeno foi para Lisboa, fazer o 

curso da Comuna; o Feio foi para Évora, fazer o curso do CENDREV25; e o Paulo foi 

para a CTB, assim como a Isabel. 

P. – Então é errado dizer que o Carlos Feio foi fazer o curso do CENDREV já 

como elemento da CTB? 

C.S. – O que sei é que o TIP ainda o apoiou financeiramente, tanto a ele como como ao 

Almeno, com o pouco que ainda tínhamos. Não consta que a CTB também o fizesse. 

P. – O que nos interessa perceber é quais são as dinâmicas criadas que levam ao 

desaparecimento de alguns projetos e se o que daí advém é qualitativamente 

melhor. 

C.S. – Em parte, foram as dinâmicas… Mas o principal fator de degradação foi a sede 

de poder pessoal, que se mantém. 

P. – Quando o TIP desaparece, sobram o Camilo e o José Miguel Braga. O que 

aconteceu a seguir? 

C.S. – O Almeno, após o curso, fica na Comuna, apesar de ainda ter vindo a Braga fazer 

um ou dois espetáculos com a CTB, a convite do Rui. Depois, ganhou asas para as 

televisões e para o cinema. O Feio veio para a CTB, da qual ainda faz parte; e o José 

Miguel foi para a França, para aí durante nove anos. 

                                                             
25 Centro Dramático de Évora (também conhecido como Centro Cultural de Évora) 
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P. – Anos mais tarde, integrou o Sindicato de Poesia
26? 

C.S. – Não. Fiz vários trabalhos com o Sindicato de Poesia, como ator, quando fizeram 

os Sete Pecados e as Três Virtudes; entrei em quatro ou cinco desses dez espetáculos. 

Mas lembro-me que em 1999 nós [já no Fora D’Horas] fizemos A Cantora Careca [de 

Ionesco] e que o PIF’H surgiu a seguir: 

A Cantora Careca foi feita em coprodução com a CTB: o José Miguel [Braga] falou 

com o Rui Madeira, e ele emprestou-nos dois carpinteiros – o Fernando e o João, para 

montar os cenários –, cedeu-nos dois atores – o Feio e o Ananias27 –, e ainda o estúdio 

[salão nobre] do Theatro Circo. Éramos seis atores, mais os elementos da banda 

musical28. A peça teve tanto sucesso que quisemos repô-la mais uma semana, porque o 

estúdio levava pouca gente – aí umas setenta e tal pessoas. Por isso ainda havia muita 

gente que queria ver a peça. Mas o Rui Madeira chamou os dois atores: disse que 

precisava deles. E, pronto, acabou o espetáculo. Foi então que, durante o jantar de 

despedida da Cantora Careca, surgiu a ideia de formarmos o grupo [Produções 

Ilimitadas] Fora D’Horas29. 

P. – Esse trabalho de A Cantora Careca, que aconteceu no mesmo período que o 

outro dos Sete Pecados e as Três Virtudes, do Sindicato de Poesia, com algumas 

pessoas em comum, suscita uma pergunta: existe alguma relação entre a existência 

do Sindicato de Poesia e a criação do PIF’H? 

C.S. – Não têm nada a ver! O PIF’H surgiu na Escola [Secundária] Alberto Sampaio. O 

nome vem do que eles lá faziam – o José Miguel e outros professores, colegas dele. 

Eram coisas que faziam fora de horas [letivas]: jantares temáticos, com “couves, 

legumes e hortaliças” que eles cozinhavam. Por fim, ficou o nome Fora D’Horas. O 

José Miguel andava com essa ideia, e eu também, de juntarmos aquela gente para 

fazermos um grupo de teatro. E fizemos. 

                                                             
26 http://sindicatodepoesia.blogspot.pt. Acedido a 14.01.2017 
 
27 José Ananias (1954-2007), ator, encenador dramaturgo. Acedido em http://www.cm-
azambuja.pt/files/Agenda%20Cultural%202008/agenda_az_n22.pdf  (p.p. 14, 15). Acedido a 14.01.2017. 
 
28 Carlos Feio, José Ananias, Camilo Silva, Helena Carneiro, Ester Lopes, Nádia Dória e os Demon Deggar. Acedido em 
http://www.ctb.pt/espectaculo/063-a-cantora-careca/. Acedido a 14.01.2017. 
 
29 Ver também http://producoesilimitadasforadhoras.blogspot.pt/2007/08/boas-vindas-e-historial.html . Acedido a 14.01.2017. 

http://sindicatodepoesia.blogspot.pt/
http://www.cm-azambuja.pt/files/Agenda%20Cultural%202008/agenda_az_n22.pdf
http://www.cm-azambuja.pt/files/Agenda%20Cultural%202008/agenda_az_n22.pdf
http://www.ctb.pt/espectaculo/063-a-cantora-careca/
http://producoesilimitadasforadhoras.blogspot.pt/2007/08/boas-vindas-e-historial.html
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Em 2000 fizemos o primeiro espetáculo. O nome era Talvez de Amor vos fale ou de 

Morte. Essencialmente eram textos sobre [Soror] Mariana Alcoforado, de vários 

autores. Foi na Fábrica [Saboaria e Perfumaria] Confiança: 

O TUM já lá tinha feito o Woyseck (Büchner). Fizemos uma série de espetáculos e 

tivemos um resultado de bilheteira interessante. O que tínhamos na ideia, como sempre, 

era fazer um jantar. Para nós, os convívios eram fundamentais. E continuam a ser. 

P. – Se fosse necessário definir o tipo de teatro, digamos assim, que o PIF’H 

prossegue, qual seria? 

C.S. – É o Teatro Pobre, acima de tudo – parco de recursos ou de grandes cenários. É 

sobretudo ator; é físico e muito nonsense. Há vários grupos profissionais que conheço e 

que são muito do nosso género, mesmo em termos estéticos. Por exemplo, A Palmilha 

Dentada30, do Porto ou os Peripécia31, de Vila Real. 

Claro que nós temos a sorte de ter connosco o José Miguel Braga, que é a alma mater 

do PIF’H. É ele que nos propõe os textos e que faz a dramaturgia. 

Ainda ontem ele me telefonou – tinha ido buscar uns livros lá a casa – e me disse que 

tinha descoberto umas coisas para fazermos… É raro encenarmos um texto do princípio 

ao fim. Ele pega em bocados de texto, cose-os e com isso fazemos um espetáculo. 

P. – Com textos de um só autor? 

C.S. – Não. De autores diferentes, como aconteceu com o último trabalho que fizemos – 

Singular no Plural. Eram pelo menos três os autores, mas o principal foi o Antonio 

Tarantino. Inicialmente, até em textos de Shakespeare nós pegámos. Depois fomos 

eliminando… 

P. – Há quem se entregue ao teatro de uma forma um pouco lírica, um pouco 

romântica? 

C.S. – Sim, sou um romântico dos diabos! Sem qualquer ambição de riqueza ou de 

poder: se tal acontecesse acabava-se a magia da coisa. Por isso, não pedimos subsídios. 

 

                                                             
30 https://www.facebook.com/palmilhadentada/. Acedido a 14.02.2017. 
 
31 http://peripeciateatro.com/Acedido a 14.01.2017. 

https://www.facebook.com/palmilhadentada/
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3. ENTREVISTA A FERNANDO PINHEIRO – 13.10.2016 

 

Apresentação 

Fernando Pinheiro (1949): formado em Direito pela Universidade de Coimbra (1988); 

foi professor de diversos graus de ensino; foi técnico superior de ação cultural (CMB); é 

ator e encenador de teatro amador; fundou a Capoeira, Companhia de Teatro de 

Barcelos (1976); como escritor, em 1990, fundou a Associação de Autores de Braga32, 

entretanto extinta. 

 

Desenvolvimento 

Pergunta (P.) – Quais têm sido os desenvolvimentos do teatro, em Braga, nas 

últimas décadas?  

Fernando Pinheiro (F.P.) - [Em 1987] foi assinado um protocolo de cooperação 

cultural entre os municípios do distrito de Braga, se não me engano, assinado no 

Mosteiro de Tibães, não me recordo qual foi o membro do governo que esteve presente; 

foi no tempo do consulado do Dr. Mário Soares; e estiveram muitos presidentes de 

Câmara e vereadores. Vinha ao encontro das novas orientações do governo no sentido 

da descentralização cultural; ainda existiam os centros dramáticos, nomeadamente em 

Viana, Santarém, Évora… 

Foi nessa altura que a Companhia de Teatro de Braga (CTB), que na altura se chamava 

Cena e estava no Porto, veio para Braga, para a Casa da Cultura, muito dentro desse 

espírito de descentralização cultural do país, para combater a macrocefalia lisboeta – um 

velho e nunca resolvido problema da nossa política cultural. 

Houvera a ideia de se fazer um Encontro de Teatro Amador – julgo que começou a ser 

organizado em 1983; era circunscrito apenas aos grupos do concelho de Braga. Mas, por 

força desse protocolo, adquiriu natureza regional. A dado momento do processo, 

digamos, na parte final da organização, a tutela resolveu reverter a natureza do Encontro 

e de regional quis passá-lo a concelhio. Mas a organização estava já muito avançada; 

havia compromissos assumidos com grupos fora do concelho. Eu decidi não acatar as 

                                                             
32 https://escritorfernandopinheiro.wordpress.com/sobre/ . Acedido a 18.10.2016. 

https://escritorfernandopinheiro.wordpress.com/sobre/
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ordens do vereador da Cultura (arquiteto Luís Mateus) e fui transferido de serviço. 

Entretanto, o Encontro de Teatro Amador realizou-se só com grupos do concelho de 

Braga. 

Na sequência desse conflito foi criada a Associação Regional de Teatro Amador do 

Minho (ARTAM), que publicou a revista Palco Vivo, onde se pode encontrar alguma 

informação sobre o processo de formação da associação que, de alguma forma, 

aproveitou a dinâmica criada pela decisão da Câmara Municipal, um ano antes, de 

abortar a organização do festival [regional]. Os grupos, que já estavam mentalizados 

para criar uma dinâmica ao nível regional, como não puderam realizar o Encontro de 

Teatro, fundaram a associação. Esta, enquanto existiu – terá sido extinta em finais da 

década de noventa –, organizou festivais à escala regional. 

Este foi o primeiro grande problema no domínio das políticas que então foram 

aprovadas para o desenvolvimento do teatro amador no concelho de Braga. E o 

Gabinete de Apoio ao Teatro Amador, a partir do momento que fui transferido, também 

foi extinto. 

Claro que depois há peripécias que se vão desenrolando: estive sensivelmente um ano 

fora da Câmara. Passado esse ano, o presidente Mesquita Machado retirou a confiança 

política ao arquiteto Luís Mateus e mandou-me chamar, novamente, para o serviço 

(1988). 

P. – Para dirigir a Casa de Cultura? 

F.P. – Não. Eu fui dirigente da Casa da Cultura só durante alguns meses 

[anteriormente]; nunca me identifiquei muito com o modelo que tinha sido criado para 

aquela estrutura; funcionou sempre como um serviço quase independente do todo 

municipal e eu preferia que os serviços culturais estivessem dentro do organigrama do 

Município, o que, de facto, veio a acontecer depois. 

A Casa da Cultura foi criada no início da década de oitenta, talvez ali por 1982 – foi 

quando eu entrei –, o que vinha um bocadinho na lógica das Maisons de Culture que 

existiam em França, um modelo que hoje está ultrapassado e bem, porque não faz 

sentido um Município criar serviços que depois não são dotados de autonomia. Os 

diretores da Casa da Cultura não tinham meios para poder executar os projetos; 

debatiam-se com imensas dificuldades. Depois que entrou a vereadora da Cultura, Dr.ª 
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Maria do Céu Sousa Fernandes, entre 90 e 96, a Casa da Cultura foi extinta e os 

serviços foram transferidos para o antigo tribunal, onde estive algum tempo, não muito, 

porque a situação do serviço piorou de uma maneira indigna: o espaço era tão impróprio 

para a função que eu senti-me desmotivado e meti uma licença de longa duração (três 

anos). Quando regressei dessa licença era o Dr. António Braga que estava como 

vereador da cultura, já no Convento do Pópulo. Foi nesse período que achei que estava 

chegada a altura de começar a fazer a recolha de todo o historial do teatro amador do 

concelho. Para isso, comecei a organizar um ficheiro por grupos de teatro, com toda a 

atividade realizada, encenadores, peças teatrais… Mas também organizei o ficheiro da 

Biblioteca do Teatro, que deixei com cerca de 2000 exemplares, na Divisão da Cultura. 

P. – Não deveria estar no Arquivo Municipal, num centro documental? 

F.P. – Sou de opinião que deveria estar no Arquivo, guardado por pessoal especializado 

e se calhar não está, se calhar não está… 

O Rui Madeira sempre pretendeu destruir o teatro amador – ainda pretende. É a 

estratégia dos profissionais: onde chegam, fazem como o eucalipto, procuram secar tudo 

à volta. Aliás, podes perguntar ao José Miguel Braga, porque ele [o Rui Madeira] tratou 

de destruir o TIP (Teatro Independente Pronto). Falo do TIP, porque este era um grupo 

de teatro amador que existia aquando da chegada da CENA a Braga e esta foi buscar os 

melhores atores ao TIP; esventrou aquele grupo, que se extinguiu. O TIP teve uma vida 

breve mas fulgurante. Era formado pelo Camilo Silva, o José Miguel Braga, o Almeno 

Gonçalves… Isto prova que estes grupos profissionais, quando se instalam na província, 

temem o teatro amador e procuram destituí-lo de valores e de importância. 

P. – Mas parece que a ideia, quando a CENA foi recebida em Braga, era de esse 

projeto abraçar também o teatro amador da região, não? 

F.P. - Vou contar outra história, para poder credibilizar as minhas suspeitas [sobre o 

assunto]: 

Em 1984, ano em que a CENA veio para Braga, existia também o GETA (Grupo 

Experimental de Teatro Amador de Braga), que era outro belíssimo grupo de teatro – 

GETA e TIP eram os melhores grupos amadores de Braga –, e ele (Rui Madeira) 

destruiu também o GETA, indo buscar a Isabel Marado, o Carlos Feio e o Paulo Lobato 
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Dias Costa, técnico de luz e som… pelo menos três ou quatro membros ele levou para a 

companhia profissional. Os dois grupos desapareceram. 

Aí por 85/86, o GETA tinha a sua atividade na Casa da Cultura, onde eu fiz alguns 

cursos de teatro. O primeiro foi em 82/83, com encenadores dos grupos de teatro do 

concelho. Um dos grupos que participou nessas formações foi o GETA. Na sequência 

desse contacto, cheguei a fazer uma encenação conjunta com o Jorge Guimarães, um 

excelente ator, já falecido. Fizemos lá o Retábulo da Peste (Ingmar Bergman). A Casa 

tinha um palco, onde de resto a CENA chegou a fazer os seus espetáculos.  

O primeiro foi até no jardim do solar. O Rui Madeira pediu-me e colaborei com 

ele, como ator, com todo o prazer, uma vez que para a peça A Ilusão Cómica, de 

Corneille, [na encenação de Mário Barradas], era necessário um elenco bastante 

numeroso e a CENA não tinha atores suficientes – o José Miguel Braga também 

fez parte do elenco. Portanto, eu e o José Miguel Braga ajudámos o Rui Madeira 

a fazer uma das primeiras encenações, que teve um enorme sucesso. Devemos 

ter feito umas trinta representações. Estávamos em 84/85, e foi uma grande 

pedrada no charco, na cidade de Braga. Foi um êxito muito grande. 

A partir dali, a Companhia de Teatro de Braga começou a trabalhar noutro espaço, na 

casa de penhores, na [rua] Afonso Henriques, onde fez a peça O Fim, de António 

Patrício. 

P. – Mas ouço apenas falar de Rui Madeira. É por ele ser o único que resta do 

grupo inicial da CENA ou porque já sobressaía do grupo de quatro atores e atrizes 

que o formavam? 

F.P. – A CENA era uma cooperativa e a perceção que tínhamos era de que eles eram 

muito amigos, que se davam muito bem, que aquilo funcionava muito bem. Havia quase 

toda a garantia de que aquele núcleo, muito forte, se iria manter por muitos anos na 

cidade de Braga. Infelizmente não veio a acontecer desse modo, para grande pena e 

desilusão minha e também, com certeza, para prejuízo do próprio projeto teatral da 

CTB. Mas, de facto, o Rui Madeira pareceu ser sempre o líder. 

Voltando à situação que eu estava a relatar antes. Após o êxito da apresentação da peça 

de Corneille, trabalhava eu, como disse, no auditório da Casa da Cultura. Portanto, 
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precisava daquele espaço para fazer a formação, como me fora pedido quando me 

chamaram para a Câmara. 

Foi o já falecido Ernâni Lessa que me foi buscar a Barcelos e que convenceu o Eng. 

Mesquita Machado a abrir a Casa da Cultura. Na altura era eu diretor da Companhia de 

Teatro a Capoeira [em Barcelos]; fazíamos muita animação, e o FAOJ (Fundo de Apoio 

aos Organismos Juvenis) recorria à Capoeira para fazer animação teatral no distrito. O 

que me foi pedido foi que fosse para a Casa da Cultura fazer animação e formação 

teatral, para fomentar e revitalizar o teatro no concelho de Braga. 

Portanto, repito, precisava daquele espaço. Lembro que cheguei à Câmara ainda antes 

do arquiteto Luís Mateus vir a ser vereador; ainda não havia propriamente pelouro da 

cultura. O Ernâni Lessa era o primeiro diretor da Casa da Cultura. Entretanto, com a 

entrada da CTB e do arquiteto Luís Mateus, perco não só os meios como a missão. E 

porque é que perco os meios? Porque o arquiteto Luís Mateus mandou fechar o 

auditório. 

P. – Então, como é que se liga a entrada do arquiteto Luís Mateus com a vinda do 

projeto CENA para Braga? 

F.P. - A CENA já tinha feito uma tentativa anterior de aproximação à Câmara – pelo 

menos é o que diz o Rui Madeira. Mas o projeto não terá sido tão bem acolhido quanto 

ele teria desejado. Como eu os conhecia, pelas relações culturais que havia entre o teatro 

amador e algumas Companhias Profissionais – porque em Barcelos organizávamos 

festivais de teatro e a CENA ia lá apresentar os seus espetáculos –, sabendo que eu 

estava na Casa da Cultura, novamente abordaram a Câmara, nomeadamente a minha 

pessoa, para ver se era ou não viável… Eu pus o problema ao vereador, Padre Sousa 

Fernandes – na altura (1984), ainda não era vereador o arquiteto Luís Mateus – e Sousa 

Fernandes é que começou a desenvolver o processo com o Eng. Mesquita Machado: 

iniciou-se a mudança da Companhia CENA para Braga. Mais tarde [após as eleições de 

dezembro de 85], dá-se a substituição de vereadores: sai o Padre Sousa Fernandes. 

Aceitaram receber uma Companhia, ainda que debaixo de determinado tipo de 

condições: teria de fazer também animação cultural, formação e apoio dos grupos de 

teatro amador, o que já estava iniciado pela Casa da Cultura. 
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Tudo correu muito bem nos primeiros tempos. Até ao momento, aí por volta de 86/87, 

em que o Luís Mateus manda fechar o auditório para alterar a sala: mandou retirar o 

estrado do palco e fazer, como ele chamava, um polivalente. Eu pus-me a meditar nessa 

ordem, que afetava o teatro amador e cheguei a uma conclusão: 

Como os grupos amadores, nomeadamente o GETA, apresentaram lá dois grandes 

sucessos – o Retábulo da Peste, de Ingmar Bergman, que foi muito comentado na 

cidade, e a seguir As Três Máscaras, do Régio, que também foi muito bem recebido 

pela cidade e foi visto pelo Luís Varela (professor no Centro Dramático de Évora)… 

O Luís Varela, segundo me disseram, terá comentado com a CTB que, de facto, havia 

em Braga grupos amadores muito bons; tinha visto um espetáculo de uma qualidade 

excecional. 

Ora, logo a seguir à estreia, vem a ordem de neutralização: “Essa sala, agora, vai ser 

para o ensino da dança!” Realmente meteu lá um grupo de professoras que começaram a 

dar aulas de dança o que acabou por dar origem à Arte Total [escola de dança]. 

A Arte Total começa num espaço que era do teatro. 

Então, comecei a associar tudo: 

Na cidade já havia alguma desconfiança relativamente ao projeto teatral da CTB, que já 

não estava a dar formação aos grupos de teatro amador – até como consequência do 

conflito que houve na organização do festival de 87 [Encontro de Teatro Amador] –, 

quando o Rui Madeira se associou ao vereador para… 

P. – Haverá documentação relativa aos protocolos estabelecidos e assinados [com a 

CTB/CENA]? 

F.P. – Esse é que é o problema. Não sei o que é feito dessa documentação. Agora o que 

era curioso era descobrir o protocolo de cooperação cultural que a Câmara de Braga 

celebrou com os municípios do Distrito de Braga para ativar políticas culturais 

supramunicipais. É que esse documento foi muito elogiado, apresentado como um novo 

modelo de descentralização cultural. Só que, em virtude dos conflitos que se criaram e 

pela má condução do mesmo, esse projeto abortou. 

Isto para dizer que, infelizmente, suspeito que certas Companhias Profissionais, quando 

se instalaram na província, em vez de promoverem e ajudarem o teatro amador a 



36 
 

desenvolver-se, pelo contrário, procuraram prejudicá-lo: talvez porque temam que no 

amador haja mais qualidade que no Profissional; ou, pelo menos, que o público goste 

mais do teatro amador do que do Profissional. 

Voltando ao assunto, foi um período em que o edifício que se tinha construído 

desmoronou. Nós, no final da década de 80, tínhamos mais de 20 grupos de teatro 

amador, aqui, no concelho, a fazer o seu trabalho, as suas peças… 

Eu corria praticamente os grupos todos – era a minha tarefa; ia ajudá-los, nem que fosse 

em apoios pontuais. 

A partir do momento em que se dá a cisão, os conflitos, e em que eu saio da Câmara, o 

número de grupos desce de uma forma quase apocalítica; e nunca mais foi possível 

reconstituir o teatro amador em termos de quantidade. 

P. – Os grupos existentes, que refiro no pedido para esta entrevista, coincidem com 

os que havia na altura, como o de Arentim, por exemplo? 

F.P. – Esse, sim, esse continua a desenvolver um projeto muito curioso. Neste livro 

(Teatro em Arentim, 40 anos de fé e tradição) faz-se menção ao trabalho deste grupo.  

Estava então a dizer que tenho essa suspeita. Porque o Teatro do Noroeste [companhia 

profissional de teatro], quando veio para Viana do Castelo, também fez o mesmo com 

os grupos amadores: o de Afife; o Pataco; o de Darque; o de Carreço… Instalaram-se 

em Darque; foram buscar os melhores atores desses grupos para a sua companhia e 

acabaram com o teatro amador de Viana, que só agora está a renascer – quem sabe bem 

desse processo é o Dantas Lima… 

Aqui em Braga não morreu tudo porque eu continuei a trabalhar. Vendo que não podia 

trabalhar com a quantidade – não tinha apoio – comecei a trabalhar na qualidade. Foi 

quando fundei a Nova Comédia Bracarense: juntei alguns elementos de grupos que já 

não tinham condições para trabalhar e fundámos a Nova Comédia Bracarense, em 1990. 

Fizemos o Amor de perdição [de Camilo] e O Tio Vânia, de Tchekov, na Gulbenkian. 

Esteve sedeada vários anos no auditório municipal Galécia e agora está no Centro 

Cívico de Palmeira. Continuo a colaborar com eles. 
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O nosso problema, em Braga, é simplesmente este: a atividade do teatro amador não é 

visível porque a nossa imprensa não dá valor e o próprio Município mantém uma 

relação muito fria com o teatro amador. 

Esta Nova Comédia Bracarense fez uma trilogia de Camilo [2010/2015] – O Morgado 

de Fafe em Lisboa; O Morgado de Fafe Amoroso; Amor de Perdição – e não houve 

destaque, não houve interesse, não houve divulgação. Só depois de muita pressão foi 

possível à Nova Comédia ir ao Theatro Circo fazer o Amor de perdição: só lá entrou 

porque comemorava 25 anos (2015) e, então, abriram a porta em virtude dessa 

efeméride. 

A sala estava completamente cheia e o público muito entusiasmado. Foi um grande 

sucesso e toda a gente comentava: “isto para nós foi muito bom, mas foi muito mau para 

o Rui Madeira”. Porque ele não consegue encher o Theatro Circo; deve ter ficado cheio 

de inveja e nós, se calhar, vamos pagar as consequências de termos tido a ousadia de ter 

vindo ao espaço dele apresentar este espetáculo que teve tanto sucesso. 

Meses antes, por trancos e barrancos, fui parar ao auditório dele [pequeno auditório do 

Theatro Circo]. A convite da Feira do Livro, fui lá fazer um monólogo. Mas foi uma 

coisa muito esquisita, porque não divulgaram o espetáculo. O Theatro Circo não fez 

referência nenhuma ao meu nome, nem ao nome da Companhia, na programação, pôs só 

o nome da peça. Fiquei aflito e andei pelos jornais a pedir, por favor, que divulgassem o 

espetáculo. Realmente os jornais fizeram boas notícias de divulgação e enchi o 

auditório. Correu muito bem, foi maravilhoso, mas não para o Rui Madeira: “como é 

que um ator amador vem ao meu espaço, enche isto, levanta esta gente toda?” Nós 

chegamos à conclusão: “é este o teatro que o público quer!” Também quer deste; não 

quer dizer que não queira do outro. Mas o público está sedento deste tipo de espetáculo, 

que lhe diz muito. Não é? Porque é um teatro identitário: nós também temos de fazer 

esse tipo de teatro. O Rui Madeira e a maior parte dos profissionais não fazem teatro 

identitário. É a memória coletiva e o imaginário popular que está em causa e que os 

artistas devem saber explorar. Trabalhar os símbolos e mitologia de um determinado 

povo é absolutamente essencial. 

Isto tudo, para dizer quais são os problemas que há ao nível da fricção entre o teatro 

amador e o teatro profissional: o teatro amador não tem culpa de ser gostado pelo 

público e também não tem culpa se o teatro profissional não é gostado. Com certeza 

ouves pessoas a dizer: “eu não gostei da peça, vim-me embora a meio, não aguentei; 
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estava morto que o espetáculo acabasse; já via toda a gente a mexer-se nas cadeiras.” 

Inclusive tenho testemunhos de atores, que participam nas produções, que dizem: “eu 

estou lá, mas não percebo; faço mas não percebo.” Que diabo, devia haver mais 

humildade! Bem sei, porque vivem da arte, precisam de fazer bilheteira. Mas o 

problema é que muitas Companhias, hoje, com outro tipo de suportes económicos, 

conseguem sobreviver quase sem bilheteira. Eu julgo que a CTB está a viver 

praticamente sem bilheteira; tem outros suportes económicos, não precisa da bilheteira. 

Por isso pode distanciar-se um pouco do público. 

Eu não estou de acordo com essa visão da arte, porque penso que o verdadeiro dono da 

arte não é o diretor ou o próprio artista. O verdadeiro dono da arte é o povo. A arte é um 

bem da humanidade; a arte não pode ser possuída, somos nós todos. 

Já tenho ouvido diretores de teatro a dizer: “eu é que sou o encenador ou o diretor, faço 

o que quero; e se os outros não entendem o mal é deles.” É absolutamente intolerável! 

Isso é usar a arte para se servir a si mesmo. 

Teatro amador é uma noção muito genérica e abrangente: tanto há teatro amador 

incipiente, como há teatro amador já muito sofisticado. 

Eu, como disse atrás, na Câmara, estava a organizar um ficheiro do teatro amador, com 

o nome dos grupos, o número de peças, tudo, tudo… Quando cheguei de umas férias, 

nos finais da década de 90, fui consultar o ficheiro e não o encontrei. O trabalho que eu 

desenvolvi, ao longo de vários anos, de recolha de informação – todos os grupos que 

nós citámos estavam lá catalogados, com data de fundação, nome do fundador, se 

tinham estatutos e formalização ou não, as peças que representaram, quantas vezes, 

onde, etc. – tinha desaparecido todo! Disseram-me que tinham sido as doutoras que 

mandaram deitar fora. E porquê? Porque acharam que aquilo estava tudo “aos montes” e 

quiseram “limpar o local”; o móvel de arquivo foi oferecido a outro serviço. Só se 

salvaram os grandes ficheiros, porque estavam em gavetões muito extensos, onde estão 

as peças de teatro. Quando eu deixei a Câmara, em 2011, estava lá tudo, ainda intacto: a 

Biblioteca de Teatro estava intacta. 
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Outras respostas de Fernando Pinheiro obtidas por troca de correspondência 

Seguem-se uma série de respostas a questões adicionais, obtidas do entrevistado através 

de correio eletrónico: 

A 16 de outubro de 2016: 

F.P. - Curiosa foi a tradição desenvolvida pelo Centro Académico de Braga, vulgo 

Congregação, ligada à Companhia de Jesus, na década de 60, que chegou a levar peças à 

cena no Theatro Circo, bem como também a dos saraus académicos do 1º de dezembro, 

da academia bracarense. Nestes movimentos participaram jovens que hoje são atores 

consagrados em Lisboa, como Orlando Costa e João Maria Pinto. 

 

A 25 de abril de 2017: 

P. – Quem era e como se chamava o doador à Câmara de muitos títulos teatrais: 

rábulas, textos e peças de teatro? 

F.P. - O doador dessa Biblioteca chamava-se David Pinto da Silva, faleceu 

recentemente, e foi diretor, até finais da década de 60, do Grupo Cénico da Juventude 

Católica de Merelim. 

 

A 15 de maio de 2017: 

P. – A itinerância de espetáculos entre grupos de teatro pelas diversas freguesias 

(que alguns referem como descentralização), a partir da Casa de Cultura, também 

começou antes da chegada da Companhia Cena a Braga? 

F.P. – A itinerância de grupos pelas freguesias do concelho começou em 1983, 

coincidindo com a realização do 1º Encontro de Teatro Amador de Braga. A existência 

de um movimento de teatro amador já muito ativo foi umas das razões que levou o 

Município a aceitar a vinda da CENA, que estava no Porto, para Braga. A existência de 

uma companhia profissional era tida como uma mais-valia para o desenvolvimento do 

teatro amador. 
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P. – Quando foi criado o GATA? 

F.P. – O Gabinete de Apoio ao Teatro Amador foi uma estrutura criada no âmbito do 

protocolo de instalação da CENA em Braga, que incluía técnicos do Município e atores 

da companhia profissional. A sua instalação aconteceu em 1984. 

P. – A ARTRAM (Associação Regional de Teatro Amador do Minho) começou a 

ser pensada ainda na CMC e a CENA participou quer na sua génese quer na 

intenção de apoiar os grupos da região (mesmo que tal intenção não tenha passado 

o plano teórico)? 

F.P. – A ARTAM surgiu em 1987, na sequência de uma crise institucional entre o 

movimento, o vereador da cultura de então (Arq. Luís Mateus) e a CENA. Nessa altura, 

eu desvinculei-me da organização do 5º Encontro de Teatro Amador (já de âmbito 

regional, por causa do âmbito também regional do GATA), porque o vereador (com ou 

sem conselho do Rui Madeira), pouco tempo antes da abertura do Encontro, decidiu que 

ele devia ser apenas concelhio, o que implicava excluir do programa os grupos da região 

de Braga… Foi quando os grupos (todos) decidiram constituir a ARTAM. Segundo me 

disseram, o Encontro acabou mesmo por ser regional, mas eu já não acompanhei, 

porque o vereador (com a anuência do presidente) me tinha transferido para a Acção 

Social. Pouco depois, exonerei-me… e tudo quanto se tinha feito de bom no campo do 

teatro amador foi-se perdendo… Em 1988 o Arq. Luís Mateus foi demitido como 

vereador da cultura, e eu regressei à Câmara a pedido do presidente. Ainda tentei 

reerguer o movimento, mas as vereações que vieram a seguir não deram o apoio 

necessário ao teatro amador, e começaram a desviar-me para a animação de rua. Quem 

vi mais implicado com o movimento associativo foi o Dr. António Braga, mas só esteve 

dois anos na Cultura. 
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4. ENTREVISTA A HENRIQUE BARRETO NUNES – 02.02.2017 

 

Apresentação 

Henrique Barreto Nunes (1947): formado em História (1972) e como bibliotecário-

arquivista (1974) pela Universidade de Coimbra; foi diretor da Biblioteca Pública de 

Braga (1979-2009); exerceu docência em várias universidades nacionais; bibliógrafo; 

foi ou é ainda membro, colaborador ou dirigente de diversas instituições (conselhos, 

comissões, associações) ligadas às bibliotecas e à leitura, à cultura, ao ensino, a revistas 

culturais e a alguns jornais. 

 

Desenvolvimento 

Pergunta (P.) – Como se pode caracterizar culturalmente Braga no limiar do 25 de 

Abril? 

Henrique Barreto Nunes (H.B.N.) – Eu não estava em Braga nessa altura. Mas Braga 

tinha uma cultura oficial, promovida pela Câmara Municipal: tinha um museu aqui 

instalado (Paço dos Arcebispos), que era o Museu D. Diogo de Sousa e que não 

funcionava; tinha duas salas de espetáculos, o Theatro Circo e o S. Geraldo, que está 

agora a gerar polémica. O S. Geraldo era um cinema com programação diária, e o 

Theatro Circo, de vez em quando, tinha concertos ou espetáculos de companhias de 

teatro, sobretudo de Lisboa. Mas eu estive fora de Braga praticamente desde 1966/67 

até 1974. Mal acabei o curso, voltei. Por isso, sinto assim um certo vazio sobre o que 

[nesse período] se passava na cidade. 

Sei que a cidade tinha bastantes livrarias: havia oito no centro da cidade. E todas foram 

desaparecendo: a Cruz e a sua filial; a Pax, a Globo; a Gualdino; a Augusto Costa; a 

Central; a Victor… Só aqui, no centro da cidade. 

P. – Depois de 1974, então, qual é a sua opinião acerca do desenvolvimento cultural 

da cidade, por exemplo, sobre a importância do surgimento do FAOJ? 

H.B.N. – Sim, o FAOJ; acho que um dos primeiros responsáveis foi o José Manuel 

Mendes. O FAOJ reúne a juventude que tem diversas preocupações, desde as 

desportivas até às culturais. Mas não tenho nenhuma memória do que eles tenham feito. 
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As grandes manifestações culturais de que me lembro, nesses primeiros anos, são 

sobretudo sobre a música, aqui, no salão medieval e na rua. É a música de intervenção, 

depois que se liberta das grilhetas do fascismo e que começa a invadir estes espaços, 

onde esteve o Zeca Afonso, o Carlos Paredes, o Adriano Correia de Oliveira – a nata 

dos cantores de intervenção. Depois, há os cinemas, libertos da censura, que começaram 

a passar muitos filmes que até então eram proibidos; há as atividades nas livrarias – 

apresentação de livros –, sobretudo na livraria Victor; surge a ASPA [Associação para a 

Defesa, Estudo e Divulgação do Património Cultural e Natural], muito importante e que, 

para além da defesa do património, também promove uma série de atividades, quer 

visitas guiadas quer a apresentação de filmes ou música, trazendo cá o José Mário 

Branco33, por exemplo. 

Já a Biblioteca Pública de Braga (BPB), que foi integrada [em 1975] na Universidade 

do Minho (UM), só ganha dimensão a partir da sua integração na Rede de Bibliotecas 

Públicas, ou seja, a partir de 1991, embora a BPB já tivesse atividade regular desde 

1984, prenunciando o que se iria passar depois. A BPB, na verdade, promove uma série 

de iniciativas, sobretudo à volta da literatura, mas também à volta da História e também 

à volta da música – sempre a música de intervenção, herança do 25 de Abril, que a partir 

de certa altura começa a perder fôlego. 

Há, também, outro fenómeno, bastante importante culturalmente, que é a realização das 

primeiras Feiras do Livro de Braga. Durante bastantes anos, a Feira do Livro tem uma 

dimensão cultural importantíssima, quer no domínio da literatura, quer no domínio da 

música. Realizava-se no Parque de Exposições de Braga (PEB) – onde fazia muito frio 

– e, em termos de atividades paralelas, trouxe a Braga desde o Serge Reggiani ao Paco 

Ibañez e ao Luís Represas, ainda com os Trovante. Foi o Jorge Cruz [ex-diretor do 

PEB] que trouxe a Feira do Livro pela primeira vez para Braga, em 1991. A Feira ganha 

uma grande pujança, aproximadamente, até 2005. O José Manuel Mendes era um dos 

grandes dinamizadores da Feira do Livro, dadas as relações que tinha com a nata dos 

escritores portugueses e muitos estrangeiros. 

P.– Relativamente à formação da Casa Municipal de Cultura de Braga (CMC), 

que memória guarda sobre isso? 

                                                             
33 Músico e compositor. 
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H.B.N. – A CMC foi uma ideia interessante, no princípio, uma vez que conseguiu 

reunir uma série de grupos, de várias atividades, que começaram a desenvolver 

iniciativas pujantes. Mas julgo que, a partir de certa altura, houve uma tentativa de a 

controlar partidariamente, por quem detinha o poder. Essa pujança começou a 

esmorecer e acabou com a CMC. 

Em termos teatrais, lembro-me da reunião de grupos amadores de teatro; em termos 

musicais também e de artesanato e de etnografia… Houve algumas realizações que 

marcaram os primeiros anos da CMC: faziam muita formação musical e teatral. 

As casas de cultura decorrem do 25 de Abril, seguindo um pouco o exemplo francês das 

Maisons de Culture, que procuram reunir uma série de grupos e associações que 

estavam disseminadas pela cidade; uma série de projetos que as pessoas apresentam e 

que passam a ter um ninho, digamos assim, onde podem reunir-se; onde podem ter as 

suas sedes… Nem sequer tinha um auditório… 

P. – Tinha, segundo me disseram, uma pequena sala, talvez com 70 a 90 lugares … 

H.B.N. – Ah, sim, tinha. Cheguei a assistir lá… Mas era como uma sala de reuniões 

com alguma capacidade. 

P. – E sobre a vinda de uma Companhia de Teatro para Braga, teve influência no 

desenvolvimento do teatro local? 

H.B.N. – A vinda de uma companhia de teatro profissional, residente, foi bastante 

importante e modificou o panorama teatral em Braga: ouço, às vezes, dizer isto. Mas 

não sei se terá prejudicado ou abafado alguns pequenos grupos teatrais, sobretudo nas 

freguesias rurais. Porque aí havia alguma tradição de teatro amador em Braga. Não 

tenho consciência disso. Mas ouço, às vezes, referências ao facto de os meios que foram 

proporcionados à companhia de teatro terem faltado ao desenvolvimento do teatro 

amador nas freguesias rurais. 

P. – Ouvindo pessoas ligadas ao teatro amador, a ideia que remanesce é a de que a 

vinda de uma companhia profissional para apoiar os grupos amadores acabou por 

funcionar ao contrário. Terá sido assim? 

H.B.N. – Pois. É aquilo que ouço também. Inicialmente havia muitos espetáculos nas 

freguesias. Acho que a CMC tinha a lista das associações existentes no concelho, onde 
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devem estar descritas as atividades que faziam. Porque foi feito o levantamento das 

associações culturais e desportivas existentes no concelho. Portanto, deve haver 

números para demonstrar a pujança ou não desses grupos de teatro. Mas, quando a 

CMC foi extinta, não sei o que se passou com o seu arquivo: se também foi extinto ou 

se foi integrado no Arquivo Municipal. Recordo-me que o António Braga, na altura em 

que teve o pelouro da cultura, organizou, com o Fernando Pinheiro, um Encontro de 

Associações do Concelho de Braga, julgo que pelos finais dos anos 90. Deverá haver 

registo de notícias nos jornais ou documentação sobre isso no pelouro da cultura, 

provavelmente. Para convidarem as associações existia uma lista, decerto. 

P. – A diretora da Biblioteca Lúcio Craveiro da Silva (BLCS) confirmou que o 

arquivo da CMC, pelo menos a biblioteca de teatro, foi confiado pela Câmara 

Municipal àquela biblioteca. Mas ainda não está confirmado se integrará algum 

ficheiro relativo às associações. 

H.B.N. – Isso é bom! Desde que mantenha a sua integridade, é importante. Eu sei que 

havia muitos textos datilografados, peças originais de autores locais que escreviam para 

teatro. Lembro-me do Fernando Pinheiro me falar nisso. Mas não tenho documentação 

nenhuma no âmbito do teatro. 

Tenho memórias dos primeiros anos da companhia de teatro, que para mim foram anos 

de grande qualidade, em que colaborei e participei; acho que foi uma grande mais-valia 

para Braga. A certa altura, devido à programação da companhia de teatro, ao tipo de 

espetáculos que apresentavam, comecei a afastar-me, porque não encontrava satisfação 

intelectual em assistir aos espetáculos da companhia de teatro. Quando tinha um 

convite, perguntava: quanto tempo demora? Era a primeira pergunta que eu fazia. 

Porque eles faziam peças longuíssimas, chatíssimas. Eu, que não perdia um espetáculo 

da companhia de teatro, a partir de certa altura, deixei de ir. 

Há uma fase de ouro, em que estão o Durães e a Ana Bustorff. Depois, ainda vem o 

António Fonseca... Foi muito importante a ligação com as escolas… O projeto Teatro-

Escola-Teatro34 foi muitíssimo importante, porque, julgo eu, foi o embrião para uma 

série de pequenos grupos nas escolas. É onde aparece o [trabalho do] José Miguel 

                                                             
34 Projeto Teatro-Escola-Teatro- C. M. de Braga e C. T. De Braga (1996/97). 
https://www.ua.pt/festivaisdeoutono/page/7674. Acedido a 06.02.2017. 
 

https://www.ua.pt/festivaisdeoutono/page/7674
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Braga35 – que talvez já existisse antes –, onde aparece o Afonso Fonseca36, onde aparece 

a Maria Torcato Baptista37, a Maria Virgílio38… Há uma explosão de prática teatral nas 

escolas, com uma visibilidade reduzida, mas com muita pujança. 

P. – Projetos teatrais chamados Maticapú
39

 e Olho na Rua
40

? 

H.B.N. – Exatamente, era isso! A biblioteca até colaborou nessas coisas! Mas foi tudo 

obra do António Fonseca. O António Fonseca, que criou [também] o Sindicato de 

Poesia41. 

P. – Mas nessa altura o António Fonseca já não fazia parte da companhia de 

teatro. 

H.B.N. – Sim, nessa altura ele já tinha saído de Braga. Mas voltou [com este projeto] e, 

depois, parece que foi mais ou menos escorraçado, porque estava a ofuscar o brilho da 

outra estrela da companhia, que não é preciso nomear. 

P. – Quando há necessidade de abordar acontecimentos relacionados com a vida 

da cidade, neste caso relativas ao teatro, torna-se inevitável falar de pessoas e de 

situações que ainda podem ser sensíveis: refere-se a… 

H.B.N. – Há uma marca muito forte de uma pessoa que se encosta ao poder; 

consolidou-se. Refiro-me, naturalmente, ao Rui Madeira. Mas eu acho que a companhia 

de teatro perdeu a importância e o impacto que teve na cidade nos primeiros anos, em 

termos da qualidade e da afluência que havia aos seus espetáculos. Eu não perdia uma 

peça! Eu gostava imenso de ir assistir aos espetáculos da companhia de teatro, nessa 

fase inicial de entusiasmo, de criatividade. O Rui Madeira ainda criou alguns 
                                                             
35 A partir da Escola Secundária Alberto Sampaio 
 
36 A partir da Escola Secundária Francisco de Sá de Miranda 

 
37 A partir da Básica Escola André Soares 
 
38 A partir da Escola Secundária D. Maria II 
 
39 Maticapú – Sonho numa Noite de Braga, textos de Shakespeare. Encenação de António Fonseca 
(1996). http://www.ctb.pt/espectaculo/049-maticapu-sonho-numa-noite-de-braga/. Acedido a 08.02.2017. 
 
40 Olho na Rua (Teatro de rua). Encenação de António Fonseca, Denis Bernard, José Ananias, José 
Miguel Braga, Mónica Lara. http://www.ctb.pt/espectaculo/054-olho-na-rua/. Acedido a 08.02.2017. 
 
41 http://sindicatodepoesia.blogspot.pt/2013/01/helia-correia-novas-oportunidades.html. Acedido a 
08.02.2017. 
 

http://www.ctb.pt/espectaculo/049-maticapu-sonho-numa-noite-de-braga/
http://www.ctb.pt/espectaculo/054-olho-na-rua/
http://sindicatodepoesia.blogspot.pt/2013/01/helia-correia-novas-oportunidades.html
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espetáculos, já numa fase posterior: no mosteiro de Tibães, ao ar livre, um que é 

fantástico [O Amor Assassinado – Inês e Pedro (2001)] 42; e um outro [em 1998] de 

[Frederico Garcia] Lorca, também recorrendo a miúdos, que é uma peça lindíssima, Sol 

y Sombra
43, se não me engano. Mas a maior parte das peças, eu não consigo… 

Nunca fui espectador assíduo de teatro, a não ser quando era estudante, mas, no 

princípio, eu sei que tinha gosto e tinha entusiasmo em assistir aos espetáculos, com o 

Durães, a Ana Bustorff e outros atores, que entretanto desapareceram [da companhia]. 

Foram muito bons, foram muito bons. Mas, depois, não se criou um público para o 

teatro; acho que até se foi perdendo para o teatro, devido ao reportório, às vezes 

demasiado vanguardista, outras vezes demasiado hermético – o Rui Madeira diz que são 

escolhas muito pessoais. Acho que não é medido o interesse e o impacto que pode ter 

num público de cidade e na criação de um público para o teatro. Não se deve andar à 

procura do facilitismo, naturalmente, mas o teatro sobrevive em muitos locais com 

outro tipo de peças. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                             
42 Autor, Hugo Loetscher. Encenação de Rui Madeira. Acedido em http://www.ctb.pt/espectaculo/076-o-
amor-assassinado-ines-e-pedro/. Acedido a 08.02.2017. 
 
43 Autor, Frederico Garcia Lorca. Encenação de Rui Madeira (1998). Acedido em 
http://www.ctb.pt/espectaculo/057-sol-y-sombra/. Acedido a 08.02.2017. 

http://www.ctb.pt/espectaculo/076-o-amor-assassinado-ines-e-pedro/
http://www.ctb.pt/espectaculo/076-o-amor-assassinado-ines-e-pedro/
http://www.ctb.pt/espectaculo/057-sol-y-sombra/
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5. ENTREVISTA A JOSÉ GONÇALVES – 23.10.2016 

 

 

Apresentação 

José Gonçalves (1958): com formação em contabilidade (ensino médio), é ator, com 

formação não formal em teatro amador e autodidata em produção: luz, som e 

cenografia; é treinador de judo; é técnico de animação cultural (CMB); integrou vários 

grupos teatrais da região e apoia, nas áreas que domina, vários grupos teatrais. 

 

Desenvolvimento 

Pergunta (P.) – Conte-nos como nasceu para o teatro? 

José Gonçalves (J.G.) – Como toda a gente sabe, antes do 25 de Abril o teatro, como 

de resto a maioria das artes, estava sujeito à censura. Não se podia fazer o que se queria. 

Por outro lado, também, nós estávamos com falta de conhecimentos, com falta de uma 

série de ferramentas que após o 25 de Abril nos foram apresentadas e as pessoas 

[despertaram para uma nova realidade]. 

Eu apareço no teatro antes do 25 de Abril, na freguesia de Real. Na altura entrei para um 

movimento, que é o do escutismo. É aí que começo a fazer as minhas primeiras peças de 

teatro. Essas peças eram orientadas por algumas pessoas que faziam parte do chamado 

Grupo Cénico de Real. 

Em Braga, que eu tenha conhecimento, hoje, existe apenas o Grupo Cénico de Arentim. 

Naquela altura existiam vários grupos cénicos que encenavam e representavam peças 

que tinham muito a ver com o regime: A Rosa do Adro; A Vida de Cristo… Enfim, 

peças assim muito ligadas à Igreja: era o que era possível. 

A primeira peça que fiz foi o Enxota Diabos, que tem a ver com aquela situação em que 

alguém está possuído pelo diabo e é preciso fazer umas rezas, enfim, umas encenações 

engraçadas, para que a pessoa fique livre dessa situação. 

A partir daí, fiz muitas outras peças, quase todas no mesmo sentido. Quando não iam no 

mesmo sentido, eram peças em que, por si, o texto estava limitado. Havia algumas 
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buchas que se poderiam meter, mas estávamos limitados [ao texto]. Depois, com o 25 

de Abril, as coisas mudam consideravelmente. 

Apareceram na cidade grupos que estavam ligados a alguns movimentos políticos. Foi o 

caso do GIESTA (ligado ao Orfeão de Braga), do TIP (Teatro Independente Pronto); do 

GETA (Grupo Experimental de Teatro Amador) e, provavelmente, mais alguns; pelo 

menos o TIP e o GETA estavam associados a movimentos políticos e foram fazendo 

história na cidade. Logo de seguida há uma série de acontecimentos – eu presenciei 

alguns; há uma série de forças [contrárias à revolução] ligadas aos Corrécios [bando de 

meliantes]. Dizem que havia umas pessoas [figuras públicas], a título individual e 

coletivo, que subsidiavam esse tipo de atividades [contrarrevolucionárias] como forma 

de intimidar, para tentar reverter o 25 de Abril e voltar outra vez aos velhos tempos 

[refere o incêndio da sede partidária comunista e tiroteios de intimidação]. 

São episódios que não têm diretamente a ver com o teatro, mas que têm a ver com o 

clima que se vivia naquela altura. E o teatro acabava por estar envolvido naquilo, 

porque, no fundo, o teatro foi um despoletar de uma série de coisas que antes não se 

podiam fazer e que agora queríamos. 

P. – Continuou a fazer teatro no mesmo grupo em que estava? O que é que 

mudou? 

J.G. – Até aí eu estava ligado ao CNE (Corpo Nacional de Escutas), que é um 

movimento afeto à Igreja. A determinada altura, tivemos uma desavença com o pároco, 

que se julgava proprietário do grupo – ele cortava e riscava. Nós, com 16, 17, 18 anos, 

alguns com maiores habilitações literárias – eu, apenas com a 4-ª classe, tinha algumas 

limitações –, resolvemos criar um novo grupo ligado à Associação dos Escoteiros de 

Portugal, do Baden Powel, desligada da igreja católica. Nesse novo grupo dá-se uma 

ligeira alteração em termos de textos teatrais. Por outro lado, também, aparecem a 

trabalhar connosco algumas pessoas que faziam parte do antigo Grupo Cénico de Real e 

outras que faziam parte da Associação Reunidos de Braga – dois deles chegaram a 

trabalhar, como figurantes, com a conhecida [atriz] Amélia Rey Colaço –, por quem nós 

tínhamos imensa consideração. Começaram a dar-nos algumas dicas e pormenores 

[sobre técnicas teatrais]. 
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Recordo-me que um deles, João Batista44, [hoje] professor, me disse: eh, pá! Tu tens de 

seguir teatro! Eu, um catraio, fiquei a pensar: afinal, sou bom nisto! Tenho de continuar! 

Aproveitei isso e frequentei uma ação de formação na Casa Municipal de Cultura 

(CMC), em 1979. 

P. – Foi nesse momento que teve o primeiro contacto com a CMC? 

J.G. – Ora bem, não. Eu tinha já ido, por influência do tal João Batista, fazer um ou 

dois espetáculos num pequeno auditório que a CMC tinha. Um deles foi Tribulações de 

um Aldeão em Lisboa [de Salesianus], onde se diziam uma série de coisas que no 

Enxota Diabos não cabiam; [o texto] já era bastante diferente: tudo na área da comédia 

– julgo que em teatro não fiz nenhum drama. Sempre trabalhei na área da comédia e, 

durante muitos anos, para a infância. 

Mais tarde, então, faço a tal ação de formação com o [formador] Dr. Fernando Pinheiro. 

Comigo também fizeram formação outras pessoas, que estão hoje ligadas ao teatro, 

como foi o caso da Mariazinha Torcato, além de outros elementos que faziam parte de 

Orfeão de Braga, que tinha um grupo de teatro chamado GIESTA. Então, eu fui 

convidado para integrar o GIESTA; a primeira peça que fiz com eles foi a Sopa Juliana 

[de Ascensão Barbosa e Abreu Sousa]. Mas não estive lá muito tempo. 

Durante aquele tempo tive variadíssimas atividades profissionais, já que era obrigado a 

mudar de trabalho à medida que as empresas onde estava deixavam de ter atividade: 

saía desta e entrava naquele. Devo dizer que desde o 25 de Abril até 1981 percorri seis 

ou sete atividades diferentes: entalhador; pintor de arte sacra; fiel de armazém; 

controlador de produção; empregado de escritório; operador de offset… Passei muito! 

Mas a verdade é que essas atividades ajudaram-me muito no teatro. 

Depois de fazer a tal ação de formação, como estava a dizer, é evidente que evoluí um 

pouco. Mais tarde entrei para a Câmara: 

Entrei como jardineiro, que é uma ligeira mágoa que eu tenho: por causa das 

habilitações que tinha não consegui melhor, apesar de já dar aulas de judo no INATEL e 

de já estar a frequentar o curso complementar de contabilidade. Tinha concorrido para 

auxiliar de parques desportivos, mas nem aí fui aceite. Saí de empregado de escritório 

para ir para jardineiro. [Porém,] nada me caiu no chão. Foi até uma experiência 

                                                             
44 João Baptista da Costa Carvalho, atual presidente do IPCA 
https://ipca.pt/ipca/apresentacao/presidencia/presidente/. Acedido a 30.10.2016. 

https://ipca.pt/ipca/apresentacao/presidencia/presidente/
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engraçada e parece que há males que vêm por bem: estava há quatro anos e tal nos 

jardins, quando o vereador Luís Mateus [do pelouro Ambiente e Cultura], que tinha o 

filho no judo, comigo, e que sabia que fazia teatro na CMC, me apanhou a regar o 

jardim da avenida e me disse que eu tinha era de ir trabalhar para a Cultura. Ainda 

pensei uns dias e acabei por aceitar a proposta. 

Fui trabalhar para a CMC, com o Dr. Fernando Pinheiro, que estava na origem da Casa 

e tinha sido meu formador, como disse atrás. Ao contrário do que acontece agora, os 

animadores culturais trabalhavam em “gabinetes estanques”. Eu estava especificamente 

ligado ao do teatro: teatro amador. E havia outras áreas, naturalmente. 

É nesta altura que aparece a Cena Companhia de Teatro… 

P. – Espere um pouco. Estamos no ano de 1985, certo? 

J.G. – Sim. É em 1985 que entro para a CMC. Antes disso algum tempo, aparece a 

CENA. Aliás, a CMC, praticamente, é aberta com a vinda da Cena Companhia de 

Teatro para Braga. 

P. – O nome de Ernâni Lessa não lhe diz nada? 

J.G. – O Sr. Ernâni Lessa foi um diretor da CMC: Julgo que foi o primeiro diretor da 

Casa, quando ela abre. Mas parece que as coisas não correram assim muito bem e ele 

acabou por dar lugar a outras pessoas. 

P. – Então, qual foi a origem da CMC? 

J.G. – Só sei que ouvi dizer que o solar [onde a Casa da Cultura foi instalada] fazia 

parte dos terrenos expropriados junto à antiga feira, para a construção da nova variante 

[avenida António Macedo], e havia que lhe dar utilidade. Como também havia um vazio 

a preencher na cultura, talvez se tenha juntado o útil ao agradável. 

P. – Na sua opinião, a criação da CMC foi um fenómeno que surgiu da pressão 

social sobre os decisores políticos ou foi uma ideia que partiu do topo da 

hierarquia política? 

J.G. – Estou convencido que foi, talvez, um bocado a mistura das duas coisas: 

atendendo a que já havia o TIP, o GETA e outros grupos, e a cidade não tinha sequer 

uma companhia profissional, o presidente da altura – que era muito astuto –, percebeu 
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que isso [a criação da CMC] seria uma boa forma de satisfazer alguns movimentos e, de 

certo modo, resolver o problema [da imagem da cidade], devido aos Corrécios: 

aproveitou para “arrumar a casa”, como se costuma dizer. Aquilo não foi construído de 

raiz para o efeito. Mas foi um aproveitamento que durante alguns anos serviu para sede 

de algumas associações, inclusive para a biblioteca itinerante da Gulbenkian, e deu 

origem a grande desenvolvimento cultural no nosso concelho. 

Um outro fenómeno que começou a acontecer foi o da construção de [sedes das] juntas 

de freguesia nas aldeias: 

Antes disso, antes do 25 de Abril, existiam só as Casas do Povo e os Salões Paroquiais. 

As juntas de freguesia funcionavam na casa do presidente da freguesia ou na casa de um 

vizinho. 

Se reparamos, quase todas as sedes das juntas de freguesia têm um género de 

polivalente ou um salão, muitos com palco, onde se podem fazer atividades culturais. A 

CMC foi o embrião disso. Por essa razão é que foi criado o Gabinete de Apoio ao 

Teatro Amador (GATA). Foi também por essa razão que a Cena Companhia de Teatro 

veio para Braga, já que tinha havido um acordo entre a companhia de teatro e a Câmara 

para que ela apoiasse os grupos de teatro amador, pondo os atores como animadores 

culturais nas freguesias, nas horas livres [fora dos ensaios]. Tínhamos registado à volta 

de 26 grupos de teatro amador. Entretanto, muitos desses grupos, sem consistência e 

sem estrutura, acabam por entrar em situação de inatividade; também porque a 

companhia de teatro acabou por desviar os seus atores da atividade de animadores 

culturais: foram-se afastando, afastando, até que a CENA acaba por integrar nos seus 

quadros atores que eram do TIP e do GETA.  

Aliás, que me recorde, parece que ainda têm lá um ator do TIP, que é o Carlos Feio. Os 

outros, entretanto, foram saindo: o António Durães; a Isabel Marado e outros. 

Depois a companhia acaba por arranjar um espaço no Theatro Circo… 

P. – Para o Theatro Circo? Não estiveram, antes disso, numa tal Casa de Penhores, 

na rua Afonso Henriques? 

J.G. – Nessa Casa de Penhores foi onde eles fizeram um espetáculo, que foi o Fim [de 

António Patrício]. Mas julgo que não chegaram a estar lá sedeados. Era um edifício 

antigo, no centro histórico, que tinha sido uma Casa de penhores. Só sei que a CENA 
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fez lá o espetáculo, que teve um impacto considerável na cidade, pelo menos pela 

crítica. 

P. – A CENA não tinha encenado e apresentado outros trabalhos, antes, na CMC? 

J.G. – Sim. É evidente que eles também chegaram a fazer espetáculos na CMC; mas 

também no Galécia [auditório Municipal]; e chegaram a fazer espetáculos em 

Lamaçães, no salão da junta de freguesia, que teve o palco aumentado, para a 

Companhia de Teatro de Braga (CTB) ir lá fazer espetáculos. 

P. – Está a mudar o nome à Companhia Cena? 

J.G. – Pois. Ao princípio era apenas CENA e depois passa a ser CTB. 

P. – Lembra-se do nome de alguma peça teatral encenada e apresentada por eles 

na CMC? 

J.G. – Houve uma que era Jardins… qualquer coisa, de que existem lá [no município] 

fotografias. Mas não vi a peça. 

É importante perceber que quando entro na CMC são já passados cinco anos do seu 

nascimento. Durante esses cincos anos também lá fiz espetáculos, mas não tem nada a 

ver entrar lá de tarde e sair à noite, depois do espetáculo, com o trabalhar lá todos os 

dias. 

Quem melhor pode falar sobre isso é o Camilo Silva, que é de raiz da CMC. 

Mas ainda a propósito da vinda da CENA. É evidente que deve ter havido contacto entre 

a Câmara de Braga e a SEC (Secretaria de Estado da Cultura), até porque a CMC, 

entretanto, recebeu algum material de luz e som da SEC, que a CENA utilizava, muito 

embora estivessem sobre a alçada do tal gabinete GATA. Mas não tenho informação 

exata de como todo esse processo se iniciou. 

É verdade! Também já se fazia uma outra coisa, por volta da mesma altura (85/86); uma 

outra atividade em termos teatrais. Chamava-se Plano de Itinerância e foi lançado pelo 

Dr. Fernando Pinheiro. Para terem uma atividade mais regular, os grupos iam com os 

seus espetáculos às várias freguesias, com o apoio financeiro da Câmara – um pequeno 

cachet, que mal dava para as deslocações – e com o apoio de algumas juntas de 

freguesia: 
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Na altura, as juntas, verdade seja dita, estavam mais viradas para caminhos, carreiros e 

cangostas, do que propriamente para as questões culturais. 

Mas ia-se fazendo alguma coisa, até para justificar o investimento que a Câmara foi 

fazendo com os pequenos auditórios e polivalentes que construía em conjunto com as 

sedes de junta de freguesia. Mais tarde – e aí já foi comigo –, esse Plano de itinerância 

tornou-se, não só para o teatro mas também para a dança e para a música, na 

Descentralização Cultural. Havia todos os anos um festival de teatro, que era o Festival 

de Teatro da Primavera, em que os grupos se apresentavam [nas freguesias] quase 

dentro do mesmo género [da itinerância] mas eram avaliados. Isso ainda funcionou 

assim durante alguns anos. Depois, quando foi criada [por Fernando Pinheiro] a 

Associação Regional de Teatro Amador do Minho, a ARTAM, que funcionava no 

edifício do Diário do Minho [Editora e Jornal], essa associação passou a ter a função de 

apoiar os grupos de teatro [do Minho] e de organizar encontros de teatro. Foi mudando 

de direção, penso que durou cerca de dez anos, e acabou por desaparecer. 

P. – Mas, então, o que aconteceu com o GIESTA, com o GETA e com o TIP? 

J.G. – O desaparecimento do GETA e do TIP, como já disse, acontece pelo facto de 

parte dos atores passarem para a companhia profissional: António Durães, Carlos Feio, 

Isabel Marado, Camilo Silva…  

O Camilo ainda chegou a trabalhar com a CTB. Aliás, chegou mesmo a trabalhar em 

Lisboa. Só que o Camilo é, diria eu, um ser humano sem regras: não há horários para 

ele. Se há horário para ensaios: “calma aí! O ensaio tem de ser à hora que eu quero e 

não à hora que os outros querem!” Portanto, nesse aspeto, o Camilo foi ficando para 

trás. Foi entrando noutros movimentos que se ajustassem… ou melhor, os movimentos 

é que se ajustaram à sua forma de funcionar. Aí, temos Camilo!  

Mas do GETA, que era um grupo com uma certa abertura [a outras artes], [ainda] existe 

a parte da música, que é o [grupo musical] Canto D’aqui: 

O Canto D’aqui é uma célula do GETA; o Jaime Torres é o mentor do grupo, que se 

mantém em atividade; o GETA tem uma estrutura musical que passa acima de muitos 

[grupos] que também andam no mesmo meio. 

Mas tenho ideia de que o esvaziamento dos grupos aconteceu pelo facto da CENA, 

depois Companhia de Teatro de Braga, ter ido buscar atores e técnicos aos grupos. É 



54 
 

evidente que a CTB não ia lá buscar os maus atores. Ao ir buscar os melhores, esvaziou 

o saco. 

Quanto ao GIESTA, era um complemento do Orfeão de Braga. Os atores do GIESTA 

eram pessoas já com alguma idade, que na altura entenderam que o teatro era capaz de 

encaixar ali. Mas não passava de uma experiência sem grande sustentação. O Orfeão, no 

entanto, mantém-se. 

Entretanto foi criado o Sindicato de Poesia [1996]. Mais tarde, com o José Miguel 

Braga, o Camilo e a Helena Carneiro, é formado o PIF’H (Produções Ilimitadas Fora 

D’Horas) [2000], onde cheguei a trabalhar durante alguns anos. 

Também cheguei a colaborar com o TIN.BRA (Teatro Infantil de Braga), que foi criado 

[1995] a partir de uma ação de formação, promovida pelo INATEL [1991], em que a 

formadora foi a Mariazinha Torcato, de quem falei no início. Era uma formação para 

miúdos. No final, fizeram um exercício teatral. Eu tinha sido convidado para fazer a luz. 

O espetáculo foi no átrio do INATEL. Fiz a luz com meia dúzia de projetores – não 

havia dimmers (controlos de luz), nem nada: ligava-se e estava aceso! Funcionou tudo 

tão bem que daí nasceu o TIN.BRA, que já passou por altos e baixos, mas que hoje está 

com estrutura, com suporte: tem formadores, tem pessoas que sabem o que fazem. 

Também cheguei a trabalhar com a Equipa Espiral, que foi criada em 1989, com fins 

humanitários. Eles trabalham em animação com bombos e gigantones. Anos depois da 

sua formação fui convidado por Constantino Teixeira a fazer parte da direção, onde 

estive por algum tempo. Após eu entrar, o bicho do teatro começou a aparecer nessa 

associação. 

Mas também cheguei a colaborar, com o Teatro Universitário do Minho (TUM) no 

tempo da Ana Bettencourt, através da Câmara – estávamos nós (Cultura) já no antigo 

tribunal. 

P. – Já não existia a CMC? 

J.G. – A Casa da Cultura acaba quando resolvem fazer a passagem subterrânea da 

variante [avenida António Macedo) para a avenida [da Liberdade]. 

P. – Não fica a pairar a ideia de que o nascimento e fim da CMC dependeu mais de 

fatores circunstanciais do que de um projeto politico-cultural concreto? 
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J.G. – Sim, foi essa a ideia com que fiquei. As coisas foram-se ajustando à medida das 

necessidades. 

Bem, nós fomos para o edifício do antigo tribunal. Só que, entretanto, aquilo foi 

vendido… 

P. – Mas, só para fechar o assunto, a CMC começou por ser dirigida pelo Ernâni 

Lessa… 

J.G. – Sim, depois foi uma senhora, de quem não me lembro do nome; quando eu para 

lá entrei, era o professor Carlos Fontes; e houve uma altura, coisa de meses, em que o 

diretor foi o Dr. Fernando Pinheiro. Mas ele não alinhava com as regras do Camilo e de 

outros que lá estavam e desistiu desse encargo: 

Para trabalhar a nível cultural é preciso ter uma certa disponibilidade. É verdade que nós 

trabalhávamos muito – ainda hoje – em horário pós-laboral, incluindo fins de semana. 

Mas também havia necessidade de estar lá às 9 da manhã, e isso não acontecia. 

P. – E o espólio da CMC, materiais, livros, ficheiros de registo dos grupos? 

J.G. – Tudo o que existia: material de luz e som, os ficheiros… tudo isso existe. 

Alguma coisa pode é estar no arquivo morto. Aliás, eu tenho comigo registos de alguns 

grupos, algumas fotografias avulso e o registo das peças que alguns grupos faziam 

referentes a essas datas. 

P. – Há cartazes, peças teatrais? 

J.G. – Sim, há cartazes e… [A propósito,] quando fui para a CMC, encontrei no sótão 

uma quantidade de peças de teatro espalhadas por lá. Falei com o Dr. Pinheiro e propus-

lhe catalogarmos aquilo. Também é bom registar que um senhor [David Pinto da Silva], 

que fazia parte do Grupo Cénico de S. Paio de Merelim, doou à Câmara cerca de 2000 

títulos teatrais: rábulas, textos e peças de teatro que passaram para a Biblioteca Lúcio 

Craveiro da Silva (BLCS). E nós [atual Divisão da Cultura] temos um catálogo com 

todas essas peças registadas com título, autor, quantos atores, etc. Quanto ao ficheiro de 

registo dos grupos, pode ter sido enviado para o arquivo morto. 
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6. ENTREVISTA A JOSÉ MIGUEL BRAGA – 22.03.2016 

 

Apresentação 

José Miguel Braga (1957): doutorado em Ciências da Comunicação pelo Instituto de 

Ciências Sociais da Universidade do Minho (ICS-UMinho); é professor de Técnicas de 

Expressão (ICS-UMinho); professor e coordenador do Curso Profissional de Artes do 

Espetáculo na Escola Secundária Alberto Sampaio; é ator, encenador; e fundador do 

coletivo teatral Produções Ilimitadas Fora d’Horas (2000). 

 

Desenvolvimento 

Pergunta (P.) - Como, quando e por que apareceu o PIF’H? 

José Miguel Braga (J.M.B.) - Do ponto de vista formal, o PIF’H é uma associação 

cultural sem fins lucrativos. Estatutariamente define-se como uma entidade que 

pretende dedicar-se, fundamentalmente, ao teatro e a tudo o que rodeia o teatro, 

nomeadamente, a animação, a formação… embora nós sejamos um coletivo dedicado à 

criação de espetáculos.  

Existimos desde o ano 2000, o que não quer dizer que não haja antecedentes. Existia já 

um movimento denominado Fora D’ Horas, que reuniu um grupo de amigos, 

professores da Escola Secundária Alberto Sampaio (ESAS), que se dedicavam a fazer 

sessões em volta de um motivo, na sala dos professores, muito atrativas e divertidas, 

que constituíam formas de intervenção cultural. Criaram hábitos, bons entendimentos e 

muita vontade de continuar e abrir outras portas.  

Outro antecedente, mais velho, tem que ver com outras experiências que alguns 

fundadores do PIF’H já tinham tido no âmbito do teatro. No meu caso, estive na origem 

do TUBRA – Teatro Universitário de Braga, em conjunto com Almeno Gonçalves, 

Camilo Silva e outros. Mais tarde criámos um grupo de teatro amador o TIP – Teatro 

[Independente] Pronto. Tínhamos assim acumulado alguma experiência, bem antes do 

PIF’H, e um gosto apurado e aprofundado pela arte do teatro e pela intervenção teatral. 

A nossa área de intervenção situou-se sempre em Braga ou em zonas circundantes ao 
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concelho. Desde o princípio procurou-se atingir, sobretudo, camadas mais jovens do 

público.  

No PIF’H, desde o início que se assumiu a ideia de reunir pessoas diferentes na sua 

origem social e profissional, no seu nível etário, e esta mantém-se uma característica 

fundamental, que é uma das nossas forças, digamos assim, uma condição estruturante 

que dá origem às nossas dinâmicas criativas.  

No balanço do nosso trabalho, até ao momento, fizemos sobretudo peças de teatro; no 

mínimo uma criação anual. Às vezes mais. 

Temos feito um pouco de tudo: participação em pequenos objetos fílmicos, workshops e 

ações de formação, eventos pontuais. Mas, aquilo que nos caracteriza mais é o gosto 

pela investigação do trabalho de ator, do trabalho de laboratório, o que, de algum modo, 

no nosso caso, acontece de maneira bastante sui generis. Mas falaremos disso mais à 

frente. 

P. - O PIF’H caracteriza-se por ter apoios ou não tem qualquer tipo de apoio? 

J.M.B. - Temos um apoio logístico, desde há muitos anos, da ESAS, porque é lá que 

temos a nossa sede. Temos um protocolo com a escola e é lá que ensaiamos, que 

fazemos as nossas criações. Este protocolo também consiste, da nossa parte, em 

garantirmos o apoio às atividades escolares, às oficinas de teatro e à manutenção do 

material: material de luz e do guarda-roupa. Temos também apoios pontuais para a 

realização de espetáculos, na medida em que somos convidados, aqui e ali, por uma ou 

outra entidade; temos um apoio regular do Município, que se manifesta de formas 

diferentes. Desde logo, convida-nos para participarmos no Mimarte, no qual nós 

participamos praticamente desde o princípio. É bastante aliciante, porque quando 

preparamos um espetáculo sabemos que temos o espaço do Mimarte para o mostrar, o 

que nos permite atingir um público bastante numeroso. À parte disso, não temos apoios 

regulares, semelhantes àqueles que têm as companhias profissionais, que dependem de 

subsídios do Estado. E, sinceramente, até ao momento, não sentimos muito a 

necessidade disso. Até porque, com o tipo de trabalhos que fazemos, os apoios que 

temos – e já referi – são suficientes para manter o grupo no nosso modo de 

funcionamento, que é aquele que pretendemos. Por isso, não nos queixamos de falta de 

apoio. Também nunca solicitamos subsídios anuais ou bianuais.  
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P. - O PIF’H não ambiciona crescer para salas maiores… espetáculos maiores? 

J.M.B. - Bom, o PIF’H já tem estado em grandes salas de teatro, não muitas vezes, mas 

tem acontecido. Ambicionamos fazer teatro, continuar a fazer teatro e manter o coletivo 

vivo: isso, sim! As condições que temos tido, até ao momento, são suficientes. Temos 

participado em inúmeros eventos: o Mimarte; a Capital Europeia da Juventude; a Braga 

Romana; a Braga Barroca… Há uns anos, tivemos um convite, muito específico, para 

fazermos um trabalho sobre a epilepsia. E fizemos. Não nos queixamos, nem do tipo de 

trabalho que temos feito, nem das condições em que o temos desenvolvido. De 

momento, as coisas estão bem assim.  

Se queremos mais? Talvez… É sempre bom haver convites, simpatias; haver quem 

goste; haver propostas. E, é claro, se nos quiserem dar subsídios não nos importamos 

nada. Mas como, de facto, o nosso objetivo não é lucrativo – nesse sentido não somos 

profissionais, isto é, não vivemos do trabalho no PIF’H – cada um tem a sua profissão 

ou é estudante ou empregado ou desempregado; continuamos a trabalhar sabendo que 

essa é a nossa condição. Não é que sejamos um grupo rigorosamente amador, no sentido 

tradicional. Isso tem a ver com questões de ordem estética e técnica… tem a ver com o 

modo como trabalhamos. 

P. - Realmente, daria uma conversa bem mais prolongada. A discussão sobre o que 

é o teatro amador…  

J.M.B. - Num certo sentido, sou amador com muito gosto. O amador é aquele que ama. 

Não deixa de ser verdade. E é, de facto, o nosso caso, na medida em que não vivemos 

exclusivamente do trabalho que desenvolvemos no PIF’H. Não somos profissionais. 

Agora, em termos de investimento de trabalho, intensidade de trabalho, número de 

ensaios, envolvência do coletivo, há preocupações de ordem artística que vão para além 

do teatro amador, sobretudo pela densidade e pela intensidade do trabalho que fazemos. 

Mas não me incomoda nada a palavra amador. 

P. – Quais são os públicos que o PIF’H atrai? 

J.M.B. - Em particular, o público jovem é o que tem alimentado os nossos espetáculos. 

Isto não quer dizer que pretendamos excluir alguém. Os nossos espetáculos são vistos 

por todo o tipo de pessoas, de todas as idades. Mas nota-se uma preponderância das 

camadas mais jovens. Isso tem a ver com o tipo de teatro que fazemos.  
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P. – E que tipo de textos usam, autores… textos mais clássicos ou… 

J.M.B. - Temos feito um pouco de tudo. E é normal que ao cabo de 16 anos de trabalho, 

bastante intenso, acumulemos já alguma experiência. Temos feito textos nossos… Já 

aconteceu termos levado à cena textos de Pedro Quintas, textos escritos por mim. Às 

vezes pegamos em textos de autor: este ano vamos pegar em passagens de um texto, 

muito curioso e muito divertido, de Antonio Tarantino. À partida não temos 

preconceitos: sempre que nos reunimos para pensar um espetáculo, logo vemos o que 

nos apetece fazer. No ano passado fizemos uma colagem de excertos de textos de 

autores diferentes (Karl Valentin e Harold Pinter), que conseguimos reunir de forma 

temática, porque há aspetos semelhantes nas suas dramaturgias, mas que são de épocas 

e contextos razoavelmente diferentes. 

Além do espetáculo anual, vamos ter intervenções na Braga Romana – vamos fazer um 

senado – e em setembro estaremos na Braga Barroca, ambos criações nossas. Este tipo 

de situação é muito recorrente no PIF’H: de repente, aparece uma proposta e, em 

relativamente pouco tempo, engendramos um espetáculo. No entanto, não descuramos o 

trabalho com textos de autor, porque aprendemos muito. O facto de experimentarmos 

dramaturgias diferentes, obriga-nos a estender as nossas capacidades de adaptação, de 

abertura, de investigação, de abertura do corpo do ator a outras possibilidades artísticas. 

P. - A encenação em geral é feita por pessoal da casa? 

J.M.B. - Sim, mas não sou o encenador exclusivo. Até agora fomos três: o Pedro 

Quintas, que encenou três espetáculos e a Helena Carneiro, que encenou, também, mais 

do que um. Eu encenei mais, mas também sou mais velho. Apesar de tudo, tenho uma 

vida profissional relativamente estável para poder desenvolver esse tipo de trabalho.  

P. – Ainda há as aulas no ICS-UMinho? 

J.M.B. - Sim, sou professor convidado do ICS, no Departamento de Ciências da 

Comunicação. Dou aulas ao primeiro ano de Ciências da Comunicação: Corpo e 

Performance, no primeiro semestre, e Corpo e Escrita, no segundo semestre. Portanto, 

estou com o Curso Profissional de Artes do Espetáculo da ESAS e sou convidado do 

ICS. Neste momento é suficiente. 
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P. - Em termos de funcionamento da associação, estatutos, assembleia… 

J.M.B. - O PIF’H são aqueles que, num determinado momento, contribuem para que ele 

se mantenha como uma coisa viva. São os atores – no sentido teatral e no sentido mais 

geral – que integram cada espetáculo. Cada ensaio, num certo sentido, é uma assembleia 

geral. Estamos reunidos muito frequentemente, quer em ensaio quer em reuniões um 

pouco mais recreativas: jantamos juntos, algumas vezes, mas não mensalmente. Por 

vezes é necessário fazer reuniões um pouco mais formais, de planeamento, para 

responder a solicitações das entidades ou para resolver problemas da associação. Mas, 

de um modo geral, reunimo-nos para ensaiar, ritualmente, todas as semanas – mais do 

que uma vez por semana, em média –, mas na proximidade de espetáculos é quase todos 

os dias.  

P. - Quais são as ambições do PIF’H? 

J.M.B. - A ambição do PIF’H é fazer teatro. Sabendo nós que para fazer teatro é preciso 

lutar contra uma série de dificuldades: contra as inércias, as incompreensões; contra o 

aborrecimento – que é uma coisa terrível que se instala em nós – e uma certa natureza 

preguiçosa que todos nós temos. A ambição é essa: resolver essas dificuldades e manter 

a chama viva – ou a pequenina luz, de que fala o poema de Jorge de Sena. Não há outra, 

não há outra! De momento, não temos qualquer objetivo que passe por um processo de 

profissionalização. Nem me parece que essa questão se coloque a curto prazo. Neste 

momento, não. Isto não quer dizer que, no futuro, uma nova geração que venha a tomar 

conta dos destinos da associação, não possa avançar nesse sentido. Agora, [em 

contrapartida,] temos dado muito apoio a jovens profissionais com quem trabalhamos e 

que apoiamos… Mas isso são coisas diferentes. 

O PIF’H tem uma maneira muito própria de estar, que se reflete no que fazemos. Tem 

muito a ver com alegria, com o prazer de estar em coletivo a fazer do teatro um ato 

profundamente criador. Os nossos espetáculos são alegres e energéticos: tocam, mexem, 

são coisas vivas. Enquanto for assim, a chama mantém-se. No dia em que as coisas se 

degradarem e se começarem a burocratizar a coisa morre. Ou então muda.  

O PIF’H é um objeto de cultura viva, de arte viva, que se alimenta da vida, do direto, 

que se tem renovado anualmente, mas tem mantido uma base muito constante e 

consistente. Eu e o Camilo estamos desde o princípio. Mas há outros atores que 
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acompanharam quase todos os trabalhos. É o caso do Pedro Quintas, da Helena 

Carneiro, do José Gonçalves, e outros que estiveram em muitos trabalhos. Portanto, há 

de facto uma continuidade. Mas, fundamentalmente, o que nos caracteriza é o grande 

prazer em fazer teatro e em nos relacionarmos através do teatro, porque isso nos faz 

bem. E não é só por uma questão de saúde, é por ser uma maneira de estarmos vivos: de 

cooperarmos, de nos entendermos, de respondermos aos nossos desassossegos, 

contrariando a tal inércia e aborrecimento de que falava há pouco. Não somos mais que 

ninguém, mas podemos contribuir para que na cidade se respire um pouco melhor, para 

que ela seja, também, um espaço vivo. 

P. - Falou-se há pouco em apoio a jovens atores profissionais: recordo-me da 

Marta Carvalho
45

… 

J.M.B. - Sim, sim! A Marta é uma profissional de teatro, consistente, que está a 

trabalhar em Inglaterra. Trabalhou connosco várias vezes, sendo sempre muito bem 

integrada. É evidente que trabalhar com uma pessoa como a Marta, com a sua 

disponibilidade, a sua dinâmica e a energia que impõe nos seus trabalhos, é sempre 

muito bom para nós. Mas, na verdade, é que ela também encontrou no PIF’H um espaço 

de liberdade, de amizade, de cooperação, o que também a ajudou. 

Mas temos tido, nos últimos anos, a presença e colaboração de outros jovens técnicos, 

que acabaram o Curso Profissional de Artes do Espetáculo da ESAS, que estão hoje no 

PIF’H e têm sido um elemento marcante no processo de criação teatral. 

P. – Estes últimos referem-se mais à vertente da produção (luz, som)? 

J.M.B. - De produção e de criação teatral. Neste momento, temos também quatro jovens 

atores que acabaram o curso profissional e que estão a trabalhar connosco. Estamos a 

falar de gente formada, com competência técnica e artística, muito motivada, que 

ganham a sua vida no teatro, mas que se mantêm no PIF’H – o que para nós é excelente! 

Enfim, saliento o lado convivial e caseiro do nosso trabalho, digamos assim. É um 

trabalho que vive de afetos, de boas amizades… Nós entendemo-nos bem, entendemo-

nos bem. Não nos reunimos por obrigação, nem para cumprir objetivos ‘porque sim’. 

Reunimo-nos porque, de facto, temos muito prazer em estar uns com os outros. 

  
                                                             
45 https://www.facebook.com/marta.carvalho.3766. Acedido a 30.10.2016. 

https://www.facebook.com/marta.carvalho.3766
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7. ENTREVISTA A LUÍS MATEUS – 26.05.2017 

 

Apresentação 

Luís Mateus (1949), formado em arquitetura pela Universidade de Lisboa (1976); 

desenvolveu e implementou múltiplos projetos museológicos (1976-1986), com 

destaque para o do Museu da Casa Nogueira da Silva e o da Casa dos Crivos, em Braga; 

figura cívica e culturalmente atuante numa multitude de associações nacionais e 

internacionais; foi vereador do Ambiente e da Cultura na Câmara de Braga (1985/1988); 

e técnico superior, hoje aposentado, na Universidade do Minho (1977-2006). 

 

Desenvolvimento 

Pergunta (P.) – Recebemos a informação de que foi assinado um protocolo 

intermunicipal de cooperação cultural, possivelmente no Convento de Mire de 

Tibães, por volta de 1984, confirma? 

Luís Mateus (L.M.) – Não foi em 1984. Quem promoveu isso fui eu, e foi assinado na 

presença do Dr. Mário Soares, quando ele veio aqui a Braga, já não sei em que 

contexto; deve ter sido em 1987; e o protocolo foi assinado em Tibães porque o 

convento tinha sido adquirido nessa altura pelo Estado, com a colaboração da Câmara: o 

que ainda passou por mim. Começo funções [na vereação do Ambiente e Cultura] no 

princípio de janeiro de 86, depois das eleições [locais] de dezembro de 85. 

Mas tudo correu muito mal – vou pôr as coisas assim – por culpa do Fernando Pinheiro. 

Esse protocolo envolvia cerca de 14 câmaras: ia de Montalegre até à Póvoa do Varzim. 

O projeto era uma ideia muito simples: na altura, começava a haver algum dinheiro de 

apoios que vinham da CEE; Braga tinha alguma estrutura – o Theatro Circo, embora 

ainda estivesse a ser negociada a sua compra, e o [auditório] Galécia, onde já se faziam 

algumas coisas… Apesar de tudo, Braga tinha condições que eram mais do que apenas 

as dos salões recreativos dos bombeiros ou das juntas de freguesia: salões que, 

normalmente, não tinham nem pé-direito, nem palco em condições. A ideia era criar 

uma estrutura que fosse intermunicipal que pudesse gerar, por toda a região, a 
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construção de espaços com condições mínimas para se poder fazer teatro, aproveitando 

o balanço que vinha dos Encontros de Teatro Amador, que já eram organizados em 

Braga, para envolver outras autarquias no processo. Era um pouco um ovo de Colombo: 

bastava juntar vontades e, se calhar, com facilidade, pois éramos muitos, a um preço 

muito baixo por cada autarquia, poderíamos potenciar aquilo que tínhamos. Só Braga, 

na altura, tinha cerca de trinta grupos de teatro. 

Quando vamos organizar o Encontro de Teatro Amador, suponho que era o 5.º, porque 

fiz o cartaz, sabíamos uma coisa muito simples: o protocolo tinha acabado de ser 

assinado e não podia ser efetivado de imediato, porque não havia cabimento orçamental 

para se poder avançar. Uma coisa era usarmos o dinheiro do Município para deslocar 

grupos dentro do concelho ou até fora deste, mas não podíamos usá-lo para trazer cá 

grupos de fora de Braga, porque tinha de haver partilha de despesas. Tínhamos assinado 

o protocolo há quinze dias, quando se começou a desenhar o 5.º Encontro. Mas o 

Fernando Pinheiro resolveu regionalizá-lo de imediato. Reuni com ele e expliquei-lhe 

que teria de haver contrapartidas; que não conseguiria justificar que apenas Braga 

pagasse um encontro intermunicipal. Tudo teria de ser negociado em termos operativos 

com as outras autarquias e, ainda, tudo teria de ser cabimentado em termos orçamentais. 

Mas o Fernando Pinheiro não conseguiu entender. E correu mal porque ele tentou 

catalisar o peso da opinião dos grupos de teatro contra o vereador: que estava a levantar 

obstáculos à realização do Encontro que ele já tinha projetado com aquela dimensão. 

Um dia cheguei à Casa Municipal de Cultura (CMC) e encontrei a pessoa que 

secretariava o Gabinete de Apoio ao Teatro (GATA) a fazer fotocópias de um manifesto 

contra o vereador, para distribuir numa assembleia de grupos de teatro. Ele é um homem 

muito determinado, mas até é formado na área jurídica. Pedi à pessoa que estava a fazer 

as fotocópias que escrevesse e assinasse, por trás de um exemplar do manifesto, que 

estava a fazer aquilo por ordem daquele superior hierárquico. Dirigi-me a ele e disse-

lhe: “com isto, tu vais para a rua! Agora vê lá como é que queres fazer!” O Encontro 

acabou por fazer-se como até aí, a nível concelhio. Mas o Pinheiro saiu da CMC e o 

protocolo intermunicipal acabou ali. 

Perdeu-se um trabalho de conjugação de esforços entre municípios; doeu-me muito a 

desavença com o Pinheiro. Eu prezo-o muito, mas foi grave. Acho que reconheceu que 

não tinha razão naquilo. Foi uma pena. O protocolo tinha perspetivas francamente 
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positivas, com uma estratégia de constituição de uma rede, replicando nas outras 

câmaras aquilo que já tinha sido iniciado em Braga. 

A propósito desta situação, aconteceu uma história deliciosa: 

O Encontro tinha de se fazer, achava eu; os grupos do concelho estavam já 

comprometidos, como tinha acontecido até aí. Só que havia grupos que estavam 

dependentes tecnicamente do Fernando Pinheiro. Um deles era um grupo muito 

incipiente, que estava a nascer em Santa Lucrécia de Algeriz, apadrinhado pelo 

presidente da junta de freguesia e pela sua família. Tinham constituído o grupo para 

representar teatro na sede da junta. Estavam a ensaiar a peça O Fidalgo Aprendiz [de 

Francisco Manuel de Melo]. Apareceram na Câmara, muito aflitos, a dizer-me que só 

tinham tido dois ensaios com o Fernando Pinheiro e que agora não sabiam o que haviam 

de fazer. Bom, pedi ajuda ao Rui Madeira e lá fomos uma noite, na 4L da CMC, até 

Santa Lucrécia de Algeriz. 

Muitas vezes, o teatro entra pela vida real – às vezes o real confunde-se com a ficção: 

essa junta de freguesia tinha pedido aos Vilaças, que faziam os adereços das festas de S. 

João, para lhes fazerem um cavalo de esferovite, do género dos cavalos de pau, com 

rodinhas e tudo, mais alguns adereços. Tinham gasto 50 contos com tudo aquilo. 

Sentámo-nos a assistir à representação do 1.º ato, mas eles não tinham percebido a peça. 

O Rui interrompeu o ensaio, mas não quis deitar tudo abaixo: “bem, se calhar vocês não 

estão a ver bem o que aqui temos. Se eu encenasse esta peça, faria isto e aquilo…” E 

começou a desmontar o que era a peça. Explicou o que representavam os personagens e 

caraterizou-os: “se calhar o cavalo nem precisava de ser mesmo um boneco mudo, podia 

ser uma pessoa...” E eles quiseram representar outra vez o 1.º ato, depois que 

perceberam o texto. O presidente da junta fazia o personagem de pai e o genro de 

filho… Tudo estava familiarmente assumido. Dessa vez, sai outra coisa: eles 

entusiasmam-se. E quando a personagem do pai salta para cima do cavalo, para mostrar 

ao filho como se monta, este desfaz-se debaixo dele, feito em fanicos. De repente, 

reaparece em cena o presidente de junta que tinha pago 50 contos pelo cavalo. Olha para 

aquilo, desolado e diz: que se f… o cavalo! Regressou ao personagem e a peça 

continuou. 

P. – Sobre o trabalho com os grupos de teatro em Braga recebemos bastante 

informação a partir de Camilo Silva, de José Gonçalves… 
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L.M. – O José Gonçalves! Ele tinha sido professor de judo de um filho meu e estava 

ligado a iniciativas do INATEL. Era assim que o conhecia. Mas, quando chego à 

Câmara encontro-o a trabalhar como jardineiro. É bonito ser jardineiro, no entanto, 

achei estranho estar ali como mão-de-obra não qualificada. Ele é um homem fantástico. 

Entrou comigo para a CMC. 

P. – Mas qual era o grau de autonomia que tinha o pelouro relativamente à 

presidência do executivo? 

L.M. – Tinha a autonomia completa. Nem eu aceitaria qualquer cargo que não fosse 

nessas condições. Tinha autonomia, até porque para a gestão cultural o Mesquita não 

tinha capacidades. Ele, quando me convidou, disse-me que assinava por baixo qualquer 

proposta que lhe apresentasse: não nego que tinha afinidades com a área política do 

partido do presidente; ele convidou-me numa altura em que eu tinha tido uma desavença 

com duas pessoas da ASPA46, que veio a público, por causa dos arquivos fotográficos 

com que eu estava a trabalhar no Museu Nogueira da Silva e em ligação com a ASPA. 

Isso levou a uma conversa com o Mesquita Machado e, depois, ao convite para entrar na 

sua lista, que aceitei, como independente. 

P. – À partida, havia uma estratégia bem precisa para implementar no pelouro 

cultural durante o mandato? 

L.M. – Sim, sim. Conhecia muito bem e estava a par do que se estava a fazer na CMC. 

P. – A Companhia Cena já tinha chegado à cidade [1984] e trabalhava com o 

GATA, na CMC. Portanto, esta já estava a dar apoio ao teatro amador, através 

dos seus atores? 

L.M. – Foi a situação que encontrei na CMC. Eles davam apoio ao teatro amador. 

Aliás, foi nessa continuidade que o Rui Madeira foi comigo a Santa Lucrécia. Mas, 

quando eu cheguei, já não conheci o Rui Madeira sedeado na CMC. Conheci a CENA 

cá fora, com pontes para o teatro amador. 

P. – Então, depois que a CENA recusou ir para o auditório Galécia, por não ter 

condições, se já não estava na CMC, estava onde, na casa de penhores? 

                                                             
46 Associação para a Defesa, Estudo e Divulgação do Património Cultural e Natural 
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L.M. – Não. A casa penhorista só serviu para encenar uma peça de António Patrício. 

P. – Essa casa era da Câmara? 

L.M. – Não, aquilo é privado e foi emprestado para fazerem a peça O Fim. Era um 

cenário curioso; tinha um peso histórico um bocado dramático, por ter sido uma casa 

penhorista; estava cheia de armários que nos faziam imaginar… Eu fui ver a peça. 

P. – Rui Madeira diz que, entretanto, depois de uma conversa que manteve com o 

capitão Moura Coutinho [da empresa Theatro Circo], propôs ao presidente 

Mesquita que se alugasse para a CENA um espaço no Theatro Circo (TC). Foi já 

durante o seu mandato? 

L.M. – Penso que sim. Daí eu ter conseguido um protocolo da Câmara para atribuir um 

subsídio mensal do município à CENA; acho que eram para aí uns 50 contos: se calhar 

era para isso. Mas, a propósito do TC: 

Um dia, recebi um telefonema da Secretaria de Estado [da Cultura] ou da Fundação 

Gulbenkian – já não sei bem qual foi a primeira a ligar, porque estiveram cá [no TC] 

nessa altura, quase em simultâneo, espetáculos promovidos por cada uma delas e em 

circunstâncias idênticas. Referia-se, a primeira, à Companhia de Teatro D. Maria II, 

com a peça O Morgado de Fafe em Lisboa [de Camilo Castelo Branco], e a segunda, à 

Orquestra Gulbenkian. Em ambos os casos, a possibilidade de apresentar o espetáculo 

noutro local tinha falhado – já não sei se era Fafe ou Famalicão, onde estava previsto. 

Telefonaram-me, então, a perguntar se Braga quereria aproveitar para receber o 

espetáculo: “mas olhe que isto é para daqui a uma semana; está tudo pago; eles já estão 

aí em cima!” Nós teríamos só que garantir a sala. Ora, a sala disponível era a do TC [o 

S. Geraldo (ainda) funcionava mas apenas como cinema], e nós tínhamos de responder 

até ao dia seguinte. Pedi, então, a alguém que fosse ao TC para alugar a sala. Quando 

voltou, veio dizer-me que o [proprietário] capitão Moura Coutinho só cedia a sala se lhe 

pagassem adiantado os 600 contos do aluguer. Mas não seria possível pagar adiantado, 

porque os pagamentos na Câmara têm uma tramitação que não o permite. Bem, lá fui eu 

falar com o Moura Coutinho, que não conhecia. Recebeu-me, muito de pé atrás, com o 

discurso: “os políticos são todos iguais”; “a Câmara não é pessoa de bem.” Ele era um 

homem muito curioso; era um aristocrata, muito isolado em Braga; vim a conhecê-lo 

melhor, depois. Disse-me logo: “ou me arranja o dinheiro ou não há sala!” Não queria 

saber do interesse cultural do espetáculo, nem da urgência da resposta, menos ainda dos 
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meus apelos à consideração pelos bracarenses. Até que acabei por lhe dizer que a única 

coisa que eu podia fazer era passar-lhe um cheque, embora não tivesse cobertura. 

Espantosamente, mal lhe disse isto, ele respondeu: “não, assim, basta-me a sua 

palavra!” Pela minha argumentação, ele já tinha percebido que não o estava a querer 

enganar. E, desse modo, aconteceu o espetáculo. 

De seguida, disse-me que os filhos não tinham interesse pelo TC; que estava a ficar 

velho: “a Câmara é que tem de ficar com isto.” Foi o mote para começarmos a 

conversar sobre essa possibilidade. Ele tinha uma ideia clara sobre o que queria: em 

valores da época, queria 320 mil contos pelo TC – um quarto do que o Porto, na mesma 

altura, pagou pelo teatro S. João, que é uma sala com área semelhante –, a pagar em 

vinte anos: uma pechincha! 

P. – O Documento com a proposta de compra do TC, incluindo o preço, vem 

reproduzido no livro O Theatro e a Memória (Garcia p. 137), editado aquando da 

comemoração dos 100 anos da construção do edifício [1915-2015]. Não o leu? 

L.M. – Pois, eu não li o livro, nem fui convidado para nada relacionado com essa 

comemoração. 

P. – Realmente, nos textos do livro, que se referem a este período e à aquisição do 

TC, não é feita qualquer referência a esse processo, isto é, sobre quem o vendeu ou 

quem tratou do diálogo negocial com o sócio maioritário… 

L.M. – Mas a história é ainda mais engraçada:  

O capitão Moura Coutinho disse-me que não precisava do dinheiro da venda do TC para 

nada. Para o demonstrar, mostrou-me um extrato de uma conta bancária sua na Suíça: 

“está a ver o que eu tenho aqui, à ordem?” 

Nunca se fez a devida justiça à figura do capitão Moura Coutinho. Porque ele foi, de 

certo modo, um benemérito, se tivermos em conta as condições de venda que nos 

propôs. Foi só pedir aos engenheiros da Câmara para fazerem a avaliação comercial do 

edifício do TC, que todos os pareceres foram favoráveis à compra, porque era barato. 

Estávamos nisto, com as conversas que tínhamos, de vez em quando, para afinarmos a 

negociação… 
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P. – Mas, no meio de tudo isso, qual era a reação do presidente Mesquita Machado 

à ideia de da compra do TC? 

L.M. – Nenhuma! O presidente não estava a par de nada! Sabia apenas que eu queria 

que a Câmara comprasse o TC, e dizia-me sempre: “não há dinheiro, não há dinheiro!” 

Estava longe de saber o que se passava. Com a minha autonomia e ia tratando da 

negociação. Mas há, depois, um gatilho para o que se segue: vai à praça o edifício das 

antigas instalações da CUF, o edifício que fica mesmo ao lado do TC – um projeto do 

arquiteto [Ernesto] Korrodi; um grande espaço, amplo, onde se vendiam alfaias 

agrícolas e os adubos da antiga CUF. Vai à praça, salvo erro, por 70 mil contos: um 

preço muito baixo. Fui falar com o presidente Mesquita. Disse-lhe que sabia que o 

edifício da CUF47 estava a ser vendido por aquele preço e que ia propor à Câmara a 

opção da sua compra. Ele perguntou-me para que é que eu queria aquilo. Disse-lhe que 

era muito simples, um dia a Câmara haveria de ficar com o TC: aquilo está mesmo ali 

ao lado; faríamos ali uma sala de exposição de arte contemporânea portuguesa e até 

mesmo espanhola, só com peças emprestadas, através dos artistas que eu conheço – o 

meu pai estava ligado à pintura e muitos pintores foram meus colegas de faculdade. Era-

me muito simples conseguir obras para uma exposição. Disse-me que não se queria 

meter nisso; que já havia interessados no espaço e que não queria interferir. Perguntei-

lhe se, afinal, não queria o TC. Respondeu-me que sim, que queria: “se você me está 

sempre a dar sopa!” “Ande lá com isso para a frente!” Disse-lhe que lhe entregaria uma 

proposta na semana seguinte. Nunca ele pensou que eu tinha as negociações tão 

adiantadas. É uma história engraçada. Pouca gente a conhece. Mas, depois que consegui 

a compra do TC, achei que fazia sentido dizer ao Mesquita que queria presidir ao 

conselho de administração. Era lógico, não era por causa do cargo: o TC, na minha 

ideia, era para ser a grande estrutura da cultura de Braga. Mas ele não me pôs lá nem 

como vogal. 

P. – Então, e sobre a reestruturação da CMC, no início do mandato? 

L.M. – Havia o GATA, mas para mim estava incompleto; faltavam duas coisas: uma 

era a oficina de costura, que serviria para apoiar o teatro e também para os grupos de 

folclore, de música e de dança populares, no que respeita a guarda-roupa, e outra, que 

não cheguei a criar, era uma oficina de cenografia, com uma equipa de carpinteiros… 
                                                             
47 Companhia União Fabril 
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P. – Mas o António Durães fala da existência anterior de uma equipa de 

carpinteiros! 

L.M. – Sim, mas eu queria transformar isso numa estrutura com capacidade, sei lá, para 

ter também um artista plástico a trabalhar nos cenários, em conjugação com a 

carpintaria, da mesma forma que acontecia com equipa de costura, que tinha uma 

especialista, de quem não recordo o nome, e a Rosa, que aprendeu com ela e ainda lá 

está. 

A primeira coisa que me lembro de ter comprado para a CMC foi um arquivo de gavetas 

– o presidente perguntou-me para que é que eu queria aquilo. Quando saí, havia já cinco 

arquivos cheios. Tratava-se de ter um esquema de apoio padrão. Quando as associações 

apareciam a pedir apoio, havia que as documentar; criava-se um dossiê com nome, 

objetivos, estatutos, sede, o que faziam e os gastos. Não havia nada disso antes. Por 

outro lado eu queria que a CMC fosse um espaço politicamente neutro e não tivesse a 

carga político-partidária que estava a ter. Queria desenhar um esquema padrão, como 

aprendi na Suécia. Para as associações concorrerem a apoios da Câmara, tinham de ter 

condições prévias: qualquer associação, clube recreativo, desportivo, mesmo grupos de 

excursionistas, eu queria o historial do grupo; abria-se um processo que ficava nesse 

arquivo, junto com a correspondência trocada, estivesse a associação formalizada ou 

não. Ficava, assim, um registo do trato que tinham connosco. 

P. – O GATA não fazia já esse trabalho? 

L.M. – Sim, mas o GATA fazia esse trabalho para a parte das associações de teatro. A 

ideia era que o projeto da CMC fosse mais amplo, que tocasse o teatro, mas também os 

ranchos folclóricos, as bandas de música, os grupos de dança… 

P. – Realmente, sobre a dança, falaram-nos que, nessa altura, entrou na CMC a 

Cristina Mendanha, que hoje está com a Arte Total
48

. 

L.M. – Eu tinha conseguido a compra pela Câmara da Casa da Roda, para instalar lá 

todos os serviços culturais, porque não cabiam ali [na rua do Ferraz]. A ideia era mudar. 

Queria lançar a política cultural da Câmara a partir dali, Mas, depois que eu saí da 

Câmara, a pouco mais de meio do mandato, em junho 1988, por perda de confiança 

                                                             
48 Escola de Dança 
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política do presidente para comigo, a Casa da Roda passou para as mãos do cónego 

Melo e para a sede da junta de freguesia de S. João do Souto. Nunca mais se falou nisso. 

Era também para ali instalar os arquivos de fotografia, de um projeto comum com a 

Universidade do Minho. Mas a parte de apoio ao teatro amador era para passar para o 

TC. Precisava de mais espaço. 

P. – Como há quem refira a desaparecida Casa do Ferraz como o palacete ou o 

solar… 

L.M. – Solar? A CMC era um caixote, uma casa aí dos anos 60 que não tinha caráter 

nenhum. Era um caixote, com uma escada ao lado, com umas arrecadações em baixo, 

onde estavam os radioamadores, os columbófilos e a biblioteca da Gulbenkian, e com o 

piso superior, onde estava a CMC. 

P. – E tinha uma sala do teatro que passou a servir, também, para a dança? 

L.M. – A minha ideia era que essa sala passasse a ser uma sala polivalente, que todas as 

associações pudessem usar, montando uma bateria de cacifos – cada associação teria o 

seu – onde recebiam o correio e onde poderiam fazer as suas reuniões, sobretudo as 

associações do centro urbano. Claro que o Fernando Pinheiro não gostou, porque lhe 

estava a invadir o espaço que usava para o teatro. Mas tinha de arranjar maneira de a 

continuar a usar. Na sala, passaram a dar-se aulas de música, de ballet… Entretanto, 

veio a Carla Pires Antunes, que hoje é professora na Universidade do Minho. Veio para 

substituir o Fernando Pinheiro no GATA. Lembro-me que tinha recebido dela, umas 

semanas antes, um currículo espontâneo. Como veio destacada, durou só enquanto eu lá 

estive. Mas fez um bom trabalho, apesar de ter sido por um período muito curto. 
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8. ENTREVISTA A RUI MADEIRA – 10.03.2016 

 

Apresentação 

Rui Madeira (1955): ator e encenador (1975); fundador e diretor artístico da 

Companhia de Teatro de Braga (1984); foi administrador-executivo do Theatro Circo de 

Braga (1988-2013); foi ou é membro ou dirigente de Secretariados, Grupos de 

Trabalho, Comités, Conselhos, de organizações nacionais e internacionais, relacionados 

com a atividade artística, com incidência na teatral. 

 

Desenvolvimento 

Pergunta (P.) - Como se formou a Companhia de Teatro de Braga (CTB)? 

Rui Madeira (R.M.) - Eu não tenho grande capacidade de síntese, para contar uma 

história com 35 anos, da CTB. A Síntese faz-se no palco. 

Formámo-nos no Porto, em 1980: dois atores e duas atrizes: Eu, a Ana Bustorff
49

, o 

António Fonseca
50

 e a Júlia Correia
51. Só a Ana era do Porto, todos os outros vinham 

de outros lados. No contexto do final do PREC, da revolução, no contexto de 

descentralização que se gerou no país, também no teatro – porque até ao 25 de Abril não 

havia companhias de teatro fora de Lisboa e Porto –, houve, então, uma dinâmica de 

descentralização teatral nos primeiros anos da década de oitenta; criaram-se muitas 

companhias – muitas desapareceram –, tanto que, no final da mesma, estávamos numa 

reorganização do movimento de descentralização, que chegou a ter cerca de trinta 

estruturas. 

Quando formámos a companhia, já era com a ideia de fazermos uma reflexão sobre as 

práticas teatrais, uma vez que vínhamos de um processo revolucionário, razão por que 

se confundia muito as ideologias com as práticas teatrais - isto pode fazer, hoje, alguma 

confusão, mas nós éramos muito empenhados do ponto de vista político, também. Nós 

não queríamos que a arte teatral se confundisse com posições de ordem partidária. 
                                                             
49 http://www.centralmodels.pt/wordpress/portfolio/ana-bustorff/. Acedido em 12.10.2016. 
 
50 http://mag.sapo.pt/pessoas/antonio-fonseca. Acedido em 12.10.2016. 
 
51 http://www.imdb.com/name/nm0180862/. Acedido em 12.10.2016. 
 

http://www.centralmodels.pt/wordpress/portfolio/ana-bustorff/
http://mag.sapo.pt/pessoas/antonio-fonseca
http://www.imdb.com/name/nm0180862/
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Portanto, pretendíamos ser mais concisos na escolha do reportório de textos teatrais, 

mantendo a ideia da descentralização: e isto foi muito violento, num primeiro tempo. 

Nós também queríamos uma ligação à universidade e a setores da sociedade que não se 

reconheciam no teatro que se ia fazendo. Não éramos adeptos dos espetáculos de punho 

no ar. Defendíamos posições artísticas e estético-ideológicas concisas que tivessem 

como base a arte do teatro. E isso fazia diferença, porque obrigava a que olhássemos de 

outra maneira a prática teatral da escolha de textos e da própria estrutura da organização 

teatral; implicava que nós nos ligássemos a outras pessoas que, sendo do campo 

artístico, estivessem ligadas seja à literatura, às artes plásticas, à tradução… A 

companhia agregou, então, pessoas saídas de belas-artes, porque também defendíamos 

que as artes plásticas deviam servir a estética cenográfica e figurinista do espetáculo. 

Não os atores. Daí que temos connosco especialistas, desde essa altura: falo de Alberto 

Péssimo, Acácio de Carvalho, Rui Anahory, que são os cenógrafos da companhia, e foi 

com eles que construímos um discurso próprio; mas também falo de Arnaldo Saraiva, 

Gonçalo Vilas-Boas, Regina Guimarães (tradutora)… Enfim, criámos um núcleo que, 

quer no campo da tradução, quer na escolha dos textos, nos ligou a várias áreas da 

comunidade universitária. Isto ainda no Porto. Formámo-nos no Porto, com o objetivo 

de virmos a instalar-nos numa outra cidade do norte de Portugal. 

Eu e o António Fonseca saíramos do Seiva-Trupe e ficáramos desempregados. A Ana 

Bustorff e a Júlia Correia ficaram no Teatro Experimental do Porto, a trabalhar para nós, 

que estávamos a trabalhar no projeto, apesar de esporadicamente fazermos algum 

trabalho para a RTP Porto – uns filmes e tal... 

Durante seis meses trabalhámos com a CCRN, dirigida por Valente de Oliveira, sobre 

um documento que visava o desenvolvimento das cidades nortenhas. Portanto, a 

companhia esteve parada esse tempo e só em setembro de 1980 fizemos o nosso 

primeiro espetáculo. Foi, então, com base nesse estudo, que concluímos que seria Braga 

a cidade em condições para receber o nosso projeto, porque era a que tinha mais 

perspetivas de crescimento elevado; tinha potencial económico mais elevado; tinha a 

Universidade do Minho, onde conhecíamos algumas pessoas: Loyd Braga, Machado 

dos Santos, por exemplo. 

O projeto que tínhamos, não era propriamente popular. Era um projeto de alguma 

complexidade, que contrariava o mainstream, que era o de levar teatro a todo o lado: às 
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aldeias, aos lugares onde não há espetáculos – tipo, vamos trabalhar para o povo! Mas 

nós defendíamos outro princípio. Defendíamos que o teatro se devia desenvolver a 

partir das cidades médias, como Braga, com a implementação de dinâmicas de criação 

artística – coisa impensável na altura e que ainda hoje conhece resistências de várias 

forças, nomeadamente por parte do poder local, pois existe uma dissensão muito grande 

sobre os conceitos de animação cultural e dimensão artística… têm tendência a tornar 

tudo igual, isso vê-se nos boletins culturais das Câmaras. Portanto, o nosso era um 

projeto arriscado, nesse contexto. Éramos e somos muito obsessivos na escolha do 

reportório e na forma de fazer teatro. Por isso nos apoiávamos em alguma massa 

cinzenta que nos ajudasse… Em 84, a cidade de Braga era um caldo cultural de 40 mil 

habitantes, o que nos dificultava ainda mais o trabalho. E, ao virmos para Braga, fomos 

muito criticados pelo meio teatral: Braga tinha uma imagem horrível, no contexto 

nacional: que era uma cidade reacionária, dos padres; que não se podia andar na rua, e 

vêm agora meia dúzia de malucos para Braga… Ia ser um desastre, não é? 

Mas tivemos o apoio da Câmara, do vereador da cultura, Prof. Sousa Fernandes; mais 

tarde foi vereador o Prof. Machado Santos. Enfim, tivemos apoio e sorte, para além do 

nosso trabalho. Portanto, quatro anos após a formação do grupo, tornámo-nos residentes 

como companhia, em Braga, e a partir de final de 86, companhia residente do Theatro 

Circo. 

Foi uma aposta ganha no contexto sociocultural nacional, depois do 25 de abril, assim 

considerado por analistas (não sou eu que o digo), ao contrário de outras cidades onde 

outros projetos soçobraram. Aposta ganha, quer pela nossa teimosia, quer pela natureza 

do projeto, do qual não abdicamos: mesmo nos momentos mais difíceis, nós não 

condescendemos! 

P. - Quais os objetivos do projeto? 

RM - Os nossos objetivos são os de aprofundar as práticas teatrais; fazer uma escolha 

criteriosa do reportório – um balanço entre as novas dramaturgias e os textos clássicos; 

e tornar Braga um palco de confronto artístico entre a Europa e a lusofonia. 

P. - E com quem? 

R.M. - Com atores da Europa e da lusofonia. Mas a pergunta, com quem, durante algum 

tempo foi colocada por algumas pessoas: ah, que a companhia não tem atores de Braga! 
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É preciso responder que é também com pessoas de Braga: com a Câmara; com 

estruturas culturais; com pessoas individualmente; com a universidade… Fizemos ações 

de formação; constituímos um gabinete de apoio ao teatro de amadores; mandámos 

atores fazer formação fora: o Carlos Feio é disso exemplo. Mas passaram pela 

companhia pessoas de Braga: o Almeno Gonçalves, o João Maria Pinto… Mas não 

achamos que essa seja uma questão fundamental. Somos uma estrutura profissional, 

sediada em Braga, como o Sporting de Braga ou outras áreas profissionais. As pessoas 

podem vir de outros locais, mas são de onde estão e é o mercado que tem de gerir isso. 

Eu prefiro ter bons atores do que saber de onde é que eles são. 

Portanto, a companhia assumiu a cidade e a cidade assumiu a companhia, num 

confronto que entendemos positivo. Mas não pretendemos ser unanimistas. No entanto, 

se a companhia não for uma estrutura de criação artística, que valorize e ajude a 

melhorar a imagem de Braga esta não fará muito sentido. Esta é uma discussão que se 

mantém acesa – os atores podiam ter ido fazer carreira para outro lado, até porque 

tinham convites para isso –, a companhia está numa cidade de que gosta e que lhe dá 

condições para trabalhar e isso constrói cidade. A companhia tem a presunção de dizer 

que, ao longo destes anos, tem contribuído muito para criar novas dinâmicas culturais e, 

sobretudo, processos e metodologias de abordagem destas matérias. Mas somos uma 

companhia do país, não somos uma companhia local. E como temos o desígnio de 

trabalhar no cruzamento entre Europa e a lusofonia, temos relações regulares quer com 

estruturas europeias quer com todos os países. Vamos andar por cinco países, este ano 

(2016): desde a Ucrânia, à Alemanha, a Espanha, a Itália, até ao Brasil e Zimbabué! O 

ano passado foi com outros países; recebemos atores de outros países para estágios, 

fazemos coproduções com esses países. Esse é um vetor importante da companhia. 

Pensamos que estamos a cumprir um desígnio nacional e também das artes, que dá 

sentido à própria marca Braga. (de forma indireta, faz menção a que a companhia deu 

sentido ao novo equipamento que se criou – o Theatro Circo remodelado). 

P. - Do grupo inicial só sobra um elemento? 

R.M. - (Pausa prolongada) Sim… Sim. De alguma maneira, do projeto inicial da 

companhia, a única pessoa que vem com alguma regularidade à companhia é a Ana 

Bustorff. Sim, nessa base, sim. Sou o único que resta. 
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P. - Quanto a públicos? 

R.M. - Bem, quanto a públicos, não há muita diferença entre o que se passa aqui e nas 

outras cidades, com rácios praticamente iguais a Lisboa e Porto. Claro que tem a ver 

com o número de habitantes. Mas os rácios não são muito europeus. A nossa média de 

espectadores por representação é cerca de 100 pessoas – estamos a falar de 120 a 130 

representações por ano, o que é considerado como bom pelo Ministério (da Cultura). 

Isto define números, não o tipo de públicos. A maioria dos cidadãos não tem hábitos 

culturais. Seremos um país europeu, nesta matéria? Muitos países lusófonos têm hábitos 

culturais e há uma cultura teatral, aqui não. Já têm havido estudos sociológicos de 

mestrado, da UM, que mostram que, por exemplo, há uma tendência para que o público 

de teatro seja cada vez mais velho. Pessoas que se reformam e pretendem ter uma vida 

ativa são as que mais aderem aos cursos de formação que damos, são muito dinâmicas, 

passam muita informação e trazem com eles os netos (de 10 a 12 anos), o que também 

se reflete no público dos espetáculos. Os miúdos em idade escolar, até aos 18, também 

vêm. Onde se complica mais é na faixa etária dos 30 aos 45 anos, que são mais 

escassos. Mas estes números são de 2011, porque agora a situação está mais confusa. 

Estamos a pensar baixar o preço dos bilhetes, mas nunca eliminá-los. Somos contra 

isso.  

O público pode ir ao cinema sozinho, mas ao teatro não vai sozinho: vai em grupo. E 

algumas pessoas querem ir ao teatro para se divertir. Mas as nossas práticas teatrais 

levam as pessoas a confrontar-se. Somos acusados de ser elitistas por isso. Mas nós não 

fazemos espetáculos para  épater le bourgeois. Esse é um problema que nós vemos com 

muita preocupação: as pessoas pensam que o teatro é uma estrutura artística, financiada 

pelo erário público, cujo trabalho é divertir! Não, nós propomos reflexão. E 

divertimento, sim. Mas, num país em que ensinar é uma estopada e aprender é uma 

chatice, onde as pessoas que pensam são perigosas e onde a escola ainda está muito 

arreigada, quase diria, a princípios fascizantes, as pessoas acham que teatro é meia dúzia 

de gajos que fazem uma palhaçada; que não têm responsabilidade; em que as pessoas 

dão umas gargalhadas alarves e, pronto! E não é! Porque quem se quiser divertir, pode-

se divertir, depende é se tem os códigos para isso. Daí, a nossa preocupação com a 

formação dos públicos. Um exemplo: uma professora, após um espetáculo do Auto da 

Barca, veio dizer-me que não sabia como explicar aos alunos a presença de uma mota 

no cenário, porque na peça escrita não há mota nenhuma. Essa professora não sabe o 
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que dizer aos alunos porque não tem cultura teatral, não aprendeu análise de texto 

teatral, porque existe uma área de estudo de texto teatral. Ora isto é um problema muito 

grave. É preciso formar as pessoas numa ideia de teatro. 

P. - O teatro que o CTB faz é teatro de pesquisa? 

R.M. - Não, não. A única pesquisa que fazemos é a de aprofundar o trabalho teatral a 

partir dos atores e da palavra. Teatro de pesquisa puro, não. Estamos muito mais 

próximos do Teatro de Arte de Moscovo. O que nós aprofundamos muito é o trabalho 

sobre o texto, porque é do texto que nasce a imagética do espetáculo. 

P. - Contactos com a Licenciatura em Teatro, do ILCH (UM), têm? 

R.M. - Não, muito poucos. Um ou outro aluno vem aqui, mas muito poucos. Eu sou 

contra os cursos de teatro… 

P. - A CTB é apoiada financeiramente? 

R.M. - Temos um protocolo com a CMB, desde 84: a CMB tem de garantir 

infraestruturas para a companhia poder trabalhar e pode dar-nos o correspondente a 10% 

do financiamento do governo à companhia (cerca de 350 mil € entre 2013 e 2016), mais 

o apoio da equipa técnica. Como obrigações temos de fazer 90 representações teatrais 

por ano, em Braga, e desenvolver ações de formação de públicos. De mecenato, 

recebemos da (empresa) DST 25 mil €/ano e trabalhamos também em projetos para 

obtermos financiamentos europeus, no âmbito da formação de públicos. A companhia 

emprega 22 pessoas (50% são mulheres e 80% são licenciados), cuja folha salarial 

corresponde a 23.000 €/mês. 
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9. ENTREVISTA A TIAGO FERNANDES – 18.07.2018 

 

 

Apresentação 

Tiago Fernandes (1994): ator e encenador, formado no Curso Profissional de Artes do 

Espetáculo-Interpretação, da Escola Secundária Alberto Sampaio (2013); dirigente e 

fundador da Associação de Teatro Malad’arte. 

 

Desenvolvimento 

Pergunta (P.) – Como é que o teatro surge como opção profissional para o Tiago? 

Tiago Fernandes (T.F.) – Estava a fazer 16 anos, ia entrar para o 10.º ano, quando, por 

influência da minha irmã, que estava a frequentar o Curso de Teatro da Universidade, 

em Vila Real, escolhi o Curso Profissional de Artes do Espetáculo-Interpretação, da 

Escola Secundária Alberto Sampaio (Esas). Não é que eu tivesse alguma paixão pelo 

teatro. Escolhi esse curso, como poderia ter escolhido qualquer outro. A verdade é essa. 

A minha irmã insistiu tanto que aceitei. Desde o primeiro ano até metade do 2.º, foi 

muito complicada a minha integração, não por causa da prática teatral, mas por causa da 

parte teórica. Talvez fosse por ser, na altura, um curso novo, que ainda estava a 

consolidar-se. Sei que, a partir daí, comecei a ganhar um amor imenso pelo teatro, 

principalmente com o trabalho para a Prova de Aptidão Profissional. Tive de elaborar 

um projeto de produção de um espetáculo, durante o estágio que fiz na Filandorra 

(Companhia de Teatro do Nordeste), em Vila Real. E foi com a conclusão final desse 

projeto e do curso que percebi que era mesmo isto que eu queria. 

P. – E quando é que nasceu a ideia de criar a Associação Malad’arte? 

T.F. – Quando acabei o curso, aos 18 anos, continuei no teatro. Trabalhei, 

pontualmente, a fazer espetáculos em algumas empresas de animação; mas também 

trabalhei no TIN.BRA52. Entretanto, surgiu-me uma proposta de emprego, como 

animador sociocultural num lar de idosos (S. Vicente de Paulo – Real, Braga). Depois, 

estava a trabalhar no lar há um ano, quando recebi o convite da Esas para dar “aulas” de 

teatro ao 3º ciclo. Como não havia valores monetários envolvidos, em contrapartida, 

                                                             
52 Associação TIN.BRA – Academia de Teatro 
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foi-me cedido o espaço do auditório da escola para poder funcionar o Malad’arte. Foi 

assim que nasceu a associação. Mas não posso deixar de dizer que esta iniciativa foi 

muito impulsionada pela professora Fátima Fontes, que é a atual diretora do Curso de 

Teatro, sempre com o apoio do professor José Miguel Braga. 

P. – Quem eram os sócios que estiveram na formação do Malad’arte? 

T.F. – Na altura da formação (2015), os sócios eram todos aqueles que, trabalhando na 

área, quiseram juntar-se a nós; éramos muitos: uns saídos do nosso curso e alguns 

outros de fora. Mas, quando pusemos o trabalho em cima da mesa, muitos desistiram. 

Por mais que eu afirmasse o contrário, as pessoas pensavam que no primeiro dia em que 

formássemos a associação iríamos ter logo muito trabalho. Não foi assim. Tiveram 

dificuldade em manter-se sem remuneração e saíram. Éramos 12 e ficámos 3. Hoje, 

somos três dirigentes/atores, mais quatro outros atores. 

P. – Então, o Malad’arte é um grupo de profissionais? 

T.F. – Exato. O Malad’arte é um grupo profissional. Em termos legais é uma 

associação, mas os serviços que temos prestado, tanto em Braga, como no Porto e 

noutras cidades, para as câmaras e empresas que nos contratam, levam a considerar-nos 

profissionais, como eu também considero. Quem trabalha connosco, quem trabalha 

comigo, é profissional na área do espetáculo. 

P. – Posto isto, o Tiago deixou de trabalhar no lar de idosos? 

T.F. – Bem, na altura em que estávamos ainda formar a associação, eu continuei a 

trabalhar no lar, para conseguir o dinheiro para meter os papéis e abrir a atividade da 

associação, mas também para financiar todas as atividades que fizemos nesse período – 

criámos e apresentámos um espetáculo, Contradições, com cenário e tudo o resto. 

P. – Significa isso que, nesse momento, o vosso objetivo era o de mostrarem 

rapidamente o vosso trabalho para obterem, digamos assim, encomendas 

externas? 

T.F. – Claro, sempre foi! Nunca tencionámos ser uma associação amadora. Sempre 

quisemos ser uma companhia profissional, com um grupo de atores residentes a 

trabalhar na companhia. 
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P. – Essas atividades referem-se a peças de teatro montadas e prontas, que o 

Malad’arte tem para oferecer às instituições que as solicitem? 

T.F. – A maior parte, não. Trata-se de animações, de espetáculos de rua; trata-se, por 

exemplo, também, da monitorização de insufláveis. São algumas das fugas que 

conseguimos para aguentar os atores que temos, ganhando algum dinheiro, o que faz 

com que eles se mantenham no teatro. A nossa maior dificuldade é conseguir segurar os 

atores. 

P. – Há, então, três pessoas no núcleo duro da associação. 

T.F. – Sim. Além de mim, há a Catarina Barbosa e o Rafael Costa, que é músico. 

P. – As solicitações exteriores para os vossos trabalhos surgiram com o primeiro 

espetáculo? 

T.F. – Não tenho a certeza. Talvez tenha sido outro, que foi a criação de umas Férias 

Criativas para crianças, na ESAS. Sabíamos que não ia compensar em termos 

monetários, mas avançámos na mesma, porque queríamos, no início, ter contacto com o 

público infantil. A certa altura, a Câmara de Braga convidou-nos para participarmos no 

Dia Mundial da Criança, que há 3 anos foi no Mosteiro de Mire de Tibães, com um 

espetáculo teatral para crianças. Não quero errar, mas fiquei com a ideia de que lhes 

faltava quem fizesse o espetáculo e, ao saberem da nossa existência, convidaram-nos. O 

professor José Miguel Braga deu-nos uma grande ajuda! Encenou esse primeiro 

espetáculo encomendado; chamava-se O Beijo da Palavrinha
53. Ao saírem, os 

espectadores disseram-nos que gostaram muito, alguns até vinham emocionados. A 

partir daí, a Câmara de Braga continuou a chamar-nos, constantemente, para muitos 

eventos da cidade, o que nos deu projeção suficiente para sermos chamados por outras 

câmaras e empresas. Foi esse trabalho que fez fluir as solicitações que temos hoje. 

P. – E essas solicitações obedecem, atualmente, a algum calendário de atividades 

previstas no ano anterior? 

T.F. – Não! Aliás, uma das razões por que muita gente nos elogia é por nós 

conseguirmos criar espetáculos com uma semana de antecedência. Já aconteceram 

espetáculos, com estruturas, com cenários e com muita gente em palco, às vezes com 

                                                             
53 Baseado no livro de Mia Couto O Beijo da Palavrinha, incluído no Plano Nacional de Leitura 
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um mês, outras com duas semanas ou apenas uma de antecedência. Há pouco tempo, 

por exemplo, recebemos uma proposta numa segunda-feira, para irmos a Penafiel na 

sexta-feira seguinte fazer uma “Feira pirata”. Organizámos a feira completa, com 

estruturas, pórticos, com atividades para crianças, e um pequeno espetáculo de luta entre 

piratas. E conseguimos! 

P. – Será que as instituições não têm uma agenda... 

T.F. – …Estruturada? Bem, elas são capazes de ter alguns eventos pensados, mas 

fecham os contratos com as empresas muito em cima… contactam-nos muito em cima 

da hora. 

P. – Uma perguntam inevitável: e como pagam? 

T.F. – Dentro de prazos razoáveis. A noventa dias. Principalmente com a Câmara de 

Braga, não temos tido problemas. Já os tivemos com uma associação como a nossa, mas 

de maior projeção e muito mais estável financeiramente, que só nos pagou um ano e 

meio depois, um trabalho que fizemos para eles numa feira medieval. Tivemos despesas 

e, como ainda não temos fundo de maneio, tive de meter do meu dinheiro. É que as 

pessoas precisam de comer e mesmo os atores comem. Às vezes, parece que há quem 

não perceba isso. 

P. – Para além do tema ou do tempo de duração do espetáculo, é-vos concedida 

liberdade criativa pelas instituições que vos convidam? 

T.F. – Aqui, na Câmara de Braga, a pessoa com quem nós negociamos, a Dr.ª Sílvia – 

tenho que prestar-lhe este elogio –, é muito sensível às artes; não só dá valor a quem 

trabalha na área, mas também percebe como o mundo da arte é difícil. Apesar de haver 

um evento ou outro, mais pequeno, em que nos chamam em cima da hora, tenho muita 

facilidade em trabalhar com a Câmara. Para os eventos maiores, que precisam de mais 

tempo de criação, somos contactados com antecedência. Também, quando nos propõem 

um trabalho, não nos restringem em nada o trabalho – cenários ou atores. Dão-nos 

apenas uma ideia base do que querem e o resto é connosco. Agora, muitas vezes, 

quando trabalhamos com outras câmaras ou empresas, há casos em que somos 

convidados tão em cima da hora que parece que nem elas sabem bem o que querem. E 

isso obriga-me a ter de puxar ainda mais pela imaginação – o que não é nada que eu não 

goste. 
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P. – Mas a repetição desse tipo de situação não se torna cansativa? 

T.F. – Bem, há muitas propostas que surgem mesmo em cima da data que prefiro 

rejeitar, para não fazer um mau trabalho. O mesmo acontece quando negociamos um 

espetáculo e querem que baixemos ainda mais o valor dos orçamentos que 

apresentamos, apesar de praticarmos preços baixos. Nesses casos, insisto, prefiro 

rejeitar o trabalho para não pôr em causa a qualidade. É a nossa imagem que vai estar 

exposta. 

P. – Por falar em imagem do grupo, reparei que em alguns eventos de Braga, nos 

quais os atores do Malad’arte participaram, o nome da associação está ausente da 

programação divulgada, ao contrário de alguns outros grupos ou instituições. O 

que pensam sobre isso? 

T.F. – Realmente isso acontece e entristece-nos um bocado. Mas a Câmara tem-nos 

dado apoio! Por exemplo, temos o nosso material guardado num pequeno espaço 

alugado, que se tornou apertado, onde não há condições para trabalhar na construção 

dos cenários e adereços. Explicámos a situação na Câmara, à Dr.ª Sílvia, e trataram logo 

de nos arranjar um espaço, no antigo quartel dos Bombeiros Sapadores, que é partilhado 

com outras associações. 

P. – Então, existe algum protocolo para essa cedência, não é assim? 

T.F. – Não, não! É uma situação pontual. Podemos ter de sair a qualquer momento. Na 

verdade, andamos sempre na corda bamba. 

P. – Mas quando o Malad’arte necessita de apoios para obter equipamentos ou 

construir cenários… 

T.F. – Sai do nosso bolso. Nesse aspeto, nunca recebemos qualquer tipo de apoio, à 

partida. Como ainda não temos fundo de maneio e só recebemos, na maior parte das 

vezes, no terceiro mês após o investimento para os eventos, torna-se complicado. Claro 

que nos nossos orçamentos contamos com isso tudo: guarda-roupa, cenários, 

adereços… Mas temos que fazer o investimento inicial e que pagar aos colaboradores 

eventuais. No Natal, éramos 18 pessoas; algumas tiveram de ser pagas antes do 

Malad’arte receber. 
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P. – Sabemos que o Tiago escreve e encena muitos dos vossos trabalhos. Como é 

que projeta o futuro do Malad’arte? 

T.F. – Claro que adoro criar; adoro estar no teatro. Mas já cheguei a uma fase 

profissional em que preciso, precisamos, de mais; coletivamente. Tenho de arranjar uma 

maneira de ter uma equipa a trabalhar comigo – principalmente os que têm investido 

muito do seu tempo no Malad’arte – que seja paga e consiga ter uma vida estável. 

Porque, muitas vezes, somos vistos como aqueles que estão a fazer trabalho teatral 

apenas por gosto. Os atores, pelo amor que têm à profissão, até continuam a trabalhar, 

mas com muitas dificuldades; há meses muito difíceis. 

É verdade que ainda não concorremos a nenhum tipo de apoio. Mas precisamos ainda 

de atingir alguma projeção; precisamos de um maior leque de trabalhos executados para 

termos condições de entrar na disputa com outros grupos pelos orçamentos da cultura: 

nós só temos 3 anos de existência. Realmente, o que queremos é apoio para conseguir 

manter quatro pessoas fixas na associação. É esse o nosso objetivo, neste momento. 

P. – Já fizeram vários trabalhos teatrais, muitos deles da sua autoria. 

T.F. – Os nossos trabalhos são todos originais, menos o primeiro, O Beijo da 

Palavrinha, de que já falámos. A partir daí, são todos originais e nossos. 

P. – As vossas práticas teatrais firmam-se em alguma tendência estética ou escola 

teatral? 

T.F. – O nosso trabalho baseia-se, fundamentalmente, na expressão corporal do ator e 

muito no clown, no clown contemporâneo, que é, basicamente, o improviso com o 

corpo, com a presença do ator em termos corporais. Trabalhamos mais para o público 

infantil e recorremos muito às marcações, durante os espetáculos. Tem de estar sempre 

alguma coisa a acontecer em palco, para prender a atenção das crianças, que são o 

público mais exigente do teatro. 

P. – E o texto é muito importante para o teatro que fazem? 

T.F. – Claro que sim! Quando enceno os meus textos, os atores até brincam comigo, 

porque, no final, há sempre uma mensagem para as crianças. Mas, pelo meio, também 

há marcações e certas palavras que são destinadas aos adultos. Logo, não nos 

restringimos só às crianças, também nos dirigimos aos pais, de quem recebemos o 
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feedback. Por exemplo, na peça O Pinóquio e a Bola de Sabão temos a mensagem sobre 

a preservação da natureza. E numa outra, que é o Reino Branco, a mensagem é para as 

crianças acreditarem nos seus sonhos e segui-los. 
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10. ENTREVISTA A AFONSO FONSECA – 19.07. 2018 

 
 

Apresentação 

Afonso Fonseca (1950): professor de filosofia, formado na Universidade do Porto; é 

também encenador e fundador do grupo de teatro da Associação Cultural Francisco de 

Sá de Miranda. 

 

Desenvolvimento 

Pergunta (P.) – Como é que o teatro surgiu na vida do Afonso Fonseca? 

Afonso Fonseca (A.F.) – Fui professor de Filosofia durante muitos anos. Comecei a 

fazer teatro com alunos, entre 1989 e 1992, na Escola Secundária de Vieira do Minho. 

Fizemos algumas peças, entre elas o Auto da Índia, de Gil Vicente, e uma outra, a que 

nós chamámos Consolo Vai-te com Deus, que era baseada na Comédia de Rubena, do 

mesmo autor. Concorremos a um festival anual, que era organizado pelo grupo A 

Barraca. Era o Festival Vicentino para a juventude, de nível nacional. E, não sei por que 

artes, com o Auto da Índia, obtivemos uma menção honrosa; com o Consolo Vai-te com 

Deus, ganhámos o festival. Foi uma alegria imensa, que me deu mais vontade de 

continuar a fazer teatro. Foram as minhas primeiras experiências teatrais. Antes disso, 

estive muito ligado ao vídeo; cheguei mesmo a frequentar o Curso de Cine-vídeo, na 

Cooperativa Árvore, que não acabei. 

De Vieira do Minho fui para a Escola Secundária Sá de Miranda, em Braga, mais ou 

menos pelos anos de 1993 ou 94. Então, tentei formar um grupo de teatro, novamente 

com os alunos. Apareceu-me um grupo muito interessante, posso dizer até, excecional. 

Era um grupo de tal maneira bom que, desta experiência, muitos deles optaram por 

seguir um curso de teatro. Foram para o ESMAE54 tirar Licenciaturas e Mestrados em 

teatro. Ainda são bastantes os que, hoje, são profissionais de teatro. Foi numa 

experiência muito positiva para eles e para mim que, assim, me liguei definitivamente 

ao teatro. E aquilo que começou por ser um grupo de teatro de alunos do Sá de Miranda, 

transformou-se, depois, numa associação. Chama-se Associação Cultural Francisco de 

Sá de Miranda. Mas tem total autonomia em relação à escola: tem estatutos próprios, 
                                                             
54 Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo, do Instituto Politécnico do Porto 
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sócios, etc.. Foi nessa associação que começámos, então, a fazer teatro, já desligados do 

grupo de teatro de alunos, com o qual tudo começou. Muitos dos elementos da 

associação vieram do grupo de teatro. 

Do grupo inicial da Associação Cultural Francisco de Sá de Miranda, refiro Fernando 

Landeira; Pedro Almendra; Daniela Feio; Márcia Lima; Sara Barbosa; Pedro Barbosa; 

Nuno Meira; Nuno M Cardoso; Carolina Losa (já falecida); Rui Catarino que foram ou 

são profissionais de teatro. Claro que a qualidade estava com eles. Mas a experiência 

por que passaram na associação, onde pela primeira vez fizeram teatro, fê-los descobrir, 

se calhar, a vocação que se tornou a sua profissão.    

Para dar alguns exemplos dos trabalhos que aí fizemos, posso referir: O Velho que lia 

romances de amor (Luís Sepúlveda); O Despertar da Primavera (Frank Wedekind); A 

Invenção do Amor (Daniel Filipe); Porra para o Teatro! (Luís Bizarro Borges); Chuva 

de Verão (Marguerite Duras); Persona (Ingmar Bergman), estes dois últimos trabalhos 

em coprodução com a Companhia de Teatro de Braga. 

O grupo de teatro da associação não é profissional, mas todo o trabalho é feito com 

exigência profissional e com atores que não são alunos da escola, mas que já possuem 

experiência teatral. 

P – Recordo-me da Eugénia Brito. 

A.F. – É a Eugénia que tem protagonizado os nossos últimos espetáculos e que é uma 

grande atriz.   

De seguida, fui dar aulas para a Póvoa de Lanhoso, onde também tentei e consegui criar 

um grupo de teatro. Durante os cerca de vinte e tal anos em que lá estive, fiz muitos 

trabalhos teatrais, todos os anos, às vezes mais do que um por ano, com o grupo, que ia 

mudando de elementos, à medida que os alunos iam crescendo e saindo da escola. Aí, 

também, alguns alunos - Dalila Lourenço; Margarida Silva e Sérgio Diogo Carvalho-

seguiram e concluíram licenciaturas e mestrados em teatro, tendo enveredado pela 

profissão de atores. 

Referindo o trabalho que fizemos, destaco: Antídoto (José Luís Peixoto); Os pobres 

(Raul Brandão); Os Putos (Altino do Tojal); Os 40 anos do 25 de Abril; 100 anos da 

República; A Hora da Estrela (Clarice Lispector); Palavras com Cores (vários autores); 
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Avô não demores tenho frio (vários autores); As Malfadadas (montagem de vários 

textos de Gil Vicente) e uma série grande de outros trabalhos. Aliás, a Póvoa de 

Lanhoso foi onde fiz mais trabalhos em Teatro-Escola. 

Depois, a partir de 2013 e nos 5 anos seguintes, recomecei, em simultâneo, a fazer 

trabalhos teatrais com a Associação Cultural Sá de Miranda, já com outra gente. 

Fizemos o Sonho de Outono (Jon Fosse); A Voz Humana (Jean Cocteau); As Criadas 

(Jean Genet); Gaspar (Peter Hanke); 4.48 Psicose (Sarah Kane). Anteriormente ainda 

fiz dois espetáculos para o Sindicato da Poesia: primeiro o espetáculo A Fé, que fazia 

parte do projeto Malditos do Século - Pecados e Virtudes, coordenado por António 

Fonseca; e depois, Enquanto Há Força, em homenagem a José Afonso, na 

comemoração dos 30 anos do 25 de Abril. 

P – Quais são as caraterísticas principais do teatro que faz? 

A.F. – Em primeiro lugar, para mim, o teatro não é ou não deve ser só entretenimento. 

O teatro tem que ser sempre uma manifestação artística. Como tal, as peças devem 

revelar uma preocupação estética, uma proposta formal original. Desde as luzes, a 

cenografia, os figurinos, as marcações cuidadas, os gestos têm de ter sempre um 

significado. Depois, a exigência do conteúdo: não pegar em qualquer tema; escolher, 

sobretudo, problemáticas que tenham a ver com a existência do homem e com a vida em 

geral; procurar grandes autores, grandes obras e grandes textos. Não estará tudo no 

texto, mas está lá muito. Portanto, nós encaramos… eu encaro e quem trabalha comigo 

tem que encarar assim o trabalho teatral, porque eu sou… somos extremamente 

exigentes. Trabalhamos entre quatro a seis meses, a ensaiar várias vezes por semana, 

para fazer uma peça, para a termos três dias em cena. As pessoas podem ou não gostar, 

mas quando vão ver as nossas peças veem que há rigor; que nada está lá gratuitamente. 

É importante o processo. Mas eu não privilegio só o processo: privilegio, sobretudo, o 

resultado. Considero, realmente, que as coisas que fazemos só são boas e válidas 

quando vêm do esforço: não caem do céu. Se há coisa que o teatro é, é esta ideia de que 

podemos ter um objetivo, lutar por ele e conquistá-lo. Não é: “vamo-nos divertir muito 

a fazer teatro!”; “gostamos muito dos ensaios!”; “a malta é porreira!”; “vamos todos 

jantar!” Tudo isso é interessante: que sejamos amigos e que possamos estar uns com os 

outros e felizes. Mas não é esse o objetivo. Nós temos que gostar é do resultado. Nós 

temos que acreditar no nosso trabalho; se assim não for, ninguém vai gostar. 
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P – Mas se pensarmos em três representações por peça como o resultado de quatro 

a seis meses de trabalho, tal não lhe parece manifestamente pouco? 

A.F. – Pois. Isso é possível. E já dá uma trabalheira! Ou seja, aquilo que mais me custa 

no teatro é a negociação para conseguir fazê-lo. Não com os atores; não com a 

cenografia; não com as pessoas das luzes. Não. Isso é fácil. Essa é a parte criativa. Aí, 

toda a gente está na mesma onda. Não. São os burocratas: os que têm os espaços sob a 

sua responsabilidade; os sítios e tudo o que se tem de negociar para se fazer teatro. A 

palavra que eu mais digo quando estou a trabalhar para um espetáculo é obrigado. Nada 

me é oferecido. Tudo eu tenho que agradecer. Mesmo assim, conseguirmos quase 

encher a sala com 4.48 Psicose (seis espetáculos) e Gaspar (três espetáculos), que são 

peças difíceis; peças que não “acabam” quando acaba a representação; que nós levamos 

para casa, porque iremos pensar nelas, não é bom? 

Como disse, nós temos que ter uma certa originalidade formal. As luzes, para mim, são 

extremamente importantes. Tenho o espaço, tenho o sítio onde montar os projetores, 

mas não tenho projetores. Então, eu tenho de ir à procura de mais uma boa vontade. 

Normalmente, recorro ao Teatro Club da Póvoa do Lanhoso, que, muito gentilmente, 

me emprestam, por dois ou três dias, porque eles, depois, também vão ter espetáculos. 

Portanto, nós temos que negociar uma série de coisas. Encenar, não é o que me custa, 

porque gosto muito de encenar. O que me custa é lutar para procurar tudo aquilo que 

não temos e precisamos de pedir emprestado. É terrível! Por isso, digo que fazer teatro 

com uma exigência profissional, com muito rigor, sendo amador, é muito difícil. Custa 

muito alcançar. Mas não abdico do rigor. 

Agora, fazendo um parêntesis: manifestação artística. Obviamente, o teatro é uma 

manifestação artística. E eu acho que a arte é sempre muito económica. Ou seja, custa-

me ver coisas a mais na arte. Em qualquer obra de arte, o mais difícil é termos a 

coragem de tirar. Bergman tem uma frase que para mim é clara e sintomática: “há 

realizadores de cinema que fazem todo um filme para nele encaixarem um plano de que 

eles gostam, mas que é de outro filme, e estragam o filme. O bom realizador é aquele 

que tem a coragem de deitar fora o plano que não é daquele filme.” Lobo Antunes diz 

que a maior parte dos textos que escreve no dia seguinte são rasgados. Esta coragem de 

deitar fora, de depurar, depurar até ao mínimo que o máximo contenha, não é ser 

completamente minimalista. É perceber que tudo ali não pode ser desperdício. O que 



88 
 

está a mais toda a gente nota. Como o que está a menos é aquilo que falta e que também 

toda a gente nota. Encontrar a medida certa do que está a ser feito é um encanto. 

P – Gostaria de regressar ao início da nossa conversa, porque me resta uma 

dúvida: a sua relação com o teatro, decerto, há de ser anterior ao ano de 1989, que 

referiu. 

A.F. – Sim, vem mais detrás, sobretudo, como espectador. 

P – O Afonso Fonseca foi aluno no Liceu Sá de Miranda? 

A.F. – Sim, embora por pouco tempo. 

P – Viveu, então, aquele período dos saraus do 1º de Dezembro… 

A.F. – No Theatro Circo. Sim, sim. Sou dessa geração, embora não fosse… Estava 

envolvido, mas não eu propriamente. Tinha um amigo. Um grande amigo de infância, 

que é o Orlando Costa. Se quiser, ele é um responsável por eu estar no teatro, se é que 

há um responsável, porque acho que fui eu que me pus no teatro. Mas a primeira pessoa 

que me abriu o caminho para esses mundos foi o Orlando Costa, que desde pequeno 

queria ser ator. E assim foi. Ele foi para o Conservatório, em Lisboa, esteve em grandes 

companhias, como o Teatro Experimental de Cascais, a Cornucópia… Portanto, claro 

que teve importância. Porque com o Orlando Costa vi muito teatro, conheci o teatro por 

dentro – ia assistir aos ensaios -, conheci encenadores, companhias e muita gente do 

teatro. Vivi com ambientes de teatro. Tudo isso vai ficando e é importante. 

Nós somos os sujeitos da nossa própria vida. Mas, às vezes, um amigo, uma namorada, 

podem mostrar-nos todo um mundo novo, que nós não sabíamos sequer que existia e 

que descobrimos a partir daí. O Orlando abriu-me, efetivamente, as portas a esse mundo 

onde, se calhar, eu poderia chegar. Ou não. 

 

 

P – Alguma vez teve o desejo de se dedicar apenas ao teatro? 

A.F. – Desejar, sim. Possibilidade, não. Bem, eu agora estou, praticamente, dedicado só 

ao teatro. Nós fazemos uma peça por ano. Daqui a dias, começo a pensar que peça vou 
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fazer e a ver quem é que tenho para a fazer. O espaço, em princípio, será o mesmo. 

Apesar de tudo, é um privilégio poder utilizar um espaço daqueles, embora dê muito 

trabalho e obrigue a negociar. É um espaço ótimo. 

P – Mágico? 

A.F. – É um espaço, para mim, mágico. O teatro tornou-se, realmente, hoje, uma paixão 

absoluta. 

P – Poderia ter sido o teatro uma opção de vida muito anterior ao momento atual 

ou era demasiado assustador? 

A.F. – Essa parte é difícil. Mas não foi isso que me tirou de lá. Eu já estava num outro 

sítio e fui ficando: era professor; era uma opção de vida. Se fosse mais cedo, se fosse 

quando o Orlando, com essa idade, iniciava-me aí. Como aconteceu com os meus 

alunos, que foram estudar teatro. Não, agora, eu já era professor e o teatro foi qualquer 

coisa que fui fazendo junto. Já não comecei sequer muito cedo a fazer teatro; comecei 

na casa dos trinta e muitos anos. Ainda se eu tivesse algum jeito para ator, poderia ter 

começado mais cedo. Mas não. O que sempre me apaixonou foi a encenação. 

P – Existe alguma interação, alguma cumplicidade entre quem faz teatro em 

Braga? 

A.F. – Agora tocou num ponto que é uma confusão muito grande. O que eu vou dizer 

não se refere a toda a gente, felizmente: 

O artista nunca sabe sequer se vai conseguir fazer o próximo trabalho. Não é se vai ter 

criatividade suficiente, o que também pode acontecer, mas se vai ter condições. Porque 

não tem um emprego, o que o leva a sentir-se ameaçado pelos outros, pelos pares, pelos 

que fazem. Então, formam-se as capelinhas: “este é o meu território, aquele é o teu.” E 

quando algum vai ver o espetáculo do outro, vai com mais vontade de não gostar do que 

de gostar. Quando faz a crítica final diz, “aquela parte ali não estava bem” , nem que 

seja só uma coisa mínima. Mas é o que ele vai destacar. Não digo que haja maldade 

nisso, há insegurança. Não há sentido coletivo das pessoas do mesmo ramo de 

atividade; não se trocam experiências; cada um faz a sua experiência por si e não 

partilha. Há muitos abraços e beijinhos, que são muitas vezes folclóricos. Então, “a 

minha estética é esta e a tua é aquela”, “tu facilitas ali”, “tu estás a ceder e não devias”, 
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“tu comprometeste-te com o poder”, “tu fizeste televisão e não devias”, e passam a vida 

nestas questões, na maior parte, a não gostar do que os outros fazem e nem vão ver. Não 

sei se se pode fazer teatro sem ver teatro. Ou como se pode fazer teatro só gostando do 

seu próprio teatro. As pessoas, assim, fecham-se, repetem-se, estão sempre a fazer o 

mesmo. 

P – Para o poder político local tal situação dará razões para sossego ou para 

preocupação? 

A.F. – Essa questão é muito antiga. O artista faz o papel de bobo. É importante na corte, 

mas não é muito respeitado. O poder fica tranquilo, porque as “coisas andam por aí.” 

Mas esquecem-se que que essas “coisas” partem de iniciativas e sacrifícios individuais e 

coletivos, que não são apoiadas, nem reconhecidas. Só se as “coisas” tomarem uma 

dimensão tal que pareça mal não as quererem ver. Principalmente se essas “coisas” 

forem reconhecidas lá fora. O poder apoia aquilo que dá nas vistas. 

P – Então, a falta de entrosamento entre os atores da mesma arte diminui-lhes a 

visibilidade e a possibilidade de qualquer mediação com o poder? 

A.F. – Sim, porque cada um está a lutar por si próprio, Cada um está a procurar os seus 

próprios apoios. Se todos estivessem no mesmo barco, se calhar, as coisas funcionavam 

melhor. 

No levantamento que está a fazer sobre o teatro tomou consciência de que há vários 

grupos. Há uma realidade existente que podia relacionar-se, claro, cada um com o seu 

projeto, que formasse um coletivo de quem faz teatro: “nós somos os que fazem 

teatro!”, porque com cada grupo isolado nem sequer se consegue ter consciência do que 

existe. 
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11. NOTA FINAL 

 

Das entrevistas acima, as efetuadas a Rui Madeira e a José Miguel Braga aconteceram 

em março de 2016, no âmbito de um trabalho académico do ano curricular do Mestrado 

em Comunicação, Arte e Cultura, para cuja utilização na dissertação de mestrado, O 

Teatro na Cidade, solicitámos e obtivemos a devida autorização das condiscípulas, 

Adriana Silvério e Ana Magalhães, que connosco constituíram, nesse ano letivo de 

2015/16, o respetivo grupo de trabalho. A proximidade temporal entre estas duas 

entrevistas e o início deste estudo, versando o mesmo assunto, desaconselhava a sua 

replicação. 
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Universidade do Minho 

Instituto de Ciências Sociais 

INQUÉRITO 

O Teatro na cidade 

https://goo.gl/forms/3yjc2ER2sS8DRicl2 

 

Não se interessa nada por teatro e vive, viveu, ou trabalha na cidade de Braga ou apenas 

usufrui do pulsar cultural desta cidade? 

Então, este inquérito destina-se também a si! 

Pretende-se saber qual é o conhecimento da sociedade acerca do Teatro que se faz em 

Braga. Por isso, mesmo que ache que sabe pouco ou nada sobre o assunto, as suas 

respostas serão muito valiosas para esta investigação.  

Poucos minutos serão necessários para responder a todas as perguntas. 

Começaremos por lhe solicitar o preenchimento anónimo de dados sociodemográficos 

(idade; sexo, etc.), informações fundamentais para a análise das suas respostas, que 

serão usadas apenas para efeitos estatísticos, ficando salvaguardada a sua total 

confidencialidade. 

Muito obrigado por participar! 

________________________________________________________________________ 

Se desejar obter mais informação sobre esta investigação, contacte: 

Francisco Calado Abrunhosa 

Universidade do Minho - Instituto de Ciências Sociais - Mestrado em Comunicação, Arte e 

Cultura 

Email: pg30753@alunos.uminho.pt 

https://goo.gl/forms/3yjc2ER2sS8DRicl2
mailto:pg30753@alunos.uminho.pt
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A - DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS 

(Por favor, assinale as suas respostas com uma cruz no quadrado correspondente.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 – A sua idade é entre: 

 18 a 25 anos                               

 26 a 35 anos                                                   

 36 a 45 anos                   

 46 a 55 anos                    

 56 ou mais                                                        

2 – O seu sexo é: 

 Feminino……                        

 Masculino….                           
                                    

3 – Qual é a sua situação profissional? 

 Trabalhador dependente….                                                                               

 Desempregado…………………                                           

 Trabalhador independente                                           

 Trabalhador-estudante……                   

 Estudante………………………..                                          

 Reformado……………………..                                                        

  

4 – Qual é a sua área de atividade? 

 Serviços………                                  

 Indústria…….                          

 Comércio…..                       

 Agricultura..              

5 – Qual é o Concelho onde reside? 

 Braga………. 

 Outro, Qual? 
         --------------------------------------------                          
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B - QUESTIONÁRIO 

(Por favor, assinale as suas respostas com uma cruz no quadrado correspondente.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 – Qual é a sua nacionalidade? 

 Portuguesa                               

 Outra, qual? 
                      --------------------------------------------                         

7 – O seu estado civil é: 

 Solteiro(a)………….                                 

 Casado(a).………….                              

 Divorciado(a)..……                                          

 União de facto……              

 Viúvo(a)…………….                           

 Estudante 

 Reformado                8 – O seu nível de escolaridade é: 

 Ensino primário (4º ano)……..                                  

 Ensino básico (9º ano)…………                                    

 Ensino secundário……………….                                           

 Licenciatura……………………......                                

 Mestrado…………………………….                                      

 Doutoramento……………………                               

9 – Costuma assistir a espetáculos de teatro? 

 Sim……                           

 Não….             (Se a resposta for não, por favor, salte para a questão 12) 

10 – Quantas vezes, por ano, vai ao teatro? 

(Seja numa sala de teatro seja em qualquer outro local, mesmo ao ar livre.) 

 1 a 2…………………..                                

 3 a 5………………….                       

 6 a 10……………….                    

 Mais de 10……….            
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13 - Para si, o que pode levar as pessoas a NÃO irem ao Teatro? 

Por favor, das afirmações abaixo assinale com um X, de 1 a 5, o seu 

grau de discordância/concordância com cada uma delas. 

 

- Escala + 

D
is

c
o

rd
o

 

to
ta

lm
e

n
te

 

D
is

c
o

rd
o

 

N
ã

o
 c

o
n

c
o

rd
o

 

n
e

m
 d

is
c

o
rd

o
 

C
o

n
c

o
rd

o
 

C
o

n
c

o
rd

o
 

to
ta

lm
e

n
te

 

a) O teatro é uma seca. 1 2 3 4 5 

b) O Cinema e os audiovisuais substituem perfeitamente 
o Teatro. 

1 2 3 4 5 

c) Os bilhetes são muito caros. 1 2 3 4 5 

d) Há falta de sensibilização dos jovens para o teatro.  1 2 3 4 5 

e) Falta qualidade nos espetáculos de teatro. 1 2 3 4 5 

f) A oferta é pouca. 1 2 3 4 5 

g) A divulgação é insuficiente. 1 2 3 4 5 

 

14 – Concorda ou discorda das afirmações abaixo? 

(Por favor, assinale com um X, de 1 a 5, o seu grau de 

discordância/concordância com cada uma delas.) 
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a) Os espetáculos de teatro, em geral, são criados para 
quem possui um alto nível de escolaridade. 

1 2 3 4 5 

b) A assistência dos espetáculos de Teatro está ligada a 
certos estilos de vida e de posição social.  

1 2 3 4 5 

11 – Quando foi ao teatro pela última vez? 

 Este mês……………………….                                     

 No mês passado…………..                       

 Nos últimos seis meses          

 Este ano…………………......                                    

 Há mais de um ano……..                     

  

   

12 – A que outro tipo de espetáculos costuma assistir? 

 Concertos de música erudita                 

 Festivais de música……………                 

 Cinema……………………………..  

 Dança……………………………….                                     

 Outro, qual? 
        --------------------------------------------------- 
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c) A formação em expressão dramática das crianças e 
dos jovens contribui para melhorar a sua educação. 

1 2 3 4 5 

d) O teatro é uma necessidade humana, irreprimível, de 
nos juntarmos para festejarmos a fantasia. 

1 2 3 4 5 

 

15 – Que grupos/associações/companhias de teatro de Braga conhece? 

(Por favor, assinale os que conhece, mesmo se apenas ouviu falar ou leu sobre eles, ainda que 

desconheça a sua atividade atual.) 

 Associação Malad'arte………………………………………     

 Grupo de Teatro Sá de Miranda……………………….. 

 CTB - Companhia de Teatro de Braga……………….. 

 Grupo de Teatro S. João Bosco………………………… 

 PIF'H - Produções Ilimitadas Fora d'Horas……….. 

 Tin.Bra - Teatro Infantil de Braga…………………….. 

 Nova Comédia Bracarense……………………………….. 

 T.U.M - Teatro Universitário do Minho……………. 

 Andaripalhos……………………………………………………. 

 Equipa Espiral…………………………………………………… 

 Grupo de Teatro A2…………………………………………. 

 Grupo Cénico de Arentim………………………………… 

 Outro, qual? 
                      ---------------------------------------------- 
 

16 – Quais dos seguintes projetos conhece? 

(Por favor, assinale os projetos que conhece, mesmo se apenas ouviu falar ou leu algo sobre eles) 

 BragaCult…………………………………………………………    

 Olhó Teatro……………………………………………………. 

 MIMARTE………………………………………………………. 

 Nenhum………………………………………………………. 

 Outros, quais? 
  ----------------------------------------  
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